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Apresentação 

A  Baixada Fluminense, área integrante da Região Metropolitana do Rio de janeiro, 

conhecida popularmente pela representação de pobreza, altos índices de violência e baixos in-

dicadores sociais, vem passando por profundas transformações. Estas incluem desde questões 

da esfera política, marcadas pelas emancipações nos anos de 1990 e na dinamização da dinâ-

mica eleitoral, até o aparecimento de novos investimentos na região, seja no ramo imobiliário, 

seja no industrial. Ao lado de disso, não se pode ignorar as dinâmicas culturais que se expan-

dem através da criação de grupos de dança, música, teatro, entre outros, até a consolidação de 

instituições que valorizam a história da região, cujo as ações reverberam o pulsar sócio-político 

da Baixada. 

Ao passo destas questões se verificou também a consolidação e expansão de centros de 

educação superior na Baixada e, concomitante a isto, a emersão de pesquisadores que incorpo-

raram temáticas e questões diversas desta área em suas agendas. Contudo, percebemos a ne-

cessidade de articulação destas iniciativas com a finalidade de reunir as contribuições das pes-

quisas sobre essa Baixada contemporânea e também de construção de pautas propositivas para 

questões e demandas regionais – respeitando as singularidades municipais. 

A multiplicidade dos fenômenos sociais, políticos e econômicos que se desencadeiam na 

Baixada Fluminense, revelam por si só a amplitude das questões abordadas pelos diferentes 

campos de conhecimento - como Geografia, História, Sociologia, Antropologia, Letras, entre 

outras. Partindo de seus preceitos e métodos próprios, elas podem contribuir para a compreen-

são e o alargamento do conhecimento que pode servir entre outras coisas: [a] à popularização 

da história e dos fenômenos sociais locais da região; [b] à aproximação das pesquisas de forma 

complementar e sistemática; [c] à disseminação de práticas pedagógicas, capazes de colaborar 

com a educação básica na região; [d] à sistematização de informações importantes, que pos-

sam ser sustento para a elaboração de políticas públicas, de forma horizontalizada. 

Neste sentido, o 3ª Seminário de Estudos Contemporâneos sobre a Baixada Fluminense 

realizado nos dias 23 e 24 de abril de 2019, teve a iniciativa de articular e discutir questões per-

tinentes a região, além de reunir proposições, que balizem as ações coletivas dos estudos con-

temporâneos na Baixada. Estiveram presentes pesquisadores de diferentes instituições sediadas 
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 na Baixada Fluminense e na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, de diferentes grupos de 

pesquisa além da participação representantes de movimentos sociais.  

Com o intuito de fortalecer essa articulação, para além do debate durante o evento,  

contamos, nesta 3º edição do Seminário de Estudos Contemporâneos sobre a Baixada Flumi-

nense, com apresentação de trabalhos que seguem registrados neste ebook. Os trabalhos fo-

ram divididos e estruturados em cinco eixos, seguindo uma filiação temática: Questão Urbana, 

Questão Econômica, Questão Ambiental, História e Cultura Regional e Educação e Produção 

Social do Conhecimento.  

Assim, é com satisfação que deixamos a disposição da comunidade acadêmica  os re-

gistro textual dos trabalhos apresentados para a leitura e apreciação. 

 

 

 Comissão Organizadora 
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 A BUSCA PELA CIDADANIA COMO FERRAMENTA POLÍTICA:  

A GEOGRAFIA ELEITORAL NO TERRITÓRIO DA  

BAIXADA FLUMINENSE  

 

Bernardo Bispo Santos 

Discente do Departamento de Geografia, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), 

e-mail: bernardo_bs13@yahoo.com.br 

  

INTRODUÇÃO 

 

 N o presente trabalho, procuramos relatar e constatar a presença de uma lógica elei-

toral que cerca os bairros de Nova Iguaçu que estão inseridos na 84º Zona Eleitoral do Rio de 

Janeiro. Esse relato se condiciona por via da confecção empírica do pesquisador, que se en-

contra inserido como um morador, ou seja, integrante da composição da região. Denomina-

mos o termo lógica, tendo a finalidade da explicitação da atuação política na região, como um 

modo operante, que ocorre não necessariamente em épocas eleitorais. O ponto chave desta 

pesquisa é argumentar como se dá a estrutura “institucional” na região, ou melhor, quais são 

os efeitos da falta da mesma. Argumentamos isso pela decorrência de historicamente grupos 

“paralelos” ao Estado exercer ações de controle territoriais na região, tendo em vista uma au-

sência do “interesse” pública na mesma. Isso entra em evidência quando analisamos as estru-

turas básicas, partindo da escassez do que conhecemos, por exemplo como cidadania.  

A partir de tal falta, procuramos estabelecer neste trabalho, a formula eleitoral da regi-

ão, que gira em torno da “busca a cidadania e dignidade”. Porém tal formula não se evidencia 

no campo da prática política de fato, a dignidade vira negligência. Tamanha negligência é 

posta como histórica, sendo assim, uma região que não obtinha uma devida “importância” aos 

interesses públicos. Acumulando um teor de “esquecimento”, a região abdica de processos 

para atingir uma “participação” na máquina pública, por consequência, um dos seus principais 

meios de ações para o mesmo acaba sendo as eleições. A questão que abrange a definição de 

instituição na região se traz como uma discussão ontológica, qual o significado da mesma e a 

sua efetivação? Nesta contextualização, o território apresentado neste trabalho, possui raízes 
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profundas com seu passado recente, tendo vista a produção deste passado em relação com as 

centralidades cariocas. A elevação da articulação entre poder e território se unificam na proble-

mática do artigo, a partir do momento que se é possível observar ações que se delimitam e se 

regram de uma lógica a partir de determinado local.  

Acreditamos que tal lógica segue por toda a zona eleitoral, por conta de uma espécie de 

“separação” territorial entre os bairros que cercam Nova Iguaçu e a região central do município. 

Essa sensibilidade é algo que, no território, se apresenta como uma realidade “comum”, devido a 

tamanha “negligência” e “esquecimento”. Porém, em períodos eleitorais (anteriormente e posteri-

ormente), na esfera política e nas práticas eleitoreiras, tal região é bastante direcionada para visi-

tas de campanhas de diversos nichos de partidos políticos e adjacentes. Além de observamos 

uma perpetuação do modo de ação desses atores que configuram na realização deste artigo. Es-

te modelo de ação se perpetua com tais atores, que representam famílias que “controlam” e tra-

zem a representatividade da forma política do território. Esse modelo se configura em uma ma-

nutenção de diversas formulações de poderes. Podemos também discutir sobre uma certa deten-

ção de um “monopólio” político do território, tendo em vista a maior capacidade financeira para 

suas campanhas eleitorais. Além, de pela negligência citada anteriormente pelo município, esses 

políticos se apresentam como uma forma de “acesso” a essas formas de instituições. É preciso 

debater também neste artigo, a percepção de forma, estrutura e institucionalidade para o territó-

rio, seja como uma espécie de uma dualidade de acesso/negligencia. Além de temos primordial-

mente como noção introdutória deste trabalho as dinâmicas territoriais que pairam a região 

(ROCHA, 2014), compondo assim uma noção vai além do Estado. 

Seguindo esta mesma lógica, entramos em uma espécie de “dignificação” da região, indo 

além da pejorativa reprodução de uma imagem do território. Que definem a Baixada como o lu-

gar da “barbárie”, lugar “temporário e da passagem”, o “câncer vizinho”, dentre outros conceitos 

segregacionistas que reafirmam as centralidades existentes no Estado do Rio de Janeiro (ALVES, 

2003). Porém, tendo um salto de qualidade e sensibilidade ao obter um olhar crítico das nuances 

regionais. Como relata BARRETO (2007), a Baixada não se evidencia em uma única face, como os 

aspectos delimitadores demostram, mas se demostra como uma pluralidade de mundos.   

 A Baixada Fluminense possui agentes condicionantes vastos e riquíssimos em seu territó-

rio para se espelhar em outras regiões semelhantes. Sua especificidade se expressa seja pelos fa-

tores condicionantes como: O fator religioso, institucional, urbano, político e etc. Projetamos em 

expor toda a carga vivenciada “fluminense”, em conjunto com toda a observação e implicação já 
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efetivada em torno de toda existência concreta ou sensível, expor a peculiaridade e formas que 

se dão na esfera político-eleitoral deste território. Temos como objetivo neste trabalho trazer 

uma provocação e consequentemente desconstruir os discursos rotineiros de sempre como: “O 

pobre vota mal! ”; “Esse lugar é no fim do mundo! ”; “Esse lugar não tem nada! ”. Invés disto, 

construir a ideia da inquietação e questionamento, se perguntando os “por quês” de toda e 

qualquer constituição social. Possuindo a implicação sobre a questão dos desenvolvimentos 

geográficos desiguais, tendo o exemplo de: Por que o dito “pobre” vota mal? Por que aquela 

região não possui tais condições de cidadania?  

 

RECORTE ANALÍTICO DA PESQUISA    

Neste jogo de escalas, apresentamos o recorte analítico do trabalho, que se limita a ana-

lisar os bairros que estão englobados dentro da 84º Zona Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro, 

mais precisamente no município de Nova Iguaçu. Pelo recorte principal deste trabalho ser uma 

zona eleitoral, o mesmo pode apresentar uma maior dificuldade de compreensão, tendo isto 

em vista, foi elaborado um mapa para uma melhor visualização (Figura 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Além da amostragem cartográfica, é importante ressaltar essa limitação analítica em 

bairros, que são compostos por: Km 32, Prados Verdes, Lagoinha, Jardim Paraíso, Grão-Pará, 

Jardim Guandu, Marapicu e Cabuçu. A consolidação de tal recorte é justificada quando pensa-

Figura 1 - Mapa indicador do Recorte Espacial da Pesquisa 
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mos em uma lógica que permeia a zona eleitoral, tal delimitação espacial conta com os eixos 

rodoviários que se postam como via de entrada/saída dos bairros, como a BR-465 (Antiga Est. 

Rio-SP) e a RJ-105 (Est de Madureira).  

 

MÉTODO 

 Utilizamos a Geografia Eleitoral, uma ramificação da Geografia Política para desvendar as 

tramas deste trabalho. A Geografia Eleitoral conta com o fator primordial na pesquisa do geó-

grafo, que é a espacialização, tendo ênfase principalmente ao meio eleitoral. Ao tocante nas 

ferramentas primordiais de um geógrafo, também utilizamos o trabalho de campo, dando ênfa-

se a entrevistas com os agentes condicionantes da questão eleitoral da região: Moradores, 

grande e pequena mídia, instituições que compõem o cotidiano do fluxo social de informações 

da região e etc.  

  Em segundo lugar, podemos ter um salto metodológico, tendo como partida o modelo 

“quali-quanti”, formulado por Norma Medus. As junções de tais modos de produções metodo-

lógicas são extremamente necessárias nos estudos da Geografia Eleitoral. O isolamento de uma 

certa qualificação, seja ela qualitativa ou quantitativa gera uma menor profundidade na ques-

tão trabalhada. Quando nos propomos em proceder com uma análise sobre uma certa influên-

cia, seja ela comportamental ou estatísticos nos resultados eleitorais, acabamos obtendo um 

salto de profundidade e principalmente qualidade na análise dos indicadores eleitorais. Indica-

dores esses que se prontificam como uma ferramenta analítica para os “comportamentos elei-

torais” (ALKMIN, 2014). 

RESULTADOS PARCIAIS 

 Por via de uma implicação do pesquisador, além de uma vasta pesquisa em mídias de di-

versas escalas, dando ênfase a pequena mídia (ou local), conseguimos obter uma lógica que se 

gera como um ciclo de um modelo operante político na região. Esse modelo se instaura a partir 

da “compra” da institucionalidade para si, essa incorporação pode partir de diversas espécies 

de estruturas, seja ela a religiosa, política e criminosa. Nestas tramas que permeiam a importân-

cia eleitoral, ocorre o fenômeno no qual denominamos de “referencial institucional”, no qual o 

político se torna a única referência de institucional na região. O mesmo se transforma na pró-

pria estrutura do Estado, como um percursor de “tudo”, seja como obras, vagas em determina-

dos cargos como jogo político, etc. 
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A partir de tamanho controle das formas, o referencial dá partida para um proposito mai-

or, onde o mesmo se encontra como a “chave”. O teor institucional, em uma visão ontológica, 

para grande parte dos moradores não se parte pelo Estado e as suas estruturas (abrimos um 

adendo para a estrutura da polícia). Porém, se expressa pelo político, seja para abdicar de uma 

demanda ou para expressar alguma insatisfação. Para um maior entendimento desta lógica, dis-

ponibilizamos uma grade de sucessões, que prioriza determinar uma sucessão de fatores que 

condicionam a formação do status de referência institucional. (Quadro 1) 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 1 – A lógica do “Referencial Institucional”. Organização: O autor. 
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Iasmim Cristina da Cunha Pinho  
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 E studo sobre as violações de direitos e dignidade das mulheres através do marcador 

de gênero, nas suas diferentes formas, sejam físicas ou não, a partir da análise de teorias femi-

nistas e da teoria de dominação masculina por Pierre Bourdieu. Abordando as tipificações de 

crimes contra mulheres na Lei Maria da Penha, a origem do termo "feminicídio" que deu nome 

à lei aprovada em 2015, mostrando que o feminicídio é um crime de ódio contra mulheres, on-

de as mesmas são assassinadas pelo simples fator de serem mulheres.  

A discussão proposta tem como objetivo a reflexão do leitor sobre os diferentes tipos de vio-

lência contra as mulheres, seus impactos tanto na vida da vítima, de seus familiares e da socie-

dade como um todo. Pela análise do caso de Patrícia Koike, ocorrido em Nova Iguaçu, mostra-

mos como o feminicídio pode ser resultado de uma sequência de outros tipos de violência an-

teriores, sejam violências físicas ou não. O recurso metodológico utilizado foi, primordialmente 

o levantamento de dados estatísticos e casos empíricos da Baixada Fluminense coletados atra-

vés de portais de notícias, do Instituto de Segurança Pública do estado do Rio de Janeiro e de-

poimentos de mulheres na cartografia social proposta pelo Centro de Direito Humanos da Dio-

cese de Nova Iguaçu, gerando um discussão embasadas em tais recursos, teorias feministas e a 

teoria da dominação masculina, de Pierre Bourdieu. O enfoque de nosso estudo não é a gera-

ção de resultados exatos, sim propor uma discussão através das perspectivas anteriormente ci-

tadas.  
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“NÃO É PAU, NÃO É PEDRA, NÃO É O FIM DO CAMINHO” – 

UMA ANÁLISE SOBRE CANDIDATURAS FEMININAS NA BAIXA-

DA FLUMINENSE 

 

Liandra Lima Carvalho 

Faculdade de Duque de Caxias (FDC) 

 

Introdução 

 

O  presente trabalho apresenta uma análise acerca do cumprimento da Lei 

9.100/1995, que trata em seu artigo 11, da obrigatoriedade de 20% dos candidatos aos cargos 

municipais, de cada partido político, pertecerem ao do sexo feminino, tal legislação também é 

chamada de Lei das Cotas, constitui-se uma das conquistas do movimento feminista brasileiro.   

Considera-se importante registrar que na França, as mulheres possuíram o direito ao voto 

somente em 1944, sendo que em 1982, em virtude da baixa representação parlamentar femini-

na, foi aprovada em lei que reservava 25% das vagas nas listas partidárias para mulheres, sendo 

que no mesmo ano, tal legislação foi considerada inconstitucional.  Em 1999, uma Emenda 

Constitucional estabeleceu o acesso igual para homens e mulheres, num percentual de 50% de 

candidatos nas listas eleitorais.  Já na Inglaterra, embora desde 1918, o direito de voto tenha si-

do implantado, este se estendiam somente às mulheres casadas, chefes de família com nível uni-

versitário e maiores de 30 anos.  Somente em 1928, o direito do voto foi concedido a todas as 

mulheres e no início da década de 1980 foi introduzida as cotas de gênero (Álvares, 2004).   

No Brasil, a primeira iniciativa da política de cotas para as mulheres no poder legislativo, 

se deu através da Lei n° 9.100/95, que apontava que no mínimo 20% das vagas de cada partido 

ou coligação deveriam ser “reservadas” para a candidatura de mulheres.  Sendo que verificou-se 

que a mesma apresentava lacunas, já que  

“se o partido não preenchesse todas as suas vagas, a política de cotas não teria en-
tão nenhuma eficácia, primeiro porque a legislação criada não instituiu nenhuma 
sanção e também porque os partidos passaram a utilizar do argumento de que as 
vagas foram sim “reservadas” para as mulheres, mas que seriam as próprias mulhe-
res as responsáveis pelo não preenchimento de tais vagas por não se candidata-
ram” (Brasil, 2010). 
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Visando uma ratificação da legislatura anterior, bem como um ampliação da política de 

cotas para mulheres, foi promulgada a Lei n° 9.504/97, que pontou que cada partido político 

poderia registrar candidatos para a Câmara dos Deputados, Câmara Legislativa, Assembléias Le-

gislativas e Câmaras Municipais, desde que apresentasse uma lista de candidatos composto por 

no mínimo 30% e no máximo 70% para cada sexo (Brasil, 2010). 

Em 2009, mais uma iniciativa em prol do aumento do número de mulheres na política se 

deu, a promulgação da Lei n° 12.034/1999, na qual foi estabelecido que os partidos políticos são 

obrigados a destinar 5% do Fundo Partidário à criação e à manutenção de programas de pro-

moção e difusão da participação política de mulheres.  Uma novidade trazida por essa lei é a 

sanção aos partidos políticos que não cumprirem tal determinação, com a multa de aumento de 

2,5% do Fundo Partidário, no valor de 5%.  Tal legislação também estabelece que 10% do tempo 

de propaganda deve ser usado para promover e difundir a participação política feminina (Brasil, 

2010). 

 O principal objetivo do sistema de cotas, voltado para as mulheres na política, como uma 

ação afirmativa é “... criar condições para o estabelecimento de um maior equilíbrio entre ho-

mens e mulheres no plano da representatividade política” (Grossi e Miguel, 2001, p. 169).   

“Dar espaço à representação política feminina seria dar voz, nas discussões públi-

cas, a esta outra sensibilidade, que hoje permanece circunscrita à esfera doméstica; 

por isto, é necessária a adoção de mecanismos que promovam a elevação da pre-

sença de mulheres nos espaços decisórios” (Araújo, 2001, p. 258). 

 

Estrutura da pesquisa de campo 

 

Construímos um estudo comparativo considerando o sexo dos candidatos e candidatas 

às eleições ocorridas para os cargos de prefeito e vereador, realizada em 2016, nos dois maiores 

colégios eleitorais da Baixada Fluminense: Nova Iguaçu e Duque de Caxias, tendo por base os 

dados do site do Tribunal de Superior Eleitoral (TSE).   

Para que tal pesquisa pudesse ser realizada foi utilizado como principal base de dados o 

site do Tribunal Superior Eleitoral.  Ressaltamos que, inicialmente, solicitamos tal levantamento 

ao setor de Ouvidoria do referido órgão, mas não obtivemos êxito.  Dessa forma, o levantamen-

to foi feito individualmente, pela própria autora. 
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Optamos por utilizar uma amostra da Baixada Fluminense, ou seja, os dois municípios 

com mais tempo de emancipação e também com o maior número de eleitores. 

 

 Resultados parciais da pesquisa 

 

No município de Nova Iguaçu, sete partidos políticos que pleitearam a prefeitura, o RE-

DE, o PSDB, o PT do B, o PSOL, o PMDB, o PR, o PRB, ineditamente, os partidos lançaram mulhe-

res como candidatas, o PSOL com Leci Carvalho e Silva e o PRB com Rosangela de Souza Gomes. 

O partido vencedor foi o PMDB. 

No tocante a Câmara de Vereadores observamos um recorde de partidos concorrentes, 

sendo eles, trinta. Desses trinta, sete não cumpriram a Lei 9.100/95 ou seja 23,30%. Chama a 

nossa atenção que todos os partidos que não cumpriram não lançaram nenhuma candidatura de 

mulheres, são eles: o PMB, o PMN, o PSB, o PSD, o PSL, o PTC, e o PV. Percebemos um discreto 

aumento percentual de candidaturas de mulheres: o PDT lançou 45,45% de mulheres em uma 

chapa; o PHS 41,67%; e o PPL diferentemente de todos os demais partidos lançou 60% de candi-

daturas femininas contra 40% masculinas. 

Já no município de Duque de Caxias, temos sete partidos políticos disputando a prefei-

tura municipal. O PSTU, o REDE, o PTN, o PP, o PSOL, o PCO, o e PMDB. Somente um partido 

lançou uma candidata, o PSTU com Florinda Moreira Lombardi. Mais o partido eleito foi o PMDB. 

Junto à Câmara de Vereadores, trinta e dois partidos políticos a disputaram, recorde no 

período por nós estudado, outro dado significativo observado é que dos trinta e dois partidos 

somente dois não cumpriram a Lei 9.100/95, ou seja, menos de 10%.  Os que não cumpriram 

uma única candidatura feminina, foram o PSC e o PPS.   

Percebemos tal como o município de Nova Iguaçu, um breve aumento do número de 

candidaturas femininas, chegando em alguns partidos, como o PCO, ser de 50%, o PMB de 40%, 

o PEN ser de 38,9%. Reconhecemos que esse número é baixo considerando o eleitorado femini-

no, mas também consideramos o intervalo de tempo estudado é um avanço. 

Dos vinte e nove vereadores eleitos em Duque de Caxias, quatro são do sexo feminino: 

Deise do Marcelo do seu Dino, do PTC, Juliana do Taxi, do PSD; e Leide Amiga de Caxias, do PRB. 

A câmara de vereadores de Duque de Caxias mantem, assim, a marca de quatro verea-

doras eleitas, nas três últimas eleições, apontando um avanço da mulher na política dessa locali-

dade, diferentemente do município de Nova Iguaçu por nós, que teve no mesmo período, seus 
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vereadoras eleitas, analisado de forma comparativa. 

 

Análises preliminares 

 

 Embora a Lei nº 9.100/95 possua mais de 20 anos, o levantamento realizado e exposto, 

mostrou o quanto ela pouco mudou o gênero da política brasileira, esse ainda é masculino.   

Não se constitui um dos objetivos deste trabalhado, observar a votação das mulheres 

candidatas, mas foi possível observar um significativo número de chamadas “laranjas”, mu-

lheres que tiveram zero votos ou menos de 20 votos, ou como a autora, já ouviu de algu-

mas de suas entrevistadas em trabalhos acadêmicos anteriores: “A gente dá o nome!  Prá 

ajudar o partido, entende?!”, dessa forma, seria cumprida a referida legislação.   

Outra questão a ser salientada é que segundo o artigo 83 da legislação caberia ao 

Tribunal Superior Eleitoral, a fixação de multas no caso de descumprimento de alguma de-

terminação da mesma, mas desconheço, como pesquisadora, bem como desconheço estu-

dos que tenham averiguado a existência de multas para com partidos que não apresentam 

uma lista de candidatos com no mínimo 30% composta pelo sexo feminino. 

 Reconheço, também, em contrapartida, que embora possa parecer com base nos grá-

ficos que as mulheres estão excluídas da política brasileira, essa não é uma verdade.  Como 

aponta Rocha Coutinho, Costa e a própria autora em sua tese de doutorado, as mulheres 

vem participando ativamente da política brasileiro, desde o Brasil Colônia, mas, através de 

articulações, tramadas nos bastidores, sendo fundamentais, muitas vezes, para o sucesso de 

seus maridos, filhos, afilhados e netos. 

 Acreditamos que o exercício realizado pelas mulheres, junto à política brasileira, seja 

como candidatas, seja como eleitas, seja como articuladoras políticas, só vem fortalecendo-

as para que assim, alcancemos, um dia, uma equidade de gênero na política. 
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BAIXADA FLUMINENSE:  

REGIÃO PERIFÉRICA HETEROGÊNEA E EM DISPUTA 

 

Douglas Monteiro de Almeida 

Doutorando em Sociologia IESP / UERJ 

 

O  presente artigo é fruto de uma parte da dissertação de mestrado, sob 

orientação do Professor Dr Robson Dias da Silva, que buscou estabelecer um debate teórico 

entre as diversas possibilidades de articulação do conceito de educação e de desenvolvimento 

no sistema capitalista, a fim de compreender como esta relação se manifesta concretamente na 

formação da rede de ensino superior na Baixada.  

O objetivo desse artigo é discutir qual é a composição da Baixada Fluminense, sua 

heterogeinidade e como a discussão sobre o tamanho da região é importante para a política 

pública e para atuação da sociedade civil. Além disso, o artigo propõe pensar a Baixada como 

território periférico, além de debater os aspectos econômicos e sociais que estiveram em pauta 

na região, inclusive os principais indicadores sociais. A ideia deste trabalho consiste em 

descrever o cenário econômico e social da Baixada, ou seja, a dinâmica econômica da região e 

sua relação com a metrópole e os demais municípios da Região Metropolitana buscando 

entender como a Baixada continua sendo um espaço de disputa. 

A Baixada Fluminense compõe a Região Metropolitana do Rio de Janeiro. A composição 

de Baixada é algo bem debatido e neste artigo serão discutidas algumas destas abordagens, 

em especial as duas mais tradicionalmente conhecidas, uma na qual envolve todos os 13 

municípios e outra que considera a Baixada o território desmembrado do antigo município de 

Iguaçu. Por outro lado, a ideia de falar sobre a Baixada Fluminense gera discussões referentes a 

economia, poder e empoderamento.  

Ao debater o tamanho e composição de uma região existe a necessidade de avaliar 

criteriosamente como delimitar seus limites. Em relação a Baixada Fluminense, não existe um 

consenso sobre sua composição e limites, parte disso influenciado pela quantidade de variáveis 

produzidas por diversos autores. A definição de Baixada é bem conflituosa, no entanto existem 

alguns municípios que impreterivelmente não ficam de fora dos conceitos de Baixada 
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Fluminense, são eles: Duque de Caxias e Nova Iguaçu, como núcleos, e Belford Roxo, São João 

de Meriti, Mesquita, Nilópolis, Queimados e Japeri como satélites imediatos (SIMÕES, 2011). 

Esse primeiro recorte considera um núcleo duro para Baixada Fluminense, sendo que para 

alguns autores, esse núcleo duro corresponde ao conceito de Baixada Fluminense, numa 

perspectiva da “Grande Iguaçu” (municípios que faziam parte de Nova Iguaçu) contemplar 

melhor essa regionalização. 

 

municípios como Itaguaí, Paracambi e Seropédica também classificados como 

pertencentes a Baixada Fluminense nunca foram partes de Nova Iguaçu e não 

apresentam as mesmas características sociais desses sete municípios surgidos a 

partir de Nova Iguaçu. Na realidade assemelham-se mais aos municípios de Magé e 

Guapimirim (MONTEIRO, 2001, p.18). 

 

Colocando em discussão o município de Estrela, a composição da Baixada possui nova 

forma, acrescentando os municípios de Magé e Guapimirim, passando a serem dez municípios 

nessa região. A Associação de Professores e Pesquisadores da História da Baixada Fluminense 

(APPH-CLIO) através de estudos e eventos envolvem nessa composição os municípios 

desmembrados de Nova Iguaçu e do extinto município de Estrela (ROCHA, 2009). 

A Baixada, na sua divisão política administrativa segundo a Fundação Centro Estadual de 

Estatísticas, Pesquisas e Formações de Servidores Públicos do Rio de Janeiro (CEPERJ), é 

composta por 13 municípios, são eles: Belford Roxo, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaguaí, 

Japeri, Magé, Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçu, Paracambi, Queimados, São João de Meriti e 

Seropédica. Há ainda algumas composições que consideram mais municípios.  

Em outra proposta sobre uma definição de Baixada Fluminense, Gênesis Torres, já numa 
perspectiva histórica memorialista, enfatiza uma Baixada pautada na idéia de tabuleiro da 
Guanabara, onde aconteceram atos importantes da história do Brasil. Segundo Gênesis 
Torres (2008), esta Baixada também é possuidora de um patrimônio cultural 
importantíssimo e que deve ser melhor explorado e conservado. A partir desta visão, que é 
também compartilhada por seu grupo intelectual do IPAHB, a Baixada Fluminense seria 
composta por 14 municípios. A saber: Mangaratiba, Itaguaí, Seropédica, Japeri, Paracambi, 
Queimados, Nova Iguaçu, Mesquita, Belford Roxo, Nilópolis, Duque de Caxias, São João de 
Meriti, Magé e Guapimirim (ROCHA, 2009, p.102). 

 

Além dessa ideia de uma Baixada composta por 14 municípios, a FIRJAN divide a Baixada 

em dois grupos, onde considera os locais de crescimento econômico e de investimentos, com a 

Baixada 1 composta por Mangaratiba, Itaguaí, Nova Iguaçu, Seropédica, Queimados, Mesquita, 
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Nilópolis, Paracambi, Japeri; e Baixada 2 englobando os municípios de Duque de Caxias, Paty 

de Alferes, Miguel Pereira, Belford Roxo, São João de Meriti, Magé e Guapimirim (ROCHA, 

2009). 

Segundo o censo de 2010, a Baixada Fluminense na composição de 13 municípios, tem 

3.651.771 habitantes numa área territorial de aproximadamente 2800 km² e uma densidade 

demográfica de 1301 pessoas por quilômetro quadrado. Na estimativa de 2014 do IBGE, a 

população da Baixada chegou a 3.733.142 habitantes. Está situado na Baixada Fluminense o 

município do Brasil com maior densidade demográfica: São João de Meriti.  

Os municípios da Baixada possuem uma economia muito dependente da capital 

(mesmo que a partir de 2006 o cenário tenha melhorado). Muitos desses municípios (São João 

de Meriti, Nilópolis, Mesquita e Belford Roxo) são considerados “cidades dormitórios” por 

concentrarem grande parte da massa trabalhadora da cidade do Rio de janeiro, utilizando o 

município somente para dormir e algumas estruturas físicas nos finais de semana. Duque de 

Caxias concentra refinarias de petróleo (REDUC) e as indústrias petroquímicas que participam 

desse processo, que fazem essa cidade possuir o maior Produto Interno Bruto (PIB) dessa 

região estudada, em 2012 Caxias possuía o 15º PIB do Brasil. Nova Iguaçu concentra empresas 

de ramos diversificados. A área de produtos de beleza, por exemplo, já é uma tradição e aí 

estão instaladas fábricas das conhecidas marcas Embelleze e Niely. Outro destaque são as 

redes de supermercados e empresas que ficam na margem da Rodovia Presidente Dutra, 

aproveitando o eixo viário Rio X São Paulo. A Bayer, empresa alemã, possui um Parque 

Industrial no município de Belford Roxo. A Baixada está estrategicamente localizada num eixo 

importante, o que gera algumas externalidades positivas como a proximidade com a 

metrópole nacional, o Rio de Janeiro; a presença de rodovias federais que possibilitam a 

circulação de mercadorias, como a BR-116 (via Dutra), a BR-101 (AV. Brasil), a BR-040 (Av. 

Washington Luiz) e o Arco Metropolitano, novo eixo viário, que faz a ligação do Porto de 

Itaguaí e o Complexo Petroquímico de Itaboraí, através da conexão das rodovias BR-101/Norte 

e BR-101/Sul.  

Para escrever sobre a Baixada Fluminense é importante separar aquilo que é senso 

comum do que é científico (verídico através de dados). Sobre a questão da desigualdade social 

muito daquilo que é apontado pelo senso comum é verídico, talvez as causas dessa 

desigualdade que tornam-se fantasiosas, mas sua existência e acentuação nos municípios da 

Baixada são fatos reais. A Casa Fluminense criou um mapa da desigualdade. Esse instrumental 
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é bem útil no desenvolvimento desse trabalho por apresentar alguns indicadores sobre 

mobilidade, mercado de trabalho, renda, educação, segurança, saúde e saneamento. Através 

desses indicadores é possível analisar os aspectos econômicos e sociais que estiveram em 

pauta nesse período na região metropolitana e Baixada Fluminense. 

Como conclusão desse trabalho de pesquisa, numa alusão ao conceito a nível 

internacional de periferia, a Baixada seria periferia da periferia. A própria delimitação 

territorial da Baixada passa por diversas e intensas discussões, desde a ideia de alguns 

pesquisadores como das próprias prefeituras ao buscar adquirir algum ganho por pertencer 

ou não a Baixada Fluminense.  

Ao observar alguns dados sobre a Baixada Fluminense e identificado uma série de 

problemas históricos e estruturais nessa região à margem da metrópole, pôde ser observado 

ao longo desse século alguns avanços, como um maior acesso de seus habitantes ao ensino 

superior. No debate, a partir de alguns eixos como saúde, trabalho e renda, educação, dentre 

outros, é possível identificar alguns gargalos da Baixada Fluminense e a afirmação: quanto 

mais se afasta da capital, mais são os problemas. Na perspectiva do conceito de periferia, 

mesmo em áreas periféricas existem bairros ou localizações centrais e locais mais periféricos 

no arredor dessas localidades. Por isso a Baixada não é um território homogêneo e está em 

constante disputa. 
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AS MILÍCIAS ENTRE PRÁTICA E REPRESENTAÇÃO A PARTIR DE UM 
BAIRRO DA BAIXADA FLUMINENSE  

Leonardo Brama,  

Programa de Pós-Graduação em Sociologia (UFF) / CSACA - Centro Studi Americanistici “Circolo Amerindiano”  

 

Introdução  

O  presente trabalho é o fruto de uma pesquisa de mestrado em Sociologia em fase de 
conclusão, que estou desenvolvendo na Universidade Fluminense. As transformações ocorridas 
nas últimas décadas na Baixada Fluminense, área pouco pesquisada nos estudos urbanos do 
estado do Rio de Janeiro, tiveram grande repercussão em sua estrutura econômica, social e po-
lítica, tanto na esfera formal quanto na informal. A relação de reciprocidade entre reconfigura-
ção do crime e políticas públicas foi causa principal do recente aumento do número de homicí-
dios na região, que havia reduzido sua taxa no período 2005-2012 (ALVES, 2015).  

Há mais de uma década que o termo ‘milícia’ inseriu-se no léxico ordinário, jornalístico, acadê-
mico e de operadores da segurança pública para definir, com um novo nome, um velho ator 
social que havia reconfigurado suas atividades criminosas, expandindo-se para todo o estado 
carioca. Diferente do que as teorias convencionais dizem a respeito, as milícias informam práti-
cas de construção do Estado que se explicam mais pela sua presença e menos por sua suposta 
ausência. A partir de entrevistas e dados etnográficos coletados em trabalho de campo, trago 
uma reflexão acerca das representações e dos recursos simbólicos acionados por moradores 
que habitam em “área de milícia”, assim como de suas experiências com relação à atuação des-
tes grupos criminosos na área. Em seguida, coloco essas experiências em conversa com os 
principais estudos sobre o tema, discutindo a relação de dependência entre milícias e Estado. 

  

Recorte teórico-analítico e metodologia  

Do ponto de vista teórico, este trabalho parte das principais contribuições dos especialistas das 
ciências sociais que trabalham com o tema das milícias no estado do Rio de Janeiro. A partir da 
metade da década de 2000, ocorreu uma difusão midiática do termo ‘milícia’, amplamente di-
vulgado pela mídia para descrever o fenômeno. Nesse momento histórico, vários autores co-
meçam a traçar as primeiras interpretações e definições: Santos (2007), Zaluar e Conceição 
(2007), Misse (2007), Alves (2008), Cano (2008).  

Nessas primeiras tentativas de definição do que são as milícias, parece que o ponto principal 
no qual os autores concordam seja o fato que “milícia” é algo controverso, tanto como termo 
que como fenômeno, onde cada autor faz uma interpretação peculiar, entre contrastes e conti-
nuidades com as demais, assim que fica difícil achar um mínimo denominador comum. Se Cano 
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tenta propostas de definição bem delimitadas, os outros são mais prevenidos em traçar as milí-
cias dentro de um elenco fechado de circunstâncias, apesar de tentarem distingui-las de outros 
fenômenos parecidos, até chegando a conclusões bem distantes, como é o caso da análise de 
Zaluar e Conceição, se comparada com a de Santos, ou deste com Alves. O que parece é que os 
estudos de Santos (2007), Zaluar e Conceição (2007) e Cano (2008) focalizam a atenção na Zo-
na Oeste, dando uma mínima importância à área da Baixada Fluminense, ao mesmo tempo que 
Alves (2008) faz o inverso. Após essa fase inicial foram produzidas novas leituras e propostas 
analíticas, conforme uma parte desses grupos criminosos iam mudando a própria atuação em 
consequência de alguns fatos institucionais marcantes, tais como a Comissão Parlamentar de 
Inquérito sobre as milícias de 2008 e a nova tipificação penal do crime de milícia privada de 
2012, entre outros: vale ressaltar a de Misse (2011), Cano e Duarte (2012, 2014), Werneck (2015) 
e Couto (2017).  

Para o presente trabalho foi adotado o método etnográfico. O material empírico analisado in-
clui anotações e dados coletados em trabalho de campo durante o período 2015-2018 em um 
bairro periférico do município de Duque de Caxias (que não será mencionado por questões éti-
cas, assim como não será mencionada alguma referência que possa revelar a identificação dos 
indivíduos que contribuíram para este estudo), sete entrevistas semi-estruturadas para mora-
dores da área, ocorridas na segunda metade de 2017 e a primeira de 2018, bem como matéria 
de jornal e o relatório final da CPI das milícias.  

Conclusões  

A pesquisa encontra-se em fase de conclusão, assim, a análise dos dados permite produzir al-
gumas conclusões. A análise dos dados coletados em entrevistas aponta para uma pluralidade 
de sentidos e explicações acerca “do que é milícia” por parte dos moradores que, apesar de te-
rem pontos de convergência, são marcadas por leituras diversas em contraste, que denota uma 
forte heterogeneidade interpretativa. De forma análoga, o cruzamento das interpretações pro-
duzidas por cientistas sociais com as leituras presentes no debate fenomenológico ocorrido na 
CPI das milícias por representantes da segurança pública, ou deste com as matérias de jornal, 
aponta por uma indeterminação e uma pluralidade de sentidos com relação ao que é “milícia”.  

São diversos níveis conceituais de “milícia” (analíticos, jornalísticos, do senso comum, da área 
jurídica, etc.) que, além de apresentar grandes descontinuidades entre âmbitos diferentes (as 
interpretações dos especialistas da segurança pública na CPI são diferentes das propostas aca-
dêmicas, ou das milícias representadas pela mídia ou pelo senso comum), as interpretações são 
heterogêneas mesmo dentro do mesmo âmbito, opondo-se e sobrepondo-se uma com a ou-
tra, de modo transversal aos vários campos de saber.  

 

Referências bibliográficas  

ALVES, José Cláudio Souza. Milícias: mudanças na economia política do crime no Rio de Janeiro, pp. 
33-36, In JUSTIÇA GLOBAL (org.), Segurança, tráfico e milícia no Rio de Janeiro, Fundação Heinrich 



                                                                       20                               ISBN: 978-85-67951-06-5 

 

Böll, Rio de Janeiro, 2008.  

ALVES, José Cláudio Souza. Baixada Fluminense: reconfiguração da violência e impactos sobre a 
educação, “Movimento-Revista de educação”, Universidade Federal Fluminense, n. 3, 2015, pp. 1-
28.  

CANO, Ignacio. Seis por meia dúzia? Um estudo exploratório do fenômeno das chamadas 
“milícias” no Rio de Janeiro, pp. 48-103, In JUSTIÇA GLOBAL (org.), Segurança, tráfico e milícias 
no Rio de Janeiro, Fundação Heinrich Böll, Rio de Janeiro, 2008.  

CANO, Ignacio; DUARTE, Thais. No sapatinho. A evolução das milícias no Rio de Janeiro [2008-
2011], Fundação Heinrich Boll, Rio de Janeiro, 2012.  

CANO Ignacio, DUARTE Thais. Milícias, pp. 325-333, In Renato Sérgio de LIMA, José Luiz RATTON, 
Rodrigo GHIRINGHELLI DE AZEVEDO (orgs.), Crime, polícia e justiça no Brasil, Contexto, v. 1, São 
Paulo, 2014.  

MISSE, Michel. Mercados ilegais, redes de proteção e organização local do crime no Rio de Janei-
ro, “Revista de Estudos Avançados”, São Paulo, v. 21, n. 61, 2007, pp.139-157.  

MISSE, Michel. Crime Organizado e crime comum no Rio de Janeiro: diferenças e afinidades, 
“Revista de Sociologia e Política”, v. 19, n. 40, 2011, pp. 13-25.  

SANTOS, Rogério Dultra dos. As “milícias” do Rio de Janeiro (ou a busca de legitimidade da polí-
cia mineira). Centro de Estudos Direito e Sociedade – Boletim, v. 1, 2007, pp. 1-7.  

ZALUAR, Alba; CONCEIÇÃO, Isabel Siqueira. Favela sob o controle das milícias no Rio de Janeiro: 
que paz?, “São Paulo em Perspectiva”, v. 21, n. 2, 2007, pp. 89-101.  



                                                                       21                               ISBN: 978-85-67951-06-5 

 

“EU NOMEIO, TU RENOMEIAS, ELE NOMEIA NOVAMENTE”: COMO 

AS TOPONÍMIAS PÚBLICAS EM NILÓPOLIS (RJ) EXPRESSAM TERRI-

TORIALIDADES POLÍTICAS 

 

Enderson Albuquerque 
Doutorando pelo PPGEO-UERJ 

endersonalbuquerque@yahoo.com.br 
 

Miguel Ângelo Ribeiro 
Professor adjunto do Instituto de Geografia da UERJ 

mamikisi@gmail.com 

 

 O  presente artigo tem por objetivo discutir o uso político-partidário das toponímias 

no município metropolitano fluminense de Nilópolis. A cidade em questão, componente da Bai-

xada Fluminense e conhecida na escala nacional e internacional por sediar a escola de samba 

Beija-Flor de Nilópolis, presencia um intenso processo de modificações de nomes de equipa-

mentos públicos pautados por interferências políticas. No cenário nilopolitano atual, dois gru-

pos políticos são os responsáveis por essas alterações toponímicas: os Abraão-Sessim e os Cala-

zans. Para analisar esse processo selecionamos alguns equipamentos públicos nilopolitanos, en-

fatizando aqueles que possuem nomenclaturas associadas aos referidos grupos políticos.  

 O recorte temporal utilizado para essa análise abrange o período compreendido entre os 

anos de 1947 – ano da instalação do município – até o período atual, no qual se verifica uma 

tensão entre os grupos políticos locais no sentido de renomear espaços públicos. Embora as 

produções acadêmicas referentes à discussão toponímica sejam abundantes no âmbito geográ-

fico, ainda não existem trabalhos que contemplem a essa temática na escala aqui proposta.  

 Quanto à operacionalização referente à metodologia da pesquisa, recorremos a obras aca-

dêmicas que trataram da discussão a respeito dos conceitos de poder, toponímia e território. A 

fim de apontar esse processo no contexto municipal, analisaremos alguns equipamentos públi-

cos que tiveram seus nomes alterados para atender aos interesses políticos vigentes em deter-

minado período, tais como os postos de saúde, as praças e estabelecimentos educacionais. Uti-

lizamos fotografias como forma de expressar visualmente os territórios políticos. O caminho de 

investigação escolhido visa responder como ocorre a correlação de forças no espaço nilopolita-
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no por meio do poder de nomear e do interesse político em renomear espaços públicos.  

 No intuito de responder a esse questionamento, o artigo se divide em três partes. Na pri-

meira, ambicionamos contextualizar nosso recorte espacial no bojo da Baixada Fluminense e da 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) considerando sua inserção socioeconômica. A se-

gunda parte analisará a esfera política do município em tela, enquanto a terceira parte discutirá o 

processo toponímico e sua dimensão política.  

 Nossas reflexões apontaram que no referido município existem três praças públicas, cinco 

espaços educacionais, duas ruas e quatro fixos de saúde com nomes de familiares desses grupos 

políticos. Além de grafar o sobrenome familiar em equipamentos públicos, os Abraão-Sessim 

também utilizam a agremiação carnavalesca Beija-Flor de Nilópolis para benefício político pró-

prio, pois seus membros se revezam na presidência da Escola de Samba desde 1972. Dessa for-

ma, a projeção alcançada pela Beija-Flor na escala nacional permitiu a esse grupo um espaço de 

exposição de seus feitos gerenciais não possível a nenhum outro adversário político da cidade.  A 

partir desse processo, o grupo passou a usar o prestígio da instituição para uso político eleitoral, 

vinculando o nome dos membros libaneses aos projetos sociais realizados pela instituição carna-

valesca.  

 Por esse mecanismo, as toponímias nilopolitanas relacionadas a essa instituição cultural, 

são, também, politicamente apropriadas pelos Abraão-Sessim. Ademais, convém salientar que o 

poder de nomear um espaço público está ancorado numa legitimação daquele que sugere a ho-

menagem e/ou daquele que a recebe. A prática política atual no contexto nilopolitano demons-

tra que “o território, nessa perspectiva, é um espaço onde se projetou um trabalho, seja energia e 

informação, e que, por consequência, revela relações marcadas pelo poder (RAFFESTIN, 1993, p. 

143).  

 Como esse poder político é limitado inicialmente em quatro anos – período de um mandato 

-,  para a “marca” de um grupo político perdurar por mais tempo, torna-se necessário batizar es-

paços com a nomenclatura desses representantes. Isso asseguraria a manutenção do nome dos 

seus membros para além do período de seus mandatos. Contudo, em Nilópolis, uma praça, um 

posto de saúde e uma escola municipal que homenageavam membros da família Abraão-Sessim, 

tiveram suas nomenclaturas alteradas durante a gestão de Alessandro Calazans (2013-2016).  

 Em 2017, após a vitória de Farid Abraão nas eleições municipais, os três fixos em questão 

voltaram a ter os nomes anteriores, respectivamente Miguel Abraão, Jorge David e Aniz Abraão 

David. Todos os três homenageados são irmãos do prefeito em exercício. Desta maneira, a base 
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teórico-conceitual utilizada para o processo em tela compreende a análise das categorias de 

território simbólico e funcional, das toponímias e do conceito de poder, pois a territorialização, 

mesmo quando simbólica como ocorre com as toponímias, expressa as relações de poder exis-

tente no espaço além de prejudicar o caráter amplamente público dos lugares.  

 Se o espaço serve como referencial identitário, essa referência é comprometida quando há 

sua apropriação por um grupo específico. Grafar nos equipamentos públicos o sobrenome de 

pessoas ainda atuantes no sistema político local atende apenas aos simpatizantes desse grupo 

e serve como manifestação de poder para seus opositores. Os agentes públicos privatizam sim-

bolicamente tais espaços por meio do seu poder de nomear e as forças políticas vencedoras do 

momento utilizam a mesma estratégia para renomear. Com efeito, ambos os casos, homenage-

ar os pares ou afrontar os opositores, evidenciam o caráter estritamente político-partidário 

mesquinho pelo qual agem os governantes municipais atuais em Nilópolis. 

Palavras-chave: Nilópolis; Poder; Toponímia. 
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INTRODUÇÃO 

 

 O presente artigo tem como tema a implantação do Programa Minha Casa Minha Vida-FAR em 

sua fase II em Duque de Caxias e Belford Roxo, municípios integrantes da Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro. Nessa modalidade do Programa a produção habitacional está a cargo das 

empresas do ramo da construção civil, que se viabiliza a partir dos fundos públicos repassados 

pela União à Caixa Econômica Federal, agente gestor dos recursos do Fundo de Arrendamento 

Residencial. 

O foco na faixa 1 do Programa MCMV-FAR se justifica tendo em vista que este segmento do Pro-

grama atende fundamentalmente aos grupos sociais que não representam uma demanda solvá-

vel que permita acessar o bem moradia pela via do mercado residencial, que opera através do 

financiamento, correspondendo justamente as camadas sociais que engrossam o déficit habita-

cional brasileiro, alcançando o patamar próximo de 90% nesse segmento de acordo com dados 

da Fundação João Pinheiro (2018). 

O presente artigo é parte das conclusões da pesquisa de doutorado em que se discutiu a articu-

lação entre a política habitacional e a política urbana considerando a implantação do Programa 

Minha Casa Minha Vida-PMCMV que esteve a cargo da equipe técnica da Secretaria Municipal de 

Planejamento, Habitação e Urbanismo da Prefeitura de Duque de Caxias durante a gestão do 

Prefeito Alexandre Cardoso que teve início em 2013. 

Para o propósito do presente artigo pretende-se fundamentalmente apresentar alguns resulta-

dos referentes à implantação de grandes empreendimentos do PMCMV nos municípios de Du-

que de Caxias e Belford Roxo. Através das visitas realizadas a campo em áreas periféricas conso-

lidadas dos referidos municípios foi possível verificar que a implantação de empreendimentos 
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de grande porte - produzidos para abrigar milhares de novas famílias – ocorreu sem que houves-

se uma adequada inserção urbana e/ou provimento dos equipamentos sociais e serviços públi-

cos, tal como previsto na legislação que rege e disciplina o PMCMV-FAR.  

Propõe-se, portanto, uma abordagem a partir de uma perspectiva local o que possivelmente pos-

sibilita revelar aspectos pouco explorados a respeito das condições em que se dão os embates, 

conflitos ou acomodações em torno da implantação do Programa Minha Casa Minha Vida-FAR na 

realidade local.  

É importante ressaltar que na segunda fase do Programa MCMV se verificou um deslocamento 

geográfico das contratações em direção aos municípios da Baixada Fluminense, antes concentra-

das no núcleo metropolitano. A título de exemplo, depois da cidade do Rio de Janeiro, apenas 

Queimados contratou obras em volume expressivo na fase I do PMCMV. Tal dinâmica imobiliária 

em direção à Baixada Fluminense se deu a partir de um padrão de inserção urbana dos novos 

empreendimentos que reforçaram velhas políticas de segregação e de exclusão aos bens urbanos 

de consumo coletivo. 

 

RECORTE TEORICO-CONCEITUAL 

Por se tratar de um processo que envolve a produção imobiliária em larga escala, no caso a pro-

dução residencial, julgamos pertinente a adoção da perspectiva da produção do espaço 

(LEFEBVRE, 2008; 2013; HARVEY, 2013) e sua conexão com os processos de valorização e acumu-

lação do capital como instrumental analítico para a compreensão da dinâmica de funcionamento 

da modalidade do Programa MCMV-FAR, a cargo do setor da construção civil.  

Associada à produção do espaço recorre-se ainda à teoria da renda da terra (MARX, 1981) por se 

entender que os mecanismos que envolvem a valorização da terra exercem influência decisiva 

nos processos de estruturação urbana, na dinâmica do mercado imobiliário, além de sua interfe-

rência na obstaculização das políticas de promoção da habitação social. Ainda que controverso, 

conforme o entendimento de diferentes autores (SINGER, 1982; LOJKINE, 1997; RIBEIRO, 1997; 

VILLAÇA, 2001; HARVEY, 2005; 2013; CARLOS, 2009; 2015; JAMARILLO, 2017), o recurso a essa ca-

tegoria da economia política aplicada ao caso urbano, entendida como o preço pago pelo uso da 

terra, permite identificar os mecanismos pelos quais se reiteram as formas de exclusão e os pro-

cessos de reprodução e de reforço da segregação espacial. 
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PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA: ALGUNS RESULTADOS 

As visitas realizadas em campo em grandes empreendimentos do PMCMV tiveram por objetivo 

verificar o padrão de inserção urbana bem como o acesso dos beneficiários do Programa MCMV-

FAR aos bens de consumo coletivo e aos serviços públicos, serviços complementares à habitação, 

conforme previsto nas diretrizes da Portaria 168 editada pelo Ministério das Cidades em 2013. 

A metodologia consistiu basicamente na aplicação de questionário estruturado com perguntas 

objetivas – com espaço reservado à eventuais observações – aos síndicos dos residenciais do 

PMCMV nos bairros já citados de Vila São José e Cangulo (Duque de Caxias) e Jardim Redentor e 

Vila Santa Teresa (Belford Roxo). 

Em trabalho anterior já havíamos sinalizado para o fato de que os municípios, através da análise 

do caso de Duque de Caxias, enfrentam dificuldades e constrangimentos diante do PMCMV ten-

do em vista a dinâmica verticalizada das decisões que envolvem a implantação do Programa. O 

resultado é um claro desencontro entre o que é definido nas diretrizes oficiais do Programa e 

seus rebatimentos institucionais e espaciais em âmbito local, o que se verifica da mesma forma 

para o município de Belford Roxo, cujo padrão de inserção urbana dos empreendimentos chama 

a atenção pelas precárias condições urbanas. 

Foi possível verificar através das visitas realizadas a campo que o PMCMV opera a partir de um 

“descolamento” entre a política habitacional e a política urbana, fato que expressa uma afronta à 

própria legislação que disciplina o Programa, referenciada nos princípios do Estatuto da Cidade.  

De forma concreta é possível dizer que o PMCMV, em virtude de seu formato institucional – que 

se choca com a legislação urbana contemporânea - reforça e reitera um velho padrão de cidade, 

marcado pela segregação e pela exclusão aos bens e serviços urbanos. A pesquisa de campo rea-

lizada nos empreendimentos permitiu verificar que, embora o acesso à moradia tenha sido alcan-

çado por milhares de famílias - o que sem dúvida alguma é um fato que não deve ser desconsi-

derado, tendo em vista o déficit e a precariedade habitacional em Duque de Caxias e em Belford 

Roxo – as intervenções não se desdobraram na ampliação do acesso á cidade ou na extensão dos 

equipamentos de uso coletivo e serviços urbanos.  

A fala dos moradores-beneficiários do PMCMV dos empreendimentos visitados retrata as dificul-

dades cotidianas que precisam ser contornadas em virtude de uma política que tem como pro-

pósito primordial assegurar a continuidade do processo de acumulação mediante a produção do 

espaço. Nos termos de Lefebvre (2004), tal fato expressa a negação do direito à cidade, noção 

que se traduz em acesso à cidade em seu sentido mais amplo e político, em acesso à vida social 
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e ao espaço como valor de uso. 
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INTRODUÇÃO 

 

 E m vista das questões advindas do processo de urbanização das cidades brasileiras e 
dos fatores que estão atrelados a esse processo, a moradia foi consolidando-se como uma das 
grandes problemáticas para as cidades e, principalmente, para os cidadãos: ao mesmo tempo 
em que o Poder Público (federal, estaduais e municipais) criou uma gama de instrumentos de 
acesso à moradia aos menos favorecidos, sua atuação foi respondida, também, com uma agres-
siva massificação das intervenções de outros atores sociais (notadamente instituições financei-
ras e empresas do ramo imobiliário) que terminou, todavia, criando percalços (especialmente 
de viés econômico) aos sujeitos mais pobres.  

A isso, some-se as relevantes consequências geradas por políticas habitacionais nos aspectos 
ambientais, notadamente os relativos à salubridade pública e à ordem urbanística, deixando a 
questão ainda mais complexa. 

A partir disso, ferramentas e mecanismos para a resolução (ou minimização) do déficit habitaci-
onal das cidades devem ser utilizados para a garantia do direito constitucional - e humano - à 
moradia digna.    

Tem-se por objetivo geral deste trabalho analisar as questões normativas e cotidianas existen-
tes quanto ao direito real de laje como instrumento jurídico de acesso à moradia para os menos 
favorecidos no município de Nova Iguaçu-RJ. Por primeiro objetivo específico, tem-se a com-
preensão das implicações jurídicas e sociais do direito real de laje; por segundo objetivo, a veri-
ficação da problemática habitacional - e de acesso à terra - enfrentada pelos menos favorecidos 
nos espaços tidos como periféricos; e por terceiro (e último) objetivo, a elucidação empírica das 
questões que circundam o direito real de laje no município de Nova Iguaçu-RJ. 

Para pautar a discussão apresentada, foram utilizados autores como Loureiro (2017) e Assis Ne-
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to, Jesus e Melo (2017) para refletir acerca do direito real de laje em seu substrato jurídico; para 
discutir questões entorno da moradia em si e de suas problemáticas existentes na cidade,  
Rolnik (2015), Maricato (2003) e Spósito (2016). 

Em acréscimo, a pesquisa tem como propósito contribuir com o debate da discussão do direito 
real de laje e sobre a questão da moradia nos espaços tidos como periféricos a partir de uma 
breve contribuição interdisciplinar da Geografia com o Direito. 

 

RECORTE TEÓRICO ANALÍTICO 

Para uma idônea compreensão do trabalho proposto, a primeira preocupação a ser levantada 
ao leitor será delinear um conceito seguro para o que vem a ser direito real de laje. Para isso, 
utilizar-se-á a definição do artigo 1510-A do Código Civil (Lei Federal nº 10.406/2002), que pas-
sou a regular o tema a partir da modificação operada em seu texto pela Lei Federal nº 
13.465/2017, conhecida como Lei da Regularização Fundiária. 

Após isso, analisar-se-á a literatura jurídica até o presente momento existente sobre a matéria, 
lembrando que o conceito dado no primeiro parágrafo deste tópico deve ser compreendido em 
conjunto com o que vem a ser chamado de função social da propriedade. Além disso, o trabalho 
levantará, em aspectos escorreitos, o conteúdo legal sobre a matéria, traçando pontos de pres-
são que deverão ser socorridos por políticas públicas para sua idônea efetivação (em todos os 
aspectos, inclusive os econômicos). 

Levando em consideração as questões sociais inerentes ao espaço e aos sujeitos que fazem par-
te do mesmo, serão abordadas ao longo do trabalho questões ligadas à problemática da mora-
dia e as tensões existentes para a fixação dos cidadãos no espaço urbano da cidade de Nova 
Iguaçu-RJ. 

Autores como Rolnik (2015), Spósito (2016) e Maricato (2003), serão utilizadas para apresentar 
as questões e dificuldades que circundam a temática da moradia nas cidades brasileiras para os 
mais pobres; Santos (2005), por sua vez, para tratar de processos precarizados da urbanização 
brasileira que influenciam e influenciaram na configuração caótica das cidades; Santos (2014) e 
Gomes (2012)  para compreender a precariedade da cidadania  para os cidadãos, tidos enquan-
to consumidores, que enfrentam as complexidades de garantia de direitos.      

Ambas as reflexões serão utilizadas para pensar o direito real de laje para além de uma política 
habitacional - vide o Programa “Minha Casa Minha Vida” - não completamente efetivada, dentre 
outros meios e mecanismos que abarque uma maior consolidação (em contraponto da atual) da 
necessidade real de moradia em áreas preteritamente consolidadas em espaços mais centrais 
nas cidades. 

Para a consecução do recorte analítico do ponto de vista jurídico, ressalte-se que há pouca lite-
ratura a respeito da matéria, sendo utilizado, notadamente, conteúdo já lapidado em veículos 
eletrônicos de informação, em especial o material produzido por autores do calibre de Loureiro 
(2017) e Assis Neto, Jesus e Melo (2017) . 
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Especificamente quanto à literatura jurídica, os autores cujo conteúdo foi aqui colhido trabalham 
a ideia básica do conceito de direito de laje, trazendo o porquê da necessidade de uma regula-
mentação jurídica e trabalhando a origem de tal instituto, com suas repercussões práticas que, 
até o momento, ainda são iniciais e moram no campo ainda teórico. 

 

METODOLOGIA OU MÉTODO 

  A pesquisa se realiza a partir de levantamento e leitura da bibliografia sobre os temas e as-
suntos que perpassam a questão da moradia e o direito real de Laje; análise e levantamento de 
elementos empíricos com base na realidade habitacional cotidiana do município de Nova Iguaçu
- RJ.  

 

RESULTADOS  

Até o presente momento, o direcionamento dado está na busca pela aproximação do “novo” 
instituto à realidade das cidades brasileiras, em especial as regiões periféricas das metrópoles. 
Ainda, a aproximação mencionada não se restringe ao âmbito teoria-realidade: a abordagem 
também parte de uma ligação entre as óticas geográficas e jurídicas, tentando explicitar os pon-
tos de encontro e de conflito na análise realizada por ambas as ciências. 

A peculiaridade em se trabalhar sob dois ângulos científicos está no apelo à sensibilidade meto-
dológica para compreender a problemática da moradia nas cidades, permitindo um estudo in-
terdisciplinar mais seguro sobre a questão e, também, visando indicar alternativas para a efetiva-
ção do acesso à moradia e à inclusão urbana a partir do direito de laje. 

Tomando por base os levantamentos realizados no trabalho em comento, pode-se elucidar que 
a garantia e efetivação do direito de laje resulta em a) inclusão urbana, por possibilitar a ocupa-
ção em áreas centrais já consolidadas; b) regularização fundiária, pois arvora tanto o Poder Pú-
blico quanto a população de mecanismos aptos a afastar a marginalização (jurídica), sem prejuí-
zo de fiscalização e aprimoramento das medidas administrativas, de forma a melhorar os instru-
mentos fiscalizatórios e buscando dar segurança (seja estrutural - relativa ao aspecto físico do 
imóvel -, seja jurídica) aos sujeitos envolvidos e c) alternativa de acesso à moradia, tendo em vis-
ta a problemática enfrentada pelas cidades no constante surgimento de políticas públicas e de 
mecanismos privados voltados à especulação imobiliária e ao dito “sonho da casa própria” que, 
ao invés de facilitar o acesso da camada social menos privilegiada, termina por dificultar ou one-
rar demasiadamente quem mais necessita de moradia digna. 

Interessante notar, também, que os três resultados mencionados no parágrafo anterior são inter-
ligados e demandam, sobretudo, uma interpretação sistemática: cada um dos itens, ao mesmo 
tempo em que abre espaço para o outro, também se alimenta dos seus elementos básicos reci-
procamente. Significa dizer que a inclusão urbana se realiza pela regularização fundiária, que só 
se concretiza com a existência de alternativas urbanas, e vice-versa. 
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INTRODUÇÃO 

A  dinâmica de (re)produção do espaço dá novas formas, funções e cria estruturas 

(LEFEBVRE, 2000 [1974]) para os lugares, e a questão da moradia cada vez mais vem se consoli-

dando como uma grande problemática para as cidades brasileiras e, principalmente, para a po-

pulação pobre. Mediante isso, associado a outros fatores, o direito à moradia foi sendo converti-

do ao “sonho da casa própria” – valendo-se do valor de uso pelo valor de troca (MARX, 2013 

[1867], pp. 113-125) no mercado habitacional e no mercado social de habitações (SHIMBO, 2010) 

ofertado pelas políticas habitacionais do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV). 

A Constituição Federal de 1988 elevou a moradia a status de um princípio e a tornou uma 

exigência básica para a vida cidadã, onde tal direito é um dos principais direitos sociais listados 

no art. 6º da Constituição, e é dever do Estado promovê-la de forma digna. Entendemos por 

“garantia de direitos” que “o simples nascer investe o indivíduo de uma soma inalienável de di-

reitos, apenas pelo fato de ingressar na sociedade humana” (SANTOS, 2014). 

 Dentre os direitos sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988, o direito à habita-

ção é um dos principais para a manutenção da vida de forma digna e humana. Será ela a inter-

mediária que possibilitará a obtenção de outros direitos sociais, como: saúde, educação, seguran-

ça, lazer, entre outros. A moradia ainda não é plenamente encarada como direito, e é inviabiliza-

mailto:marciorufis@gmail.com
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da a cada vez mais pelo modo de produção capitalista, que reconhece a habitação como pro-

duto valorável e passível de ser comercializado. 

A problemática da pesquisa assenta-se na necessidade do morar e a falta pela provisão 

de condições sociais de acesso, que é um dos principais fomentadores para a existência de um 

forte mercado imobiliário, onde a política neoliberal é um dos alicerces que mantém essa sóli-

da estrutura nas sociedades contemporâneas (que adotaram/adotam o modelo de produção 

capitalista), fazendo com que o privado incorpore obrigações de caráter público – naturalizan-

do condições de acesso pela via privada e impondo novos/outros ritmos às cidades, como é o 

que acontece com a implementação das políticas realizadas pelo Governo Federal. 

Em vista de evidenciar as nuances presentes na concepção de política habitacional como 

direito, e a possibilidade de garantia ou negação de outros direitos pela mesma, nos debruça-

mos para compreender a dinâmica em questão.  

Temos por objetivo maior, compreender a efetividade da garantia do direito à moradia 

digna a partir das políticas habitacionais do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) no 

município de Nova Iguaçu. Por primeiro objetivo específico, compreender os diferentes tipos 

de direitos que estão envolvidos com a garantia do direito à moradia; por segundo objetivo 

específico, desvendar as contradições do processo de produção de moradias em massa que 

foram destinadas para a população mais pobre, considerando a questão do financiamento e da 

casa enquanto abrigo a partir dos significados dos conjuntos habitacionais localizados na Es-

trada de Madureira em Nova Iguaçu; por terceiro objetivo específico, e último, compreender 

as negações sofridas partir da moradia e de outros direitos advindos com a localização da casa, 

revelando os desafios do processo de aquisição da “casa própria” pelas vias do PMCMV em No-

va Iguaçu.  

É a partir de uma contribuição geográfica que buscaremos compreender a problemática 

do direito à moradia enquanto um direito que deve ser realizado de forma digna para todos 

aqueles que necessitam da mesma pelo valor de uso, ao invés das vias financeiras do mercado 

social de habitações (SHIMBO, 2010), objetivando revelar as contradições inerentes do modelo 

de produção da moradia implementado pelo PMCMV. 

 

RECORTE TEÓRICO ANALÍTICO  

É importante ressaltar que, no processo de ocupação do município de Nova Iguaçu as-
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sim como também de outros municípios que compõem a região da Baixada Fluminense) o de-

senvolvimento histórico, econômico e social estará muito atrelado à concepção ou noção de 

Baixada Fluminense (que em vários momentos é visto e tido como uma representação social 

ou política desse espaço). Compreendemos a Baixada Fluminense, aqui, sendo representada 

pela dinâmica dos municípios da grande Iguaçu segundo Silva (2017), e como um espaço hete-

rogêneo e central para aqueles que nele residem e realizam sua vida, onde a negação (e/ou 

ausência) do planejamento, criou diversos desafios (como o do morar), que ainda não foram 

superados no momento atual. Este mesmo espaço que é visto e tido como periférico, mas está 

sendo modificado a partir da reestruturação econômica. 

O acelerado processo de urbanização e industrialização experimentado pelo município 

de Nova Iguaçu, segundo Rodrigues (2006, p. 80), não foi acompanhado por efetiva ação go-

vernamental no que se refere à aplicação de investimentos em equipamentos e serviços urba-

nos; da mesma maneira, esse processo fez com que houvesse a diminuição das oportunidades 

de lazer e recreação nesta localidade (e de acessos de maneira mais ampla). 

A cidade de Nova Iguaçu, passou por um caótico processo histórico de ocupação que 

faltou e/ou negou a elaboração de planejamento urbano, e o desenvolvimento de questões 

sociais, que atendessem esse espaço contribuiu para o agravamento das condições de acesso à 

moradia digna e de sobrevivência da classe trabalhadora. Onde a mesma passou por dois 

grandes processos de investimento do setor imobiliário, ambos processos estiveram ligados a 

períodos de forte atuação das políticas habitacionais - Banco Nacional de Habitação (BNH) e 

PMCMV. 

O primeiro, na década de 1980 com o BNH, onde contava-se com 29 firmas construto-

ras, inclusive, firmas que trabalhavam exclusivamente para o setor público (Segundo Furlanetto, 

Cruz e Almeida (1987, p. 29). E no atual momento, o PMCMV que conta com atuação de várias 

empresas que utilizam como fomento os recursos da política habitacional. Em ambos períodos, 

recorram à alternativa de endividamento da classe trabalhadora em busca da realização do 

“sonho da casa própria”, e mesmo assim, continuaram a negar a moradia digna para atender as 

necessidades cotidianas.   

Podemos afirmar, segundo Rolnik (2015), Bonduki (2014) e outros autores que discutem 

a questão habitacional a partir do PMCMV, que o objetivo inicial do programa era o atendi-

mento prioritário para as famílias de menor renda, através dos subsídios por renda que era 
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subdividido pelas faixas: 1; 1,5; 2; e 3. E com o passar do tempo, a manutenção e o aumento das 

faixas que abarcam as famílias de menor renda não foram prioridades.   

Segundo Shimbo (2010, pp.135-136), a partir do discurso criado pelos empresários divul-

gados nas mídias e nos relatórios das empresas, procurava-se reforçar a atuação do agente imo-

biliário importante nas políticas habitacionais, em vista de atender a faixa da população que – 

teoricamente – corresponderia ao déficit habitacional. E ainda afirma, que o mercado imobiliário 

criou o braço “econômico” ou “popular”, instituindo aquilo que se convencionou a chamar gene-

ricamente de “segmento econômico” – e analiticamente segundo a autora esse termo é denomi-

nado como “habitação social de mercado”. 

Em vistas das necessidades habitacionais apresentadas e vivenciadas no município de No-

va Iguaçu, torna-se de suma importância refletir acerca do espaço que foi constituindo-se e con-

solidando-se a partir da grande problemática da moradia que ainda está enfrentando os desafi-

os do morar devido a não garantia de moradia digna pelo PMCMV.  

 

METODOLOGIA  

A pesquisa se realiza a partir de levantamento e leitura da bibliografia sobre os tema e 

assuntos que perpassam a questão da moradia. Onde a discussão se fará basicamente a partir da 

legislação que regulamenta o programa (e dá outras providências); contribuições de Bonduki 

(2014), Shimbo (2010) e Rolnik (2015) para compreender as dinâmicas das políticas habitacionais; 

e ideia de Direito à cidade a partir de Lefebvre (2001) e reflexões acerca do espaço do cidadão a 

partir de Santos (2014); visando compreender os avanços, retrocessos, permanência das políticas 

habitacionais para a garantia do direito: à moradia e à cidade. O trabalho também se realiza com 

base em elementos empíricos levantados no processo de escrita da dissertação sobre a realidade 

apresentada e vivenciada nos projetos habitacionais do PMCMV.      

 

RESULTADO 

 Por resultados, podemos constatar que as moradias ofertadas segundo o modelo do 

PMCMV não podem ser consideradas como moradias dignas que cumpram as funções necessá-

rias para a realização da vida de forma plena, pois: falta de meios de sociabilidade com o entor-

no, onde são projetos fragmentados da realidade local; métrica restrita nos apartamentos onde 

possuem em média 45m², moradias com dois quartos (e possuem regulamento que permite até 
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39m²); a maior parte localiza-se em áreas que não possuem infraestrutura básica para os anti-

gos moradores e tem se agravado com a chegada dos moradores advindo das habitações do 

PMCMV; entre outros fatores. 

Embora existam exceções – projetos habitacionais de qualidade e inseridos na malha 

urbana -, a grande maioria dos empreendimentos do PMCMV está localizada na periferia das 

cidades, distante dos empregos, desarticulado da malha urbana já existente e de planos de ex-

pansão urbana, com projetos de moradia sem qualidade arquitetônica e sem identidade com 

as comunidades que estavam antes da implementação dos condomínios (BONDUKI, 2014).  

Desafios foram impostos a partir do PMCMV, onde a localização e a moradia enquanto 

estrutura (física e social) torna-se parte do cotidiano dos que acessaram a política habitacional. 

Os limites devem ser estabelecidos para a realização de uma produção habitacional mais soci-

al - ao invés de econômica -, para que haja moradia digna para a população pobre nas áreas 

tidas como centrais e/ou periféricas.    
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Notas: 

 

 

 

1.A noção de Baixada Fluminense aqui utilizada – da Grande Iguassú criada em 1833, até 1943 era apenas um -, é 
hoje formada pelos municípios de Duque de Caxias, Nova Iguaçu, Japeri, Queimados, São João de Meriti e Mesquita, 
segundo Silva (2017, p. 2). 

2. A Portaria nº 269, publicada em 24/04/17, que estabelece diretrizes e especificações para projeto, também é apresen-
tada como instrumento para se buscar projetos e obras de melhor qualidade. Mas, em vários e importantes aspectos, 
significa um retrocesso em relação à Portaria nº 146, de 26/04/16, que por ela foi revogada. Uma das mudanças mais 
importantes foi a redução da área mínima dos apartamentos de 41 m², como era definida em abril de 2016, para 39 m², 
como está definida em abril de 2017 (WHITAKER, 2017, p. 11). 
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O  município periférico fluminense de São João de Meriti, com alto índice de adensamento 

demográfico e construtivo é caracterizado como cidade-dormitório. Considerando a disponibili-

dade de transporte público de qualidade como elemento crucial para seu desenvolvimento, este 

estudo identifica desafios na mobilidade urbana e periurbana diante de análises do contexto so-

cioeconômico, na perspectiva da macro, meso e microacessibilidade. A pesquisa é realizada no 

âmbito do Grupo GEDUR/UFRRJ e colabora com a pesquisa “Territórios e paisagens perimetro-

politanos: conflitos e desigualdades sócio-espaciais e cenários prospectivos no Rio de Janeiro na 

perspectiva da Nova Agenda Urbana 2030”. 

Localizado na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), São João de Meriti contabiliza 

458.673 habitantes, com estimativa de crescimento de 2,8% em 2018 (IBGE, 2019), distribuídos 

em 34.838 km² e uma das maiores densidades demográficas municipais, com 13 hab/km². Eman-

cipado de Nova Iguaçu em 1947, seu processo de adensamento populacional está associado à 

instalação de ferrovia e à industrialização, com o maior registro de novos loteamentos entre 

1950 e 1960 (ABREU, 1997). Importantes eixos viários cortam o município, o que foi estratégico 

para a instalação de unidades fabris e abrigar a população em busca de moradia de custo baixo. 

Sua localização periférica é caracterizada pela conurbação. A ocupação de postos de trabalho 

fora do município submete grande parte da população a longos deslocamentos. Tendo em vista 

a importância de transporte urbano de qualidade para o desenvolvimento socioeconômico, bus-

ca-se identificar os desafios da mobilidade. 

Dessa forma, a pesquisa visa traçar um panorama acerca da mobilidade urbana em São João de 

mailto:fernandamchn@hotmail.com
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Meriti, investigando sua eficiência e eficácia e impacto no desenvolvimento socioeconômico. Bus-

ca-se realizar levantamentos e mapeamentos do sistema viário: malha, redes, hierarquia, fluxos, 

centralidades, frota, percursos e disponibilidade de modais de transporte público; e traçar cená-

rios prospectivos de mobilidade e acessibilidade urbana, em consonância com a Política Nacional 

de Mobilidade Urbana e os termos da Nova Agenda Urbana 2030. 

O estudo de conceitos de mobilidade e acessibilidade urbana é imprescindível para a identifica-

ção dos desafios da circulação de veículos e pessoas e do desenvolvimento municipal. O acesso a 

sistemas de transporte eficientes figura entre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 

ONU-Habitat, que prevê um sistema de transporte seguro e acessível, com atenção especial para 

os grupos em situação de vulnerabilidade. Nesse contexto, Santos (1998) atenta para a desagre-

gação dos estudos sobre a evolução tecnológica, construção do espaço e mudanças sociais, tópi-

cos diretamente ligados à formação da região metropolitana. Assim, o conceito de conurbação 

pressupõe a continuidade urbana entre São João de Meriti e o núcleo metropolitano, que pode 

ser definida como uma rede, de acordo com Santos (1996). As localidades são fisicamente conec-

tadas e interdependentes, social e economicamente: a população meritiense necessita dos postos 

de trabalho da capital, e a capital da mão de obra. Souza (2005) afirma que todas as cidades es-

tão interligadas e realizam trocas de informação e bens. Porém ressalta que tais redes não con-

sistem apenas em fluxos entre cidades, e sim em suas estruturas geradas por mecanismos de ex-

ploração econômica e exercício do poder. A análise das dinâmicas de trocas entre as cidades e a 

divisão territorial do trabalho auxilia a compreender as interações na rede e a segregação impos-

ta pelos grandes deslocamentos. 

Além de um recorte de classe, raça ou faixa etária, a segregação também se expressa atra-
vés da separação dos locais de trabalho em relação aos locais de moradia. (ROLNIK, 
1995:42) 

O deslocamento pendular é característico nos municípios da Baixada, na medida em que atraem 

populações de menor renda em busca de terras baratas. As grandes distâncias percorridas para 

trabalhar somadas à precariedade do transporte público impactam a população e o cenário soci-

oeconômico local, que somado ao déficit de espaços culturais e lazer tornam o Rio de Janeiro um 

grande ímã, que atrai pelas oportunidades profissionais e pela oferta de serviços e espaços cultu-

rais (Rolnik, 1995). 

A fim de propor cenários prospectivos, a metodologia de pesquisa adotada consiste na realiza-

ção de leituras e fichamentos da bibliografia relacionada à temática, além de mapeamento temá-

tico realizado por meio de geotecnologias livres (Google Earth), SIG (ArcGis), a partir de coleta de 
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dados in loco e obtidos por fontes e bases cadastrais oficiais (prefeitura, IBGE, CEPERJ), posto 

que a precisão dos dados é indispensável para a construção de cartografia. 

Os resultados obtidos demonstram que o processo de urbanização de SJM ocorreu sem plane-

jamento, levando a entender que a emergência dos loteamentos sobre a área rural de produção 

de cítricos e a proximidade com a linha férrea e com os demais eixos de importância, foram pri-

orizadas. Localizado em uma área conurbada e adensada (Imagem 1), o município, apresenta 

alta densidade construtiva, conforme mostra o Mapa de Cheios e Vazios (Imagem 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 1: Áreas urbanizadas com destaque para São João de Meriti na RMRJ. (Fonte: IBGE, 2018, editado pelas auto-

ras). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 2: Mapa de cheios e vazios - São João de Meriti. (Fonte: Acervo GEDUR, 2018). 
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O município ainda carrega a marca de cidade dormitório, pois os empregos permanecem con-

centrados na capital. De acordo com o IBGE (2010), 97.259 trabalhadores e 20.958 estudantes se 

deslocam diariamente, carecendo de infraestrutura sólida de circulação; já 98.939 trabalhadores e 

113.275 estudantes realizam as atividades diárias no município, o que revela a importância de um 

sistema de transporte intraurbano eficiente que interligue as centralidades. As linhas de ônibus 

intramunicipais atuantes em Meriti são insuficientes, uma vez que diversas regiões do município 

permanecem excluídas das rotas (Imagem 3). São apresentados os Centros de Bairro (CBs) 

(Imagem 4) que cencentram comércio e serviços. Os Centros de Tipo 1 correspondem às áreas 

consolidadas com maior intensidade e diversidade de atividades de comércio e prestação de ser-

viços; os de Tipo 2 referem-se a centros de menor intensidade. A Zona Central, as Zonas Industri-

ais e o Centro Administrativo se localizam próximas aos eixos viários que cortam o município, in-

clusive as Zonas Industrias ao longo da Via Dutra. Na escala da macroacessibilidade, o transporte 

intermunicipal é majoritariamente realizado por meio de trens e de ônibus. Uma melhor distri-

buição de transporte público na escala de mesoacessibilidade, que atenda à população como um 

todo, demanda a revisão de trajetos das linhas. Na escala da microacessibilidade torna-se neces-

sário investir em ciclovias como transporte complementar e local, a partir dos CBs.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 3: Mapa das linhas de ônibus intramunicipais do munícipio de São João de Meriti. (Fonte: Acervo GEDUR, 2019) 
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Imagem 4: Mapa dos principais eixos viários e centralidades do munícipio de São João de Meriti. (Fonte: 

Acervo GEDUR, 2019) 

A observação do território empregado na confecção dos mapas temáticos permite constatar que 

SJM dispõe de poucos espaços livres de edificações e áreas verdes em seu território. Apenas 

30,1% das vias públicas são arborizadas, colocando Meriti na 86º posição em um total de 92 mu-

nicípios em todo Estado (IBGE, 2010). Desse modo, é indiscutível que as carências do munícipio 

não se detêm a ineficiência da mobilidade urbana intramunicipal. 

Através da pesquisa pode-se perceber que os problemas presentes em São João de Meriti e toda 

a região da Baixada Fluminense são decorrentes de décadas de descaso e não implementação de 

políticas públicas. Assim, a análise do município por meio de mapeamentos faz-se fundamental 

para identificar e classificar as disfunções em escala macro.  
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Introdução   

 E ste trabalho tem como objetivo apresentar as transformações sofridas na mobilidade po-

pulacional após a implantação de condomínios na região da Baixada Fluminense, no Estado do 

Rio de Janeiro. Será utilizado como recorte amostral o Condomínio Jardim Paradiso, situado no 

Bairro Campo Alegre, em Nova Iguaçu. Transformações essas que estão atreladas ao processo 

de reestruturação econômica na Baixada Fluminense e que influencia na reestruturação urbana, 

também. Logo, essa análise parte da compreensão desses dois processos de reestruturação 

(econômica e urbana) e a influência dessas e o interesse populacional por essa região. 

Um ponto importante é que o Condomínio está administrativamente inserido no Bairro 

Campo Alegre, de acordo com a divisão de Bairros do Município. Porém, Cabuçu, é reconhecido 

como uma das UGR’s (Unidades Regionais de Governo) que compõem Nova Iguaçu, colocando 

Campo Alegre dentro da UGR Cabuçu. Onde, os mercados, lojas, bares, lanchonetes, praças; fre-

quentados pelos seus moradores estão todos inseridos na Região de Cabuçu. Sendo Campo 

Alegre um bairro composto por uma área expressivamente ‘’rural’’.   

  Os dados agrupados nessa pesquisa foram obtidos após entrevistas com os moradores, 

onde todos aprovaram a divulgação de seus nomes em artigos e pesquisas acadêmicas, mais 

um trabalho de campo no Condomínio Jardim Paradiso e no seu entorno e relacionando todos 

com textos bibliográficos onde abordam a temática da Geografia da População, que ressalta a 

mobilidade populacional no espaço. Também o fato de morar próximo ao Condomínio facilitou 

toda visão que se tem com essa alteração no espaço urbano e na presença de uma mobilidade 

populacional na região com bastante expressividade, deixando claro a proximidade com o cam-

mailto:jonathanaraujoufrrj@gmail.com


                                                                       45                               ISBN: 978-85-67951-06-5 

 

po de estudo para esta análise sobre as transformações na Baixada Fluminense. 

 Foi feita uma análise onde constatou-se toda alteração na estrutura de transporte e no 

comércio ao seu entorno. Tendo em vista o número expressivo populacional alcançado com 

esse efeito da implementação de moradia. Com isso nota-se que com a presença do Condomí-

nio Jardim Paradiso na região de Cabuçu em Nova Iguaçu, pôde presenciar um novo traçado 

populacional, influenciado pelo traçado imobiliário e a especulação nesse território. 

Condomínio Paradiso: localização e mobilidade  

O condomínio possui um localização estratégica ficando a cerca de, 55Km do Centro do 

Rio de Janeiro e cerca de 12, 8Km do Centro de Nova Iguaçu e cercado por importantes estra-

das que facilitam o acesso.  Ele possui 1.817 unidades (casas) distribuídas em 275.097,02m²; 

tendo as residências plantas com tamanhos variados, pois a Construtora possibilitou a constru-

ção de casas maiores ou menores de acordo com o poder aquisitivo do comprador. Este trata-

se de uma construção recente, que fica numa área mais distante do centro do Município de 

Nova Iguaçu, porém valorizando áreas verdes e um ambiente mais bucólico.  

   As obras tiveram início em  22/04/2008 e a inauguração ocorreu em 25/11/2010. A cons-

trutora responsável foi a CR2 Empreendimentos Imobiliários S/A, esta é uma das principais 

construtoras que atuam no eixo Rio – São Paulo e que tem como objetivo central se diferenciar 

das incorporadoras tradicionais do Brasil. É importante destacar que houve um investimento da 

Caixa Econômica Federal, na modalidade do projeto Minha Casa Minha Vida voltado para pes-

soas que possuíssem renda acima de três salários mínimos, no período de venda das casas. O 

indivíduo que fosse adquirir o imóvel, ganharia um subsídio de até R$ 25.000, 00 em desconto, 

na compra do mesmo.  

O Condomínio apresenta uma estrutura bastante peculiar em relação ao seu entorno que, 

em geral, possui um infra-estrutura mais precarizada. A construção de suas casas fazem refe-

rência ao padrão norte americano, ou seja, construções uniformes, com gramados na frente e 

sem muros. O Condomínio também dá aos que ali residem o sentimento de segurança tendo 

um grande muro envolvendo todo o empreendimento, seguranças  e uma única portaria. Nove 

entrevistados mencionaram a preferência pelo Condomínio em relação ao lugar onde moravam 

anteriormente,  dizendo terem preferência por aquela Região por conta do ambiente bucólico 

apresentado ( com bastante verde, árvores, pastos e todo um contexto de vivência rural). 

  Na tentativa pela melhor forma de viver, a construção desses condomínios; acabam se-
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gregando e fragmentando o contexto social como um todo. Tirando do foco as ideias que 

precisam ser trabalhadas no que tange a cidades, entendendo que esta é o berço dos relacio-

namentos, das memórias. Uma aglomeração humana localizada numa área geográfica circuns-

crita e que tem numerosas casas onde funcionam de acordo com as relações que existem nes-

se contexto. Em síntese a cidade gira em torno de pessoas se relacionando entre si e com as 

construções evidentes desses espaços. A segregação  em torno de habitações, construções, e 

gestão de setores não possibilita o convívio. Logo, quando se pensa em segregar um grupo 

seleto nessas cidades, é possível permitir o desapego das relações que estão intrínsecas à 

elas.. Os muros e as cercas que esses condomínios possuem, bloqueiam as ligações que tra-

zem beleza para aquilo se entende como cidade.  

  Para esta pesquisa foi realizado um trabalho de campo, onde buscou-se coletar dados 

para caracterizar o perfil dos moradores do condomínio, bem como entender as relações de 

trabalho e mobilidade que estes estabelecem com Nova Iguaçu e os municípios vizinhos. As 

entrevistas possibilitaram ainda compreender as perspectivas e expectavas dos moradores ao 

residirem no Condomínio 

 Onze entrevistados alegaram não dependerem exclusivamente do Centro Urbano do 

Estado do Rio de Janeiro, provocando uma relação de Moradia x Emprego, entre os próprios 

Municípios da Baixada Fluminense. Este elemento pode ser entendido como sendo fruto de 

Novas Centralidades fruto de uma reestruturação urbana que vem ocorrendo na Baixada Flu-

minense. Assim, o Município de Queimados apresentou um número expressivo de pessoas 

(entrevistadas) que se deslocam para o trabalho. O município de Itaguaí, também tem sido al-

vo de trabalhadores, dado o seu crescimento, após a reestruturação de seu porto e o término 

da Construção do Arco Metropolitano, que corta toda Região da Baixada. Além do próprio 

Município de Nova Iguaçu que possui uma importante reestruturação econômica local, geran-

do uma importante centralidade. Vale salientar, que, essa abordagem parte da análise  relacio-

nada ao que se obteve com as entrevistas.  

‘’ A centralidade, como aspecto de um processo mais amplo, a própria estruturação e 
reestruturação urbana, vem sofrendo profundas alterações na atualidade que se tradu-
zem, dentre outros elementos, em um policentrismo e em um multicentris-
mo” (AJONAS, Andréia, 2008, p. 3) 

Nove entrevistados relataram que realizam a mobilidade pendular para a cidade do 

Rio de Janeiro.  Este é um elemento de análise importante porque o condomínio se localiza  

‘’relativamente distante’’ do centro da metrópole, mas  a necessidade de se manter o empre-
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go, implica que esta mobilidade seja executada. Haja vista, mesmo com a moradia sendo alte-

rada, a dependência da região central, ainda é muito forte. O Morador Eduardo Ribeiro, Analis-

ta de Sistema, alegou: ‘’Que mesmo Morando numa área periférica, sente o peso da distância 

entre sua casa e seu trabalho. Que se pudesse, trocaria de local de trabalho, dado a distância 

que tem que enfrentar todos os dias ao ir e voltar do trabalho’’. Pois, segundo ele, o nível de 

estresse aumenta cada vez que o período no trânsito aumenta. Ele trabalha na Barra da Tijuca, 

bairro da Zona Oeste do Município do Rio de Janeiro. Ele alegou, também que uma das me-

lhorias que gostaria que tivesse no Município, seriam quanto ás condições de transportes que 

são ineficientes, caracterizados por uma estrutura sucateada, e muitas vezes tendo que passar 

por sufoco no coletivo.’’ (Entrevista em campo, 2018). 

O estudo sobre a mobilidade pendular implica na compreensão da organização cotidi-

ana do trabalhador buscando analisar as configurações espaciais representativas para este in-

díviduo. 

‘’O trabalhador, migrante temporário, passa por uma socialização específica. No lugar 
de origem, suas relações são baseadas na produção direta dos meios de vida, o conví-
vio familiar, lugar de encontro com o conhecido; no lugar de destino, suas relações são 
mediatizadas pelo dinheiro e é por meio deste que elas adquirem um caráter social – 
relações desenvolvidas por meio do trabalho realizado.’’ (MELCHIOR, Lirian, 2012, p. 10) 

Assim, este trabalho possibilita análises sobre as relações sociais atribuídas aos moradores do Condo-

mínio Jardim Paradiso e a mobilidade pendular que realizam em seus dias para o trabalho.  

Conclusão 

Essa Mobilidade Pendular é muito pontual e significativa para essa análise, haja vista 

os resultados da reestruturação urbana que culminaram na migração populacional para o 

Condomínio e resultaram na intensificação dessa população dentro dos coletivos (ônibus e 

vans). Esses fenômenos levaram a refletir sobre: como as políticas de transporte se adequarão 

ao perfil imobiliário traçado ao longo de todo o Município.(?), dando a população que utiliza 

desses meios, qualidade de serviço e comodidade, principalmente para deslocar-se ao ambi-

ente de trabalho. E, sobretudo favorecendo, também, a população que já sofre com questões 

estruturais urbanas, ao longo de muitos anos, localizada na área externas ao Condomínio.   

 Também cabe refletir acerca da importância de Nova Iguaçu e Cabuçu no crescimento 

imobiliário, haja vista a valorização especulativa dos terrenos. A especulação imobiliária tem 

de forma significativa implementado investimentos na região, com isso, percebe-se um cresci-

mento populacional e, conforme a população começa a crescer, é fundamental pensar a infra-
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estrutura urbana a ser traçada a partir dessa lógica. Por exemplo, o Condomínio Jardim Paradi-

so conta com 1.817 casas, e uma população estimada de 10 mil moradores. Implicando uma 

análise de que a população aumentou. Porém, de acordo, principalmente, com a insatisfação 

dos moradores entrevistados, nota-se uma ausência de infraestrutura adequada para essas 

áreas. Ou seja, o serviço especulativo imobiliário é inserido, novas construções são feitas, casas 

com padrões que geram o desejo populacional são construídas, mas a estrutura para compor-

tar essa população tem sido contraditória - cabe, a reflexão de como ficará ao longo dos pró-

ximos anos a formação urbana nesse traçado(?). E se de forma expressiva conseguirá compor-

tar essa população que tem migrado para a região, sobretudo de Cabuçu, Bairro próximo ao 

Centro de Nova Iguaçu e, que enfrenta desafios na estrutura urbana e administração pública 

adequada.  

  Com isso finalizo esse trabalho trazendo a reflexão crítica sobre esse viés urbano traba-

lhado na região de Cabuçu e suas proximidades, e as contradições que ele enfrenta. É claro 

que existe uma reestruturação urbana e econômica eminente na região, mas essa reestrutura-

ção precisa, alcançar de forma significativa toda população presente na região.  
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Introdução:  

 

 E ste trabalho busca analisar as perspectivas do ciclista no trânsito da Baixada Flumi-

nense. A partir disso, o direito à cidade, garantido na Constituição Federal Brasileira, determina 

que os ciclistas precisem de um espaço garantido para sua circulação. Com isso, examinaremos 

o porquê de alguns indivíduos conseguem ter mais acesso aos artefatos urbanos em detrimen-

to de outros, e, como esse tipo de ação acaba influenciando a marginalização do modal de ci-

clismo. Além disso, é de grande relevância observar a apropriação dos ciclistas nos espaços pú-

blicos, reconhecendo os principais riscos nesse processo de ocupação, e traçando soluções pa-

ra democratização desse acesso. Nesse sentido, identifica-se que além do deslocamento espa-

cial, a bicicleta também pode ser atribuída pelos usuários outras intencionalidades, sendo elas: 

econômicas, lazer, ativismo, trabalho, esporte, saúde e entre outros.  

 

Recorte teórico e analítico:  

Esta pesquisa é realizada através de um recorte ideográfico, no qual traz o ciclista como sujeito 

e objeto. Relacionando, dessa forma, os métodos de desenvolvimento de análises da geografia 

crítica e cultural.  Dispondo como fontes de informações para confecção deste trabalho: artigos 

e livros científicos, matérias de jornais, leis e entrevista em campo. Para isso, utilizaremos Lefe-

bvre, 2001, para explicar o crescimento e as intencionalidades do espaço urbano: 

A cidade e o urbano não podem ser compreendidos sem as instituições oriundas das 
relações de classe e de propriedade. Ela mesma, a cidade, obra, e atos perpétuos, dá lu-
gar a instituições específicas: municipais. As instituições mais gerais, as que dependem 
do Estado, da realidade e da ideologia dominante, têm sua sede na cidade política, mili-
tar, religiosa. Elas aí coexistem com as instituições propriamente urbanas, administrativas 
culturais. Motivo de certas continuidades notáveis através das mudanças da sociedade. 
(Lefebvre, 2001, p.59) 
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A partir desta citação podemos relacionar com o processo de emancipações dos municípios flu-

minenses e o desenvolvimento das estruturas urbanas. Que teve como intuito inicial de atender 

demanda por territórios para as instalações industriais e interesses econômicos das classes politi-

cas e dominantes que lideraram o processo de emancipação.  

 

Métodos: 

A metodologia aplicada nesse trabalho, em um primeiro momento, consiste em uma revisão teó-

rica, através de uma pesquisa bibliográfica qualitativa, relacionada aos espaços urbanos, mobili-

dade, direitos e deveres dos cidadãos. Em um segundo momento, será realizado um  estudo e 

análise,  aos meios de informações midiáticos que explicitam a situação das ausências de politi-

cas públicas referentes ao modal cicloviário. Seguindo para o terceiro momento, serão realizadas 

observações do comportamento do trânsito nos centros dos municípios. Por fim, no quarto mo-

mento, serão realizadas entrevistas com indivíduos que frequentam os espaços públicos, como 

praças e centros comerciais nos três municípios que compõem a Baixada Fluminense, sendo eles: 

Belford Roxo, Nova Iguaçu e Mesquita. Com isso, será se ampliará a compreensão da população 

sobre a bicicleta e suas potencialidades e observações de trajetos de um município com outro. 

 

Resultados e Discussões: 

 

Esta pesquisa está em fase inicial e os resultados ainda não estão completos. No entanto é im-

portante apresentar as primeiras impressões das observações e reflexões realizadas no compor-

tamento do trânsito e na infraestrutura no trajeto do Shangri-lá bairro do município de Belford 

Roxo até o bairro de Moquetá no município Nova Iguaçu (Imagem 1), durante o período de ja-

neiro a fevereiro 2019: 

As obras de recapeamento de asfalto ocorridas em 2017 e 2018 na Avenida General Muller no 

bairro de Heliópolis Belford Roxo foram retiradas a ciclo faixa que existia no local (Imagem 2). 

Assim dificultando a circulação e marginalizando cada vez mais a apropriação do espaço feita pe-

los usuários de bicicleta. (Imagem 3), Além disso, ferindo os princípios e diretrizes da  Politica Na-

cional de Mobilidade Urbana (BRASIL, 2012) que prevê acessibilidade universal, prioridade de 

transporte não motorizado e coletivo em relação ao motorizado individual. 
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Imagem 2: Av. General Muller com a ciclo faixa em 2016. GOOGLE STREET VIEW, 2016. 

 

Segunda observação a ser apresentada consiste na ocupação de veículos motorizados na calçada 

e ciclovia da Estrada Iguaçu no município de Nova Iguaçu (Imagem 4), sendo que este tipo de  

ação está classificado como infração gravíssima de acordo com Código de Trânsito Brasileiro 

(BRASIL, 1997). Este comportamento hierárquico de veículos motorizados individuais em relação 

aos ciclistas e pedestre acaba geralmente desestimulando os adeptos ao ciclismo e provocando o 

deslocamento irregular dos usuários das calçadas e ciclovias. 

Portanto, apesar de que no campo legislativo o Estado apresentar medidas e soluções para cons-

trução de infraestrutura urbana integradora. Percebemos a contradição quando os direitos do 

Imagem 1: Trajeto analisado, GOOGLE MAPS, 2019. 
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pedestre e do ciclista não são respeitados pela figura do Estado como a dos motoristas que não 

cumpre os deveres no cotidiano do trânsito.  Perpetuando desta forma, a construção da cidade 

em um viés neoliberal, individualista e não democrático.  
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A partir de García Canclini (1983), entendemos artesanato como forma de expressão dos as-
pectos socioculturais da população de uma localidade que, a partir de matérias primas, mão 
de obra e significantes socioculturais locais, os materializa em distintos artefatos, tanto objetos 
utilitários como decorativos. Para o autor, há no artesanato um aspecto comunicador entre ar-
tesão-peça-receptor, seja este último um visitante, um comprador, um membro da comunida-
de ou o próprio artesão e seus colegas de trabalho. A partir das peças artesanais, há a possibi-
lidade de representar aspectos de seus modos de vida, contribuindo tanto para o fortaleci-
mento de sua identidade sociocultural e de seus pares, como para o entendimento dos aspec-
tos socioculturais da região por visitantes externos.  

No mesmo sentido, entendemos a gastronomia e a culinária típica como uma forma autêntica 
de traduzir usos, costumes, modos de fazer, materiais e sabores de uma localidade. A forma 
como os alimentos e as bebidas são preparados e degustados, com seus rituais de preparo, 
significação de acordo com a época e o modo como são saboreados (modos de apreciá-los, 
pessoas que são escolhidas para acompanhar a degustação) dizem muito sobre a região e seus 
aspectos socioculturais, passando diversas mensagens àqueles que se inserem neste processo.  

Lima (2011), em entrevista à Paulo Keller, explica que a riqueza do artesanato brasileiro decor-
re de sua diversidade em termos dos materiais empregados, das técnicas usadas para sua con-
fecção e das diferentes realidades vividas por aqueles que o produz. Muitas são as razões pelas 
quais se faz um objeto artesanal, “desde a necessidade mais imediata de sobrevivência, desde 
o instrumento que é feito para o trabalho ou para o conforto: como um prato, uma colher, 
uma cama, até objetos de significados muito mais amplos, como a imagem de um sobrenatu-
ral, de um santo, um objeto religioso” (p. 189).  

A partir dos espaços de venda de artesanato e gastronomia, é possível perceber essa riqueza e 
apreender os aspectos socioculturais concernentes à realidade da localidade em que estão in-
seridos, tanto pelos produtos expostos como pelas manifestações e trocas sociais presentes 
nos locais. Entendemos, portanto, que esses espaços figuram na cidade tanto como espaços 
turísticos quanto como espaços comerciais carregados de valores e símbolos a serem apreen-
didos e trocados entre os diversos usuários do local, população local e externa, o que os faz 
ser considerados bens culturais.  
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Florissi e Valiati (2009) discutem a importância da manutenção dos bens culturais na cidade à 
medida que traduzem o modo de vida de um povo, agregando manifestações de identidade, va-
lores e crenças da sociedade. A validade de um bem cultural traz benefícios no âmbito econômi-
co e é incomensuravelmente favorável ao bem-estar da sociedade. Tal argumento corrobora com 
Miguez (2009) e Yúdice (2004), que encaram a cultura como recurso para melhoria social, conse-
guindo, a partir de projetos de incremento cultural urbano, alcançar o desenvolvimento urbano 
sustentável. Assim, encarar os espaços comerciais de artesanato como bens culturais propicia o 
usufruto dos espaços, dos objetos e de seu entorno pela população como um todo, reafirmando, 
a partir do lugar de convívio, valor e identidade às pessoas.  

A partir de nossas pesquisas, percebemos uma propagação de feiras de artesanato e gastrono-
mia na cidade do Rio de Janeiro e em sua região metropolitana. Dois aspectos se destacam nessa 
propagação: 1- entendimento do artesanato e da gastronomia como fonte de trabalho e renda, 
daí a necessidade de propagar locais para venda desses produtos; 2- ocupação do espaço urba-
no para, a partir da cultura, captar renda para os expositores, sejam esses ligados a artesanato, 
gastronomia, manualidades, arte, bazar, entre outros. Nesse sentido, geralmente, se atrelam ma-
nifestações culturais da localidade como forma de agregar mais público para essa ocupação do 
espaço. Assim, quanto mais atrações a feira oferece, mais pessoas se sentem convidadas a viven-
ciá-las. E é a partir dessa oferta de atrações concernentes aos hábitos socioculturais da popula-
ção em consonância com a ocupação do espaço urbano que as pessoas terão mais oportunida-
des de entender seus espaços como território, ainda que, muitas vezes, o interesse principal dos 
organizadores das feiras de artesanato e de gastronomia seja o aspecto financeiro.  

Esse fenômeno corrobora com a utilização da cultura como instrumento para esse retorno finan-
ceiro. Conforme Vaz e Jacques (2001), um dos usos da cultura é como instrumento de desenvol-
vimento econômico capaz de gerar revitalização urbana. Este processo acontece em um período 
neoliberal globalizado, em que as questões econômicas passam a ser prioritárias e defendidas 
como solução para questões sociais. Mesmo passados 15 anos da publicação das autoras, a 
agenda neoliberal continua vigente e, cada vez mais a cultura vem sendo usada como ferramenta 
para a disputa entre as cidades de qual consegue ser mais vendável por meio da cultura e, em 
função disso, ser capaz de atrair mais investimentos externos.  

Diante do exposto, questionamos: como se dão as espacializações culturais e econômicas nas fei-
ras de artesanato e de gastronomia na Baixada Fluminense? Por que o poder público ainda não 
percebeu seus potenciais cultural e econômico?  

Objetivamos entender em que medida o artesanato, a gastronomia e seus espaços de venda con-
tribuem cultural e economicamente para a ocupação do espaço urbano da Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro, particularmente para os municípios de Belford Roxo e Duque de Caxias, de 
modo a ser possível trazer melhorias urbanísticas aos locais em função das trocas socioculturais e 
econômicas potencializadas a partir dessas feiras.  

Para responder às questões da pesquisa e atingir o objetivo pretendido, foram realizadas pesqui-
sas bibliográficas, aplicação de questionário online e pesquisa de campo, a partir de observações 
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assistemáticas e entrevistas semiestruturadas com artesãos de duas feiras de artesanato e gastro-
nomia, a FeirArt Bel, em Belford Roxo, e a Feira da 25 de agosto, em Duque de Caxias, ambas na 
Baixada Fluminense.  

A FeirArt Bel possui cerca de 10 barracas localizadas no calçadão de Belford Roxo. As artesãs são 
as próprias vendedoras e são, majoritariamente, mulheres com mais de 40 anos e pouca escolari-
dade, sendo o resultado obtido com a feira sua fonte de renda principal. As peças comercializa-
das são de artesanato utilitários, como panos de prato, puxas-saco, bolsas, entre outros.  

A feira se localiza em um local de grande movimento de pedestres, ou seja, a feira busca os fre-
quentadores e não o contrário. Em contrapartida, ela não se localiza no ponto mais movimentado 
da cidade. Além disso, levando em conta que a feira é bem menor do que as demais pesquisadas, 
podemos inferir uma certa desvalorização governamental para com as artesãs, de não lhes possi-
bilitar um local com mais atratividade. Isso reflete na forma como o público frequenta a feira, não 
indo até a mesma como primeira opção de compra ou mesmo de cultura.  

Pudemos constatar que a FeirArt Bel perdeu espaço e tamanho nos últimos anos. Conforme en-
trevista realizada em 2016 com a Superintendência da Mulher do município de Belford Roxo, a 
FeirArt Bel contava com cerca de 30 barracas e era realizada em três locais diferentes da cidade, 
de modo itinerante.  

A Feira da 25 de agosto acontece todos os domingos, no bairro 25 de agosto, no município de 
Duque de Caxias. “Começa na Avenida Duque de Caxias, na esquina com a Rua Cardoso Bessa, e 
continua pela Avenida Presidente Vargas até a altura da Rua Paulo Lins. Depois prossegue pela 
Rua Prefeito José Carlos Lacerda (...), até o seu final” (PORTAL DE TURISMO DUQUE DE CAXIAS, 
2018). É conhecida por suas barracas de culinária nordestina, tendo, ainda, um forró que aconte-
ce no fim da tarde como ponto alto da feira. Muitas barracas comercializam vestuário, acessórios, 
produtos importados, produtos agrícolas, alimentos. O artesanato encontrado na feira é, princi-
palmente, utilitário, como tapetes, panos de prato, mas também é possível encontrar brinquedos 
feitos de madeira e de latas de alumínio. No entorno da feira, margeando a linha do trem, acon-
tece também uma extensão da mesma, com venda de plantas, animais (como peixes e aves), ins-
trumentos para construção (desde pincéis de pintor, lâminas para serras, a parafusos), alimentos 
industrializados com preço abaixo do mercado, entre outros. Ao todo, possui cerca de mil barra-
cas.  

Muitos dos imigrantes que, atualmente, compõem os moradores da Baixada Fluminense são vin-
dos do Nordeste do país. Assim, um local que ofereça culinária típica do Nordeste aliado a oferta 
de vários produtos com atrações culturais, como o forró, torna-se um atrativo para que as pesso-
as se reconheçam em suas identidades e memória, ainda que longe de seu território original. E o 
prolongamento da Feira da 25 de agosto demonstra também a importância da ocupação do es-
paço urbano a partir do artesanato e da culinária que remeta a identidade e memória de uma 
população, além da oferta de produtos diversos que facilitam a vida das pessoas por ter opção 
de compra e venda de produtos aliadas ao lazer próximos de casa.  

Identificar e analisar a dinâmica da venda do artesanato e da gastronomia torna-se, portanto, ins-
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trumento político para entender as relações de poder que se instalam nesses espaços, possibili-
tando compreender de que modo forças internas e externas se articulam, interferindo nas práti-
cas cotidianas no território, por conseguinte, na identidade da população. Faz-se fundamental, 
então, analisar a dinâmica cultural e econômica tanto no que diz respeito à vivência da popula-
ção local nessas feiras como na possibilidade de conseguir viver com dignidade a partir do tra-
balho artesanal.  

É preciso perceber e valorizar o fazer artesanal e gastronômico para além de uma mera fonte de 
sobrevivência. Ele pode ser instrumento político de luta e afirmação da identidade sociocultural, 
assim como por espaços de venda dignos que tragam para a população reforço de seus aspec-
tos sociais, culturais, identitários, de lazer, além da possibilidade turística.  

As feiras de artesanato, em função da efervescência cultural que propiciam ao espaço, junto 
com as manifestações socioculturais propagadas pela população local podem se tornar atrati-
vos sociais, culturais, de lazer e turísticos importantes para cidades com menos investimentos e 
apelo turístico, como Duque de Caxias, Belford Roxo e demais cidades da Baixada Fluminense.  
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INTRODUÇÃO  

Historicamente, a dinâmica controversa do gerenciamento dos resíduos sólidos é um grande 
desafio para as sociedades, sobretudo nas cidades (KAZA et al., 2018). No tocante à escolha 
locacional do destino final dos resíduos sólidos urbanos, destaca-se que esse processo é ori-
entado por um critério de distanciamento das áreas mais valorizadas economicamente do es-
paço urbano e concomitante imposição das exteriorizações negativas do descarte às áreas já 
carentes de infraestrutura e serviços públicos. Conjuntamente, as áreas receptoras quando to-
lhidas do devido monitoramento, proporcionam condições favoráveis para, em meio à insalu-
bridade, se produzirem territórios sustentados pela economia da reciclagem/
reaproveitamento de resíduos, o que favorece uma precária expansão urbana.  

Com base na problemática apresentada, a temática do estudo se refere à (in)justiça ambiental 
materializada no espaço urbano face ao gerenciamento inadequado dos resíduos sólidos. O 
recorte adotado é a área de ocupação recente de Jardim Gramacho, situada no território de 
Jardim Gramacho, no 1o Distrito do município de Duque de Caxias/RJ. Tal recorte abrange lo-
calidades que tiveram como vetor de expansão a chegada do antigo Aterro Metropolitano de 
Jardim Gramacho (AMJG) e/ou possuíam maior vínculo com a economia ligada aos resíduos 
sólidos ali consolidada (CÁRCAMO, 2013; JUNCÁ, 2004). Nesse sentido, o objetivo da pesquisa 
consiste em caracterizar os elementos histórico-geográficos do contexto de injustiça ambien-
tal em que estão inseridas as comunidades do entorno do antigo AMJG.  
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RECORTE TEÓRICO ANALÍTICO  

O método de interpretação da pesquisa parte do conceito de justiça ambiental (ACSELRAD, MEL-
LO & BEZERRA, 2008; BULLARD, 2002) e desigualdade ambiental (COLETIVO BRASILEIRO DE PES-
QUISADORES DA DESIGUALDADE AMBIENTAL, 2012). O debate proposto ganha contornos mais 
amplos ao compreender a noção de justiça ambiental sob a perspectiva do conflito ao atentar 
para a contraditoriedade que se manifesta nessa área de excreção, pois se por um lado expressa 
a sobreposição de diversas formas de desigualdade de grupos populacionais bem definidos, por 
outro viabiliza a (re)invenção da luta pela sobrevivência. Sendo assim, as análises serão ainda en-
riquecidas com a compreensão tida por Galvão (1992) em relação ao ambiente sob a perspectiva 
geográfica da totalidade espacial, que corrobora com as considerações de Santos (1996) ao con-
ceber o espaço enquanto uma síntese entre sistemas de objetos e sistemas de ações no qual a 
história se dá, modificando-se a partir de diversas intencionalidades.  

 

METODOLOGIA  

A pesquisa incorporou análises de caráter qualitativo e quantitativo através (i) da observação par-
ticipante realizada desde 2014 junto a Organização Não Governamental Casa Semente e desde 
2018 junto ao Movimento Nosso Jardim, ambos situados na área de interesse (ii) do levantamen-
to bibliográfico, (iii) do levantamento documental e (iv) da manipulação de dados estatísticos le-
vantados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010), Teto (2013) e Maia et al. 
(2017). As variáveis utilizadas no estudo são: pertença étnica, renda, educação, regularização fun-
diária, saneamento básico, características construtivas dos domicílios e infestação de animais no-
civos.  

A apresentação dos dados oficiais foi realizada através do mapeamento do 1o Distrito do municí-
pio de Duque de Caxias através do software Qgis 2.18, recorte adotado por ser o distrito com 
maior investimento de planejamento urbano do município e por abranger as quatro áreas seleci-
onadas para fins de comparação no estudo: a área de ocupação recente de Jardim Gramacho, a 
área de ocupação antiga de Jardim Gramacho e o território de Gramacho que compõem o bairro 
Gramacho, bem como o bairro Jardim 25 de Agosto, bairro com maior rendimento nominal men-
sal do município. Os resultados verificados através dos dados oficiais foram ainda confrontados 
com as escalas municipal, metropolitana, estadual e nacional.  

Quanto aos princípios éticos da pesquisa, foi preservado o anonimato dos moradores que contri-
buíram com o estudo com relatos das principais demandas locais.  

 

RESULTADOS  

A incursão histórica realizada sobre a ordem global-local de formação da área de interesse evi-
denciou que não há neutralidade política numa organização espacial que impõe os ônus despro-
porcionais do gerenciamento inadequado dos resíduos metropolitanos à uma área precária e re-
sidida por populações que direta ou indiretamente dependiam das atividades da catação realiza-
da no AMJG. De acordo com a escala analítica adotada, o território pode ser tido com certa ho-
mogeneidade estigmatizada pelo lixo sob a perspectiva das territorializações dominantes. Além 
disso, ainda manifesta de forma pronunciada as relações contraditórias da sociedade e do Estado 
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com o espaço, tendo como munição desta ignição o valor de troca desse espaço. Ao reduzir a 
escala de análise, a ordem local de formação fortemente impulsionada por um clássico caso de 
injustiça ambiental que inseriu os moradores no (dito) sustentável circuito da reciclagem, viabili-
zou a produção do território dotado de uma economia interna dinâmica, sendo posteriormente 
ocupado por diversos grupos sociais também discriminados que não possuíam relação direta 
com o lixo, culminando em um território heterogêneo.  

Sendo assim, é importante considerar que a existência do AMJG na área consolidou a conforma-
ção e dinâmica territorial local orientadas sob uma ordem externa ao território, dadas as contra-
dições inerentes à reciclagem no Brasil, quanto sob a ordem local através do surgimento de hie-
rarquias pautadas em interesses distintos, sejam aquelas oriundas do mercado imobiliário de va-
zadouros gerenciado pelo tráfico de drogas, como também aquelas advindas, por exemplo, de 
instituições unicamente assistencialistas que estabelecem uma relação de dependência dos mo-
radores.  

Considerando esse contexto de formação precária, o estudo partiu da dialética das diferenciações 
étnicas expressas e expressadas no/pelo espaço para analisar a atual conjuntura das comunida-
des locais. Para tal, a verificação do racismo ambiental foi realizada através da análise conjunta 
dos indicadores “raça” e “classe”, dado o papel incisivo que o componente étnico-racial tem na 
estrutura de classe brasileira (PORTO-GONÇALVES, 2006). As Figuras 1 e 2 mostram o mapea-
mento, por setor censitário, dos indivíduos que se declararam pretos e pardos, bem como do 
rendimento nominal mensal domiciliar per capita no 1o Distrito do Município de Duque de Caxi-
as, respectivamente.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 - Mapeamento do 1o Distrito do município de Duque de Caxias por setor censitário segundo a variável cor 
ou raça, com identificação de áreas de interesse para fins de comparação.  

Fonte: Censo 2010. Elaboração: Natália Burity, 2018.  
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Figura 2 - Mapeamento do 1o Distrito do município de Duque de Caxias por setor censitário segundo rendimento 
nominal mensal domiciliar per capita, com identificação de áreas de interesse para fins de comparação.  

Fonte: Censo 2010. Elaboração: Natália Burity, 2018.  

 

A fratura delimitada pela BR-040 evidencia o aumento da população preta e parda em direção 
com o AMJG, assim com a redução drástica da renda. Em contrapartida, o bairro Jardim 25 de 
Agosto se destaca por concentrar os setores com menores percentuais de pretos e pardos, po-
rém maiores rendimentos. A partir disso, o estudo ainda verificou os rebatimentos de habitar es-
se espaço opaco da cidade, pois pertencer a ele significa mais do que estar separado fisicamente 
da “cidade formal”, mas também implica na desigual exposição à possibilidades, tendo em vista a 
defasagem de acesso aos demais serviços públicos e infraestrutura verificado na área de interes-
se em relação ao restante do 1o Distrito.  

Com base nos resultados, o estudo evidenciou que o processo de encerramento do aterro des-
provido de quaisquer ações efetivas de inclusão integral dos moradores reiterou as suas condi-
ções desiguais e injustas.  
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Introdução  

A falta de saneamento básico configura-se como um dos principais fatores de risco para a 
sociedade, ao mesmo tempo sua disponibilidade pode representar um grande fator para o 
desenvolvimento. A exemplo disso pode-se apresenta a questão do saneamento básico na 
Baixada Fluminense, a qual delineou a expansão da região Metropolitana do Rio de Janeiro, 
porém ao mesmo tempo evidenciou as disparidades existentes entre a cidade do Rio de Ja-
neiro e a Baixada.  

A questão do saneamento na Baixada tornou-se relevante principalmente no século XIX, com 
a chegada do transporte ferroviário a região começou a se transformar e passar por um pro-
cesso de franca decadência. O trem tomou lugar do transporte hidroviário e, consequente-
mente, os rios que antes se apresentavam como principais rotas para os viajantes, começa-
ram a ser abandonados gerando assim um cenário de insalubridade. Com isso as Comissões 
de Saneamento Básico da Baixada Fluminense tiveram um papel fundamental no desenvolvi-
mento da região.  

Outro marco importante para o desenvolvimento do saneamento da região é ilustrado pelo 
desenvolvimento do sistema Guandu, que com o intuito de levar água para a cidade do Rio 
de Janeiro, explorou as águas do Rio D’ouro na Serra do Tinguá, em Nova Iguaçu. O sistema 
Guandu foi ampliado ao longo do século XX, passando seu encanamento por todo o territó-
rio da Baixada, porém essa água não tinha como destino as casas dos habitantes da região, 
essa água era explorada com o intuito principal de suprir as necessidades dos cidadãos do 
então Distrito Federal.  

Assim, tendo como perspectiva a dimensão temporal, o presente trabalho busca analisar a 
questão do saneamento básico da Baixada Fluminense por intermédio dos conceitos de risco 
e vulnerabilidade apresentados por Veyret (2013). Sendo assim busca evidenciar através da 
história que a gestão do risco, visto aqui como a percepção de um perigo possível (Veyret, 
2013, p.24), pode proporcionar o desenvolvimento de uma região, porém a não gestão desse 
risco pode levar à crise, ou seja a realização concreta do perigo evidenciado pelo risco, ou 
até mesmo chegar em uma catástrofe. Ainda procura entender o nível da vulnerabilidade, ou 
seja, a magnitude do impacto de um perigo, nesse caso a falta de saneamento básico, sobre 
a população da Baixada ao longo do tempo.  
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Metodologia  

Foi realizado o levantamento bibliográfico referente à história do desenvolvimento do sanea-
mento básico da Baixada Fluminense, tendo como ponto de partida os trabalhos de Fadel 
(2006), Souto (2016) e Britto e Quintslr (2017), buscando relacionar o desenvolvimento do sane-
amento na Baixada Fluminense com os conceitos de risco e vulnerabilidade apresentados por 
Veyret (2013).  

Resultados parciais  

O presente estudo faz parte de um trabalho de conclusão de curso em andamento, portanto 
apresenta-se em desenvolvimento, porém ao analisar o histórico do desenvolvimento do Sanea-
mento Básico da Baixada Fluminense, pode-se perceber que a região passou por importantes 
momentos de gestão do risco causado pela falta de saneamento básico, a exemplo disso temos 
as Comissões de Saneamento Básico, as quais ransformaram a Baixada em uma região habitável, 
proporcionando a expansão da região metropolitana do Rio de janeiro. Em contrapartida pode-
se perceber que a gestão do risco causado pela falta de saneamento básico não foi efetiva, ten-
do em vista que um de seus principais componentes, a disponibilidade de água potável, é dis-
ponibilizada de forma precária e quase inexistente para a população.  
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INTRODUÇÃO:  

A concepção atual da posse e dos efeitos que desta decorrem tem especial importância para 

a tutela de direitos e garantias fundamentais da pessoa humana, ligada ao desenvolvimento 

da sua personalidade e dignidade. A proteção da posse ganha contornos na efetivação do 

direito fundamental à moradia, especialmente em regiões periféricas e marcadas por políti-

cas habitacionais pouco efetivas. A posse tem função social, caracterizada como direito autô-

nomo, complementar e não excludente em relação à propriedade (ZAVASCKI, 2004), posto 

que “[...] leva em conta a atividade, e não a titularidade sobre a coisa [...]” (COSTA, 1998, p. 

116). Tal concepção considera a destinação dada à coisa para identificar seu legítimo possui-

dor, e está desatrelada da titularidade do domínio. A tutela possessória corresponde a um 

meio de efetivação e exercício do direito à moradia constitucionalmente garantido (art.  6º, 

CF), e o Código Civil, partindo da teoria objetiva de Ihering, confere ao mero possuidor legiti-

midade para defender sua posse. Neste âmbito temático, o Poder Judiciário ainda é visto co-

mo principal via de resolução de controvérsias, muito embora, a primazia e a efetividade da 

jurisdição vem sendo repensada. A partir da perspectiva do efetivo acesso à justiça, muito se 

discute acerca da ineficiência de dirimir lides apenas pela via judicializada, em razão da mo-

rosidade do Judiciário e a incapacidade de se alcançar a pacificação e a satisfaz das partes 

através do processo judicial. A autotutela, por exemplo, dentro dos limites legais da imediati-

dade e proporcionalidade dos meios empregados, afigura-se como uma das raras possibili-

dades de um indivíduo defender por sua própria força seu direito de possuidor. A autocom-

posição, outrossim, outrora entendida como alternativa à jurisdição, passou a ser concebida 

como o meio adequado de resolução de conflitos, sendo a Resolução n. 125 de 2010 do CNJ, 

a Lei de Mediação (Lei n. 13.140 de 2015) e Código de Processo Civil (CPC) os marcos norma-
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tivos da institucionalização da autocomposição no Brasil. Tal característica é fundamentada pela 

adoção do método mais propício a depender das peculiaridades do caso concreto. Como um dos 

métodos autocompositivos, a mediação pode ser vislumbrada como a técnica de facilitação do 

diálogo com o auxílio de um facilitador, o mediador. Contrapondo-se à jurisdição, a mediação 

objetiva dirimir a controvérsia com o auxílio de um terceiro, que facilita o diálogo, mas coloca as 

próprias partes como protagonistas na tomada de decisão para resolução do litígio, sendo, por-

tanto, um exercício de cidadania e autodeterminação. RECORTE TEÓRICO-ANALÍTICO: O direito 

à posse − e a ser possuidor − ganha contornos sociais mais expressivos em regiões como a Baixa-

da Fluminense, com desigualdades habitacionais e fundiárias. Enquanto periferia urbana (SILVA, 

2017), seu histórico de habitação fora marcado pela inobservância ou supressão de restrições 

que, outrora, dificultavam o parcelamento do solo. Tal cenário originou-se no ínterim da II Guerra 

Mundial, a partir do fim da produção de laranja em Nova Iguaçu. A prefeitura que antes se esfor-

çava para evitar o retalhamento da terra, aliou-se a esse processo a partir do final da década de 

1940, “[...]  à medida que reduz ao mínimo as exigências legais para a criação de loteamento e 

praticamente abandona a fiscalização nas áreas periféricas” (SIMÕES, 2006, p. 121). O Estado não 

foi um grande produtor de moradia para a população de baixa renda, tendo a produção do espa-

ço urbano na Baixada Fluminense se deu a partir da autoconstrução, em que o trabalhador e sua 

família, sozinhos ou com auxílio de terceiros, executam toda ou grande parte da edificação de 

sua moradia por conta da insuficiência de renda para arcar com os custos da compra de uma re-

sidência (SIMÕES, 2006). Constata-se, assim que a linha do tempo da habitação urbana da Baixa-

da Fluminense, está diretamente ligada à aquisição de direitos possessórios sobre um bem inde-

pendentemente da titularidade da propriedade. Nesse sentido, ressalta-se a importância da con-

cepção autônoma da posse a partir de sua função social destinada à moradia, efetivando a ga-

rantia e a defesa de direitos fundamentais. Além disso, dada essa construção histórica da forma-

ção habitacional urbana, em Nova Iguaçu, os bairros formados pela autoconstrução concentram 

a população de baixa renda e piores índices de qualidade de vida (SIMÕES, 2006). Destaca-se, 

outrossim, que considerável parte da população da região possui baixa renda, já que, segundo 

dados estatísticos do IBGE, no município de Nova Iguaçu, o rendimento médio mensal é de 2.0 

salários mínimos por família e 38,7% da população possui renda  nominal per capita de até meio 

salário mínimo por mês (BRASIL, 2018). Considerando as características econômicas do espaço e 

da população iguaçuana, bem como a escassez de estudos quanto ao tema, justifica-se a rele-

vância de pesquisas que visam analisar o acesso de indivíduos com carência de recursos à justiça 

não judicializada como forma de assegurar a tutela sobre os bens que possuem.  
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PROBLEMA DE PESQUISA: Assim como outros métodos autocompositivos, a mediação depende 

da capacidade de autodeterminação das partes, o que torna sua aplicação mais difícil, já que não 

faz parte da cultura jurídica latino-americana (WARAT, 2018), que enquadra o Judiciário como 

superego destas sociedades (MAUS, 2000). A adoção de métodos conciliatórios para resolução de 

litígios quando os indivíduos com insuficiência de recursos figuram como partes, todavia, não é o 

mais recomendável, segundo Owen Fiss (2004, p. 124). Para o autor, “o acordo, no processo civil, 

é análogo à transação penal: geralmente, o consentimento é obtido via coação [...]” e para tal 

grupo, não deve ser preferível a um julgamento ou institucionalizada ilimitadamente, eis que 

acarreta “[...] uma rendição às condições da sociedade de massa e não deveria ser encorajado ou 

valorizado” (FISS, 2004, p. 124). Partindo-se desse marco teórico, faz-se necessário investigar se, 

no âmbito das mediações de conflitos possessórios individuais realizadas em Nova Iguaçu, os 

métodos conciliatórios atendem seus objetivos de resolução adequada de controvérsia, ou se, 

em via contrária, acabam confirmando a afirmada rendição.  

OBJETIVO DA PESQUISA:  

Busca-se uma análise qualitativa da autocomposição disponível aos habitantes economicamente 

hipossuficientes de Nova Iguaçu. Considerando as características da formação habitacional urba-

na da região, examina-se a mediação extrajudicial que é disponibilizada aos assistidos pelo Nú-

cleo de Primeiro Atendimento Cível da Defensoria Pública em Nova Iguaçu. O lócus da pesquisa 

é justificado em razão da atribuição constitucional desse órgão público de prestar assistência ju-

rídica integral e gratuita a indivíduos com carência de recursos. Sobre este viés, a presente pes-

quisa se dispõe a investigar a eficiência e adequação do acesso à justiça conciliativa por partes 

hipossuficientes.  

METODOLOGIA: 

 A fim de se alcançar os resultados adequados, utilizou-se a abordagem teórico-analítica partin-

do de uma lógica dedutiva. Empreendendo-se o método histórico, através de revisão bibliográfi-

ca específica, buscou-se estabelecer a pertinência da mediação nos conflitos civis referentes ao 

direito das coisas. Ao analisar a atividade autocompositiva da Defensoria Pública em Nova Igua-

çu, procedeu-se também um estudo qualitativo para apurar a estrutura física disponível para rea-

lização das sessões por meio de perspectivas etnográficas como base exploratória para futura 

pesquisa de levantamento (survey) com as partes mediadas.  

 



                                                                       67                               ISBN: 978-85-67951-06-5 

 

RESULTADOS PROVISÓRIOS: 

 O propósito final da pesquisa é a análise empírica, mas nesta fase o estudo ainda é primordial-

mente teórico e com objetivo exploratório. A partir de formulações doutrinárias, foi possível es-

tabelecer a pertinência da mediação, enquanto método adequado de resolução de conflitos, pa-

ra solucionar litígios relacionados ao direito das coisas, o que inclui os conflitos possessórios 

(TARTUCE, 2018). Partindo dessa assertiva, a mediação extrajudicial realizada pelo Núcleo Cível 

da Defensoria Pública em Nova Iguaçu nos conflitos possessórios individuais se mostra relevan-

te, dadas as características socioeconômicas da população iguaçuana e a construção histórica da 

habitação no município. Além disso, a prática conciliativa está alinhada com a função institucio-

nal da entidade (art. 4º, inc. II, Lei Complementar n. 80/94). Destaca-se que à pessoa com insufi-

ciência de recursos é constitucionalmente garantida assistência jurídica de forma gratuita e inte-

gral, o que inclui os procedimentos extrajudiciais. Essa missão incumbida à Defensoria Pública 

garante ao assistido, por exemplo, acesso à informação sobre as consequências judiciais e extra-

judiciais decorrentes da aceitação de acordo, e assim, a assistência jurídica prestada pelo(a) de-

fensor(a) público(a) tem o condão de evitar potenciais danos por conta de cláusulas prejudiciais. 

Em Nova Iguaçu, a sessão é feita em uma sala estruturada, com refrigeração e possibilita a priva-

cidade dos envolvidos. As partes e o mediador se sentam em uma mesa redonda, que é utilizada 

por diversas câmaras de autocomposição, e que permite a circulação do diálogo, evitando a po-

larização e hierarquização das partes. Importante destacar que o órgão, quanto a questão pos-

sessória, realiza mediação de conflitos individuais, haja vista que, nos conflitos possessórios co-

letivos, há diferenças procedimentais legalmente previstas (por exemplo, art. 565, CPC). Nesse 

sentido, a atuação da Defensoria Pública em Nova Iguaçu denota corresponder à propícia ado-

ção da sociologia das ausências (SANTOS, 2011), cujo objetivo é “transformar objectos impossí-

veis em possíveis e com base neles transformar as ausências em presenças” (SANTOS, 2002, p. 

246). Ao proporcionar ao economicamente hipossuficiente acesso à justiça não judicializada, ga-

rantindo a assistência integral e gratuita, a Defensoria Pública demonstra ter potencial para mo-

dificar, no plano dos direitos, uma situação jurídica que, outrora, era prejudicada em algo plena-

mente viável. Desta forma, ao menos em tese, a atuação da Defensoria, tem o condão de afastar 

o risco de rendição alertado por Fiss, muito embora tal hipótese ainda demande uma pesquisa 

sob o a ótica dos mediados para ser comprovada. 
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INTRODUÇÃO  

A atualidade do debate sobre a alienação se mantém latente, enquanto durante séculos as teo-
rias de Friedrich Hegel (1999) e, em especial, de Karl Marx (2002) foram base para diversas aná-
lises das sociedades capitalistas, as mesmas sociedades se mantém reproduzindo formas de ali-
enação do indivíduo, do coletivo e do ambiente como forma manutenção do próprio modelo 
capitalista.  

Analisaremos nesse artigo de forma inicial como o direito, especificamente os instrumentos 
normativos de política urbana, reproduzem a alienação que Marx classifica como alienação da 
relação com a natureza, ou nos termos do próprio autor: a apropriação da natureza, a qual tem 
direta relação com a forma como o homem modifica, produz e reproduz o espaço que vive, 
conforme podemos observar no seguinte trecho da obra de Karl Marx (2002, pg. 122):  

Já observamos que, a respeito do trabalhador, o qual pelo trabalho se apropria da natureza, a 
apropriação surge como alienação, a atividade pessoal como atividade para outro e de outro, a 
espontaneidade vital como sacrifício da vida, a produção do objeto como perda do objeto a 
favor de um poder estanho, de um homem estranho.  

Para isso faremos uma abordagem teórica conceitual, entendo os conceitos de alienação e suas 
implicações nos estudos do capitalismo, bem como, faremos uma breve análise sobre a teoria 
marxiana e de alguns teóricos marxistas que, mais recentemente, analisaram a teoria, abordare-
mos como o direito brasileiro organiza as normas de planejamento urbano e algumas implica-
ções dessas normas sobre a relação do homem com o espaço. Buscaremos entender se o meio 
de produção dominante se relaciona com a legislação vigente para alienar o homem e o espa-
ço, ou, ao menos, manter a alienação que é construída por outros instrumentos típicos dos sis-
temas econômicos capitalistas.  

METODOLOGIA  

O trabalho que será realizado tem como base para sua elaboração o paradigma estrutural do 
conflito, tendo em vista que a análise decorre da relação de uma superestrutura, representada 
pela norma jurídica derivada da correlação de forças que estruturam a sociedade contemporâ-
nea, e o território organizado com base nas atuais formas de produção de riquezas.  

Para o desenvolvimento deste trabalho utilizaremos a análise de dados secundários. As legisla-
ções estudadas e os dados referentes a elaboração de tais legislações, a saber: o plano diretor, 
lei de uso e ocupação do solo e plano metropolitano, deverão ser colhidos junto à Prefeitura de 
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Nova Iguaçu, à Câmara Metropolitana do Rio de Janeiro.  Os dados colhidos serão analisados 
com base na literatura básica adota para a elaboração do artigo.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

O presente trabalho se dedicou a apresentar a teoria da alienação em Marx e como alguns auto-
res mais recentes a usaram para desenvolver outras teorias sobre a sociedade e sobre o capita-
lismo.  

Apresentamos também ao leitor, de forma breve, a teoria de Guy Debord denominada a Socie-
dade do Espetáculo e introduzimos outros pensadores como Hegel e Jappe. A teoria apresenta-
da serviu de base para analisarmos como o espaço é transformado pelo capitalismo e como se 
usa instrumentos de estado, no caso específico a legislação e os demais instrumentos jurídicos, 
para transformar o espaço.  

Percebemos que o espaço, no capitalismo baseado em produção em massa de mercadoria, é 
transformado de acordo com a forma mais eficiente de produção e consumo das mercadorias, 
gerando mais riquezas para os detentores do capital dominante. Analisamos também que há 
resistências as transformações do espaço visando apenas o lucro, mas essas resistências tendem 
a ser dominadas pelos próprios instrumentos legais que deveriam protege-las, tendo em vistas 
que esses instrumentos podem ser modificados de forma bem fácil pelos interesses do capital.  

O caso da invisibilidade das áreas rurais do município de Nova Iguaçu é um claro exemplo dis-
so, enquanto houve um avanço significativo com a mudança de legislativa introduzida no come-
ço da década de 2010, não se sabe quanto tempo essa conjuntura irá permanecer e se, atual-
mente, essas populações ainda continuam tendo uma participação ativa dentro do município.  

Concluímos que a sociedade do espetáculo, delineada por Guy Debord, tende a uniformizar to-
da a sociedade transformando os espaços em espaços homogêneos voltados a mais eficiente 
produção e consumo de mercadorias e a geração de lucro, alienando cada vez mais os indiví-
duos que constroem esses espaços e neles vivem.  
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Introdução 

 N este início de século XXI, o turismo é considerado uma atividade com capacidade de 

gerar desenvolvimento e fomentar o crescimento econômico mundial, diretamente relacionado 

ao desempenho do Produto Interno Bruto (PIB) de diversos países. O Turismo se torna, assim, 

uma das forças transformadoras do mundo pós-industrial. No Brasil, a partir da década de 1990, 

o turismo avança como estratégia político-econômica do país e começa, juntamente com outros 

temas, a auxiliar no desenvolvimento econômico nacional. 

Como estratégia de política pública em nível federal, o Brasil é dividido em regiões turísti-

cas, conforme Programa Nacional de Regionalização do turismo criado em  2003 (BRASIL, 2003; 

BRASIL, 2007; BRASIL, 2009).  O estado do Rio de Janeiro, por exemplo, é dividido em 11 regiões 

turísticas: Metropolitana, Agulhas Negras, Caminhos da Mata, Costa Doce, Costa do Sol, Costa 

Verde, Noroeste das Águas, Serra Noroeste, Serra Verde Imperial, Vale do Café e a Região Turís-

tica da Baixada Fluminense, atualmente chamada de “Baixada Verde”. O novo nome é resultado 

de uma iniciativa da Secretaria de Turismo do Estado do Rio de Janeiro (SETUR), que após pes-

quisas constatou que a região metropolitana mantém 36,27% de seu território verde conserva-

do. Do total, 10,96% — cerca de um terço — estão localizados nos 13 municípios que integram 

a Baixada Fluminense (SETUR, 2017). 

Diante de uma invisibilidade política-territorial, historicamente, a região turística da Bai-

xada Fluminense nunca teve o incentivo da Secretaria de Turismo do Estado do Rio de Janeiro – 

SETUR para sua efetiva implementação. A partir do resultado da pesquisa realizada surgiu, en-

tão, uma nova perspectiva para o turismo na Baixada Fluminense. Inicia-se, assim, uma série de 

reuniões entre 10 municípios que compõem da região turística  Baixada Verde:  Nova Iguaçu, 

Mesquita, São João de Meriti, Seropédica, Nilópolis, Duque de Caxias, Japeri, Magé, Queimados, 

Belfort Roxo. Este processo levou à criação do Fórum de Turismo da Baixada  Verde em 2017. Ou 

seja, em que pese o estigma de “região pobre e violenta” e com imagens  de degradação socio-
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espacial  que a Baixada Fluminense traz consigo, a região se insere em estratégicas política-

organizacionais tendo o turismo como uma alternativa para o desenvolvimento.  

Desta forma, tendo a pesquisa iniciada em 2017, este trabalho busca descrever e analisar o 

processo de construção da região Turística Baixada Verde diante de um contexto de medo social. 

Para atingir ao objetivo, a  metodologia de pesquisa utilizada foi a exploratória e descritiva utili-

zando o método qualitativo para análise dos dados: a pesquisa documental e bibliográfica e a 

pesquisa de campo, evolvendo observação direta, com a participação nas reuniões do Fórum Re-

gional de Turismo da Baixada Verde e de Conselhos Municipais de Turismo e  com coleta de da-

dos na realização dos inventários de oferta nos municípios (MARQUES;BISSOLI,2002; MINISTÉRIO 

DO TURISMO,  2017) abrangidos pela Região Baixada Verde.  

 

Baixada Verde: turismo, medo social e desenvolvimento regional 

Ribeiro (2001) no texto “Segregação, acumulação urbana e poder: classes e desigualdades 

na metrópole do Rio de Janeiro” cita que a hierarquia socioespacial da metrópole fluminense é 

caracterizada por um núcleo formado pelas áreas litorâneas dos municípios do Rio de Janeiro e 

de Niterói, onde existe a maior concentração nessas áreas de equipamentos e serviços urbanos, 

acima de tudo de qualidade. Ou seja, área onde se constata uma maior qualidade de vida com-

parativamente com o restante da metrópole. A este fato, o autor considera que ainda é acrescen-

tado o valor dados aos recursos naturais devido à proximidade com a praia e áreas verdes. Ele 

destaca que a partir desse centro, surgem diversas distâncias sociais até as periferias da cidade 

Rio de Janeiro, exemplificado pela Zona Oeste e pelas favelas, e a metrópole fluminense, em al-

guns municípios da região da Baixada Fluminense, que indica tendências à diversificação social 

de parte da periferia.  

Na Baixada Fluminense, sendo uma das maiores concentrações urbanas do Brasil e da 

América Latina, se configura uma realidade socioespacial onde se condensam as dramáticas con-

tradições vivenciadas pela sociedade brasileira, entre elas, de acordo com Alves (2002, p. 60), 

“uma formação histórica, espacial e social marcada por um padrão comum de segregação da 

classe trabalhadora, originada pela extrema violência expressa na média de aproximadamente 

dois mil assassinatos por ano, ou 74 homicídios por 100 mil habitantes. Atualmente, a Baixada 

continua com a realidade de região violenta. Em 2018, o Atlas da Violência, produzido pelo Insti-

tuto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, indi-

cou o município de Queimados como o mais violento o país. Segundo pesquisa, a cidade tem 

taxa de 134,9 mortes violentas para cada 100 mil habitantes.  Já o município de Japeri é o lugar 
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com o pior Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do Rio de Janeiro, conforme divulgado 

pelas Nações Unidas pelo Desenvolvimento (PNUD) e pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA).  

Enne (2004, p. 14) ao analisar o processo de produção de representações sociais sobre a 

Baixada Fluminense tendo como referência o material produzido pela imprensa carioca da déca-

da de 50 até o ano 2000, identificou que a imagem da região passou a  ser associada plenamen-

te com as imagens de “terra sem lei”, “maior violência do mundo”, “terra em que até galinha cis-

ca pra trás”, “faroeste fluminense”, dentre outras classificações negativas.  

Desta forma, pensar o desenvolvimento do turismo na Baixada Fluminense, ou seja na 

Baixada Verde, traz as reflexões feitas por Machado (2012, 2013) sobre turismo e medo social. 

Para Machado (2012, p. 49) caracteriza-se como  medo social “... o medo construído socialmente 

e que afeta a coletividade. “(...) isso se a agrava pela forma corriqueira do crime e, principalmen-

te, pela ineficiência e impunidade no papel da polícia e do Estado frente à questão soci-

al” (BAIERL, 2001, p. 20).”. O medo social que vem, segundo Machado (2013), alterando o territó-

rio e o tecido urbano de muitas cidades brasileiras e a vida das suas populações. E diante da re-

lação entre turismo e medo social o autor alerta que “O temor em vivenciar experiências indese-

jadas é relevante fator limitante na escolha de um destino turístico.” (MACHADO 2012,  p. 48). 

O Fórum, representado pelas secretarias que possuem o tema turismo em suas pastas, 

superando a imagem e a realidade da Baixada Fluminense e pelos recursos escassos, problemas 

de dívidas com a União e motivado pelo SETUR, trabalha diariamente com a possibilidade do 

turismo como vetor de desenvolvimento regional. Em 2018, desenvolveram e finalizaram o 

“Estatuto do Conselho da Região Turística Baixada Verde” como forma de instituir e validar este 

nível de governança e buscar apoios institucionais, políticos  e da sociedade civil.  

Como um dos resultados deste processo, o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empre-

sas no Estado do Rio de Janeiro (SEBRAE/RJ) elaborou e lançou o “Plano Estratégico da Região 

Turística - Baixada Verde”. Na apresentação do documento destacam-se as afirmativas da possi-

bilidade de inserção da Baixada Fluminense no contexto do turismo regional e nacional tendo o 

novo título – Baixada Verde - como elemento importante devido à nova conotação referida à 

Baixada Fluminense. 

As ações do Fórum e a criação da Região Turística Baixada Verde estão alinhadas ao Pro-

grama de Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasil (PRT), lançado em abril de 2004. O PRT 

foi  considerado estratégico para a consecução da Política Nacional de Turismo 2002-2007 que 

tinha a premissa de atuar de forma de forma descentralizada e regionalizada. As avaliações fei-
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tas sobre o PRT mantiveram a proposta da regionalização que foi incorporada ao Plano Nacio-

nal de Turismo 2013-2016 (BRASI, 2007; BRASIL, 2013).  

 

Considerações Finais 

Assim, considerando o turismo como um importante vetor de desenvolvimento local e regio-

nal, este trabalho ao analisar a relação entre turismo, desenvolvimento regional e a imagem de 

violência da Baixada Fluminense busca identificar as possibilidades de um projeto de desenvol-

vimento turístico que seja capaz de auxiliar na mudança do estigma de região pobre e violenta 

que a Baixada possui. Os resultados de pesquisa (inventário da oferta turística) conseguem, den-

tro da realidade da Baixada Fluminense, revelar os potenciais naturais e culturais da região que 

indicam tanto a possibilidade de usufruto para lazer dos moradores como para de visitantes 

(projetos sociais, áreas naturais e rurais, patrimônios histórico-culturais materiais e imateriais, 

etc.).   

Se revela, desta forma, a Baixada Verde, não ainda no cenário do turismo regional e nacional, 

mas em alguns meios de comunicação locais e na web. Durante busca na web com a denomina-

ção Baixada Verde é revelada ao público uma nova imagem da Baixada ligada às áreas naturais, 

de lazer e o patrimônio histórico dos municípios. Diante da relação Baixada Fluminense-Baixada 

Verde, se fortalece a premissa do turismo e do lazer como ferramentas de desenvolvimento que 

possibilitem dar um dinamismo econômico local e regional levando a equalização com a preser-

vação/conservação ambiental; a valorização da identidade cultural; a preservação de locais his-

tóricos; a qualificação de espaços para recreação e lazer dos moradores  e visitantes, a melhoria 

nas paisagens naturais ou urbanas; além do incentivo às produções agrícolas, industriais e arte-

sanais. 
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 O  trabalho aqui desenvolvido tem como objeto de análise o processo de reestrutura-
ção econômica associados à expansão da forma condomínio logístico em Duque de Caxias (RJ). 
Essa reflexão precisa levar em conta tanto as reflexões acerca do espaço produzido pelo sistema 
capitalista, quanto a literatura que aborda a reestruturação urbano-produtiva desencadeada 
desde o final da década de 1970 de maneira mais concreta. Entendemos que este é um proces-
so complexo, que abriga diferentes e concomitantes causalidades, resultando em um emara-
nhado de determinações regionais, sistêmicas, históricas, geográficas que precisam ser vistas 
hora em separado e hora no espectro da totalidade.  Através de um retrospecto geo-histórico 
acerca do capitalismo, desde sua escalada no interior do feudalismo, é possível reconhecer pa-
drões sistêmicos em seu funcionamento. A constante expansão do capitalismo ao longo dos sé-
culos necessitou de consecutivos ciclos Sistêmicos de acumulação, que ampliaram o comércio, 
as finanças e a escala de atuação do capital (ARRIGHI, 1996). Ao olharmos para a situação atual 
do capitalismo, é possível reconhecer semelhanças com o comportamento sistêmico que ele 
mesmo adotava em outros momentos de sua história. Diante deste novos termos, a inserção de 
Duque de Caxias na  economia internacional é cada vez mais habilitada pelas escala internacio-
nal dos investimentos que recebe. Reconhecer quais são os dilemas e padrões de funcionamen-
to gerais do sistema passa a ser fundamental para entender a reestruturação no município.  

Assim como em outros ciclos sistêmicos, passamos atualmente por um momento de expansão 
financeira que desloca a centralidade da reprodução do capital, jogando-o para além do ambi-
ente produtivo e das indústrias de grande escala, como as corporações verticalizadas. Há tam-
bém adequações e flexibilizações no meio produtivo (HARVEY, 1992), que continua extrema-
mente importante, mas não com a mesma centralidade, o fato é que multiplicaram-se as formas 
de se acumulação e uma expressiva parcela destas se realizam através do espaço urbano 
(LENCIONE, 2017). O mercado imobiliário urbano, o setor de serviços, os patrimônios, os ativos 
urbanos, são todos novos caminhos para o lucro e ainda se combinam cada vez mais com o 
rentismo e com os mecanismos financeiros. Nos valemos de estudos geográficos sólidos sobre 
as mudanças que ocorrendo em Duque de Caxias através da dinâmica imobiliária (ROCHA, 
2015) e dos novos investimentos em estruturas associadas ao comércio e ao terciário (DIAS, 
2017). Aqui fica explícita a reorientação econômica e as alterações na apropriação e no uso do 
solo da cidade, que antes detinha um perfil industrial bastante setorizado e delimitado, ao lado 
de um extenso uso habitacional e com algumas manchas de atividade agrícolas. O produção de 
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novas vias e infraestruturas no município, no entanto, como a construção do Arco Metropolitano, 
a duplicação da antiga Avenida Presidente Kennedy (atual Avenida Leonel de Moura Brizola) e a 
promessa de futuras obras, como Transbaixada I e Transbaixada II, alteraram todo o arranjo eco-
nômico e imobiliário, provocando especulações e um acirramento nas disputas por propriedades 
fundiárias bem posicionadas. 

Segundo Harvey (2014), os investimentos em infra-estrutura é uma maneira de lidar com o exce-
dente de capital sem ter que subjugá-lo aos riscos relacionados ao processo produtivo e à uma 
possível crise de sobreacumulação. Isso é duplamente verdade na medida que atualmente é mui-
to mais complicado obter lucros através da simples ampliação da produção, como no período do 
fordismo-keynesiano (que durou aproximadamente entre 1940 e 1970), de acordo com as pró-
prias causalidade sistêmicas. Entretanto, a novas infra-estruturas repercutem também no próprio 
arranjo espacial herdado até aquele momento, irrompendo em uma série de transformações de 
formas, funções e estruturas do espaço geográfico (SANTOS, 2014).  

A reestruturação é tanto um processo de inovação do espaço, quanto de reaproveitamento das 
espaço-temporalidades que se mantiveram erguida até aquele instante, numa luta competitiva 
entre diferentes maneiras de se organizar o espaço, combinando rupturas e continuidades em 
uma nova versão da cidade (SOJA, 1993). Ou seja, todo um legado de ocupação humana e de 
uma formação social e histórica de Duque de Caxias (SOUZA, 2014) nos é fundamental para esta-
belecermos paralelos entre o “antes” e o “durante” do processo de reestruturação econômica. E 
neste contexto, um forma espacial tem ganho destaque por sua multiplicação e pela proporção 
de seu crescimento econômico: os condomínios logísticos. Eles podem até ser reconhecidos po-
pularmente como “galpões”, mas o aprimoramento dos equipamentos técnicos destas infra-
estruturas proporcionaram uma velocidade e uma coordenação às atividades industriais e comer-
ciais sem precedentes. Dependendo do condomínio logístico, é possível encontrar toda uma rede 
de segurança e de alarme remoto, uma arquitetura adaptada para uma carga e descarga veloz de 
veículos, salas de reunião, equipamentos informatizados e até estruturas de mostruários e vendas 
no próprio local. Isso oferece meios mais eficazes de circulação de mercadoria e de negócios pa-
ra as empresas, mas o lucro deste tipo de investimento depende igualmente da localização terre-
no em relação à geografia das vias de circulação e do comércio metropolitano. 

Os lucros e vantagens desta forma espacial, entretanto, são um achado para o capital que inves-
tiu em sua construção e organização por outros motivos: a) o investimento se beneficia das flutu-
ações do mercado imobiliário, incorporando preços associados ao elemento monopolista da pro-
priedade fundiária adquirida; b) a locação repartida dos condomínios logísticos garante flexibili-
dade na captação de clientes/empresas inquilinas, que estão em constante rotação (intensificado 
pelo regime flexível de produção); c) alta correlação com a esfera financeira, seja na aquisição de 
empréstimos para a construção, seja no financiamento de clientes, seja na comercialização de 
ações e especulações próprias do rentismo. 

O notório crescimento desta atividade no município ainda tem resultado em relações entre o Es-
tado e investidores que beneficiam amplamente os interesses do capital. Um exemplo disto é a 
aceitação do Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) elaborado por um consórcio de 
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empresas interessadas na expansão do setor logístico em Duque de Caxias. Apesar das críticas e 
ponderações em audiência pública, feita por representantes da sociedade civil, a proposta cami-
nha rumo à uma licitação, que deverá assegurar a concessão do Campo do BombaI, área que no 
passado fazia parte da Área de Preservação Ambiental (APA) - São Bento. O terreno previsto para 
a concessão não apresenta condições ideais para a construção, exibidos no próprio PMI, devido à 
sua localização em solo de turfa e receber o transbordos dos rios Sarapuí e Iguaçu. Entretanto, o 
projeto do Centro de Abastecimento do Rio de Janeiro (CEARJ) segue adiante, o interesse do ca-
pital em construir um polo de condomínios logísticos ali acabou sendo incorporado pela própria 
prefeitura. O discurso do progresso e de oportunidades de empregos acabou por interditar qual-
quer preocupação do poder público com relação aos impactos sobre a drenagem no município 
ou sobre possíveis impactos ambientais na região. O projeto do CEARJ, na realidade, apenas co-
roa a relação de beneficiamento ao capital que o Estado vem consolidando historicamente. O 
Plano Diretor de Duque de Caxias, aprovado em 2006, já apontava positivamente para o capital 
através da retirada do Campo do Bomba I de sua respectiva APA e da sinalização desta área co-
mo Zona Especial de Negócio VII - Centro Atacadista. Na realidade, o pretenso interesse pelo 
abastecimento se traduz muito mais em oportunidade de negócios, através de uma atividade em 
crescimento no município, do que em interesse por políticas públicas de segurança alimentar. 

Existem ainda outros exemplos desta relação entre Estado e instituições públicas que tendem a 
estimular o processo de reestruturação e crescimento da logística na região, como o Plano Estra-
tégico de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, sob 
responsabilidade da Câmara Metropolita. Além de documentos estratégicos formulados pelo 
próprio setores privado e com o intuito de influenciar o planejamento público, como os docu-
mentos “Visões do Futuro”, elaborados pelo Sistema FIRJAN. Enfim, o contexto dos condomínios 
logísticos e da reestruturação em Duque de Caxias exige tanto uma análise do arranjo espacial 
em transformação na cidade, quanto um mapeamento dos atores ali envolvidos. As escalas do 
capital que incidem, na busca por investimentos lucrativos, no município é tão multifacetado, ou 
menos, quanto a variedade de sujeitos e grupos sociais que se beneficiam ou sofrem com as con-
sequências negativas deste processo. O forma espacial aqui investigada, assim como os atores 
envolvidos em sua produção, são o grande enigma por de trás de algumas das mais drásticas al-
terações contemporâneas na cidade caxiense. 
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Introdução 

 O  município de Duque de Caxias está situado no estado do Rio de Janeiro, na região 

denominada de Baixada Fluminense. A cidade abriga atualmente mais de novecentos mil de ha-

bitantes em seus 465 km². Seus limites estendem-se, atualmente, aos municípios de Miguel Pe-

reira, Petrópolis, Magé, Rio de Janeiro, São João de Meriti e Nova Iguaçu. A hidrografia pode ser 

resumida em quatro bacias principais: Iguaçu, Meriti, Sarapuí e Estrela. O município é dividido 

em quatro distritos: 1º- Duque de Caxias, 2º- Campos Elíseos, 3º- Imbariê, 4º- Xerém. Em cum-

primento à Lei Orgânica, a sede municipal, que se encontrava no 1º distrito, foi transferida, a 

partir de 29 de maio de 1991, para o 2º distrito. 

A história de Duque de Caxias confunde-se com a dos municípios que lhe são vizinhos. Isso por-

que, até a década de 1940, Duque de Caxias, São João de Meriti e Nilópolis, juntos com Nova 

Iguaçu, formavam um só município. A região onde está inserido o município, desde o período 

da ocupação europeia, teve sua história estreitamente relacionada à da cidade do Rio de Janeiro. 

Situando-se às margens da Baía da Guanabara, teve seu desenvolvimento ligado à extensa rede 

hidrográfica que a cortava. Através dos rios, realizava-se o escoamento da produção local e esta-

beleciam-se os elos de comunicação entre o interior e o litoral, favorecendo a ocupação das cer-

canias da Baía pelo interior serrano. 

A Rodovia Washington Luís (BR-040) configura peça chave fundamental na construção do muni-

cípio de Duque de Caxias, foi através dele, principalmente que o local conseguiu se emancipar 

de Iguaçu e receber investimentos do Estado por meio da Fábrica Nacional de Motores (FNM), 

nos anos de 1930, posteriormente com a Refinaria de Duque de Caxias (REDUC), depois da se-

gunda metade do século XX e após a redemocratização, principalmente nos anos 2000, a Baixa-

da Fluminense e de preferência Duque de Caxias de modo geral, tornaram-se um lócus de inves-
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timento e consumo no estado do Rio de Janeiro. Antes apresenta uma visão pejorativa e estig-

matizada, atualmente é apresentada como o cerne de grandes fluxos de expansão econômica. O 

propósito do artigo será elucidar e fomentar as discussões acerca da incorporação de novos em-

preendimentos ao entorno da rodovia e suas consequências para a cidade de Duque de Caxias. 

 

Apresentação do Recorte Teórico Analítico 

A Baixada Fluminense é tratada por vários autores, cada uma com sua expertise e perspectiva, 

como Simões (2006), Alves (2003), Rocha (2014), Souza (2002), Enne (2003), a partir da interpreta-

ção e trabalho de cada um deles podemos auferir o que foi, o que é e o que poderá ser essa área 

que circunda a metrópole carioca. Mediante análises sobre as novas nuances econômicas, especi-

almente com os estudos acerca da reestruturação territorial produtiva do estado do Rio de Janei-

ro e da região da Baixada Fluminense, com Oliveira (2008) e Oliveira (2013), aspectos culturais e 

ideatitários, violência e militarização do espaço urbano, políticos e sociais, a Baixada, e principal-

mente Duque de Caxias/RJ, a qual é o objeto de estudo e reflexão desse trabalho, são grandes 

laboratórios e ainda sim, em especial Caxias, é pouco explorado pelo meio acadêmico, esse mu-

nicípio está entre os três mais ricos do Estado e entre as vinte cidades mais ricas do Brasil.  

Portanto, através dessas características, conceitos-chaves da geografia como Território (Poder), 

Espaço (Objetos e Ações) e Paisagem (Transformações Temporais) nos proporciona uma melhor 

percepção dos processos que se relaciona à constituição da Rodovia Washington Luís (BR-040) 

como o maior agente modificador da morfologia e organização de Duque de Caxias.  

A via expressa é o lócus das atividades econômicas e políticas do município, características que 

garantem a cidade que recebe o nome do Patrono do Exército Brasileiro, o protagonismo na re-

gião da Baixada Fluminense e no estado do Rio de Janeiro. O principal objetivo desse trabalho é 

explicitar como a Rodovia Washington Luís (BR-040) foi e é fundamental para a cidade de Duque 

de Caxias/RJ, concentrando a maior parte dos arranjos econômicos, por meio do Complexo Pe-

troquímico de Duque de Caxias, concentrando em um só local a Refinaria de Duque de Caxias e o 

Pólo Gás Químico, Condomínios Logísticos, Shopping Centers, Comércio Varejista, Indústria Bra-

sileira de Filmes, Ciferal/Marcopolo, Pólo Moveleiro do Estado do Rio de Janeiro, redes de hotela-

ria e além disso, a Prefeitura de Duque de Caxias, que representa o poder executivo desse ente 

federativo. 

 

Metodologia  
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O objeto do estudo será avaliado metodologicamente, a partir de trabalhos de campo, se possí-

vel com entrevistas a políticos, gestores de empresas instaladas ao entorno da Rodovia, morado-

res antigos de bairros próximos à via expressa. Além disso, é essencial visitar as bibliotecas públi-

cas do município, Biblioteca Municipal Governador Leonel de Moura Brizola, Biblioteca Pública do 

Jardim Primavera Rodolfo Arldt, o Instituto Histórico Vereador Thomé Siqueira Barreto, os quais 

reúnem inúmeros materiais acerca sobre a história da Baixada Fluminense e de Duque de Caxias/

RJ. O registro fotográfico também é primordial simultaneamente com mapas do município, fotos 

e reportagens antigas para reverberar a um trabalho mais completo e didático.  Portanto, medi-

ante todo o trabalho metodológico realizado e uma revisão bibliográfica, o estudo acerca da Ro-

dovia Washington Luís (BR-040) será mais uma à auxiliar na construção e memória de Duque de 

Caxias/RJ e da Baixada Fluminense.  

 

Resultados Parciais  

A Rodovia Washington Luís (BR-040), no trecho que compreende Duque de Caxias (Km 100 ao 

Km 125), é um eixo econômico, político e social de suma importância para o município e para o 

estado do Rio de Janeiro. Desde sua concepção anterior a cidade e atualmente com diretrizes e 

incumbências da desestatização, a partir da concessão a iniciativa privada na metade da década 

de 1990 para o grupo Companhia de Concessão Rodoviária Juiz de Fora-Rio (CONCER). A reestru-

turação territorial produtiva que agregou novas dinâmicas financeiras ao município e a rodovia, 

criou novas relações de poder e novas espacializações econômicas, sociais e produtivas, engen-

drando o aparecimento de novos investimentos e o incremento de antigas bases produtivas. A 

instituição de novos espaços de consumo evidencia o atual contexto desse protagonista, que in-

cialmente, por benfeitoria do Presidente da República da época, Washington Luís, que tinha no 

seu projeto de governo a promoção e institucionalização das estradas pavimentadas, seria uma 

via de deslocamento entre dois pontos, a capital e a cidade imperial. Nos dias de hoje, o que an-

teriormente eram espaços opacos, agora são espaços luminosos (SANTOS e SILVEIRA, 2001). Por-

tanto, a partir da nova conjuntura político, econômica e social do Brasil e do estado do Rio de Ja-

neiro devemos aguardar o desenvolver das novas dinâmicas do objeto. 
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1. Introdução  

O município de Itaguaí, região Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, durante os últimos 
anos foi palco de transformações produtivas, territoriais, econômicas e sociais, devido a interes-
ses do capital, privado e público, que trouxeram empreendimentos para a região nos ramos si-
derúrgicos e portuários. O interesse deste capital no município se deu pela sua característica de 
favorecimento logístico e geográfico, afinal Itaguaí está localizado numa área estratégica por 
sua proximidade ao Rio de Janeiro e pelas questões hidrográficas e de relevo, por conta da Baía 
de Sepetiba e pela Restinga de Marambaia. Além disto, Itaguaí tem acesso a outras cidades e 
Estados por via da malha rodoviária, pela BR – 101 (Rio Santos), BR -116 (Presidente Dutra), e 
desde 2014 conta com BR 493 (Arco Metropolitano). Enquanto que o acesso ferroviário que faz 
a ligação do Porto de Itaguaí principalmente a Minas Gerais é feito pela MRS Logística. A região 
se destaca pelo favorecimento logístico, pois possui acesso seja através de rodovias, ferrovia e 
também o aquaviário.  

Durante os anos de 1960 e 1970, Itaguaí e a Baía de Sepetiba receberam vultosos investimentos 
do governo federal para o início de um processo de industrialização, previstos no I e II Planos 
Nacionais de Desenvolvimento (PNDs). A partir de então, Itaguaí passou a receber seus primei-
ros investimentos nos ramos siderúrgico e portuário, sendo elas: o Porto de Sepetiba 
(atualmente Porto de Itaguaí), inauguração da empresa Nuclebrás Equipamentos Pesados S.A. 
(Nuclep). Nos anos recentes, novos grandes investimentos ocorreram, entre os quais: A Thys-
senKrupp Companhia Siderúrgica do Atlântico (CSA), Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), 
Porto Sudeste do Brasil S/A, Estaleiro da Marinha do Brasil, o Arco Metropolitano e o Centro de 
Tratamento de Resíduos do Rio de Janeiro (CTR RIO), que pertencia ao munícipio de Seropédica 
até o início de 2016, além de outros empreendimentos no Distrito Industrial de Santa Cruz.  

Com a entrada desses investimentos, Itaguaí passou por transformações produtivas e socioeco-
nômicas. Neste processo, houve uma transição da principal atividade econômica passando da 
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produção agrícola para a terceirização da economia local devido às atividades portuárias desen-
volvidas no município. Essa alteração da atividade econômica gerou um novo dinamismo econô-
mico e produtivo para a cidade em face do aceleramento e políticas para urbanização do territó-
rio.  

É nesse contexto que se busca responder se os investimentos em Itaguaí e proximidades, e seus 
desdobramentos, foram capazes de gerar melhorias reais para a população que resultassem em 
um desenvolvimento local do município que, além da ótica econômica, contempla também ou-
tras particularidades como as características sociais, políticas, ambientais, culturais e históricas.  

2. Referencial Teórico  

O desenvolvimento local é uma das formas de análise das transformações ocorridas em Itaguaí 
nos últimos anos, visto a multidimensionalidade presente. Neste sentido, as características terri-
toriais devem ser consideradas, o que se sobrepõe à análise econômica, uma vez que a análise de 
produção e renda é tão somente uma das múltiplas dimensões do desenvolvimento territorial.  

No modelo de desenvolvimento local, questões particulares ao território assumem função estra-
tégica, visto que se deve levar em consideração aspectos culturais, sociais, históricos. A popula-
ção também tem papel de importância, pois deve ser um agente ativo nas transformações em 
curso, sempre se considerando estes fatores culturais, sociais e históricos em relação ao contexto 
econômico, cultural, político e social (ALBUQUERQUE, 1998).  

Buarque (2008) define que desenvolvimento local é um processo endógeno. Este processo movi-
menta a economia e condiciona uma melhora de vida da população. Para o autor, no desenvolvi-
mento local se deve dar importância ao dinamismo da economia, garantindo às regiões pobres e 
periféricas o aumento da renda e riqueza local. Através do desenvolvimento local é possível su-
perar o atraso, o subdesenvolvimento, via mudanças sociais em um território.  

Brandão (2012) alerta para o fato de que, apesar das questões territoriais terem passado a ganhar 
novamente espaço em discussões sobre desenvolvimento econômico, este processo de valoriza-
ção do local leva a um processo de competição entre diferentes regiões. Os locais se tornam tão 
competitivos quanto empresas tentando mostrar seu diferencial pelo retorno que poderiam tra-
zer a um determinado investimento.  

Neste sentido, Santos (2006, p. 166), evidencia que “essa rentabilidade é maior ou menor, em vir-
tude das condições locais de ordem técnica (equipamentos, infraestrutura,  

acessibilidade) e organizacional (leis locais, impostos, relações trabalhistas, tradição laborais).” 
Sob esta ótica, o local também assume uma lógica produtivista, onde as atividades ali presentes 
vão atrair mais investimentos.  

Apesar das críticas à valorização das questões locais frente a um processo de progresso, este tipo 
de desenvolvimento caracterizado pela valorização territorial busca a articulação, a mobilização 
entre seus atores, de modo a potencializar as vantagens existentes em determinada região. Este 
processo endógeno de desenvolvimento se preocupa com o bem coletivo e com as conexões das 
transformações ocorridas no território. Ainda que sejam externas, tais transformações devem ser 
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capazes de se articular e internalizar no contexto existente naquele território para, com isso, gerar 
uma melhora da qualidade de vida para a população e dinamismo para a economia de forma 
mais sustentável.  

 

3. Metodologia  

As pesquisas bibliográfica e documental foram realizadas de modo a embasar a discussão a res-
peito de conceitos relacionados a temática de crescimento e desenvolvimento econômico, além 
de conceituar elementos-chave para compreensão do processo de desenvolvimento local frente 
a fatores como as instituições presentes na região, investimentos, o processo de globalização e 
territorialidade.  

De maneira complementar, a análise estatística descritiva foi utilizada como forma de empreen-
der um estudo de caso sobre o município de Itaguaí, o recorte territorial definido nesta pesquisa. 
A utilização dos índices socioeconômicos da região nos períodos ex ante e ex post ao ano de 
2010, período que marca a retomada dos grandes investimentos, possibilita o entendimento da 
dinâmica da evolução socioeconômica da região, a fim de compreender as transformações e os 
desafios que o município tem enfrentado em busca de um desenvolvimento local e, ao mesmo 
tempo, contextualizando todo este processo no âmbito histórico e geográfico.  

4. Análise e Discussão dos Resultados  

O município de Itaguaí ao longo da sua história e durante os últimos anos, de fato, assistiu uma 
transformação em sua estrutura produtiva e transformações no território, que vão desde o cresci-
mento econômico e a subjacente transformação produtiva (Gráfico 1a) ao salto populacional pe-
lo qual a cidade passou (Gráfico 1b).  

A partir do ano de 2010, aproveitando da questão logística e geográfica de Itaguaí, houve con-
centração dos projetos de investimentos, sendo perceptível a atração destes para toda a região. 
O bairro de Santa Cruz na cidade do Rio de Janeiro, por exemplo, recebeu empreendimentos co-
mo a implantação da ThyssenKrupp Companhia Siderúrgica do Atlântico (TKCSA), cujo início da 
operação data de 2010.  

A contextualização histórica de Itaguaí evidencia que o processo de crescimento econômico da 
região seria difícil pela ação local, visto que no período ex ante à entrada desses novos investi-
mentos, a economia não possuía dinamismo econômico (Gráfico 1a). Os grandes investimentos, 
mesmos que externos, possibilitaram o crescimento econômico no município (Gráficos 1a e 1c) e, 
por conseguinte, a oportunidade e as condições para estabelecimento de círculo virtuoso de de-
senvolvimento.  

Entretanto, não houve articulação com o contexto territorial, não explorando as potencialidades 
existentes. As medidas foram tomadas de forma externa ao território, não respeitando as caracte-
rísticas, a história, a cultura, as estruturas produtivas e questões ambientais do local. Sendo assim, 
como é perceptível pela análise do Gráfico 1d, apesar da ligeira melhora no desenvolvimento da 
cidade, o IFDM emprego e renda sugere que, ao contrário do que se esperava em termos de  
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Nota: A linha tracejada vermelha objetiva explicitar ao leitor as transformações ocorridas em Itaguaí no período ex ante e ex 
post à retomada dos grandes investimentos na cidade, sendo 2010 o ano considerado como divisor entre os dois períodos. 

 

geração de emprego  renda, os grandes investimentos ocorridos no município deixaram à mar-
gem a massa de trabalhadores. De outro modo, uma vez que para atuação nestes grandes em-
preendimentos é exigida a qualificação profissional, isto não possibilitou o recrutamento da 
grande maioria dos trabalhadores de Itaguaí, tendo em vista a baixa escolaridade e qualificação 
da mão de obra.  

 

5. Considerações finais e implicações políticas  

Devido às suas características geográficas e logísticas, a cidade de Itaguaí pode ser considerada 
um polo de atração de grandes investimentos. Em termos produtivos, a partir de 2010, ano de 
retomada e intensificação de vultosos investimentos, houve aumento do PIB e das receitas no 
município de Itaguaí. Entretanto, a desarticulação com as potencialidades características da cida-
de e sua estrutura produtiva, com sua história, cultura e questões ambientais do território, culmi-
naram em um processo de desenvolvimento incompleto, não caracterizando um processo de de-
senvolvimento local. Apesar da ligeira melhoria observada no desenvolvimento municipal, o mes-
mo não foi convertido em geração efetiva de emprego e renda à mão de obra local.  

Este fato sugere a falta de governabilidade por parte do poder público local que, aliado ao envol-
vimento com casos de corrupção e desvio de verba pública, prejudicaram o investimento em 
áreas primordiais para a população, como educação. Fica evidente a incapacidade e, até mesmo 
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interesse, dos policy makers locais em construir uma base sólida, principalmente no aumento 
dos níveis de qualificação da mão de obra local, para que o capital entrante fosse convertido 
em melhoria de vida para a população, ensejando uma maior absorção dos trabalhadores lo-
cais e, assim, gerar uma maior inclusão dos itaguaienses com o processo de transformação 
ocorridas no território.  

Sendo assim, é urgente a formulação e implementação de políticas públicas na área da educa-
ção, principalmente políticas de qualificação da mão de obra disponível da cidade, para que a 
população participe e se beneficie das transformações econômicas e produtivas ocorridas no 
município de Itaguaí. Por meio da existência de profissionais qualificados, as empresas atraídas 
pela localização geográfica estratégica do ponto de vista logístico e/ou pelos benefícios fiscais 
poderão empregar os trabalhadores locais e não somente explorar as vantagens locacionais e 
fiscais, como atualmente ocorre.  
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“MAS, TEM HOTEL AQUI?”: UM ESTUDO SOBRE A MALHA 

 HOTELEIRA DE ITAGUAÍ 

Ingra Maia Medeiros Santos –  
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Introdução  

O  município de Itaguaí possui sua atual história econômica ligada à expansão de 

zonas portuárias (Porto Sudeste, citar os demais portos), bem como aos eixos rodoviários que 

permitem acesso qualificado a estas zonas, como é o caso do Arco Metropolitano (BR 493) e 

Rodovia Rio – Santos (BR 101). Nesse sentido, parte dos esforços da mídia e da academia tem 

sido girado para dar conta dessa tradição industrial e logística de Itaguaí, sendo quase inexis-

tentes os registros sobre setores econômicos sobre o setor terciário, por exemplo. Assim, este 

trabalho tem como objetivo trazer à tona como a malha hoteleira da zona central do município 

de Itaguaí se consolida, ressaltando a invisibilidade que é dada à mesma, bem como relacio-

nando-a com os movimentos econômicos que o município tem vivenciado. 

Apresentação do corte teórico analítico  

O município de Itaguaí está localizado na Região Metropolitana do estado do Rio de Ja-

neiro, distando aproximadamente 70 quilômetros da capital fluminense. Dados do IBGE dos 

anos de 2017 e 2018, respectivamente, dão conta de que Itaguaí possui uma área territorial de 

273,368 km², bem como contém uma população estimada de 125.913 pessoas, sendo a 25º ci-

dade mais populosa do estado.  

No século XIX, a sua localização estratégica já voltava olhares a Itaguaí, haja visto que era 

por suas terras que se dava parte do deslocamento entre as regiões produtoras de café e a ci-

dade do Rio de Janeiro. No ano de 1841, houve a inauguração do primeiro Porto de Itaguaí - 

também conhecido como Porto Real, dando início ao complexo portuário (MINISTÉRIO DA 

CULTURA). Quase 180 anos após o início das atividades portuárias itaguaienses, no momento 

em que o município celebrou seus 200 anos (em 2018), o Ministério da Cultura junto a empresa 

Vale disponibilizaram uma cartilha sobre o marco; relatando que o alemão Carl Seidler obser-

vou em uma das viagens a região em 1830 que essa possuía um esquema comercial grande e 

lucrativo. Diante de tal fato, iniciou-se o investimento do governo para aprimorar o transporte 

dali, e também o projeto da construção do Porto, tendo o objetivo de aprimorar a produção de 
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café da época. 

Passados muitos anos, em maio de 1982, houve a reinauguração da área portuária. O Por-

to de Sepetiba, o qual também fica em Itaguaí, gerou empregos, atraiu indústrias e moveu a 

economia municipal. Para atender o Porto, foram trazidas empresas para prover terminais neces-

sários para a região, a Companhia Docas do Rio de Janeiro – autoridade portuária – cita, atual-

mente, os ativos: a Sepetiba Tecon, Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), ValeSul Alumínio e 

Companhia Portuária Baía de Sepetiba (CPBS). A escolha do nome original do Porto se deu por 

ele estar localizado na baía de Sepetiba, mas como Sepetiba também é um bairro da cidade do 

Rio de Janeiro, isso gerou uma polêmica. Tal nomeação permaneceu até o ano de 2006, quando 

houve a troca do mesmo para Porto de Itaguaí através da Lei Nº 11.200, sancionada pelo então 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva.  

A Companhia Docas do Rio de Janeiro relata a importância do complexo portuário:  

Os modernos terminais especializados do Porto de Itaguaí o tornam um dos principais 
pólos de exportação de minério do país. O Porto destaca-se também pelos sucessivos in-
crementos registrados na movimentação de contêineres, demonstrando que o mesmo 
desfruta de notórias condições para assumir o papel de grande canal de escoamento da 
economia brasileira e principal porto concentrador de cargas do Mercosul (COMPANHIA 
DOCAS DO RIO).   
 

O site da prefeitura de Itaguaí cita que os estudos dos projetos do Arco Metropolitano se 

iniciaram na década de 70, sendo sua construção estabelecida em 2008. Tendo a primeira parte 

do trajeto sido inaugurada em 2014, a Secretaria do Estado de Obras e Habitação (SEOBRAS) 

menciona que o Arco Metropolitano do Rio de Janeiro tem como objetivo ligar o município de 

Itaboraí ao de Itaguaí, em especial, ao Porto de Itaguaí; atravessando a Baixada Fluminense, e 

evitando o tráfego nas principais rodovias.  

Atualmente, mesmo com a crise nacional e a calamidade pública financeira do estado, o 

Porto de Itaguaí ainda cresce referente a movimentação de Carga Conteinerizada no ano 2018 

em comparação a 2017 (COMPANHIA DOCAS DO RIO/CDRJ). Gerando, assim, mesmo que com 

dificuldades, empregos e despertando olhares de empresas e setores comerciais, sendo um de-

les, o setor hoteleiro.  

Até o ano de 2011, uma pesquisa de serviços de hospedagem feita pelo Instituto Brasilei-

ro de Geografia e Estatística (IBGE) tinha categorizado a presença de, aproximadamente, 580 uni-

dades habitacionais na cidade, sendo os meios de hospedagem do tipo hotel, pousada, pensão e 

motel. Após essa análise, não há mais nenhum dado sobre esses serviços por parte do IBGE. Po-

rém, no site da prefeitura de Itaguaí, encontra-se uma estimativa que tal número de UH’s au-

mentaria para até 1.200 unidades no decorrer dos anos; essa expectativa foi gerada pela implan-
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tação do porto - sendo um dos mais importantes do país - na região.  

Referente aos meios de hospedagem, o portal online da prefeitura também disponibiliza 

todos os empreendimentos da área que são cadastrados pela mesma; sendo eles hotel, apart ho-

tel e pousada, em distintos bairros. Já sendo possível perceber a entrada de mais um tipo de 

meio de hospedagem - o apart hotel. De todas as organizações apresentadas no site, somente o 

Hotel Tulip Inn Itaguaí do grupo BHG (Brazil Hospitality Group) possui cadastro no CADASTUR, 

sistema executado pelo Ministério do Turismo em conjunto a órgãos oficiais de turismo, para 

prestadores de serviços do mesmo setor.  

Já em relação a hospitalidade, para Camargo (2003), sendo ela doméstica, pública, comer-

cial ou virtual, apresenta uma relação em comum, fazendo com que até se arrisque em uma nova 

definição. Podendo ser essa como o ato humano em recepcionar, hospedar, alimentar e entreter 

pessoas que estão temporariamente fora de suas casas.  

Reconhecer a hospitalidade como troca humana faz com que transpareça ainda mais a sua 

importância na Hotelaria. Mesmo que comercial, a interação entre pessoas, e o entendimento de 

suas necessidades e expectativas, ajudam a compreender o hóspede como ser humano, e não 

somente uma “máquina” de dinheiro que pode estar ou não disposta a pagar por certo serviço 

oferecido.  

A hospitalidade não está relacionada somente a Hotelaria, mas nesse caso, em especial, 

destaca-se também o receber público que designa se uma cidade é ou não hospitaleira em seu 

cotidiano, através da sua urbanização, recepção, sinalizações viárias, códigos e seus costumes e 

tradições locais (CAMARGO, 2003). É interessante a percepção hospitaleira sobre Itaguaí, levando 

em consideração que o aumento da rede hoteleira, por exemplo, não se deu por um viés turísti-

co. Mesmo assim, trouxe muitas pessoas a buscarem a cidade seja para hospedagens rápidas e/

ou longas, seja para somente ser um local onde se encontram durante o trajeto/localidade do 

trabalho. 

Vale ressaltar que o município é dividido em 41 bairros desde a sanção da Lei Nº 3.204 - 

que entrou em vigor em 2014 -, que “Estabelece o abairroamento do município de Itaguaí”, pela 

Câmara Municipal de Itaguaí e pelo prefeito Luciano Carvalho Motta. Considerando essa divisão, 

será trabalhado os meios de hospedagem dos bairros localizados entre a Rodovia Rio Santos 

(saída 394B), seguindo pela RJ-099 até o bairro Centro. As margens das ruas principais Estrada 

Deputado Octávio Cabral e Dr. Curvelo Cavalcanti, encontram-se os seguintes empreendimentos: 

Hotel Tulip Inn Itaguaí no bairro Ibirapitanga; Pousada Caminho da Costa Verde no bairro Santa-



                                                                       94                               ISBN: 978-85-67951-06-5 

 

na; Pousada Arvoredo no bairro Santana; Itaguaí Hotel no bairro Jardim América; Hotel Promena-

de Itaguaí no bairro Jardim América; Pousada Árvore da Vida no bairro Independência, Pousada 

La Belle no bairro Independência; IT Grande Hotel Itaguaí no bairro Monte Serrat; Hotel Europa 

no bairro Monte Serrat; Pousada Fragoso no bairro Monte Serrat; Pousada da Cidade no bairro 

Centro e Pousada Palmeira Real no bairro Centro.   

 

Metodologia  

A pesquisa realizada pode ser classificada como exploratória, vista que busca aprimorar 

ideias, levantar hipóteses e certifica-las ou não. Apresenta um planejamento mais flexível, junto 

com um levantamento bibliográfico. E encontram-se estudos do cunho qualitativo, embora apre-

sentem alguns dados quantitativos. Para sua realização, foram buscadas informações em livros 

sobre a hospitalidade, estudados no decorrer da graduação, livros sobre a história de Itaguaí en-

contrados na biblioteca municipal, junto com documentos da cidade disponibilizados pela Câ-

mara e pela Casa de Cultura de Itaguaí. Para o melhor entendimento dessa linha do tempo, tam-

bém foram recorridos moradores que contribuíram com a memória oral e detalhamentos. E o 

presente trabalho é, na realidade, a fase inicial de um posterior que ainda está em via de desen-

volvimento.  
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INTRODUÇÃO 

 Q ueimados, município da Baixada Fluminense, periferia da Região metropolitana do 

Rio de Janeiro, experimentou um crescimento econômico substancial nos últimos 12 anos. Em 

2007 o Produto Interno Bruto Municipal era de aproximadamente 964 milhões de reais e no 

ano de 2016, segundo IBGE, foi de aproximadamente 4.67 bilhões de reais. Em 2016, Queima-

dos tornou-se a cidade mais violenta do Brasil, isso se daria pelo elevado número de homicí-

dios, foram 134,9 para cada 100 mil habitantes. Como em um intervalo pequeno de tempo, o 

crescimento econômico saí de cena e o município vira manchete nacional por causa do eleva-

do número de homicídios? Através da análise das contradições do crescimento econômico le-

vantaremos algumas hipóteses para tal mudança. 

 

O DISTRITO INDUSTRIAL DE QUEIMADOS: DA ESTAGNAÇÃO AO CRESCIMENTO EXPO-

NENCIAL  

 

  O desenvolvimento econômico do município está intimamente às indústrias que ocupa-

ram o Distrito Industrial de Queimados (DIQ), atraídas por incentivos fiscais. Com isso chega-

ram novos investimentos - em especial - públicos, em infraestrutura e privados como a cons-

trução de novas indústrias e expansão imobiliária, interligando Queimados ao processo de re-

estruturação regional e produtiva que ocorre desde a década de 1990 no estado do Rio de Ja-

neiro (OLIVEIRA, 2008).  

 Criado em 1976 por decreto do governo estadual, o Distrito Industrial de Queimados 

(DIQ) correspondeu em larga medida às acelerações e desacelerações da economia brasileira e 

fluminense. Desde a década de 1990 está em curso no estado do Rio de Janeiro um processo 
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de reestruturação regional-produtiva, com uma mudança na alocação de atividades industriais 

para o interior do estado e na borda da região metropolitana, pois a cidade do Rio de Janeiro 

perde potencial de atração pelo alto custo da terra, política fiscal menos competitiva e problemas 

decorrentes do inchaço urbano. Teremos com isso uma atenuação da tendência secular do muni-

cípio central da metrópole, o Rio de Janeiro, de concentrar recursos e investimentos (OLIVEIRA, 

2008; MORAIS, 2017). Queimados ainda não parecia plenamente inserida nesse processo de rees-

truturação, não recebendo acréscimos significativos de investimentos. Em 2009, das 19 empresas 

presentes no DIQ apenas 10 estavam ativas. A partir de 2010, com aprovação de lei estadual nº 

5636/2010 que reduziu o Imposto sobre Circulação Mercadorias e Serviços (ICMS) de 19% para 

2%, ocorreu a redinamização do distrito, e chegou-se ao ano de 2013 sem empresas inativas; e as 

empresas ativas e em processo de implantação chegaram ao total de 40 (MORAIS, 2017). A políti-

ca de isenções iscais é um dos principais instrumentos de atração de empresas, e necessita de 

um esforço coordenado entre o estado e o município para tornar uma localidade atrativa para os 

investimentos. Essa política é de uma lógica similar a de um leilão, em que o vencedor é aquele 

que oferece mais vantagens para o capital. 

 Ao longo da história, os processos de restruturação são precedidos por um momento de 

crise e de uma necessidade de adequação do capital para continuar se reproduzindo (SOJA, 

1993). A crise econômica do início da década de 1970, tendo como marco o ano de 1973, gerou 

uma mudança nos regimes de acumulação e no movimento do capital na busca dos superlucros 

em novos territórios (HARVEY, 2008; MANDEL,1975 apud SOJA, 1993). A política de criação de 

distritos industriais ia ao encontro do projeto desenvolvimentista do “Brasil Potência” e foi parci-

almente frustrada pela estagnação da economia brasileira no fim dos anos de 1970 e 1980. Ao 

longo dos anos de 1990 e 2000, o DIQ entrou em obsolescência, com baixo índice de ocupação e 

empresas ativas. Quando as condições da economia brasileira melhoraram, a partir de 2005, ala-

vancadas pelo elevado preço internacional das commodities e no Rio de Janeiro, por causa dos 

elevadíssimos preços do petróleo e de maciços investimentos para receber megaeventos, as con-

dições macroeconômicas para redinamização DIQ estavam dadas. 

 Investimentos, aumento da oferta de empregos, vertiginoso crescimento econômico e au-

mento do orçamento municipal são alguns elementos que marcam um período de ouro (2007-

2015) em Queimados.   

 

DA EUFORIA AO PURGATÓRIO DO CRESCIMENTO 

 O discurso dominante atrela a chegada de investimentos, grandes obras e indústrias à ge-
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ração de empregos, ao desenvolvimento municipal e o passaporte para deixar em um passado 

cada vez mais distante os estigmas negativos que marcam os municípios da Baixada Fluminense. 

Contudo, dada as características da indústria contemporânea as benesses em termos de empre-

go podem ser relativas, como afirma Morais: 

Percebemos como a questão do emprego no setor industrial enfrenta uma realidade em 
que os investimentos em modernização tecnológica, diminuem o emprego na linha de 
produção, criando os empregos majoritariamente na área administrativa, ou altamente es-
pecializados nas áreas de engenharia, informática e etc., e considerando que grande parte 
dos escritórios e centros administrativos das empresas ficam nos centros urbanos das 
grandes cidades podemos afirmar que criação de empregos acaba repercutindo em outros 
lugares que não na cidade em que a unidade produtiva se instala. (MORAIS, 2014, p.53) 
 

 A questão do crescimento econômico de Queimados e os empregos gerados pela instala-

ção de indústrias no DIQ tem uma relação, em nossa hipótese, com o capital fixo. David Harvey, 

leitor e comentador da obra de Marx, nos dirá que, “Apenas os instrumentos de trabalho real-

mente utilizados para produção de mais-valor são classificados como capital fixo” (HARVEY, 

2013, p.324). O capital fixo é definido a partir de seu uso nas relações sociais de produção, ou 

seja, um mesmo objeto técnico pode ser e não ser capital fixo, vai depender da forma de sua in-

serção no processo produtivo. O valor de um maquinário está diretamente ligado a uma relação 

de três fatores: o seu preço inicial, o mais-valor que ajuda a produzir e o custo de sua substitui-

ção – pois durante a vida útil de uma máquina, ela deve gerar um excedente necessário para sua 

substituição – e para nosso entendimento, o mais-valor que a máquina ajuda a produzir é ele-

mento central para este trabalho. Pois ampliar o mais-valor gerado no processo de produção sig-

nifica aumentar a produtividade do trabalho, e isto em um regime flexível de acumulação, a de-

pender do aspecto conjuntural – lembrando que o capitalismo vive uma crise global desde 2008 

- teremos ao invés de mais mercadorias produzidas, menos trabalhadores necessários para pro-

dução do valor.  

 Analisamos os dados Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CADEG) e coleta-

mos os saldos entre admissões e desligamentos entre janeiro e dezembro de cada ano compre-

endido entre 2007 e 2017 da indústria de transformação de Queimados. Poderemos observar 

que apenas em três anos, 2010, 2013 e 2014 o número de admissões foi superior ao de desliga-

mentos.  

O processo de reestruturação produtiva no qual o DIQ se insere, e novas instalações logís-

ticas e fabris um movimento duplo de investimento em capital fixo ocorre. Por um lado o investi-

mento dos industriais em maquinários e construção física das instalações e por outro o investi-

mento em infraestrutura por parte do poder público, para melhor ofertar as empresas, que são o 
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capital fixo “autônomo” que funciona como “as condições gerais de produção”. O investimento . 
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em capital fixo, obriga o capitalista a usá-lo até que a transferência do valor ser recuperado e 

“Quanto mais o capital circula na forma fixa, mais o sistema de produção e consumo fica fecha-

do em atividades específicas adequadas para a realização do capital fixo.” (HARVEY, 2013, 

p.341). Entendemos no mesmo sentido do autor que o investimento em capital fixo é um saída 

para a superacumulação de capital, para que sua reprodução ocorra precisa ser reinvestido, mas 

o investimento no capital fixo não possuiu a liquidez do capital na forma dinheiro e limita o ca-

pitalista às atividades para realização do capital fixo 

 

O COTIDIANO DA BARBÁRIE: APONTAMENTOS CRÍTICOS SOBRE A CIDADE MAIS VIOLEN-

TA DO BRASIL 

Até aqui abordamos as razões para o crescimento econômico e também tendências de 

estagnação ou mesmo crise do modelo de desenvolvimento. Em 2016, Queimados apareceu co-

mo a cidade mais violenta do Brasil, com 139,9 mortes violentas para cada 100 mil habitantes. 

Mais que uma análise sobre as causas aparentes do crescimento da violência, entendemos esse 

processo como parte uma certa falência da sociabilidade burguesa na atual quadra histórica, 
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onde um oásis de “desenvolvimento” não só é incapaz de espantar para longe o espectro da bar-

bárie, como o alimenta. 

O que entendemos como barbárie? Seguindo Menegat, que analisando os escritos de 
Marx e Engels, a definiu como uma “regressão da sociabilidade devido à decomposição das for-

ças produtivas e a não superação das relações sociais” (MENEGAT, 2006, p.29). Ou seja, o avanço 

da capacidade da sociedade de produzir itens para satisfazer as necessidades de homens e mu-
lheres, sejam elas fisiológicas ou socialmente construídas, em contradição com relações sociais 

de produção que privam uma parte considerável da humanidade da plenitude dessas benesses. 

Ainda na mesma trilha ideológica o autor prossegue, “Marx e Engels ressaltam a destruição das 
forças produtivas acumuladas como ponto central da caracterização da barbárie, em meio a rela-

ções de produção que haviam se esgotado.” (MENEGAT, 2006, p.29). 

 O fim de grandes obras no estado, das obras de infraestrutura no município e os ventos 
ruins tanto da economia fluminense, como da economia nacional, afetaram o crescimento muni-

cipal. E em um sistema baseado no crescimento “infinito”, como o sistema capitalista, que entra 

em crise quando para de crescer, temos a agudização dos conflitos latentes na sociedade.  

 A riqueza gerada concentrada nas mãos de poucos, o enorme contingente de desemprega-
dos, que cada vez mais formam um exército industrial de reserva permanente são componentes 

corrosivos para a sociabilidade. Queimados no ano de 2016 foi a cidade mais violenta do Brasil e 

isso é fruto da sociabilidade de uma sociedade organizada para acumulação de capital. Todo mo-
do de produção entra em decadência como há um descompasso dentre as forças produtivas e as 

relações sociais de produção. No mundo de hoje seria perfeitamente possível que todos tivessem 

a civilização em excesso produzida pela sociedade, que menos tempo fosse despendido para o 
trabalho e que cada indivíduo pudesse usar seu tempo livre para explorar suas potencialidades. A 

ordem burguesa para manter o funcionamento da sociedade com esse descompasso necessita 

recorrer a destruição de forças produtivas para manter as relações sociais e isso tem se materiali-
zado no aumento da letalidade dos braços repressivos do Estado e na decomposição da sociabi-

lidade com a explosão da violência. Estes são os elementos estruturais que levamos como possi-

bilidade para entender o aumento da violência em Queimados.  
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Introdução 

 S ob o ponto de vista geomorfológico, a expressão Baixada Fluminense, muito comum no 

Estado do Rio de Janeiro, corresponde a todas as superfícies planas e de baixas altitudes que 

se estendem desde a linha de costa até as falésias dos Tabuleiros. Em segundo plano falar de 

baixada fluminense é se prender à história da conquista, ocupação e evolução social e eco-

nômica de parte da Baixada da Guanabara, isto é, da periferia da cidade do Rio de Janeiro.  

  Analisar a grande importância que os municípios da periferia têm com a produção agrícola 

com muito pouco fomento advinda das suas respectivas prefeituras, deixando a deriva essa 

prática econômica de suma importância para toda a população.  

 

 Apresentação do objeto 

 

   Os municípios de Japeri e Queimados, ambos tem um perfil muito semelhante de caráter 

histórico, social e econômico. De caráter histórico, são municípios que serviam como 

“dormitórios”, pois no centro da cidade se tornava inviável a moradia e que a implantação da 

linha ferroviária para a periferia foi mais um facilitador para a ocupação dessas terras, porém 

a estrutura de saneamento básico, saúde e educação continuam muito deficientes. 

    Na atualidade, e com toda a mudança estrutural das cidades como a implantação das vias        

(Dutra e arco metropolitano) e lógica capitalista onde as indústrias saíram dos grandes cen-
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tros procurando se instalar nas vias de grande circulação e escoamento de produtos, a baixa-

da fluminense hoje se tornou o lócus das fabricas, atraindo assim maior contingente de pes-

soas e eventual fixação de moradia dessas famílias. 

Apesar desse foco econômico industrial, o caráter de produção agrícola ainda se manteve e 

dessa fonte advém o sustento de muitas famílias da região, mesmo que as políticas públicas e 

consequente a falta de investimento diminuam a produção e principalmente qualidade dos ali-

mentos. 

 

 Metodologia  

Foram utilizados dados de comercialização cedidos pela Companhia Nacional de Abastecimen-

to (Conab). Os dados foram coletados entre os anos de 2009 a 2018 referentes aos municípios 

de Japeri e Queimados. Este trabalho busca compreender quais os gêneros alimentícios mais 

comercializados ao longo dos últimos 10 anos na Instituição advinda dos municípios estuda-

dos. Por ser um resumo expandido, tivemos que fazer uma escala temporal

(2009/2013/2015/2018) para que fosse possível fazer uma análise dos dados através dos gráfi-

cos. 

 

 Resultados parciais e/ou finais. 

 

 
No ano de 2009, a comercialização do município de Queimados foi o alho e da cebola, a con-

tribuição discreta de Japeri foi somente da goiaba. Podemos observar que não há muita repre-
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sentatividade de ambos os municípios no cenário comercial. 

 
No ano de 2013, podemos observar que dois dos gêneros alimentícios se mantiveram em rela-

ção ao período anterior, trazendo assim um padrão na comercialização do alho e goiaba. Uma 

diferença é a entrada de frutos do mar para o comércio.  

 

 
 
No gráfico três em Queimados se mantém com a comercialização do alho e também alho poró  

e em Japeri o foco foi a batata doce, com uma diminuição drástica na comercialização dos ou-

tros gêneros alimentícios. 
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No gráfico quatro, foi a maior e mais diversificada comercialização de diversos alimentos em 

ambos os municípios. Japeri obteve a maior variedade comparando os 10 anos de dados, com 
a comercialização de frutas, legumes e itens variados com grande expressividade.O município 

de Queimados também aumentou sua variedade de produtos, tendo destaque mais uma vez 

ao alho e aos itens diversos. 
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(I) Introdução 

 O s municípios de Itaguaí, Seropédica e Paracambi fazem parte de um aglomerado de 

municípios denominados de Baixada Fluminense, em que este constitui-se como uma área peri-

férica pertencente à Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 

A Baixada Fluminense por estar localizada no entorno da capital Rio de Janeiro, passou por diver-

sas transformações nos âmbitos territoriais, políticos, sociais e econômicos ao longo dos anos. 

Até os anos 50, a sua paisagem era composta de características rurais, em que esta paisagem co-

meçou a ser remodelada a partir da explosão dos empreendimentos industrias onde a capital Rio 

de Janeiro não tinha mais condições de suportar, devido a limitação de seu espaço físico. Devido 

a este fato as indústrias começaram a se instalar na Baixada Fluminense.  A Baixada Fluminense 

se beneficiou com a realização de algumas obras públicas, como por exemplo, o Arco Metropoli-

tano e o Porto de Itaguaí, contribuindo para a dinamização da economia da Baixada Fluminense. 

Apesar dos avanços de diversos setores da economia da Baixada Fluminense, há um setor que foi 

bastante prejudicado: a agricultura. A queda da produção agrícola deve-se ao fato da perda de 

seu espaço para outros empreendimentos e a ausência de políticas públicas para este setor. 

(II) Apresentação do objeto 

Analisar a comercialização dos gêneros alimentícios de três em três anos dos respectivos municí-

pios da Baixada Fluminense, Itaguaí, Seropédica e Paracambi ao Ceasa RJ - Itaguaí, visando ob-

servar um aumento ou queda da comercialização a partir da confrontação dos dados. 
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(III) Metodologia 

Foram utilizados dados de comercialização cedidos pela Companhia Nacional de Abastecimento 

(Conab). Os dados foram coletados entre os anos de 2009 a 2019 referente aos municípios de: 

Itaguaí, Seropédica e Paracambi. 

Por se tratar de um resumo, achou-se necessária a filtragem desses dados, em que ao invés de 

confrontar todos os dados de 2009 a 2019, seria mais viável fazer um tratamento dos dados de 

três em três anos. Devido a isso, iniciou-se o tratamento dos dados a partir do ano de 2009, se-

guido pelos anos de 2012, 2015 e 2018. 

(IV) Resultados parciais e/ou finais 

Itaguaí: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No ano de 2009, a categoria frutas apresentou o maior registro de produtos comercializados em 

kg. Em contrapartida as categorias de hortaliças e pescado apresentaram os menores registros do 

ano. No ano de 2012, as categorias tiveram um comportamento diferente ao ano de 2009. As ca-

tegorias frutas e hortaliças apresentaram os menores registros de produtos comercializados em 

kg. Em contrapartida a categoria pescado apresentou o maior registro do ano. No ano de 2015, 

novamente a categoria pescado apresentou o maior registro de produtos comercializados em kg. 

As categorias frutas e hortaliças apresentaram os menores registros do ano. No ano de 2018, sur-
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gem mais quatro categorias: carnes em geral, embutidos, itens diversos e gelo. A categoria pes-

cado apresentou o maior registro de produtos comercializados em kg. As categorias embutidos e 

gelo apresentaram os menores registros do ano. 

Seropédica: 

 

 

No ano de 2009, as categorias frutas e condimentos apresentaram os menores registros de pro-

dutos comercializados em kg. Em contrapartida a categoria hortaliça apresentou o maior registro 

do ano. No ano de 2012, segue a tendência da categoria hortaliça apresentar o maior registro do 

ano de produtos comercializados em kg. Em contrapartida as categorias frutas e condimentos 

apresentaram os menores registros do ano. No ano de 2015, novamente a categoria pescado 

apresentou o maior registro do ano. Em contrapartida as categorias frutas e condimentos apre-

sentaram os menores registros de produtos comercializados em kg. No ano de 2018, surgem 

mais quatro categorias: carne bovina, embutidos, itens diversos, granja. A categoria hortaliça 

apresenta uma queda considerável na sua comercialização em relação aos últimos dois anos es-

tudados (2012 e 2015), mas ainda configurou como a categoria com maior registro de produtos 

comercializados em kg. Em contrapartida as categorias condimentos e embutidos apresentaram 

os menores registros do ano. 
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Paracambi: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em comparação aos últimos dois municípios estudados (Itaguaí e Seropédica), Paracambi é o 

munícipio com menor comercialização e menor variedade de produtos comercializados em kg 

no Ceasa RJ – Irajá. No ano de 2009, a categoria frutas apresentou o maior registro de produtos 

comercializados em kg. Em contrapartida a categoria hortaliças apresentou o menor registro do 

ano. No ano de 2012, a categoria frutas apresentou o maior registro de produtos comercializa-

dos em kg, porém houve uma queda drástica na sua comercialização comparado ao ano anteri-

or de 2009. A categoria hortaliças apresentou o menor registro do ano. No ano de 2015, a cate-

goria frutas foi a única comercializada no Ceasa RJ – Irajá. No ano de 2018, a categoria frutas 

apresentou o maior registro de produtos comercializados em kg. Nesse ano, surge uma nova 

categoria: itens diversos. A categoria itens diversos apresentou o menor registro do ano. 
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 A  cidade de Seropédica, localizada na borda metropolitana da cidade do Rio de Janeiro 

e pertencente à região da Baixada Fluminense, recebeu nos últimos anos a instalação de grandes 
indústrias multinacionais e complexos logísticos. A realocação destas fábricas no entorno da ci-

dade se dá, principalmente, pela facilidade de escoamento da produção por meio do Arco Metro-

politano – uma das principais vias logísticas do estado do Rio de Janeiro – que corta a cidade, 

percorrendo a borda fluminense até o Porto de Itaguaí. Dessa forma, Seropédica transita entre 
seu caráter rural original e a modernização industrial que chega à cidade, se tornando símbolo da 

reconfiguração do espaço pela produção na Baixada Fluminense (OLIVEIRA, 2016). 

As atuais tendências econômicas mundiais, decorrentes do processo de globalização, evidenciam 
a acumulação de capital como fator principal da organização do sistema produtivo internacional, 

de acordo com a lógica capitalista (WALLERSTEIN, 2003). A realocação das indústrias pelo mundo 

atende essa demanda de uso dos recursos naturais e do potencial logístico dos territórios para a 
produção. Da mesma maneira, a organização do espaço se replica na escala local, em que as ne-

cessidades da produção são colocadas em um patamar superior à preservação do meio ambiente 

(HARVEY, 2008). Desse modo, o desenvolvimento tecnológico influencia diretamente na dinâmica 
de degradação-preservação da natureza, e a preservação do meio ambiente acompanha a de-

manda do uso da natureza como matéria-prima produtiva, não permitindo a conservação ambi-

ental por si só, sem o acompanhamento do lucro econômico (BAUMAN, 1999). 
Esse processo é definido pelo conceito de reestruturação produtiva do espaço (OLIVEIRA, 2016) 

que explica a sua reconfiguração pelas novas dinâmicas de produção e acumulação de capital. 

Nesse sentido, observa-se a reconstrução de cidades para atender às demandas capitalistas de 
escoamento da mercadoria, de alocação de indústrias e de utilização da natureza como recurso. 

Sob influência da chegada das empresas, a prefeitura de Seropédica adotou em 2013 o título de 

“Cidade Sustentável”, um projeto que visava a melhoria da qualidade de vida da população local 

e a preservação do meio ambiente por meio de políticas sustentáveis. Um dos exemplos das prá-
ticas adotadas pelo projeto seria a implementação de “eco-pontos” de coleta seletiva de lixo pela 

cidade. Desse modo, a chegada das empresas traria um novo modelo de gestão para a cidade, 

incluindo a sustentabilidade como uma das forças motriz da sua reconfiguração. O projeto exem-
plifica o novo modelo produtivo, que propõe o alinhamento entre a produção em larga escala e 

a preservação ambiental. 

Todavia, o projeto “Cidade Sustentável” de Seropédica foi interrompido pela mudança da prefei-
tura de Seropédica durante as eleições de 2016, em que a nova gestão adotou o slogan de 
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“Governo do Povo”. Não há registros oficiais de que as práticas sustentáveis relacionadas ao pro-

jeto tenham sido implementadas ou que tiveram inferência direta da chegada das empresas à 

cidade na melhoria da qualidade de vida da população local. Assim, pode-se concluir que o de-
sempenho de projetos como “Cidade Sustentável” ficam submetidos à dinâmica de governança 

(NOGUEIRA, 2006), se tratando de discursos políticos nem sempre realizados para além do exer-

cício da gestão política, uma vez que a instalação dos complexos industriais não contribuiu para 

a melhoria da qualidade de vida da população ou na preservação do meio ambiente local. 
 

Nesta pesquisa, foram utilizados teóricos clássicos que discorrem sobre o funcionamento do sis-

tema internacional – como Bauman, Harvey e Wallerstein – para a análise da reestruturação eco-
nômica-espacial-ecológica global e da ingerência do capitalismo e suas ramificações na questão 

ambiental. Esta análise também se apresenta no âmbito local, exemplificado pelo trabalho do 

Prof. Dr. Leandro Dias de Oliveira, que atenta tanto para a construção do conceito de desenvolvi-
mento sustentável durante as conferências ambientais internacionais das Nações Unidas, como 

para o caso específico da reestruturação territorial-produtiva da cidade de Seropédica. Por meio 

da revisão de documentos oficiais da Prefeitura de Seropédica – como o Plano Diretor da cidade 
– foi possível a análise sobre as práticas não implementadas do projeto “Cidade Sustentável”. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A  implantação do Plano Real no Brasil em 1994 propiciou estabilidade econômica 

e queda da inflação, condicionantes favoráveis ao retorno dos investimentos (internos e exter-
nos) no País, criando as condições necessárias à propulsão do crescimento econômico. O au-

mento de investimentos externos se deu, basicamente, por meio das privatizações das empre-

sas estatais. O Estado do Rio de Janeiro (ERJ) se beneficiou com a retomada dos investimentos 
no Brasil por intermédio dos investimentos nos setores de infraestrutura e petroquímico 

(CABRAL et al., 2014). 

No que se refere à infraestrutura, o ERJ, em parceria com o Governo Federal (Programa 
Brasil em Ação), inicia o processo de modernização do Porto de Sepetiba/Itaguaí em meados 

da década de 1990. A modernização possuía o objetivo logístico-estratégico de ampliar o vo-

lume de cargas em circulação na região desafogando, por conseguinte, os portos de Santos e 
da capital fluminense (BRASIL, 2012). O projeto de modernização do Porto de Sepetiba/Itaguaí 

faz com que o ERJ assumisse o papel de importante centro logístico regional na economia re-

gional e global.  Deve-se adicionar a isso, o anúncio da Cidade do Rio de Janeiro como Sede 

dos Jogos Pan-Americanos de 2007, dos Jogos Mundiais Militares de 2011, cidade-sede da 
Copa do Mundo de Futebol de 2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e, aliado 

à descoberta do pré-sal na bacia de Campos no ano de 2007, promoveram a retomada dos 

investimentos em infraestrutura no ERJ. 
Com a descoberta do pré-sal, a PETROBRAS objetivava viabilizar a extração e produção 

do óleo e do gás natural existente nesta camada. Para tanto, diversos investimentos 

(refinarias, plataformas e complexos petroquímicos) foram iniciados, entre os quais pode ser 
citado o Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ) situado na cidade de Itaboraí. 
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A primeira fase do COMPERJ possui um investimento estimado em torno de 8,30 bilhões de dóla-

res, sendo o maior investimento da história da PETROBRAS além do maior investimento industrial 

em andamento no País. Neste contexto, o COMPERJ vem sendo colocado pelo poder público co-
mo um dos investimentos estratégicos centrais para o desenvolvimento econômico da região 

metropolitana fluminense. 

Diante da importância da modernização do porto de Itaguaí e do COMPERJ para o plano 

de desenvolvimento do ERJ, o Arco Metropolitano do Rio de Janeiro (AMRJ), um projeto idealiza-
do pelo governo militar em 1974, tornou-se novamente um projeto de infraestrutura relevante e 

estratégico para a economia Fluminense. O AMRJ é capaz de gerar nova oferta logística no ERJ 

integrando o Porto de Itaguaí à malha rodoviária nacional, ligando os cinco eixos rodoviários be-
neficiados pelo projeto sem a necessidade de conexão via Avenida Brasil e Ponte Presidente Cos-

ta e Silva (Ponte Rio-Niterói). Este projeto, ainda, aumenta a acessibilidade dos municípios locali-

zados próximos ao AMRJ, gerando uma integração logística da Baixada Fluminense com o restan-
te do Estado do Rio de Janeiro assim como, com os demais Estados do Brasil além de escoar a 

produção do COMPERJ.  

Dada a importância estratégica do AMRJ, o projeto foi incluído no Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) do Governo Federal em 2007. A inclusão do AMRJ no PAC tinha como ob-

jetivo dar suporte aos empreendimentos industriais do PAC na região metropolitana do Rio de 

Janeiro (RMRJ) no que se refere à infraestrutura. As obras do AMRJ iniciaram em 2008 sendo ca-
racterizada como o maior empreendimento viário do PAC no Estado do Rio de Janeiro com um 

custo final na ordem de R$ 1,9 bilhão de reais.  

O AMRJ liga o COMPERJ (Itaboraí) ao Porto de Itaguaí, cruzando os municípios de Guapi-
mirim, Magé, Duque de Caxias, Nova Iguaçu, Japeri, Seropédica e Itaguaí, todos na Baixada Flu-

minense, perfazendo um total de 145 quilômetros de extensão. Cabe salientar, que o AMRJ, inau-

gurado em primeiro de julho de 2014, é o único projeto de integração logística ocorrido nos mu-

nicípios da baixada fluminense no período recente. A Figura 1 esquematiza a malha viária percor-
rida pelo AMRJ. 

Diante do supracitado, o AMRJ será capaz de reduzir os custos de transporte da economia 

fluminense aumentando, por sua vez, a produtividade da economia e, logo, estabelecendo uma 
nova dinâmica de crescimento e desenvolvimento econômico no ERJ (FIRJAN, 2008). Tentando 

aproveitar dos ganhos de produtividade, a empresa de alimentos e agronegócio Bunge do Brasil 

e a Rolls Royce equipamentos navais investiram em novas instalações em Duque de Caxias. Já a 
Petrobrás, Gerdau, CSN, Usiminas e a Marinha fizeram investimentos em Itaguaí, enquanto a 

Procter & Gamble fez investimento em Seropédica.  Estes investimentos têm gerado especula-

ções e preocupações por parte dos policy maker acerca dos impactos e transformações econômi-
cas, sociais e demográficas. 
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Figura 1: Malha Viária do Arco Metropolitano do Rio de Janeiro 

Fonte: Secretaria de Obras do Estado do Rio de Janeiro. 

2. OBJETIVO 
Diante do exposto na seção anterior, uma preocupação recai sobre o preço dos imóveis, 

pois com a atração de novos postos de trabalho é esperado uma migração de trabalhadores para 

estes municípios e, consequentemente, um aumento da demanda por habitação. Sendo assim, é 
esperado que os ofertantes de habitação elevem os preços dos imóveis devido a uma demanda 

crescente. Contudo, este aumento do preço da habitação nos municípios do entorno do AMRJ 

levaria a uma perda da utilidade por parte dos trabalhadores (demandantes de habitação), uma 
vez que segundo os dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) do Instituto brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), o percentual médio de gasto mensal com a habitação foi da ordem 

de 29% do salário já nos anos de 2008 e 2009, culminando no maior percentual de gasto das fa-

mílias brasileiras. Diante do exposto, um aumento do preço dos imóveis nestes municípios pode-
ria levar a um crescimento/desenvolvimento econômico abaixo do esperado além de poder au-

mentar o processo de favelização destas regiões como ocorrido em outras regiões do Estado e 

do País que receberam grandes investimentos, como por exemplo, Macaé e Altamira.  
Diante da importância do ARMRJ para a estratégia de crescimento/ desenvolvimento dos 

municípios da Baixada Fluminense, bem como para o ganho de produtividade da economia flu-

minense como um todo, o objetivo deste trabalho é verificar se a construção do AMRJ foi capaz 
de influenciar os preços dos imóveis dos municípios de Itaboraí, Guapimirim, Magé, Duque de 

Caxias, Nova Iguaçu, Japeri, Seropédica e Itaguaí.  

 
3. METODOLOGIA 

Para atingir o objetivo proposto, será feita uma integração, a partir de um painel de dados 

de dois períodos 2007 e 2014, do modelo de preços hedônicos utilizando características socioe-
conômicas dos municípios cortados pelo AMRJ (características de localização) com o método de 
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diferenças em diferenças espacial (SDID). O modelo de preços hedônicos possui aderência para 

verificar como as variáveis socioeconômicas contribuem para formação dos preços dos imóveis. 

Já o modelo de SDID é capaz de estimar o impacto do AMRJ sobre os preços dos imóveis dos 
municípios no seu entorno bem como se estes preços transbordam para os municípios vizinhos. 

Salienta-se que o modelo de preços hedônicos será controlado pelas características socioeconô-

micas em detrimento das características estruturais e locacionais da habitação por este trabalho 

tentar mensurar o impacto do AMRJ sobre o preço médio dos imóveis de forma agregada nos 
municípios.  O modelo é formalizado como segue:  

      (1) 
em que i denota os municípios do Estado do Rio de Janeiro (ERJ); j é o subscrito que indica o gru-
po no qual o município pertence sendo que j=1 é o grupo de tratamento (os oitos municípios 

interceptados pelo AMRJ) e  j=0 trata-se do grupo de controle (os demais municípios do ERJ); t é 

o tempo onde t=0 refere-se ao período pré-intervenção e t=1 ao período pós-intervenção, sendo 
que intervenção refere-se à construção do AMRJ. Dt trata-se de uma dummy temporal que refere

-se aos efeitos específicos do tempo, sendo Dt=1, o período pós tratamento e 0, caso contrário. A 

variável dummy Dj é definida como sendo Dj =1 se o indivíduo faz parte do grupo de tratamento 

e 0 caso o indivíduo pertença ao grupo de controle. Os parâmetros  e são coeficientes a se-

rem estimados em que  capta o efeito fixo no tempo e  é o efeito específico do tempo, cap-
turando os efeitos comuns e homogêneos a todos os indivíduos, tratados ou não. O termo de 

erro trata-se, por pressuposição, de um ruído branco, ou seja, possui média zero e variância 
constante. 

Já a variável é uma dummy que assume valor 1 para indicar o indivíduo tratado no pe-

ríodo pós intervenção e 0, caso contrário. O coeficiente  da dummy  a ser estimado é o pa-

râmetro de interesse que fornece o efeito do tratamento. De outra forma, o coeficiente  esti-

mado fornecerá a medida do impacto da construção do AMRJ sobre o preço dos imóveis dos oi-

to municípios em seu entorno.   Os parâmetros da Equação 1 são estimados de maneira consis-
tente e eficiente pelo estimador de mínimos quadrados ordinários (MQO).  

 

4. RESULTADOS PARCIAIS 

Por meio dos resultados pôde-se concluir que o preço dos imóveis nos municípios do ERJ 

são espacialmente dependente no espaço, uma vez que o modelo que melhor define o processo 

gerador dos dados é o modelo SDID-SEM. Com base neste modelo, foi possível inferir que o 
AMRJ não impactou o preço das habitações nos municípios do seu entorno e que choques exó-
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genos advindos dos vizinhos reduzem os preços dos imóveis em 1,37%. Conclui-se, ainda, que o 

gasto de saúde per capita municipal é capaz de aumentar o preço das habitações em 8,20% e a 

densidade demográfica aumenta o preço dos imóveis em 33,09%. Já o IFDM, número de empre-
gos formais e a taxa de homicídios, apesar de apresentarem sinal esperado, não se mostraram 

significativas para explicar o preço dos imóveis no estado do Rio de Janeiro. 

Diante dos resultados encontrados, pode-se indagar que os novos trabalhadores espera-

dos nos municípios interconectados pelo AMRJ não terão a renda do trabalho reduzida por pres-
são do custo da habitação pelo menos no curto prazo. Esta renda poderá ser gasta com outros 

produtos da região podendo culminar em um círculo virtuoso de crescimento/desenvolvimento 

econômico destes municípios além de aumentar a utilidade da população. Apesar desta conclu-
são, cabe aos policy maker proporem planos de ocupação do território de modo a evitar o pro-

cesso de gentrificação, a ocupação das áreas rurais, o crescimento desordenado das áreas perifé-

ricas e evitar o processo de favelização nos municípios como vem ocorrendo em outras regiões 
do país que receberam grandes investimentos e ou que foram beneficiadas com grandes rodovi-

as.   
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Introdução 

 

O  Arco Metropolitano do Rio de Janeiro é um projeto de intervenção no espaço 

com intencionalidades multiescalares. Sob o aspecto econômico e social, ele representou, e 

ainda representa, um projeto de desenvolvimento nacional que partia das premissas do cha-

mado novo desenvolvimentismo, como matriz macroeconômica da escala governamental fe-

deral. Já nas escalas estaduais e municipais, esse equipamento ganhou outros significados de 

desenvolvimento econômico e social, muito mais atrelados ideologicamente à ordem neoli-

beral e articulados com as forças conservadoras locais.  

Analisar o Arco Metropolitano significa refletir sobre o movimento dos mecanismos de 

acumulação do capital em suas diferentes percepções ideológicas, em suas contradições e, 

especialmente, nos conflitos promovidos por esse movimento em relação ao desenvolvimen-

to geográfico desigual.  

O presente trabalho busca analisar o Arco Metropolitano em suas diferentes dimen-

sões e escalas de atuação nas transformações espaciais da dinâmica metropolitana fluminen-

se, especificamente da região da Baixada Fluminense, tendo como exemplificações os muni-

cípios de Japeri e Seropédica. Busca ainda refletir sobre suas representações como imaginá-

rio de desenvolvimento para o estado do Rio de Janeiro. Observaremos o Arco em seus dife-

rentes momentos: como um equipamento técnico que tem como objetivo ser um eixo de in-

tegração de rodovias federais, promovendo o deslocamento de mercadorias, pessoas e servi-

ços; como parte de um plano de desenvolvimento nacional conhecido como Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC); e como parte do movimento contemporâneo do capital 

em uma base geográfica, trabalhando com os mecanismos de acumulação como elementos 

de transformações espaciais desiguais que levam à geração de conflitos territoriais.  

O momento contemporâneo está centrado em um capitalismo globalizado. Cada vez 
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mais, o ideário do neoliberalismo adquire predomínio mundial, como “ideologia e prática, mo-

do de compreender e agir, forma de gestão do mercado e poder político, concepção do público 

e privado, ordenação da sociedade e visão do mundo” (IANNI, 1993, p. 59). Analisar o Arco Me-

tropolitano do Rio de Janeiro significa pensar os efeitos econômicos, sociais e geográficos des-

se momento nas áreas de sua abrangência, especialmente na Baixada Fluminense. 

 

Desenvolvimento 

O Arco Metropolitano do Rio de Janeiro representava, como hoje ainda representa, um 

projeto complexo na política nacional e estadual, não só de escoamento da produção, e sim co-

mo ação que agrega um conjunto de iniciativas multiescalares. Ele é um dos projetos de inte-

gração nacional, criados para superar os chamados gargalos infraestruturais que marcam o ter-

ritório brasileiro, por meio do PAC, o principal projeto do segundo governo Lula (2007-2010), 

que visava a uma intervenção direta do estado na economia a partir de uma série de obras in-

fraestruturais e de urbanização por todo o território. 

 Em uma outra escala, a estadual, significou um projeto de atração de investimentos e 

formação de um eixo de desenvolvimento para o estado, que agrega não mais o escoamento, 

mas todo um mercado logístico-industrial para o espaço metropolitano fluminense, abrindo 

novas fronteiras mercantis e de serviço. E, por extensão, também teve significação para as pre-

feituras cujos territórios municipais são cortados pelo Arco e estão em sua área de influência, 

que receberam investimentos e atraíram uma série de obras que fomentaram o mercado de tra-

balho local.   

O histórico da implementação do Arco expressa não apenas um projeto de intervenção 

técnica para circulação mercantil. Consiste em uma lógica de acumulação que marca o atual 

metabolismo do capital, que compreende o espaço como uma mercadoria, ou seja, a produção 

do espaço do Arco Metropolitano e de seu entorno é tomada como mercadoria.  

A Baixada Fluminense, conhecida historicamente como uma região marcada pela segre-

gação e por altos índices de violência, foi vista por parte dos investidores imobiliários como o 

Novo El Dorado da especulação, incentivada pelas prefeituras, e como parte da estratégia ela-

borada pelo Governo do estado do Rio de Janeiro do Plano Estratégico do Arco Metropolitano, 

em que havia uma projeção de se alcançar, segundo a Firjan (2012), uma série de investimentos 

diretos e indiretos para a economia fluminense. 

Esse crescimento de investimentos imobiliários na Baixada Fluminense, que se mantém 

até o atual momento de crise econômica e social nacional e estadual, se dá pelo potencial lo-
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gístico do Porto de Itaguaí, região que, pela disponibilidade de espaços livres, é uma área de for-

te interesse para a implantação de projetos como os dos condomínios logístico-industriais pre-

sentes em Seropédica e Japeri.  

   O trabalho de Oliveira (2016) compreende parte da Baixada Fluminense, que vem se desta-

cando por uma atividade industrial recente e por investimentos em empreendimentos vinculados 

à logística e ao armazenamentos como galpões, garagens e firmas logísticas, em uma regionali-

zação a partir dessa especialização, denominando-a de Região logístico-industrial do Extremo 

Oeste Metropolitano Fluminense,  

 O Extremo Oeste Metropolitano surge como uma alternativa aos grandes centros urbanos. 

Cenário ideal para esses investimentos, ele configura-se como uma área de expansão de investi-

mentos logístico-industriais devido ao baixo preço da terra e à proximidade com fatores locacio-

nais como o Porto de Itaguaí, o Arco Metropolitano, a Rodovia Presidente Dutra etc. Trata-se da 

parte mais oeste da região metropolitana, composta pelos municípios de Itaguaí, Seropédica, Pa-

racambi, Queimados e Japeri.  

 Oliveira (2017) indica que a quantidade de condomínios empresariais tem maior relevância 

nos municípios de Seropédica e Queimados. Essas são as localizações que são favorecidas para 

receber esse tipo de investimento, pela disponibilidade de terras baratas e próximas de vias de 

escoamentos de grandes fluxos. Queimados tem como destaque o distrito industrial próximo à 

Rodovia Presidente Dutra, com proximidade de Seropédica, onde se encontra o entroncamento 

do Arco, a antiga Rio-São Paulo e a Presidente Dutra.  

 Dentro do plano diretor do Arco Metropolitano, Seropédica tem destaque por ser área mais 

próxima ao Porto de Itaguaí e por ter potencial para ser o concentrador da atividade logística por 

causa da instalação de centros de distribuição atacadista e varejista. Japeri é classificado no plano 

diretor como área de expansão futura do capital, que se instala em Seropédica devido à potenci-

alidade de terras a serem exploradas.  

 No município de Japeri, o desenvolvimento do condomínio industrial tem sido a grande 

proposta política de desenvolvimento das últimas gestões, que trabalham, segundo o plano dire-

tor, para oferecer condições de bom ambiente para a permanência das empresas em seus territó-

rios. A vantagem logística apresentada em Japeri é o fato de ser um dos municípios cortados pe-

lo Arco Metropolitano, ter acesso também à Rodovia Presidente Dutra e, como Seropédica, ser 

cortado pela linha ferroviária da MRS, que tem ligação direta com o Porto de Itaguaí. 

Em suma, os municípios de Japeri e Seropédica são exemplificações dos discursos de mo-
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dernização promovida pelas diversas escalas estatais e, ao mesmo tempo, de igualização dos ter-

ritórios com a territorialização dos capitais imobiliários e industriais na região da Baixada Flumi-

nense como um retrato das transformações e representações produzidas em volta do Arco Me-

tropolitano.  
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I. Introdução 

 A  Floresta Nacional Mário Xavier localiza-se no município de Seropédica (Figura 1), re-

gião metropolitana do Rio de Janeiro, em uma extensão de terras baixas, com relevos que variam 

de suaves a levemente ondulados, cobertos por depósitos flúvio-marinhos que formam a Bacia 

Sedimentar de Sepetiba, correspondendo a região também conhecida como Baixada Fluminense. 

A área da Flona MX ocupa integralmente a bacia hidrográfica do rio Guandu, corpo hídrico res-

ponsável pelo abastecimento de grande parte da região metropolitana do estado do Rio do Ja-

neiro. Encontra-se também inserida no perímetro urbano de Seropédica, município pertencente a 

região também conhecida como Baixada Fluminense, sendo cercado por bairros populares e pro-

priedades rurais, ainda é cortada por importantes rodovias: a antiga Rio-São Paulo (BR 465); a 

Presidente Dutra (BR 116); o Arco Metropolitano (BR493) (Figura 1).  

 

 

  

Figura 1 - Localização da Floresta Nacional Mário Xavier. Fonte: SOUZA (2017) 
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 A extensão da Flona MX conta com uma área de 496 hectares sob o domínio do bioma Ma-

ta Atlântica que, assim como destaca Ab’Saber (2003), há uma vasta gama de biodiversidade de 

flora e fauna, característica esta propiciadas por sua localização geográfica.  Sua composição ve-

getacional é constituída de 16% de mata nativa e o percentual restante por áreas de refloresta-

mento, havendo predominância de espécies exóticas. A área que compreende a Unidade de Con-

servação também é abrigo para duas espécies endêmicas, a rã Physalaemus soaresi e o Nothole-

bias minimus, conhecido como peixe-das-nuvens (também identificado em municípios vizinhos). 

Ambas as espécies se encontram no Livro Vermelho da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção 

(ICMBIO, 2016).   

 A estrutura vegetacional da Flona MX é resultante de um histórico de funções atribuídas a 

esta área ao longo dos anos. Criada nos anos 40 durante o governo de Getúlio Vargas, a área ini-

cialmente correspondia a um Horto Florestal, localizado estrategicamente próximo a Escola Naci-

onal de Agronomia (atual UFRRJ), tendo os objetivos principais voltados à experimentação, de-

monstração, divulgação de práticas silviculturais, e a produção de mudas de essências nativas e 

exóticas (SOUZA, 2017). Em seguida, a área se tornou uma Estação Experimental Florestal, funcio-

nando como um “laboratório experimental de mudas”. No entanto, no ano de 1986, sob o Decre-

to n°93.369 de 08 de outubro de 1986, o horto florestal passa a se tornar uma Unidade de Con-

servação, ganhando a classificação de Floresta Nacional, sendo a única do estado do Rio de Ja-

neiro até os dias de hoje. Com o crescimento das espécies arbóreas ali inseridas, a Flona MX pas-

sa a ganhar o status de “floresta construída”, apresentando grande número de espécies exóticas, 

muitas delas trazidas do Bioma Amazônico. Com a promulgação da Lei n°9.985 de 2000 e a cons-

tituição do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUCs), a Flona MX passou a estar 

sob as normas desse instrumento jurídico, sendo categorizada como uma Unidade de Conserva-

ção de Uso Sustentável, estando atualmente sob administração do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBIO).  

 A Flona MX se destaca na paisagem local por ser uma das poucas áreas verdes presentes na 

região, e por apresentar um dos últimos fragmentos de mata nativa do município, apresentando 

também vegetações secundárias bem desenvolvidas. Apesar de sua notável importância ambien-

tal para região, a Unidade de Conservação em questão é alvo constante de tensões proveniente 

de pressões antrópicas. Gontijo (1997) destaca o papel da biogeografia enquanto ciência ambi-

ental, por se apresentar como ciência de elo metodológico entre o meio biótico e o meio físico, 
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uniformizando o conhecimento e buscando soluções para a mitigação de impactos ambientais. A 

presente pesquisa tem como intuito reconhecer a distribuição de parte de seu patrimônio flores-

tal, numa perspectiva biogeográfica, objetivando-se caracterizar os principais talhões de espécies 

arbóreas do Bioma Amazônico presentes na Flona Mário Xavier, bem como algumas evidências 

que justifiquem a boa adaptação destas espécies numa região bem diferente da sua natural de 

origem. 

II. Metodologia 

A pesquisa teve início com o levantamento bibliográfico e documental da época que era 

horto florestal até o momento presente. A análise documental teve como base o inventário e 

avaliação da cobertura florestal (AMORIN, 2007), assim como os registros documentais de espé-

cies arbóreas que foram inseridas na Flona MX, e que encontra-se em fichas de identificação im-

pressas na sede da unidade. Posteriormente foram realizados trabalhos de campo na área da Flo-

na MX, utilizando materiais básicos, como: caderneta de campo, GPS Garmin e câmera fotográfi-

ca. 

A partir de tais ferramentas, foram registradas as informações em campo que possibilita-

ram identificar espécies nativas da Amazônia a partir de pesquisas sobre a origem das espécies. E 

em gabinete, foram pesquisadas em bibliografia especializada informações extras sobre as res-

pectivas espécies e a análise dos dados, afim de gerar este trabalho, que é parte da monografia 

de conclusão de curso de geografia da primeira autora deste trabalho, com previsão de defesa 

no ano de 2019. 

 

III. Resultados e Discussões  

 Ab’Saber (2003) descreve o Domínio da Amazônia brasileira como um cinturão de máxima 

biodiversidade do planeta, com vastas áreas de terras baixas continuamente florestadas, dispon-

do de amplas redes hidrográficas, sutis variações de ecossistemas. Devido a sua localização e ca-

racterísticas geográficas a formação de predomínio é a de Floresta Ombrófila Densa (IBGE, 2012).

       O IBGE (2012) classifica a formação fisionômica das Flores-

tas Ombrófilas Densas (ou Floresta Pluvial Tropical) como sendo condicionada a fatores climáti-

cos tropicais, como elevadas temperaturas e alta precipitação bem distribuída durante o ano. Tal 

formação ocorre tanto na região Amazônica, quanto na Mata Atlântica nas regiões da costa brasi-
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leira. A partir disso é possível relacionar a boa adaptabilidade das espécies oriundas da Amazônia 

na Flona Mário Xavier. Além dos fatores climáticos similares, há a presença de áreas de várzea e 

de semelhança dos solos. Segundo Amorin (2007), na área da Flona Mário Xávier predominam 

Argilossolos, assim como os que ocorrem na região Amazônica (DO VALE JÚNIOR et al.,2011). 

Ambos os solos também apresentam alto teor de acidez, caracterizando mais uma evidência do 

sucesso do processo de introdução destas espécies na Flona MX.  Os resultados demonstram 

que as principais espécies arbóreas do Bioma Amazônico presente na Flona MX (listadas na Tabe-

la I) encontram agrupados em talhões com predominância de uma única espécie (listadas na Ta-

bela I), é o caso da Sumaúma (Ceiba pentandra (L.) Gaertn), Lanterneira (Lophanthera lactescens 

Ducke), Abricó-de-macaco (Couroupita guianensis Aubl.) e Seringueira (Hevea brasiliensis (Willd. 

ex A. Juss.), no entanto, esta última apresenta um talhão bem fragmentado, e ainda apresenta es-

pécies isolados ao longo da área da Flona MX, sendo possível visualizar espécies isoladas tam-

bém da penúltima espécie citada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela I - Principais espécies arbóreas oriundas do Bioma Amazônia presentes na Flona Mário Xavier 

 

 Os talhões possuem dimensões variadas ocupando, porém, área considerável na Unidade 

de Conservação, como é o caso da Lanterneira (Lophanthera lactescens Ducke) que apresenta 

mais de dois talhões na Unidade de Conservação, no entanto foram as últimas espécies a serem 

introduzidas, facilmente identificados pelo CAP dos troncos, ou seja, apresentam troncos finos e 

estruturação morfológica jovem. Como mencionado anteriormente, a introdução de espécies da 

Amazônia (assim como as demais espécies não nativas da Mata Atlântica), decorrem de históricos 

anteriores da Flona MX. O plantio de tais espécies são frutos da função de “laboratório vivo” e 

estação experimental florestal atribuída durante muitos anos a atual Unidade de Conservação. 

Muitos indivíduos arbóreos também foram plantados em pequenos grupos ou de forma individu-

Espécie Nome Popular Família 

Ceiba pentandra (L.) Gaertn 
  

Sumaúma Bombacaceae 

Lophanthera lactescens Ducke 
  

Lanterneira Malpighiaceae 

Couroupita guianensis Aubl. 
  

Abricó-de-macaco Lecythidacea 
  

(Hevea brasiliensis (Willd. ex 

A.Juss.) 
Seringueira 

Euphorbiaceae 
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al por meio de funcionários da Flona, com o intuito de enriquecer o componente vegetacional da 

unidade.  

 

IV. Considerações Finais 

 A área que compreende a Flona MX é alvo de tensões de diversas frentes, seja por falta de 

conhecimento da população local ou pela escassez de recursos necessários para manutenção de 

uma unidade de conservação, diante disto o conhecimento de seu componente vegetal e as de-

mais pesquisas científicas são de suma importância para auxílio da conservação desta área, por 

meio de projetos de reflorestamento, auxílio ao plano de manejo, recuperação de áreas degrada-

das, projetos de educação ambiental, entre outros.  
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 1. Introdução  

A  atuação humana sobre o ambiente, modificando-o e adaptando-o às suas necessida-

des fez com que o homem passasse a ser caracterizado como um novo agente geológico.  De 
acordo Oliveira et al. (2005, p. 365), o homem destaca-se por seu papel de transformador da pai-

sagem não apenas pelo resultado das formas modificadas, mas por sua característica temporal 

que supera seus equivalentes naturais.  

Segundo Ter-Stepanian (1988), ao contrário de outros organismos, que extraem do ambiente 
apenas o necessário à sua sobrevivência, o ser humano apropria-se economicamente dos recur-

sos naturais, extraindo mais do que consome e relacionando-se de forma predatória com esse 

ambiente.  Esse mesmo autor defende que as alterações provocadas pelo homem em seu curto 
tempo de existência, como extinções de espécies e alterações profundas na paisagem (antes co-

mandadas por eventos tectônicos), o caracteriza como um importante e exclusivo agente geoló-

gico, sugerindo que estamos caminhando rumo ao “tecnógeno”, o período geológico na qual as 
paisagens quaternárias são predominantemente substituídas por modelados antropogênicos. 

Nesse período marcado pela técnica, surgem novas morfologias, os terrenos tecnogênicos. 

Esses terrenos são produtos da geotecnogênese, ou seja, a atuação geológica do homem sobre o 
meio, que Peloggia e Oliveira (2005) classificam em três níveis de abordagem: alterações das fisi-

onomias das paisagens, com mudanças na velocidade dos processos geodinâmicos externos; cri-

ação de novos relevos; e a formação de depósitos tecnogênicos. Os terrenos tecnogênicos ou an-
tropogênicos são morfologias transformadas pela atuação humana direta ou indiretamente, atra-

vés de processos de acumulação ou remoção de material, podendo ser classificados quanto a 

classe em: terrenos tecnogênicos de agradação, formados pela acumulação de material ou in-
dução de processos de deposição sedimentar; terrenos tecnogênicos de degradação, que são 

superfícies que sofreram perda de material, seja por ação antrópica direta ou indireta; terrenos 

tecnogênicos modificados, formados por coberturas superficiais que sofreram alteração quími-
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ca e física; e terrenos tecnogênicos complexos, formados pela sobreposição complexa de fei-

ções tecnogênicas, que não são diferenciáveis em determinadas escalas (PELOGGIA, 2017).    

Desta forma, procurando compreender a influência da atuação humana na modificação das 
paisagens, o presente trabalho tem como objetivo identificar e mapear terrenos tecnogênicos na 

bacia hidrográfica do rio da Guarda, na Baixada de Sepetiba (RJ), área que apresenta diferentes 

condições de cobertura e uso da terra que podem resultar na formação dessas novas morfologi-

as.  

2. Metodologia 

A identificação e mapeamento das feições tecnogênicas foram realizadas em três etapas: A 

primeira consistiu em uma análise de imagens de satélite do ano de 2018 disponíveis no progra-
ma Google Earth Pro, na escala de 1:20000, para detectar feições artificiais, levando-se em consi-

deração características como cor, associação com atividades antrópicas e discordância com os 

relevos contíguos. Em seguida, na segunda etapa, foi realizado um levantamento de campo, com 
observação direta para confirmar se essas estruturas poderiam ser classificadas como tecnogêni-

cas, além de registros fotográficos dos pontos analisados. Os terrenos tecnogênicos confirmados 

foram categorizados seguindo a proposta de classificação de Terrenos Tecnogênicos de Peloggia 
(2017), utilizando as classes de terrenos de agradação, degradação e complexo. Por último, as fei-

ções classificadas como tecnogênicas foram delimitadas com o uso do programa de Sistema de 

Informação Geográfica Quantum GIS (v. 2.18).  Os terrenos modificados não foram incluídos na 
classificação, pois necessitam de uma análise mais detalhada, que não corresponde aos objetivos 

do presente trabalho. 

3. Área de Estudo 

A bacia hidrográfica do rio da Guarda (Figura 1) localiza-se na Região Metropolitana do Esta-

do do Rio de Janeiro (RMRJ), abrangendo os municípios de Seropédica, Itaguaí e Rio de Janeiro e 

compreende uma área de aproximadamente 346 km² (ANA, 2007). 

Situada no sub-gráben Guandu-Sepetiba (ZALÁN e OLIVEIRA, 2005), a geologia da região é 
marcada pela presença de rochas metamórficas pré-cambrianas do Complexo Rio Negro e por 

depósitos flúvio-lagunares do Quaternário, que sofreram sucessivos retrabalhamentos durante as 

diferentes fases climáticas e alterações eustáticas desse período (SILVA, 2001), sendo compostos 
por areias quartzo-feldspáticas e cascalhos que são, na atualidade, alvo de extração mineral para 

abastecer a construção civil na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (TUBBS et al., 2001). 

Além da extração mineral, essa bacia de drenagem também foi alvo de fortes intervenções do 
Departamento Nacional de Obras e Saneamento (DNOS) entre 1935 e 1941, tendo, assim, seus 

canais desobstruídos, dragados e canalizados (SEMADS, 2001). Além dessas intervenções, o pro-

cesso de industrialização ocorrido em Itaguaí após a década de 1970 e as atividades do Distrito 
Areeiro de Seropédica-Itaguaí e a construção do Eixo Rodoviário Arco Metropolitano do Rio de 
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Janeiro (AMRJ), reconfiguraram as relações de uso e ocupação do território que, consequente-

mente, promoveram outras modificações.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1- Mapa de localização 

 

4. Resultados e discussões 

 O mapeamento preliminar (Figura 2) permitiu identificar uma predominância de Terrenos 

de Degradação, relacionados principalmente às atividades de extração mineral, voltadas tanto 
para a construção civil quanto para a construção do AMRJ explicando a concentração desses rele-

vos degradados ao longo da rodovia. É possível observar que o processo de construção desse 

eixo rodoviário resultou na interrupção de diversos canais de drenagem, resultando em alguns 
pontos no acúmulo e eutrofização da água e possíveis modificação das dinâmicas naturais.  

Os Terrenos de Agradação possuem maior expressão com o Aterro Sanitário de Seropédica 

e em toda extensão do AMRJ, áreas que são topograficamente mais elevadas que os relevos cir-

cundantes. É possível observar que o Aterro Sanitário também provocou alterações nos canais de 
drenagem, visto que sua construção resultou no aterramento de dois canais sobre a qual ele se 

encontra.  O Distrito Areeiro Itaguaí-Seropédica pode ser classificado como Terreno Complexo, 

pois possui múltiplas dinâmicas de formação de terrenos tecnogênicos, sendo encontradas fei-
ções tanto de degradação, oriundas das cavas de extração, quanto de agradação, representadas 

pela formação de depósitos de materiais remobilizados (produtos das escavações) e construídos 

(compostos exclusivamente de materiais de construção). 

 

 

 



                                                                       130                               ISBN: 978-85-67951-06-5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 - Mapeamento preliminar de terrenos 
tecnogênicos na bacia hidrográfica do rio 

da Guarda  

 

5. Conclusões 

 O mapeamento evidencia como a mineração voltada à construção civil devido à condicio-
nante geológico-geomorfológica, além de sua localização estratégica, produz grandes alterações 

na fisiografia local. Ademais, a criação dessas feições tecnogênicas modifica dinâmicas naturais e 

intensifica processos morfogenéticos que induzirão novas alterações e formações de novos rele-
vos. Observa-se também uma crescente substituição de morfologias quaternárias por relevos tec-

nogênicos, sinalizando a importância de pesquisas referentes a atuação humana sobre a paisa-

gem nessa área, a fim de contribuir para os estudos do “Tecnógeno”.  
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 Introdução 

 

 T rata-se de um projeto sobre os impactos socioambientais enfrentados pela Comunida-

de Tradicional do Faraó (CTF), no distrito de Japuíba, município de Cachoeiras de Macacu, no en-

torno do Parque Ecológico dos Três Picos (PETP), na Bacia Hidrográfica do Guapi-Macacu 

(BHGM), inserida na Bacia da Baía de Guanabara, Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), 
decorrentes da reestruturação espacial promovida pela construção do COMPERJ, agravados pela 

sua paralisação em 2015, inviabilizando uma série de pequenos estabelecimentos comerciais lo-

cais, liberando significativo contingente da força de trabalho utilizada direta e indiretamente em 
atividades de apoio ao empreendimento petrolífero. Cerca de 100 famílias tiveram o cotidiano 

alterado e sua permanência em risco por problemas como: grande número de ocupações irregu-

lares na faixa marginal dos cursos fluviais, principalmente no balneário do Baixo Faraó; cultivo da 
banana em áreas de encostas sem curvas de nível no Alto Faraó; caça predatória e comércio ile-

gal de animais aumentando o número de espécies em extinção; proliferação de queimadas nos 

fragmentos florestais; turismo predatório de fins de semana; invasão de espécies exóticas de pei-
xes e moluscos; uso inadequado de agrotóxicos nos sítios e áreas de propriedades de especula-

dores imobiliários para a construção de haras e expansão de pastagens para eqüinos e aumento 

das tensões envolvendo camponeses e funcionários do PETP, em relação ao uso da terra na área 
de amortecimento da unidade de preservação ambiental; extração de areia provocando altera-

ções nos cursos fluviais; juventude rural ociosa; invisibilidade sobre trabalho feminino típico das 

comunidades camponesas; ausência de iniciativas agroecológicas e agroflorestais e de sanea-
mento ambiental. A CTF está localizada na Microbacia Hidrográfica do Faraó (MHF), em Cachoei-

ras de Macacu, município fluminense situado a 22°27’45” de latitude sul e 42°39’11” de longitude 

oeste, com área territorial de 956 km², fazendo limites com a Baixada Litorânea e a Região Serra-

na, a 75 km de distância da capital fluminense e sendo parte da RMRJ. Possui estreitas relações 
socioeconômicas com municípios no entorno como Guapimirim, Magé e Itaboraí apresentando 

em 2019 uma população de cerca de 60 mil habitantes. Destes, 86% concentrados na área urbana 

e 14% no campo, constituindo-se uma relevante diferenciação socioespacial na distribuição de 
sua população em relação aos demais núcleos da RMRJ. O clima é caracterizado como Tropical 
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Úmido, com amplitude térmica variando entre 13°C e 35°C, onde constatamos significativa poli-

cultura camponesa, representada pelos cultivos de inhame, aipim, abobrinha, abóbora, berinjela, 

quiabo, milho, jiló, predominando a banana nas encostas. O município possui 40% de sua área 
total protegida pelas Unidades de Conservação como o PETP, a Estação Ecológica do Paraíso, da 

APA do Macacu e ainda pelo Corredor Ecológico Sambê-Santa Fé, cobertas pela Floresta Ombró-

fila Densa, que se encontra muito fragmentada, caracterizada como mata sempre verde, cujo 

dossel é de até 50 metros e com árvores emergentes atingindo até 40 metros de altura. A MHF é 
caracterizada como contribuinte relevante da BHGM, sendo fundamental para o abastecimento 

de água de importantes centros urbanos fluminenses, como Niterói, São Gonçalo e Itaboraí, sob 

a gestão das empresas de abastecimento CEDAE e Águas de Niterói.  
 

 Recorte Teórico Analítico 

  
Constatamos a presença de articulações entre a CTF e atores envolvidos na construção do 

COMPERJ, contrariando pressupostos teóricos de autores como DOLLFUS (1972), SANTOS (1997), 

SOJA (1993), LEFEBVRE (1999) e BAUMAN (1999), que apontaram para a terminalidade do seg-
mento em função do avanço da industrialização e da urbanização do campo, retirando o campe-

sinato da terra e transformando-os em proletários rurais ou urbanos. Assim, fundamentados nas 

recomendações de MACHADO (2013), CAVALIN & MONTEIRO (2010), FIDALGO et al (2008) e 
TRINDADE NETTO (2006) sobre as possibilidades do fortalecimento de comunidades tradicionais 

temos como objetivos específicos a realização de ações de fomento e formativas ancoradas em 

práticas agroecológicas e agroflorestais, biomonitoramento dos recursos hídricos, equidade de 
gênero, mobilização da juventude rural e expansão do turismo ecológico e comunitário, mitigan-

do a exclusão social e econômica da CFT, que encontra-se relativamente isolada em relação a ou-

tras áreas rurais do município, com o acesso limitado a uma estrada de terra, em precário estado 

de conservação. O isolamento, embora possa contribuir para a preservação de características 
identitárias territoriais (HAESBAERT, 2004), reforçando laços de parentela e afetividade, típicos do 

campesinato e observadas nas relações da CFT, acarreta dificuldades para o desenvolvimento lo-

cal, bloqueando o funcionamento do sistema de trocas, responsável pelo intercâmbio, comple-
mentaridade e estabelecimento de redes de inovação (SANTOS, 1997), justificando as ações de 

ampliação e aperfeiçoamento dos canais de comercialização da produção rural local.   

 
 Metodologia  

 A metodologia elaborada na pesquisa está prevista no projeto através da execução 

dos seguintes procedimentos: trabalho de campo exploratório para apurar a atual situação social, 
ambiental e econômica da população, traçando estratégias conjuntas para resolução de conflitos, 

vulnerabilidades e potencialidades da CFT através de questionários, observações participantes e 

técnicas de cartografia social; monitoramento dos serviços ecossistêmicos de polinização e de 
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controle biológico realizado em áreas convencionais e no interior do PETP, avaliadas através de 

métodos participativos (MARCONI & LAKATOS, 2008)  e acadêmicos com a geração de conheci-

mento e sensibilização das comunidades; fundamentação empírica e teórica das informações dis-
poníveis e revisão da literatura pertinente analisando autores como SINGER (1973) que ressalta 

as deseconomias de escala decorrentes dos processos de industrialização e urbanização nas 

áreas metropolitanas; CORREIA (1992) que destaca as estratégias espaciais utilizadas pelas gran-

des corporações industriais; PIQUET (2012) que analisa a dimensão regional da cadeia produtiva 
de petróleo no nosso Estado; BINSZTOK e MONIÉ (2012) enfatizando os impactos territoriais e 

ambientais da implantação do COMPERJ e suas repercussões na RMRJ; TRINDADE NETO (2003) 

difundindo a experiência de recuperação de áreas degradadas implantadas, corroborando obser-
vações feitas por DIAMOND (2006) sobre os procedimentos flexíveis adotados pelas empresas da 

cadeia produtiva de petróleo, em relação ao entorno dos seus empreendimentos, realçando a im-

portância dessa industria extrativista, em comparação com outros setores minerais, igualmente 
agressivos ao ambiente, que no entanto, participam da recuperação de áreas degradadas.  No 

âmbito global, mencionamos o estudo de ROSS (2015), na linha de DIAMOND (2006), recomen-

dando revisão do conceito de enclave na cadeia produtiva de petróleo, pois, esta configuração 
espacial pode ser relativizada pelas ações de fortalecimento das redes de fornecedores locais, 

tentando reduzir isolamentos formados pelo segmento petrolífero. O incentivo ao desenvolvi-

mento local (SOUZA, 2013) ressalta a construção de laboratórios de autonomia, atuando como 
suportes experimentais, diluindo os efeitos de um planejamento concebido de cima para baixo e 

criando desigualdade das apropriações territoriais feitas pelos enclaves, conforme o modelo de 

desenvolvimento ditado pelos padrões da modernização conservadora, recomendados parcial-
mente por MERCADANTE (2010) e adotado pelas iniciativas do Programa de Aceleração do Cres-

cimento (PAC), onde foi ancorado o COMPERJ; analisamos as contribuições de MACHADO (2013), 

CAVALIN e MONTEIRO (2010) e FIDALGO et al (2008) que recomendam procedimentos agroeco-

lógicos e agroflorestais fortalecendo os agricultores locais, diante do agravamento dos proble-
mas socioambientais enfrentados pela comunidade, cerceada pelas restrições impostas pela fis-

calização ambiental e atingida pela expansão de pastagens dos haras de propriedade de capita-

listas urbanos, atraídos pelas perspectivas de valorização do preço da terra na região do COM-
PERJ; Planejamento Participativo junto aos agricultores da comunidade, visando estratégias con-

juntas que implementem as ações previstas na pesquisa, referenciadas pelas orientações concei-

tuais das contribuições de GUSMÃO (2009), MARCONI & LAKATOS (2008) e SOUZA (2015), enfati-
zando a necessidade de articulação entre o conhecimento científico e o senso comum das práti-

cas sócio-espaciais locais. 

 
 Considerações Finais 

 

 Os resultados serão amplamente divulgados e debatidos em seminários e encontros realiza-
dos com a CFT e eventos previstos, contando com o apoio das organizações parceiras. As contri-
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buições serão encaminhadas às instituições responsáveis pelo aperfeiçoamento das políticas pú-

blicas locais e dos municípios do entorno do COMPERJ, ampliadas pelas redes de intercâmbio, 

para difusão em instituições e comunidades localizadas na Área de Influência Direta de empreen-
dimentos da Petrobras distribuídos pelo país. Assim, esperamos que além de adotada no Faraó, a 

proposta apresente condições de ser reaplicada em outras comunidades localizadas no entorno 

do COMPERJ e em áreas influenciadas diretamente pelos empreendimentos da Petrobras, que 

estejam vivenciando transformações sociais, econômicos e ambientais similares. A difusão das 
ações para outras comunidades do entorno do COMPERJ e demais empreendimentos da Petro-

bras, seria realizada com a participação das instituições parceiras, representadas pela UFF e EM-

BRAPA e as respectivas redes apontadas por essas organizações dotadas de excelente capilarida-
de no país e no exterior. 
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 1. INTRODUÇÃO 
 

 E ste artigo tem o intuito de realizar um panorama sócio-histórico e ambiental sobre a 
Companhia Mercantil Industrial Ingá, que realizou entre os anos de 1962 e de 1998 atividades in-

dustriais no ramo de processamento de minério para a produção de zinco de alta pureza, na re-

gião conhecida como praia do saco do engenho, no bairro da Ilha da Madeira, município de Ita-
guaí - Baia de Sepetiba / Costa Verde e Região metropolitana do Estado do Rio de Janeiro. 

 Deixando como consequência dessa sua atividade o maior passivo ambiental do Brasil (a 

época), afetando definitivamente o estuário marinho e ambiental de todo seu entorno, inclusive a 
qualidade de vida da população local. Seus mais de trinta anos de atividade alteraram os aspec-

tos paisagísticos, sociais e ecossistêmicos nessa localidade, deixando como espólio o acúmulo de 

resíduos tóxicos a céu aberto. 
 O local de atuação do empreendimento da Industria Ingá, era a região da baía do Saco do 

Engenho, descrito pela população local como a capital da ilha “ali ficava a igreja, padaria, arma-

zéns, salão de barbeiro, armarinho e um comercio popular bem diversificado” (Itaguaí, 2010), es-

sa localidade situa-se na região norte da baía de Sepetiba, onde Segundo a Lei municipal n° 
3.204 de 23 de dezembro de 2013, “estabelece o abairroamento do município de Itaguaí”, deter-

mina o bairro em questão como o 41° do município de Itaguaí/ RJ, tendo seu início a partir da 

foz do rio cação e pelo leito deste até subir o encontro com o rio Mazomba. 
 2. OBJETO 

 O objeto a ser analisado por essa pesquisa é o passivo ambiental da Industria Mercantil IN-

GÁ / AS, que deixou após os encerramentos de suas atividades, á época, o maior passivo ambien-
tal do Brasil, superado somente pelo rompimento das barragens da Samarco/Vale / SA, em no-

vembro de 2015. O objeto também perpassa por uma análise e diagnostico socioambiental sobre 

os eminentes processos de alagamento e  indícios de futuros rompimentos nas barragens dos 
dejetos o que causa apreensão a população do território e os riscos de degradação de forma ir-
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reversível da Baia de Sepetiba, manguezais e outros estuários de fauna e flora que dependem 

desse bioma específico para sua sobrevivência. 

  
 3. METODOLOGIA, RECORTE TEMPORAL E ESPACIAL 

 Baseado no livro de Gil (2002), Temos como objetivos: 

1. Proporcionar uma contextualização sócio-histórica e ambiental sobre como ocorreu o impac-

to ambiental da Indústria Ingá. 
2. Apresentar como e quais foram os mecanismos para amenização dos impactos ocasionados 

após mais de 30 anos de poluição ambiental intensa na região. 

3. Indicar um entendimento da atual situação da região, assim como traçar um panorama das 
famílias que moram no entorno desse passivo ambiental. 

 O recorte espacial dar-se à no município de Itaguaí mais especificamente no bairro da Ilha 

da madeira, com um recorte temporal dos últimos trinta e seis anos (1962-1998), justamente o 
período de atividade da Companhia Mercantil Industrial Ingá e a partir dos meados da década de 

2000 até os dias de hoje, por ser o período de início das atividades que buscaram amenizar/

solucionar os problemas ocasionados pelo impacto ambiental. 
 Este artigo busca desenvolver uma análise histórica descritiva, com uma pesquisa de campo, 

que teve o intuito de conhecer a atual situação da região assim como a realidade dos moradores, 

além de uma análise bibliográfica e documental de relatórios técnicos (Coppe - UERJ¹, UFRRJ² e 
INEA³) com finalidade de embasamento na descrição das perspectivas desenvolvidas para ameni-

zar / solucionar o passivo ambiental deixados pela Industria Ingá. 

 3. ASPECTO HISTÓRICO PAISAGÍSTICO E ECOSSISTÊMICOS DA ILHA DA MADEIRA 

 O bairro da Ilha da Madeira está localizado a aproximadamente 72 quilômetros da capital 
do estado (Rio de Janeiro) e conta com uma população de aproximadamente 900 moradores. (a 

prefeitura local, tampouco a associação de moradores do bairro não tem um número preciso so-

bre quantas pessoas moram atualmente nessa localidade). 
 Segundo Carl Sauer que define o conceito de morfologia da paisagem como o Estudo da 

composição, forma e arranjo espacial da paisagem, associado às ideias de dinâmicas e evolução 

das paisagens (SAUER, 1925). Podemos definir que ao analisar uma paisagem deve-se levar em 
conta todo o contexto da percepção e aparência do local e que é “formada não apenas de volu-

mes, mas também de cores, movimentos, odores e sons” (Santos, 2008, p. 67-68). Podemos assim 

estabelecer a partir desses parâmetros que uma paisagem é constituída para além de seu contex-
to “ambiental”. 

¹ Coppe – UERJ : Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa em  Engenharia (Universidade do Estado do  
Rio de Janeiro). 

² UFRRJ : Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. 

³ Instituto Estadual do Ambiente do Rio de Janeiro. 
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 Utilizando desses conceitos podemos definir que até a primeira metade do século XX o 

bairro da Ilha da Madeira vivia com um aspecto paisagístico de comunidade tipicamente pes-

queira e rural, com um complexo econômico próprio e características de uma pequena “cidade” 
autônoma em comparação ao município de Itaguaí e demais vizinhos. 

 

 4. 1962-2015, O MAIOR PASSIVO AMBIENTAL DO BRASIL 

 

 Instalou-se no ano de 1962 na região do Saco do engenho no bairro da Ilha da Madeira a 

Companhia Mercantil e Industrial Ingá, com um empreendimento que atuava no ramo de proces-

samento de minério para a produção de lingotes de zinco de alta pureza (99,99%). Porém, por 
sequências de acidentes ambientais e o rompimento do dique de contenção construído em 1984, 

associado a uma má gestão, o resultando é fechamento da Indústria Ingá no ano de 1998 deixan-

do um passivo ambiental no valor total de mais de R$ 20 milhões. 
 O descaso na estocagem dos dejetos utilizados na produção dos lingotes de zinco, deixam 

impactos significativos na fauna na flora e na qualidade de vida da população local, alterando 

sua paisagem natural e afetando toda a rotina desse até então arquipélago, comprovado no rela-

tório do laboratório de biofísicas da UFRJ (Universidade Federal do Rio de Janeiro) que apresen-
tou uma série de analises comprovando a contaminação do bioma local por zinco e cádmio até 

sessenta vezes mais elevados do que o permitido pelo ministério da saúde. 

 Como consequências desse descaso, ocorreram desequilíbrios e destruição do ecossistema 
dessa localidade, afetando e alterando diversas espécies da fauna e flora da região, as áreas de 

mangue e as zonas estuarianas existentes. Além de tornar a massa falida da Ingá S/A o maior 

“passivo ambiental” do Brasil. 
 O desequilíbrio ocorrido devido o caso da indústria Ingá S/A alterou a rotina econômica da 

região, que era basicamente de “atividade pesqueira um importante suporte econômico e social 

para a região” (PUC-RJ, p. 38). Após sua falência no ano de 1998, os sistemas de alertas de conta-
minação, principalmente os pluviométricos foram simplesmente abandonados, consequentemen-

te no ano de 2003 o dique de contenção chega a seu limite faltando menos de 30 centímetros 

para que se transborde totalmente o que ocasionaria problemas de magnitudes extremas para 
toda a região.  

Imagem 01 - Área da Ingá 

 
 

 

 

 
 

 

Fonte : COPPE- UERJ (2003) 
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 Em caráter de emergência o governo do estado custeou uma obra de barragem do dique 

no valor de R$ 2.3 milhões realizados pela empresa Carioca Engenharia sob supervisão da COP-

PE/UERJ, mesmo com essa nova contenção, devido e aumento pluviométrico nesse período ocor-
reram pequenos vazamentos o que causou a mortalidade de uma variedade de peixes na Baia de 

Sepetiba, durante os anos de 2003 e 2004. Outros problemas posteriores surgiram entre os anos 

de 2004 e 2010 com vazamentos para a Baía e danos no solo do entorno. 

 Atualmente toda a região do passivo ambiental encontra-se sobre a responsabilidade da 
Usiminas S/A e Marinha do Brasil, sobre constante fiscalização do INEA. O local ainda está em 

processo de atividades que visam a redução dos impactos ambientais resultantes de mais de 30 

anos de descaso e poluição ao meio ambiente, a empresa Usiminas S/A detentora do terreno 
mesmo tendo interesse na construção de um ponto exportador de minério de ferro nesse local, 

não começou, tampouco sinalizou, uma previsão para o início de suas obras. 

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que o Passivo ambiental que ocorreu após mais de trinta anos de descaso, deve 

ser um alerta de como gerir empreendimentos que causam impactos aos aspectos ambientais e 
sócio-ambientais, onde todo o tecido social e o bioma local têm total e estreita relação entre si, e 

qualquer alteração nessa cadeia será sofrida de forma escalar, propagando-se para gerações fu-

turas. 
O maior passivo ambiental do Brasil (até o ano de 2015, quando ocorreu o acidente do rompi-

mento da barragem de Mariana - MG), encontra-se em um processo de remediação, desde que a 

Usiminas S/A comprou o terreno e a Legislação ambiental de recuperação foi concedida, porém, 

é ilusório definir que somente a empresa e a legislação são mecanismos suficientes para a fiscali-
zação e recuperação da praia do Saco do Engenho e da Ilha da Madeira, uma inspeção constante 

das esferas públicas, nesse caso representado pe- 

los relatórios do INEA e com uma participação atuante da população local, são as principais for-
mas de garantia de continuidade nas obras de recuperação do bioma local evitando assim novos 

problemas decorrentes desse passivo. 

Aparentemente fica no esquecimento de como o impacto do passivo ambiental da Ingá foi 
nocivo para toda região, visto que novos empreendimentos tornam-se eminentes causadores de 

novos problemas ambientais na região da Ilha da Madeira, desde o início da construção dos me-

gaempreendimentos do Porto Sudeste do Brasil S/A e o estaleiro naval PROSUB – EBN / 
Odebrecht. Outro problema desses novos empreendimentos na região se faz devido à alça 

portuária instalada na região da Ilha da Madeira (Baía de Sepetiba) que afeta de forma direta o 

tráfego dos barcos dos pescadores, o padrão das correntes marítimas, assim como sua vida 
marinha. Além do impacto mais nítido que é o paisagístico, principalmente para moradores e 

turistas que já conheciam a localidade.   

Cabe o Alerta para que em um futuro próximo, esses novos empreendimentos, que ali tam-
bém veem se instalando não tornem-se “novas Ingás”, advertindo que o atual passivo ambiental 
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da extinta indústria, ainda se encontra em eminente perigo de novos rompimentos tornando-

se este artigo de antemão um alerta, para a atual situação riscos para a região da baia de Se-

petiba e seu entorno. 
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AS FRATURAS SOCIOAMBIENTAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE 

MERITI, RJ: UMA ESPACIALIZAÇÃO DA CALAMIDADE 

 
Diego de Castro Souza 

Bacharel em Geografia - PUC/RIO 

 

E ste trabalho busca dar continuidade à discussão realizada no trabalho conclusão de 

curso: “Aqui é tudo valão, esgoto e lixão: uma análise da Vulnerabilidade Socioambiental do Mu-
nicípio de São João de Meriti” realizado pelo autor, como requisito para obtenção do título de 

Bacharel em Geografia. 

A Baixada Fluminense pode ser compreendida como uma região historicamente associada 
à problemas socioambientais. Edson Fialho (2004) destaca que na região, os ciclos humanos e 

ambientais se deram em grande descompasso, fruto de um processo de ocupação que se deu de 

maneira rápida e desenfreada em toda a região, na qual seus brejos, manguezais e regiões alaga-
das foram encarados como um obstáculo a ser vencido pela ocupação humana e não como um 

meio de garantia de condições adequadas de vida.  

Além da crise ambiental, outra característica associada ao intenso processo de ocupação 

da região é a ausência de serviços adequados para estabelecimento de moradias. A população 
da Baixada Fluminense, se estabelecera na região sem contar com toda sorte de serviços básicos 

por parte do estado, tais como: serviços de energia elétrica, pavimentação, água, esgoto, saúde, 

educação, construindo uma paisagem que de abandono que perdura até os dias de hoje.  
Essa ausência de serviços adequados pode ser percebida quando nos debruçamos sobre 

dados como disponibilizados pelo Instituto Trata Brasil (2018), segundo o Ranking de Saneamen-

to do ano de 2018, os municípios de Belford Roxo, São João de Meriti, Duque de Caxias e Nova 
Iguaçu ocupam respectivamente as posições: 86º, 88º, 92º e 93º em um Ranking que categoriza 

as maiores cidades brasileiras quanto à suas condições de saneamento básico. Tendo a Baixada 

Fluminense 4 (quatro) de seus municípios considerados como em piores condições em todo o 
país, fato que demonstra parte do quadro de calamidade socioambiental em que vive a região. 

 Na cidade de São João de Meriti, recorte do trabalho em tela, essa condição é ainda mais 

severa, sua ocupação se deu de maneira tão intensa e desordenada que nos dias de hoje, o mu-
nicípio detém dentro de seus limites a maior densidade demográfica de toda a América Latina 

(IBGE, 2010). O elevado adensamento populacional do município, se manifesta em sua paisagem, 

que segundo o IBGE (2010) detém uma taxa de urbanização de cerca de 100%.  
O quadro apresentado serviu de motivação para analisarmos a Vulnerabilidade Socioambiental 

existente no município de São João de Meriti por compreendermos que além das variáveis supra-

citadas no que diz respeito à toda região da Baixada Fluminense, a alta densidade demográfica 

do município impõe uma pressão ainda maior sobre seus recursos ambientais, complexificando 
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ainda mais nossa discussão. Que tem como objetivo geral: analisar a vulnerabilidade socioambi-

ental existente no município de São João de Meriti, a partir da confecção de um mapa, que bus-

cará demonstrar sobre quais áreas se localizam as populações em maior fragilidade do ponto de 
vista socioambiental no município. Este objetivo será atingido a partir da construção de uma ca-

racterização socioambiental do município de São João de Meriti, que irá enfatizar além das carac-

terísticas geográficas da paisagem do município, mapas diagnóstico de suas condições de sanea-

mento básico. 
 Quanto aos procedimentos metodológicos, foi realizado um levantamento e caracterização 

das condições histórico, socioeconômicas e ambientais do município. Visando compreender as 

condições socioambientais geradoras do quadro de vulnerabilidade socioambiental expresso na 
paisagem da cidade; posteriormente, foi realizada uma caracterização da paisagem de São João 

de Meriti com o uso de SIG, com o uso de dados de dados diferentes fontes e órgãos oficiais, co-

mo o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) e o CPRM (Serviço Geológico do Brasil), 
viando catalogar as características do sítio da cidade, suas condições geológicas e geomorfológi-

cas, aspectos socioeconômicos e informações associadas a estruturas de saneamento, etc. Geran-

do a partir do cruzamento dos diferentes mapeamentos, o mapa das Áreas de Vulnerabilidade 
Socioambiental do município de São João de Meriti, que terá seus resultados analisados junto da 

conclusão do trabalho. 
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AS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO MUNICIPAIS DA BAIXADA 

VERDE: DESAFIOS E POTENCIALIDADES 
 

Geovane Alencar Xavier Matos 

Mestrando do PPGGEO - UFRRJ 
 

 Recorte teórico analítico 

 
O presente artigo visa discutir as unidades de conservação municipais da “Baixada Verde”, a bai-

xada verde por ser intitulada, por uma demanda da secretaria estadual de turismo, a mesma cri-

ou um recorte regional da Baixada Fluminense, contendo quase todos os municípios da Baixada 
Fluminense, exceto os municípios de Guapimirim, Itaguaí e Paracambi, que já estão inseridos em 

outras regiões turísticas, respectivamente as regiões são “Serra Verde Imperial”, “Costa Verde” e 

“Vale do Café”. Essa regionalização visa ampliar o turismo, pois a região da Baixada Verde, con-
tém uma das maiores taxas de preservação ambiental da região metropolitana do estado do Rio 

de Janeiro e também conta com inúmeras áreas de conservação, por estar em uma região metro-

politana, cercada de importantes rodovias sofre pressões antrópicas, as mesmas que podem faci-
litar o transporte do turista, também podem dificultar a preservação. De acordo com Richter et al 

(2018) é também neste cenário de transformações que se encontram importantes remanescentes 

de Mata Atlântica. Segundo o Governo do Estado do Rio de Janeiro (2017), a: A região metropoli-
tana do Rio de Janeiro mantém 36,27% de seu território verde conservado e desse total 10,96%, 

ou seja, praticamente um 1/3, está na região da Baixada Fluminense. A mudança de nome, pois a 

Baixada Fluminense carrega estigmas, que normalmente são adjetivos pejorativos, de outros mo-

radores de outras regiões do estado ou da própria baixada. Como a especulação imobiliária e 
“invasões de terras”, em zonas de amortecimento das unidades de conservação, para serem cria-

dos loteamentos ou mesmo favelização. Outras questões relevantes como falta de material hu-

mano, infraestrutura, falta de placas de atrativos turísticos e sinalizações para trilhas, que afetam 
parte dos ecoturistas ou potencialmente qualquer visitante ou turistas. As unidades de conserva-

ção oferecem diversos serviços ambientais e para a população. De acordo com CONSTANZA, R. 

et al. (1997) os serviços dos sistemas ecológicos e os estoques de capital natural que os produ-
zem são críticos para o funcionamento do sistema de suporte à vida da Terra. Contribuem para o 

bem-estar humano, tanto direta como indiretamente, e, portanto, representam parte do valor 

econômico total do planeta. A biodiversidade e os serviços ambientais que as Unidades de Con-
servação promovem, são de estrema importância, e se fossem monetizados, seriam de muito va-

lor. A riqueza da biodiversidade com várias espécies da fauna e da flora, com espécies endêmicas 

e os serviços ambientais que as UCs promovem como: os fluxos de matéria, energia e informação 
de estoque de capital natural, os bens produzidos e proporcionados pelos ecossistemas, incluin-
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do alimentos, água, combustíveis, fibras, recursos genéticos, 

medicinas naturais; serviços obtidos da regulação dos processos ecossistêmicos, como a quali-

dade do ar, regulação do clima, regulação da água, purificação da água, controle de erosão, re-
gulação de enfermidades humanas, controle biológico e mitigação de riscos; benefícios não ma-

teriais que enriquecem a qualidade de vida, tais como a diversidade cultural, os valores religio-

sos e espirituais, conhecimento – tradicional e formal –, inspirações, valores estéticos, relações 

sociais, sentido de lugar, valor de patrimônio cultural, recreação e ecoturismo; serviços necessá-
rios para produzir todos os outros serviços, incluindo a produção primária, a formação do solo, a 

produção de oxigênio, retenção de solos, polinização, provisão de habitat e reciclagem de nutri-

entes. 
 

Metodologia ou método. 

 
Pesquisa e levantamento bibliográfico, através de livros, revistas especializadas, jornais e sites, 

referente ao objeto de estudo e a temática proposta pelo autor. Entrevista com moradores que 

moram próximos as unidades de conservação, funcionários da prefeitura e secretários das pre-
feituras. Utilização de um SIG, para elaborar mapa sobre a temática proposta. Criação e estrutu-

ração da redação e do texto introdutório e as devidas observações e citações. 

Resultados parciais. 
 

As unidades de conservação, municipais da Baixada Verde, são 48 unidades todas com decreto 

municipais e no caso da unidade de Nilópolis protocolo por ser uma unidade, que era uma área 
militar. Estimasse que somente 12 unidades tem planos de manejo e as mesmas que tem plano 

de manejo carecem de infraestrutura, material humano, como maior contingente de guardas 

ambientais, funcionários administrativos, pesquisadores, trabalhadores para ajudar no refloresta-

mento, carecem de sinalização para o turista e para o morador das redondezas. Faltam gestores 
e outros profissionais, como foi mencionado. Lembrando que a própria biodiversidade oferece 

inúmeros serviços ambientais, que podem ser utilizados por todos. A falta de gestão em diversas 

escalas, e fiscalização e descaso podem ser fatores que podem tornar precários os serviços e até 
mesmo aumentar a degradação e o desmatamento. Da mesma forma, é preciso ainda estabele-

cer com maior precisão a integração das áreas protegidas com as diversas escalas de planeja-

mento e gestão do território, hoje formalmente identificadas através dos mosaicos e dos corre-
dores ecológicos. O próprio SNUC reconhece e consagra em seu texto a importância dessas fer-

ramentas para o processo de gestão das áreas protegidas, porém, na prática, as experiências e 

os resultados são ainda muito pouco numerosos e bem avaliados (MEDEIROS 2006) 
 

REFERENCIAS 

 



                                                                       147                               ISBN: 978-85-67951-06-5 

 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. TURISMO. A baixada é verde: Nova Iguaçu, com 

66%, e Duque de Caxias, com 44% são os municípios com maior percentual de área preservada. 

0 8 / 0 8 / 2 0 1 7 .  D i s p o n í v e l  e m :  h t t p : / / w w w . r j . g o v . b r / w e b / g u e s t /
exibeconteudo;jsessionid=0DC8298AD7062157F534C17DEB648C59.lp 

o r t a l 2 ?

p_p_id=exibeconteudo_INSTANCE_2wXQ&p_p_lifecycle=0&refererPlid=369043&_exibeconteu 

d o _ I N S T A N C E _ 2 w X Q _ s t r u t s _ a c t i o n = % 2 F e x t % 2 F e x i b e c o n t e u d o %
2Frss&_exibeconteudo_INSTANCE_ 

2wXQ_groupId=369039&_exibeconteudo_INSTANCE_2wXQ_articleId=3897988 . Acesso 

10/02/2019. 
AEMERJ. ICMS Ecológico. 2016, disponível em :http://aemerj.org.br/images/pdf/

icmsEcologicoDistribuicao2016.pdf acesso em 

BELCH, Israel. Capa preta e Lurdinha: Tenório Cavalcanti e o povo da Baixada. Rio de Janeiro: Re-
cord, 

1986. 

BINSZTOK, Jacob. Principais vertentes da (des)ordem ambiental. In Território, territórios Niterói: 
Programa de Pós-Graduação em Geografia PPGEO UFF/AGB. 3ª ed 2007. 

BRASIL. 2000. Lei 9985/00 que institui o Sistema Nacional de Unidade de Conservação da Natu-

reza. 
CONSTANZA, R. et al. 1997. "The value of the world’s ecosystem services and natural capital". 

Nature, volume 387, nº6230, p.253-260. Disponível em: https://www.biodiversity.ru/programs/

ecoservices/library/common/doc/Costanza_1997.pdf . Acesso em 10/02/2019. 
FIGUERÊDO, Maria Aparecida de. Revista geo-paisagem (on line) Ano 3, nº 5, janeiro/junho de 

2004. ISSN Nº 1677-650 X Revista indexada ao Latindex. Disponível em: http://www.feth.ggf.br/

baixada.htm. Acesso 21/10/2018. 

FONSECA, Mônica, et. Al. O Papel das Unidades de Conservação, Scientific American Brasil, 2010 
FREITAS, André Vieira. A EVOLUÇÃO DO MODELO BRASILEIRO DE ÁREAS PROTEGIDAS: CAMI-

NHO PARA UMA ARTICULAÇÃO SISTÊMICA? Periódico Científico Projeção, Direito e Sociedade | 

v.6, n.2, 2015 | ISSN: 2178-6283 
GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. TURISMO. A baixada é verde: Nova Iguaçu, com 

66%, e Duque de Caxias, com 44% são os municípios com maior percentual de área preservada. 

08/08/2017. Disponível em: http://www.rj .gov.br/web/guest exibeconteu-
do;jsessionid=0DC8298AD7062157F534C17DEB648C59.lportal2p_p_id=exibeconteudo_INSTANC

E_2wXQ&p_p_lifecycle=0&refererPlid=369043&_exibeconteudo_INSTANCE_2wXQ_struts_action

= % 2 F e x t % 2 F e x i b e c o n t e u d o %
2Frss&_exibeconteudo_INSTANCE_2wXQ_groupId=369039&_exibeconteudo_INSTANCE_2wXQ_a

rticleId=3897988 . Acesso 10/02/2019. 

 
 



                                                                       148                               ISBN: 978-85-67951-06-5 

 

 

 

 
UMA ANÁLISE DO USO DA RESERVA BIOLÓGICA DO TINGUÁ PARA 
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Graduado em Geografia - UFRRJ 
 

 Introdução 

A  Educação Ambiental (EA) é uma temática amplamente debatida em todas as esfe-

ras da sociedade, desde as instituições de ensino às lideranças governamentais. Nas escolas, a EA 

atravessa os currículos desde o início do ensino básico tendo como norte os Parâmetros Curricu-
lares Nacionais (PCNs) que, entendem a EA como um tema transversal que deve ser trabalhado 

por todas as disciplinas. 

Da mesma forma, a EA é uma exigência legal a ser implementada em Unidades de Con-
servação (UC), em acordo com a Lei 9.985/2000 que institui o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC), a qual estabelece os critérios e as normas para a criação, implantação e 

gestão dessas Unidades. Destaca-se, dentre seus objetivos, o artigo 4º o qual estabelece que os 

espaços destinados à criação de UC devem 
(…) XII - favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a 
recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico; 

XIII - proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradi-
cionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-
as social e economicamente. (BRASIL, 2000)     

 

Com base nestas assertivas objetiva-se, através deste, apresentar os resultados alcança-

dos através de uma pesquisa que buscou investigar o uso da Reserva Biológica do Tinguá por 
uma escola de seu entorno para a promoção da EA.  

Em face das diversas problemáticas enfrentadas por esta UC, partiu-se da hipótese de que a EA 

promovida em seu entorno encontra-se fragilizada, uma vez que a maior parte das problemáticas 
estão relacionadas a atividades de caça ilegal, invasão de território, captação irregular de água, 

entre outros problemas.  

Para um embasamento teórico acerca das investigações, utilizou-se como base a Educa-
ção Crítica pois, percebe-se nesta o maior alinhamento com a questão ambiental, uma vez que 

acredita-se que, para que a EA seja de fato efetiva, ela deve buscar a emancipação dos sujeitos 
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nela envolvidos. 

A pedagogia crítica pauta-se na capacitação dos agentes envolvidos no processo de en-

sino aprendizagem, buscando desenvolver uma compreensão crítica e consciente de sua relação 
com o mundo, como nos diz Vicentini ao citar Au (2011): “essa pedagogia ao desenvolver a cons-

cientização do sujeito, auxilia na capacitação de professores e alunos a se tornarem pessoas cada 

vez mais conscientes de seu contexto e de sua condição enquanto ser humano” (Au, 2011 apud 

VICENTINI, 2015). 
 Desenvolvimento da Pesquisa 

 Para as investigações, utilizou-se de questionários aplicados a 13 professores do Colé-

gio Estadual dos Lírios, compreendendo as diversas áreas de ensino, por enxergar a EA de acordo 
com os PCNs no que tange à sua transdisciplinaridade. Para além, foram observadas algumas au-

las e algumas ações propostas por tais professores, a fim de alinhar os discursos escritos aos dis-

cursos práticos vividos. 
O questionário estruturou-se em duas etapas: a primeira foi elaborada para traçar os per-

fis dos professores que aceitaram participar da pesquisa; a segunda etapa buscou investigar suas 

metodologias de trabalho de acordo com as propostas apresentadas. 
Para a primeira parte do questionário, foram elaboradas as seguintes questões: Idade; gê-

nero; formação (curso, instituição e ano da graduação); turmas em que atua; disciplina(s) que le-

ciona; há quanto tempo leciona (1 – 3 anos, 4 – 6, 7 – 9, mais de 10 anos); há quanto tempo tra-
balha na escola (1 – 3 anos, 4 – 6, 7 – 9, mais de 10 anos). 

Percebeu-se, através das respostas obtidas, que todos os professores participantes da 

pesquisa possuem idade superior a trinta (30) anos, e que a maioria além de ter obtido gradua-
ção antes do ano de 2010, é formada em instituição de ensino superior particular e leciona há 

dez anos ou mais. 

A segunda parte do questionário constitui-se com questões acerca das práticas docentes 

em relação à EA. Para tanto, foram elaboradas as seguintes perguntas: O que é Educação Ambi-
ental, sob seu ponto de vista? Você trabalha a Educação Ambiental em sua disciplina? Na sua 

opinião, em quais disciplinas pode-se trabalhar as questões ambientais? A escola utiliza a Rebio 

de Tinguá para trabalhar a Educação Ambiental? 
Para análise desses questionários, aplicou-se a metodologia de Análise Textual Discursiva 

(ATD), pois se trata de uma metodologia vinculada à pesquisas qualitativas e, para além, ela As-

sume pressupostos da fenomenologia, de valorização da perspectiva do outro, sempre no senti-
do da busca de múltiplas compreensões dos fenômenos. Essas compreensões têm seu ponto de 

partida na linguagem e nos sentidos que por ela podem ser instituídos, implicando a valorização 

dos contextos e movimentos históricos em que os sentidos se constituem. Nisso estão implica-
dos múltiplos sujeitos autores e diversificadas vozes a serem consideradas no momento da leitu-

ra e interpretação de um texto (MORAES; GALIAZZI, 2007, p. 80) 

Buscando uma análise mais fidedigna e organizada, elaborou-se uma categorização da 
EA de modo a fundamentar as análises, pois “(...) no seu conjunto, as categorias constituem os 
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elementos de organização do metatexto que a análise pretende escrever. É a partir delas que 

produzirão as descrições e interpretações que comporão o exercício de expressar as novas com-

preensões possibilitadas pela análise” (MORAES, 2003, p.197). 
Dessa maneira, buscou-se o entendimento do eixo EA de acordo com a divisão adotada 

por Oliveira (2012, p. 68-73), configurando-se conforme o quadro a seguir: 

 

Quadro I: Eixo Temático Categorias e Tendências     
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

As categorias foram pensadas e divididas de acordo com suas características analíticas, de 
modo que cada qual assume uma metodologia de trabalho partindo de metodologias mais tradi-

cionais/conservadoras à metodologia crítica Ao analisarmos o quadro acima, o item 1.1 estaria 

mais direcionado às práticas conservadoras enquanto o item 1.5.3, está mais alinhado à pedago-

gia crítica. 
Com base nas respostas obtidas buscou-se o cruzamento com a teoria das categorias ela-

boradas, de modo que foram identificadas cinco diferentes concepções de EA, conforme o qua-

dro a seguir.  
 

 

Quadro II: Categorias e número de unidades de análise obtidas nas entrevistas semiestruturadas 
com os professores da Escola Estadual dos Lírios com relação às Concepções de EA 

 

 
 

 

 
 

           Eixo Temático                    Categorias e Tendências 

                                             

 

                                 

  

 

1. Concepções de Educação Ambi-
ental 

                          

             1.1 Cognitiva focada no individual                       

             1.2 Romântica, preservacionista                         

                    1.3 Comportamentalista 

                    1.4 Sensibilizadora                       

                      

 1.5 Crítica 

                     

  

1.5.1 Práxis                 

  

1.5.2 Relacional             

1.5.3 Dimensão política 
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Fonte: Os autores, adaptado de Oliveira, 2012 

 
 No que tange ao uso da Rebio de Tinguá para a promoção da EA, percebeu-se que a 

maioria dos professores respondeu que faz uso deste espaço, no entanto, a frequência de uso é 

baixa conforme o gráfico a seguir.  
Gráfico 1: Frequência de uso da Rebio pelos professores ao longo do ano de 2017. 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

Fonte: Os próprios autores 

 
De acordo com o referencial apresentado e com as análises dos questionários, concluiu-se que 

na escola em questão entre os professores que participaram da pesquisa, os quais compõem cer-

ca de 80% do quadro docente, a maioria se aproxima mais das macrotendências conservacionista 

e pragmática. Outro destaque é para o uso da Rebio de Tinguá como um espaço para a promo-

ção da EA que, apesar de ser utilizado, a frequência de uso ainda é baixa. 

Eixo Temático 
Categorias e Tendências Nº de unidades de análi-

se/sentido 

 

1- Concepções de Educa-
ção Ambiental 

1.1 Cognitiva focada no individual 2 

1.2 Romântica, preservacionista 5 

1.3 Comportamentalista 1 

1.4 Sensibilizadora ---- 

 

 

1.5 Crítica 

1.5.1 Práxis ---- 

1.5.2 Relacional 4 

1.5.3 Dimensão política 1 
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 O alinhamento da educação, em especial a EA com a frente conservadora, conforme 

discutido ao longo do texto, é prejudicial ao processo de formação cidadã, uma vez que o pensa-

mento e as práticas conservadoras buscam a manutenção da ordem das coisas como estão e, 

ressalte-se, de forma fragmentada, poucos são aqueles que conseguiram alcançar a liberdade em 

nossa sociedade, poucos são os cidadãos brasileiros. 

 

 Considerações Finais  

Este breve texto objetivou apresentar os resultados alcançados na pesquisa acerca do 

uso da Reserva Biológica do Tinguá por um colégio de seu entorno, o Colégio Estadual dos Lí-

rios. Percebe-se que o uso desta Unidade de Conservação por este colégio para a promoção da 

EA ainda é pouco explorado, apesar do mesmo está localizado a cerca de 600 metros do acesso à 

sede da UC. Diante dos fatos apresentados e das problemáticas levantadas, acredita-se que uma 

maior aproximação da sociedade à gestão da Rebio possa ser um dos caminhos para a resolução 

de tais problemas. Enxerga-se na escola o início desta aproximação, uma vez que neste espaço 

encontram-se todas as realidades sociais de seu entorno. 
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1. Introdução  

 O Parque Natural Municipal de Nova Iguaçu é considerado uma Unidade de Conservação 

(UC) as quais desempenham um papel fundamental no sentido de serem estudadas, diagnostica-

das e preservadas, tendo como ponto de partida a não-degradação do meio ambiente (GUERRA, 

2010). O Parque se estabelece em meio à Região Metropolitana do Rio de Janeiro, onde a expan-

são da mancha urbana exerce uma pressão sobre essa área natural. Essa especificidade faz com 

que os gestores tenham dificuldade para controlar o uso pelos moradores do entorno, causando 

impactos ambientais principalmente no solo pela retirada da vegetação em trilhas irregulares e 

para pastagem que geram modificações nas propriedades físicas e consequentemente a degra-

dação do mesmo, por processos erosivos. 

 A erosão, tema recorrente nos estudos Geográficos, pode ser classificada, antes de tudo, 

como um processo natural, e que compreende um fenômeno de desagregação, remoção e trans-

porte de partículas (ou fragmentos) provenientes dos solos e rochas, pela atuação de agentes co-

mo a água, vento, gelo ou até mesmo organismos (plantas e animais) (IPT, 1986).  Neste caso a 

erosão pode implicar na diminuição das condições edáficas do solo, a interrupção do fluxo gêni-

co entre espécies e comprometer o uso do Parque pelos visitantes.  Neste sentido as práticas e 

pesquisa e planejamento podem subsidiar o melhor controle dos impactos nessa Unidade de 

Conservação. 

 Desta forma, objetiva-se analisar a natureza dos fatores condicionantes que geram os pro-

cessos erosivos observados nos solos do Parque Natural municipal de Nova Iguaçu (PNMNI). 
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 2. Materiais e Métodos 

 A área de estudo localiza-se no Parque Natural Municipal de Nova Iguaçu, conforme mostra 

no mapa apresentado na Figura (1), é uma unidade de conservação (UC´s) de proteção integral 

que compõe o grupo de UC’s, que cobrem o Maciço do Marapicu-Gericinó-Mendanha, entre os 

municípios de Nova Iguaçu e Mesquita. A criação do Parque se deu também pela necessidade de 

proteção de um sistema hidrológico muito importante para a região, integrante da Baía de Gua-

nabara.  

 Essa área écaracterizada por vários ciclos de exploração e uso do solo, contudo foi declara-

da como Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, homologada pela Organização das Nações Uni-

das para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), em 1992 (OLIVEIRA, 2013). O parque prote-

ge os remanescentes presentes no maciço junto com outras Unidades de Conservação, como a 

APA Gericinó-Mendanha.Ela está na Zona de Amortecimento e atua como um grande cordão na 

proteção entre a área core do parque e os municípios do entorno que fazem pressão pela expan-

são urbana. Essa APA sofre com queimadas, intensificadas pelas condições climáticas em perío-

dos secos do ano, que combinadas com a ações antrópicas, potencializam esses focos de incên-

dios. Além disso, outro processo que pode agravar a degradação do solo é o pisoteio, tanto por 

atividade pastoril como em trilhas irregulares.   

Após o reconhecimento das características do entorno do Parque, o trabalho se encontra na 

fase de reconhecimento, mapeamento e caracterização das feições em campo. Foram feitas foto-

grafias das feições previamente identificadas de imagens do GoogleEarth, com o intuito de clas-

sificá-las com base nos estudos do Instituto de Pesquisa Tecnológicas de São Paulo. Com os da-

dos levantados no último estágio da pesquisa propomos aplicar um método de mitigação que 

envolva pelo menos uma feição erosiva.  

 

 3. Resultados e Discussão 

 Na terceira etapa da pesquisafoi realizado o trabalho de campo ao PNMNI, onde foi identi-

ficado diversas áreas degradadas por intermédio de agentes erosivos, sobretudo a erosão hídrica 

que se destaca por ser um dos maiores responsáveis pelo processo em áreas de clima tropical, 

com altos índices pluviométricos no verão, neste caso a chuva se configura como o principal 

agente erosivo nesta região (GUERRA, 1999). Dentre o grupo de feições erosivas que se obser-
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vam, temos nas encostas e em trilhas a presença de sulcos e ravinas atrelado a curva de nível. Os 

topos dos solos expostos no parque são condicionantes no avanço da erosão sobre essa área, 

que somado à erosividade (GUERRA, 1999) e a erodibilidade (ARAUJO, 2009) determinam o nível 

das taxas de erosão no solo dessa UC.  

As duas incisões previamente levantadas por intermédio das imagens do Google Earth, 

foram identificadas in situ no percurso da trilha da “Rampa do Voo Livre”, é importante ressaltar 

que nesta área do Parque há um grande fluxo de pessoas para variados tipos de usos. A trilha é 

realizada na vertente Norte onde o seu acesso é permitido livremente por todos, além de ser a 

área mais próxima da área urbanizada dentro da zona de amortecimento do PNMNI. O Sulco Fi-

gura (3) encontrado no percurso com alta declividade e próximo à curva de nível, corresponde a 

uma incisão de um pouco mais de 20 cm, nota-se na imagem o processo de desgaste e selagem 

do solo provocado pelo pisoteio, contribuindo para o arraste de sedimentos para as partes mais 

baixas da encosta. A Ravina Figura (2) encontrada também durante o percurso, apesar de estar 

em uma área com um pouco mais de vegetação ao redor, apresenta um cisalhamento em “V” es-

treito com profundidades de até 1,5 m podendo chegar em alguns pontos até 1, 60 m.  

 Ambas feições demonstram o poder da ação combinada dos fatores condicionantes atu-

antes sobre o solo, onde se destacam a retirada da cobertura vegetal pela ação antrópica, que 

também pode ser vista na abertura de trilhas irregulares e nas áreas de pastagens na zona de 

amortecimento, portanto é importante ressaltar a importância da preservação dos topos dos so-

los, pois apesar do processo  ser de ordem natural observa-se a ação acelerada, que compromete 

as diversas dinâmicas dessa área natural pela perda de fertilidade do solo no desgaste provoca-

do.  

Considerações Finais 

A pesquisa visa contribuir com o estudo sobre áreas naturais, sobretudo o PNMNI que traz 

uma grande importância histórica-geográfica para a região. Disso soma-se a importância de se 

compreender os processos erosivos sobre os solos que podem ser grandes responsáveis pela 

perda da biodiversidade do PNMNI.  
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5. Figuras e Tabelas 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Mapa da localização do PMNNI e Zona de Amortecimento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Ravina      Figura 3: Sulco 
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INTRODUÇÃO 

A s feiras agroecológicas são espaços em que os feirantes agricultores conseguem tirar sua 

renda monetária com a venda de seus produtos próprios (ou de cooperativas). Entretanto, esta relação entre 

estes sujeitos com os frequentadores e com o espaço vai além da visão mercadológica. Nelas há a dinâmica 

que ocorre através do diálogo dos saberes dos produtores entre eles e com os frequentadores, ressignifican-

do aquele espaço através desse conjunto de ações. 

A Agroecologia perpassa entre o saber científico e o tradicional, aglutinando-os através das práti-

cas em produção. Porém, a questão pouco visibilizada neste estudo é a importância das feiras agroecológi-

cas como um dos condicionantes para a expansão deste conhecimento e dos saberes atrelados a ele, a fim 

de trazer novos adeptos ao consumo dos produtos agroecológicos. Essa defasagem é percebida na área da 

Baixada Fluminense, em que há espaços para as feiras agroecológicas, no entanto, há pouca adesão de 

grande parte da população. 

Portanto esta pesquisa tem como objetivo geral compreender as feiras agroecológicas como espa-

ço de diálogo de saberes tradicionais entre agricultores/feirantes e frequentadores; e como objetivos especí-

ficos explicar a Agroecologia como ciência e prática que promove a conservação ambiental e a qualidade 

alimentar; Identificar a utilização do espaço para feiras agroecológicas como lugar para diálogo de saberes; 

verificar os benefícios do diálogo de saberes para propaga-los e multiplicar os adeptos da produção agroe-

cológica em Nova Iguaçu (RJ). Para a execução desta pesquisa os espaços escolhidos para campo são a 

Feira da Roça (Praça Rui Barbosa, Centro, Nova Iguaçu –RJ) e a Feira da Agricultura Familiar do Instituto 

Multidisciplinar da UFRRJ. 

 

RECORTE TEÓRICO ANALÍTICO 

O conceito de Agroecologia surge através do movimento da agricultura alternativa na década de 

1970 como distinção e contestação ao modelo dominante da revolução verde, o qual foi difundido massiva-

mente dos países centrais para os países periféricos. Nesse novo modelo de manejo alternativo, a preocupa- 



                                                                       159                               ISBN: 978-85-67951-06-5 

 

 

 

 

ção dos conteúdos vai além da técnica agrícola e começam a refletir também sobre a questão social no es-

paço rural brasileiro, concomitantemente surgem nos âmbitos não governamentais e nos espaços institucio-

nais, associações e da vinculação dos projetos à políticas públicas e universidades, novos movimentos polí-

ticos pautando demandas ecológicas sobre as dimensões ecológicas-ambientais e sociais sobre a agricultura 

brasileira e nesse contexto, na década de 1990, surgem os primeiros movimentos da Agroecologia no Brasil 

(Costa, 2017, p.59-80). 

A Agroecologia, segundo o agrônomo Miguel Altieri, “trata-se de uma nova abordagem que inte-

gra os princípios agronômicos, ecológicos e socioeconômicos à compreensão e avaliação do efeito das tec-

nologias sobre os sistemas agrícolas e a sociedade como um todo” (2004, p.23) e esta ciência/prática obje-

tiva trabalhar com sistemas agrícolas complexos em que as interações ecológicas e sinergismos criam a fer-

tilidade do solo, a produtividade e a produção das culturas (Altieri, 1987, apud ibid). O autor supracitado 

defende que “[...] a Agroecologia enfatiza as inter-relações entre seus componentes [dos agroecossistemas] 

e a dinâmica complexa dos processos ecológicos” (Altieri, 2012, p.105). Diferenciando-se dos agrossiste-

mas comuns, 

Os agroecossistemas são comunidades de plantas e animais interagindo com seu ambien te físico 

e químico que foi modificado para produzir alimentos, fibras, combustíveis e outros  produtos para 

consumo e utilização humana (Altieri, 2012, p.105) 

 

O agrônomo salienta a importância do conhecimento camponês sobre os ecossistemas, o qual gera 

estratégias produtivas de uso de solo, dentro de limites ecológicos e técnicos, e com isso a autossuficiência 

alimentar de determinadas comunidades da região (Toledo et al, 1975, apud Altieri, 2004, p.26). Para ele, 

“a sustentabilidade não é possível sem a preservação da diversidade cultural que nutre as agriculturas lo-

cais” (p.26), logo, a cultura está diretamente ligada aos modos de produção de alimentos sustentáveis, des-

tacando a preservação cultural de povos e agriculturas tradicionais que mantém relações simbióticas com a 

natureza, o vínculo estabelecido entre eles por gerações e como isso beneficia no cuidar da terra. 

Nessa perspectiva, o modo camponês se caracteriza pela priorização dos saberes e das experiên-

cias familiares de produção, contato com pessoas, coletividade na produção, solidariedade comunitária e 

relações afetivas e simbólicas com o meio em que se produz, onde as famílias se diferem da produção capi-

talista dominante pela característica da mão de obra familiar para reprodução social, e não por fins lucrati-

vos, de acordo com Carvalho e Costa (2012, p.26). Desse modo, o auto reconhecimento dos camponeses 

como agricultores familiares influi na visibilidade de sua existência em que torna-se 

 [...] termo de mobilização política referenciador da construção de diferenciadas e institucionalizadas 

adesões a espaços políticos de expressão de interesses legitimados por essa mesma divisão classifi-

catória do setor agropecuário brasileiro (agricultura familiar, agricultura patronal, agricultura cam-

ponesa); como termo jurídico que define a amplitude e os limites da afiliação de produtores 

(agricultores familiares) a serem alcançados pela categorização oficial de usuários reais ou poten-

ciais do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) (decreto nº 1.946, 

de 28 de junho de 1996). (Neves, 2012, p. 34). 
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A Feira da Roça e a Feira da Agricultura Familiar, onde são expostos e vendidos produtos agroe-

cológicos oriundos da área delimitada como Baixada Fluminense, ocorrem em espaços públicos, em que 

estes caracterizam-se como lugares  

“[...]onde os problemas se exprimem tensões, o conflito se transforma em debate e a problematiza-

ção da vida é posta em cena [...] constitui, por isso, uma arena de debates, mas também um terreno 

de reconhecimento e de inscrição dos conflitos sociais (Gomes, 2015, p.24).  

 

Desse modo, estes espaços, são lugares onde se instituem o debate, a visibilidade e o reconheci-

mento aos problemas, em que podem surgir soluções e compromissos (ibid, p.25). A partir desta análise, é 

perceptível a concretização destas características através do diálogo de saberes presente nos espaços das 

feiras agroecológicas, em que se visibilizam a problemática do ínfimo incentivo e apoio governamental à 

produção de alimentos que respeite as relações sociais e ambientais do processo em detrimento do modelo 

de produção do agronegócio.  

O diálogo de diferentes atores que constroem este espaço promove o fortalecimento e a permanên-

cia da pequena produção agroecológica. O fluxo dos saberes tradicionais dos agricultores/feirantes entre 

eles e seus frequentadores tornam-se um ato de resistência cultural (ainda que a agricultura seja esquecida 

como tal devido ao processo de industrialização desta), da qualidade nutricional, das relações humanas, da 

biodiversidade e conservação ambiental. 

Esta afirmação constata a importância dos agricultores para a prática dos estudos agroecológicos. 

Não apenas como mão de obra e experimento, mas como agentes fundamentais para essa prática, atrelando 

nela seus saberes e conhecimentos sobre o campo. Esta junção promove a construção da racionalidade am-

biental, que Enrique Leff denomina como saber ambiental que, segundo o autor, “[...]problematiza o co-

nhecimento fragmentado em disciplinas e a administração setorial do desenvolvimento, para construir um 

caminho de conhecimentos teóricos e práticos orientado para a rearticulação das relações sociedade e natu-

reza” (2008, p.145).  

Conforme o autor supracitado, esse conhecimento se estende além do campo de articulação das 

ciências para abrir-se ao terreno dos valores éticos, dos conhecimentos práticos e dos saberes tradicionais, 

atrelados às práticas tradicionais de manejo dos recursos naturais e às ciências e técnicas que servem de 

suporte às estratégias do desenvolvimento sustentável (ibid., p.145-150). A vinculação do conhecimento 

científico, no caso específico da Agroecologia, com os saberes tradicionais e ambientais, somente é possí-

vel, segundo Paulo Freire, através da comunicação entre os agentes representativos desses conhecimentos 

para que a contribuição da ciência incida de modo assertivo sobre a sociedade, enfaticamente os agriculto-

res (Freire, 1988). 
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METODOLOGIA 

A metodologia aplicada se baseia na obra de Michel Thiollent “Metodologia da Pesquisa-

ação” (2011), de acordo com o autor  

[...]é um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em estreita associa-

ção com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e os 

participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo e 

participativo. (THIOLLENT, 2011, p.20).  

 

As etapas para a construção da pesquisa foram: 

A) Levantamento dos materiais teóricos selecionados e adicionais, efetuando a revisão teórica 

da aplicabilidade destes na temática proposta; 

B) Trabalho de campo, realizados através do acompanhamento das feiras, avaliando o volume 

de frequentadores destas e a relação dos sujeitos (frequentadores-agricultores/frequentadores) 

que utilizam esses espaços. Ao final são analisados os resultados do relatório de campo; 

C) Aplicação de questionários aos agricultores/feirantes e aos frequentadores, que serão pré-

estabelecidos com perguntas sobre dados pessoais como nome, idade, ocupação profissional, a 

importância da feira e da Agroecologia para eles e como eles descrevem a sua relação com os 

sujeitos e o espaço em que são realizadas as feiras. Apesar da definição das principais pergun-

tas surgem outras espontaneamente, de acordo com o diálogo. Os dados são analisados quali-

tativamente e articulados com o relato de campo e com o referencial teórico. 

RESULTADOS PARCIAIS 

A Feira da Roça, que opera desde 2006 com a venda de produtos de agricultores familiares do mu-

nicípio de Nova Iguaçu, possui grande número de frequentadores, principalmente pela sua localização na 

Praça Rui Barbosa (local de grande fluxo devido à proximidade com o Calçadão). Os agricultores dialogam 

constantemente entre eles e com seus fregueses sobre os produtos, política, vida pessoal, dicas sobre saúde, 

plantio e cuidado de animais.  

A Feira da Agricultura Familiar opera desde o dia 13 de março de 2018 no Instituto Multidiscipli-

nar da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, com cerca de 6 feirantes e com a mesma dinâmica da 

dialogicidade dos saberes. Entretanto, a maior diferença comparada a feira supramencionada é a adesão dos 

sujeitos que frequentam a Universidade. A diferença do público adepto à feira e aos tipos de produtos são 

muito distintos, algo percebido também pelos feirantes, em que os mais jovens procuram produtos de con-

sumo imediato e os mais velhos, geralmente servidores da instituição, procuram os produtos para preparo 

doméstico, algo que influi no balanço de vendas deles. 
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Os resultados ainda não foram fechados pois esta pesquisa está em processo de construção como 

Monografia de conclusão de curso. 
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 Introdução 

D entre os principais problemas que envolvem as Unidades de Conservação localizadas em 

áreas urbanas, destacam-se o uso irregular destes espaços, a caça ilegal, até mesmo o loteamento de áreas 

para fins de construção de moradias ou de cultivo de pequenas plantações. Acredita-se que os principais 

fatores ligados a estes problemas estão relacionados ao desconhecimento da população local acerca da im-

portância que essas Unidades têm para o seu entorno. 

Partindo desta hipótese, foi feito um trabalho voluntariado de monitoramento no Parque Natural 

Municipal de Nova Iguaçu, o qual buscou analisar os perfis de seus visitantes bem como dos moradores da 

sua zona de amortecimento a fim de traçar um plano de ações para minimizar algumas problemáticas.  

Pretende-se, através deste, apresentar os caminhos trilhados bem como alguns resultados 

produzidos a partir das pesquisas e dos trabalhos de extensão que foram coordenados pela a professora 

Edileuza Queiroz (DEGEO-IM-UFRRJ), resultando em parte de sua tese, concluída no ano de 2018 na 

Universidade Federal Fluminense.   

O Parque 

Conforme o plano de manejo, o Parque Natural Municipal de Nova Iguaçu (PNMNI) foi criado 

pelo Decreto nº 6001, de 5 de junho de 1998 visando não somente à proteção da fauna e flora existentes, 
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do espaço o conforto, segurança, oportunidades de lazer e educação ambiental, bem como assegurar a real-

ização de atividades de fiscalização e pesquisa, tornando o frequentador um aliado na luta pela manutenção 

da Unidade, além de ampliar o campo de pesquisa sobre a área explorando com competência e racionali-

dade suas potencialidades naturais, históricas e culturais.  

O PNMNI está localizado na Baixada Fluminense e o acesso principal à sua sede se dá pelo o mu-

nicípio de Mesquita, onde sofre grande pressão da população do entorno que tenta avançar em direção às 

dependências do Parque com moradias irregulares. Além da pressão urbana, o Parque sofre com o precon-

ceito que muitas vezes é alimentado com as falas da própria população do entorno que afasta os visitantes 

com o discurso de que não é um local seguro para visitação. A Baixada Fluminense sofre esse estigma de 

ser um local ruim onde não se encontra nada de bom, mas esse estigma é derrubado quando estamos em 

uma Unidade de Conservação (UC)  como o PNMNI, como relata Queiroz (2018): 

Ao ser entrevistado em março de 2016, um morador das proximidades do PNMNI, fez a seguinte 

colocação quando perguntado sobre a UC: “Nem parece que estamos na Baixada Fluminense...”. 

Isto demonstra o sentido pejorativo que a região carrega, tendo em vista, também, o desprezo que 

vem sendo dado pelo poder público, desde o período da ocupação até os dias atuais. (QUEIROZ, 

2018, p. 48). 

 

O PNMNI é uma unidade de conservação com grandes potenciais biológicos, hídricos e geológi-

cos, que sofreu e ainda sofre com a intensa extração de minérios rochosos do local, com duas grandes 

pedreiras em sua zona de amortecimento imediata, a pedreira Vigné desativada em 2014, que hoje abriga o 

Shopping de Nova Iguaçu e a  pedreira Santo Antônio em exercício há 66 anos. A formação de seu corpo 

hídrico que já foi fonte de abastecimento para a população do bairro Caonze, o que contribuiu fortemente 

para a criação do Parque Natural Municipal de Nova Iguaçu, como cita Queiroz (2018): 

[…] observamos que o recurso hídrico foi fundamental para a criação do Parque. E a água continua 

sendo o principal atrativo, uma vez que o uso público para o lazer se dá em função dos poços e pe-

quenas quedas d’água localizados ao longo do rio Dona Eugênia. (QUEIROZ, 2018, p. 57). 

 

Sendo um dos principais atrativos do parque, as cachoeiras bem como os poços que se formam ao 

longo do curso d’água chegam a receber cerca de mil visitantes aos finais de semana durante o período de 

intenso calor. Com base nestes dados, instalou-se um programa voluntariado o qual buscou integrar saberes 

acadêmicos à gestão do Parque, de modo a analisar o uso deste espaço na busca por estabelecer ações que 

direcionassem a um uso mais proveitoso e menos danoso às suas áreas de reserva. 
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O Projeto 

O programa voluntariado buscou trabalhar, entre outros aspectos, a importância do voluntariado e 

da integração da sociedade com o Parque. Pensa-se que, quanto maior o sentimento de pertencimento por 

parte dos moradores locais - principais frequentadores do Parque - maior o cuidado e a preservação do que 

se tem ali.  

Para tanto, foi proposto aos voluntários a divisão em equipes, buscando trabalhar com a comuni-

dade de maneira que atingisse o maior público possível. Sendo assim, os voluntários foram divididos em 

quatro equipes: 1) gestão, que ficou responsável pela parte burocrática do projeto, envio de memorandos, 

ofícios, arquivamentos dos relatórios, etc.; 2) educação ambiental, que focou nas escolas do entorno do 

parque que se situam dentro da comunidade; 3) monitoramento, que trabalhou a percepção dos frequen-

tadores do parque e buscou formas para iniciar ali uma educação ambiental com estes frequentadores, e; 4) 

mutirões, que consistiram na junção das três equipes juntamente à equipe gestora do Parque e alguns mora-

dores locais para realizarem trabalhos de limpeza, melhorias de acesso às cachoeiras bem como das trilhas, 

entre outros serviços em busca de melhorias para o Parque. 

Objetiva-se, através deste, descrever as atividades do grupo de monitoramento e na busca pelo en-

tendimento acerca de como o trabalho voluntário pode contribuir aos espaços públicos que mesclam o usu-

fruto público e a preservação ambiental. 

Participaram efetivamente, durante o tempo em que o programa foi desenvolvido, cerca de nove 

voluntários no grupo de monitoramento, apesar de em alguns momentos participarem quatorze membros. 

Dentre esses, participaram graduandos dos cursos de História, Pedagogia e Geografia do Instituto Multidis-

ciplinar da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (IM - UFRRJ), o que enriqueceu muito as 

propostas de atividades para o grupo devido à interdisciplinaridade estabelecida durante os debates. 

A primeira ação do grupo de monitoramento foi a de reconhecimento do local, a fim de elaborar 

um plano dedicado aos serviços que deveriam ser realizados com maior urgência. Foi constatado, junto à 

administração, a falta de cuidado e responsabilidade de grande parte dos utilizadores do parque. Outro 

ponto importante era a necessidade de um campo, para reconhecimento do local. 

Para maior entendimento acerca do contexto do entorno do Parque, foi necessário um estudo sobre 

a percepção ambiental dos moradores que o circunvizinham. Para isso, foram desenvolvidos trabalhos de 

campo e entrevistas com esses moradores a fim de traçar um perfil de uso e pertencimento do/ao local. A 

partir destes trabalhos, observou-se a necessidade de uma aproximação dos moradores com o  parque para 

o desenvolvimento da percepção, por parte desses, sobre a importância da existência de uma área ambiental 

em uma região altamente urbanizada. 

 O primeiro campo de reconhecimento ocorreu no setor norte, a partir da administração, para identi-

ficar os principais pontos atrativos e para a observação das atividades dos frequentadores, onde foi identifi-

cado que os pontos de maior procura, em dias de calor, são os poços e quedas d’água, e em dias mais  ame- 
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nos, uma alta procura para atividades físicas (caminhadas e corridas). Mesmo com dias de tempo fechado e 

com chuva, também foi identificada a presença de banhistas, alertando-nos para a necessidade de advertên-

cias nas abordagens, principalmente para perigos de enxurradas e cheias dos poços. 

 Já no setor mais a oeste, onde a vegetação é mais escassa e a aproximação de residências é mais in-

tensa, foram identificadas atividades distintas. O local tem alta utilização religiosa, onde ocorrem cultos e 

orações de denominações cristãs. Outras atividades muito comuns, principalmente aos fins de semana, são 

o mountain bike e o motocross, devido a declividades e pistas acidentadas, além da prática de vôo livre, já 

que no alto da serra possui uma rampa de decolagem, sendo considerado pelos pilotos um dos vôos mais 

radicais do Brasil, devido à possibilidade de vôos por lift e boas formações de térmicas mais para a zona 

urbana (quase que no “pé” da serra). Outro atrativo turístico é o suposto vulcão extinto existente no mac-

iço. Também foi identificado no decorrer da caminhada, a utilização do espaço para atividades econômicas, 

como criação de gados e plantações de bananas. O gado, por muitas vezes, se encontram soltos no espaço, 

e podem apresentar perigo para os frequentadores, em especial quando acompanhadas por bezerros. Por 

muitos momentos fomos surpreendidos por encontros com estes animais e equinos soltos. 

 Com posse destes dados produzidos em campo, elaborou-se um planejamento visando uma 

abordagem direta na guarita do parque, onde eram realizadas entrevistas e conversas com o intuito de es-

timular uma utilização do espaço de forma consciente. O grupo se organizou em escala de três voluntários 

por dia durante os finais de semana  (sábados e domingos) pois são dias com maior circulação, de maneira 

que a escala se repetia a cada quinze dias. 

 Essa atividade de abordagem ocorreu nos fins de semana dos meses de outubro e novembro do ano 

de dois mil e dezesseis (2016) – exceto em dias de fortes chuvas – nos horários de 8h até 12h. Foram 

abordados frequentadores de diversas localidades, mas em especial das comunidades próximas, bem como 

outros municípios da região metropolitana. O perfil destes frequentadores se caracteriza, em geral, por 

famílias que estão a procura de lazer. Já os ciclistas e praticantes do voo livre variam de localidades. Foi 

relatado por eles, que o circuito da Serra do Vulcão é um dos mais admirados  pelos praticantes de moun-

tain bike e voo livre, o que faz aumentar a procura dessa região para essas atividades. 

 Um dos maiores incômodos durante as atividades do grupo foi a baixa participação dos moradores 

das comunidades do entorno  em mutirões e nos assuntos internos do parque. Percebe-se uma falta de inter-

esse e de sentimento de pertencimento, além do desconhecimento da existência do parque por parte dos 

moradores do entorno.  

 Para tentar sanar essa situação, foi necessário sair do interior do Parque e partir para o corpo a corpo 

nas comunidades. O objetivo era divulgar o trabalho voluntário e os mutirões para os moradores da comun-

idade. Para tanto, foram feitas panfletagens na região da Coréia – bairro de acesso à administração do 

parque, localizado na cidade de Mesquita –  durante o mês de dezembro convidando a comunidade para o  
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mutirão. Para além, efetivaram-se abordagens diretas com moradores para divulgar o parque e o trabalho 

voluntário que estava em curso, iniciando um trabalho acerca da importância de um parque, como o de No-

va Iguaçu, para a região. 

 Foi constatado exatamente o que é percebido através das entrevistas com moradores que frequentam 

o Parque: a inexistência do sentimento de pertencimento e identidade, além do medo dos acessos, uma vez 

que, além de todos os estigmas produzidos acerca da região da Baixada Fluminense, há uma acentuação 

desse estigma no que diz respeito ao entorno do Parque com relatos de confrontos armados na disputa pelo 

território. 

 

Conclusões 

Em conversas durante todo o trabalho realizado, percebemos a urgência de se trabalhar com Edu-

cação Ambiental em todas as esferas da sociedade pois, percebe-se que a maior parcela  desta sociedade 

desconhece a importância de se preservar o pouco do “verde” que ainda nos resta, e acreditamos que atra-

vés da EA podemos ter um resultado mais positivo no que tange à esta preservação (no sentido de cuidar). 

O grupo prevê continuar com as estratégias acima mencionadas, acreditando que uma aproximação 

com a comunidade e a sensibilização seja de grande importância junto a administração do Parque, os vol-

untários e o poder público para a manutenção dessa riqueza da Baixada Fluminense. 
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1.    Introdução 

  

                A Floresta Nacional (FLONA) Mário Xavier é uma unidade de conservação localizada na Baixada Fluminense, 

inserida no munícipio de Seropédica, na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, sendo a única Flona do estado. A cida-

de dista 75 km da capital do estado, e faz divisa com os municípios de Queimados, Japeri, Itaguaí, Nova Iguaçu, Para-

cambi, Japeri e Rio de Janeiro. Em 2017 Seropédica foi apontado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) como o 31° município mais populoso do estado, contando com uma população estimada em 84.416 mil habitan-

tes, e uma área de 283.794 km². 

                A Flona Mário Xavier está localizada a 1km de distância do centro de Seropédica (km 49) e a 4 km da Universi-

dade Federal Rural do Rio de Janeiro e, do Centro de Pesquisa da EMBRAPA/Agrobiologia e da Estação Experimental 

de Seropédica da PESAGRO-Rio, que possuem grande importância no cenário do ensino superior e da pesquisa nacio-

nal. A entrada principal desta unidade se dá pela BR 465 (antiga Rio São Paulo) km 51, sendo cortada pelo Arco Metro-

politano do RJ e pela Rodovia Presidente Dutra (BR 116). 

                A Flona Mário Xavier definida e regulamentada pela Lei 9.985/00 que corresponde ao Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), sendo uma área de vegetação mista (nativa e exótica) destinada a conser-

vação, e protegida por lei. A unidade se enquadra na categoria de uso sustentável e tem como objetivo geral: o manejo e o 

uso múltiplo sustentável dos recursos florestais, além da pesquisa científica com ênfase em métodos para exploração sus-

tentável e conservação vegetal, o que permite conciliar a preservação da natureza com seu uso sustentável, incluindo ati-

vidades de coleta e uso dos recursos naturais de forma assegurar a perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos 

processos ecológicos. As Flonas têm o papel de assegurar a representatividade de amostras significativas e ecologicamen-

te viáveis dos diferentes habitats, populações e ecossistemas do território nacional e das águas jurisdicionais, a fim de pre-

servar o patrimônio biológico existente. 

                As FLONAS dispõem de um conselho consultivo, formado por representantes de órgãos públicos, de organi-

zações da sociedade civil e representantes da comunidade. O órgão responsável pelas FLONAS é o Instituto Chico Men-

des de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO) criado em 2007, autarquia federal que sucedeu ao IBAMA na compe-

tência de gerir as unidades federais de conservação da natureza (art. 3º da Lei n.º 11.516/2007). 

                A história da FLONA inicia-se em 1945, quando é inaugurado o Horto Florestal de Santa Cruz para fins de 
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desenvolvimento madeiro e tecnológico, pelo governo Getúlio Vargas com uma área de aproximadamente 1250 ha, 

porém anos mais tarde a área foi reduzida para 750 ha, havendo mudanças em sua nomenclatura ao longo dos anos. 

Durante o anos de 1970, já nomeada por Estação Florestal de Experimentação de Santa Cruz passou a se chamar Es-

tação Florestal de Experimentação Engenheiro Agrônomo Mário Xavier, em homenagem ao importante trabalho do 

engenheiro florestal Mário Figueiredo Xavier que administrou a unidade por muitos anos - E em 08/10/1986 a área é 

transformada em Floresta Nacional Mário Xavier através do Decreto Federal n.º 93.693, abrangendo uma área de 496 

ha, sob administração do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal – IBDF, que posteriormente é transforma-

do no Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, incorporando objetivos de caráter 

econômico e social. 

                Como observado já são quase um século de história desse espaço, sendo portanto uma floresta construída, 

onde inúmeros funcionários se dedicaram por esta área, e criaram vínculos afetivos, ainda mais que no passado os fun-

cionários podiam morar dentro da unidade, sendo facilmente encontrado memórias vivas desse passado pelas ruas de 

Seropédica, e nos municípios ao entorno. No entanto nos deparamos com muitas pessoas que desconhecem dessa 

história e desconhecem a área como Flona, tendo a designação de horto ainda muito forte para os moradores mais 

antigos do município. 

                Dessa forma, o presente trabalho apresenta uma proposta de estudo para esta unidade, que resultará no tra-

balho de conclusão de curso de graduação em geografia com defesa prevista para o fim de 2019. A pesquisa pretende 

reconhecer as diferentes percepções ambientais dos usuários e funcionários da Floresta Nacional Mário Xavier, identi-

ficando e caracterizando os locais topofílicos e topofóbicos presentes na unidade, bem como identificar os vínculos 

afetivos dos usuários/visitantes com esta área. 

  

2. Metodologia 

 

                O trabalho iniciou-se com a revisão bibliográfica, tendo como base principalmente os autores: Yi-Fu Tuan; 

Gil; e Santos.  Yi-Fu Tuan (2012) afirma que a percepção de um indivíduo quanto ao lugar em que vive, ou um outro 

lugar qualquer, é moldada tanto pelo meio social quanto pelo meio físico, e que em ambas circunstâncias a percepção é 

condicionada principalmente pelas vivências e experiências que cada ser traz consigo previamente. Dessa forma, optou

-se por desenvolver trabalho de campo com a aplicação de questionários quali-quantitativos com 12 perguntas a serem 

respondidas pelos diferentes usuários/visitantes da Flona Mário Xavier, sendo previstas visitas a unidade 2 dias da se-

mana no primeiro semestre, correspondendo aos dias de atuação do projeto de extensão "Guarda Compartilhada Flo-

na Mário Xavier". 

                A passagem do campo filosófico para o campo empírico nos estudos de caráter fenomenológico exige que 

as estruturas percebidas sejam reunidas e agrupadas, a fim de se obter um conjunto de estruturas essenciais que dirão 

respeito aos diferentes sentidos das vivencias ambientais do grupo de participantes, possibilitando uma generalização 

lógica dessas estruturas, visto a variedade de respostas que se pode obter graças a amplitude e heterogeneidade desses 

grupos (Giorgi, 2008, p. 401). 
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3. Resultados Parciais 

 

                Influenciada pela corrente filosófica conhecida como Fenomenologia, a percepção ambiental, se atenta a subje-

tividade existente entre a paisagem e o sujeito, valorizando a noção de espaço como algo construído a partir dessa relação 

pessoal. O emprego de tal método, prioriza a atitude filosófica ou fenomenológica olhando “para” o que habitualmente 

olhamos “por intermédio”, ao invés de adotar uma atitude dita natural (que observa o mundo como algo dado) (Soko-

lowski, 2004, p. 59). A origem da concepção fenomenológica se deu na transição do século XIX para o século XX pelo 

filósofo e matemático alemão Edmund Husserl, sendo adaptada posteriormente a outras áreas de conhecimento. Como 

proposto originalmente por Husserl, essa corrente epistemológica tem por objetivo estudar a manifestação dos fenôme-

nos a consciência humana de acordo com as diferentes experiências individuais (Bello, 2004). 

                Como declarado por Pickles (1985), Hol-zer (1998) e Nogueira (2008), no campo da geografia humanista, mais 

especificamente na área da percepção ambiental, a fenomenologia é utilizada de maneira implícita. Por seu caráter de in-

vestigação filosófico (direcionado ao raciocínio individual), se faz necessário o emprego rigoroso e direto do método, a 

fim de se obter resultados sérios para pesquisa empírica. A transposição do método filosófico para o método empírico 

passou a ser esboçado de maneira gradual e especial pelo campo da Psicologia, no início do século XX passando a ser 

abordado com mais frequência em meados do mesmo (MOREIRA, 2002; ANDRADE E HOLANDA, 2010). 

                Experiências que consideram não apenas a percepção, mas também as lembranças, a imaginação e a reflexão 

pessoal que constituem atos da nossa estrutura transcendental (Bello, 2004). A partir dessa linha de pensamento, o geó-

grafo Yi-Fu Tuan cria nos Estados Unidos, os conceitos de topofobia e topofilia. 

                O primeiro, trata-se do sentimento de rejeição por um determinado lugar, que se desenvolve a partir das expe-

riências e vivencias do observador naquele local. Enquanto que o segundo, topofilía expressa a ideia de amor atribuído a 

determinado lugar pelo observador, sendo este um sentimento estritamente particular, que leva em consideração o senti-

do e o significado atribuídos aquela paisagem, “o elo afetivo entre a pessoa e o lugar ou ambiente físico. Difuso como 

conceito, vívido e concreto como experiência pessoal” (TUAN, 1983, p.5). 

                A percepção ambiental da comunidade e de todos os envolvidos com a Flona Mário Xavier podem contribuir 

como uma importante ferramenta de apoio a políticas públicas e a gestão do meio ambiente, subsidiando um processo 

participativo para uma gestão compartilhada entre o poder público e a sociedade, dessa forma o uso da fenomenologia 

ambiental se torna uma importante base teórica a embasar a presente pesquisa. 

 

4. Considerações Finais 

 

                A proposta de estudo apresentada acima, cujo os procedimentos metodológicos e as reflexões foram comparti-

lhadas, tem se mostrado um bom caminho para compreensão de múltiplas percepções ambientais dos usuários da Flona 

Mário Xavier. As perspectivas são que no futuro a pesquisa auxiliará no desenvolvimento de políticas públicas para a ges-

tão consciente do ambiente, além da elaboração de projetos para a aproximação da comunidade de Seropédica. O muni-

cípio sede da unidade carece de espaços adequados para o lazer, e também de paisagens naturais preservadas, por isso é 
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importante entender a perspectiva dos visitantes, assim como a perspectiva dos funcionários e estudantes que estão na 

FLONA MX, para que em um trabalho conjunto possa ser desenvolvido, buscando fomentar o sentimento de pertenci-

mento dos usuários a fim de melhorar a conservação desta área. 
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XERÉM, PANDEIRO E PENTECOSTALISMO  

Artur Costa Lopes  

Doutor em Musicologia - UFRJ 

 

E ste é um recorte de uma pesquisa que ocorre desde 2014, oriunda de uma motivação 

específica, frequente nas aulas de música em que ministro. Quando apresento – ao pandeiro - 

um baião, ou um gênero similar e peço para as estudantes adivinharem qual o ritmo, imediata-

mente gritam: “ritmo de igreja”. A fim de desvendar porque usam tal denominação, passei a visi-

tar igrejas evangélicas e organizar uma revisão de literatura a respeito do tema, buscando com-

preender em que medida o pandeiro pode ser considerado um elemento da cultura pentecostal, 

quais condições são mais propícias para seu uso e como ocorre a relação entre sua produção so-

nora e o corpo da igreja.   

Segundo esta investigação, intenta-se esboçar conclusões oriundas da observação e diálo-

go com os sujeitos íntimos do campo. Como ela é realizada in loco e inclui análises fora do cam-

po, segundo Ingold (2016), ela apresenta elementos de uma investigação etnográfica. Entretanto, 

na categorização de Clifford (1998), ainda que o presente trabalho se valha de um conjunto de 

vozes em formato polifônico (BAKHTIN, 1997), não está configurada como de autoria plural, já 

que meu papel é o de editor final. A proposta é problematizar as ideias à luz de interpretações 

minhas e dos sujeitos íntimos do campo.  

As principais características das igrejas analisadas exibem uma divisão relativamente 

significativa entre o secular e o sagrado, liberdade ritual, fidelidade institucional dos membros e 

discurso da Teologia da Prosperidade. Por isso, foram de grande importância debates acerca da 

cultura gospel (CUNHA, 2007) e de teologias neopentecostais (MARIANO, 2014). Estas ideias 

forneceram estímulo para reflexões sobre práticas realizadas nos cultos e compreenção da 

estruturação de ações, transversais a muitos templos observados em outras partes de Duque de 

Caxias, que denominei de pentecostalismo de periferia.  

A noção de periferia tem relação direta com escritos de Ginzburg (1989), que aponta para 

a valorização de fenômenos aparentemente marginais, como ritos de fertilidade ou de casos 

obscuros, protagonizados pelos pequenos e pelos rejeitados. Ao privilegiar estes segmentos 
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excluídos, situados em zonas de clivagem, ele faz emergir conflitos entre configurações 

socioculturais. Problematizando a relação centro-periferia para além de binômios, revela que a 

dedução de que centro produz a cultura e a periferia é uma extensão encontra-se na ordem 

tautológica, e amplia as dificuldades de análise ao invés de superá-las. Portanto, a periferia, aqui, 

não é entendida apenas como um grupo que reproduz padrões de uma elite do centro, ou teria 

conotação simplesmente geográfica ou política, mas dentro do contexto da circularidade 

cultural, que, portanto, também detém poder de autoria em diferentes circunstâncias, mesmo 

que discriminado e subjulgado. 

Nesta pesquisa, o ambiente acústico é de suma importância para a compreensão do con-

texto cultural, pois pode destacar elementos que talvez passem despercebidos por estudiosos de 

outros campos.  

Assim, este texto foi formulado segundo a noção de trabalho acústico (ARAÚJO, 1992), uma for-

ma de análise que, além de levar em consideração o escopo sonoro interligado aos demais acon-

tecimentos dentro de um espaço/tempo, pretendem compreender como esta paisagem foi cons-

truída. Ou seja, que elementos compõem a acústica pretendida como objeto de pesquisa e como 

o “trabalho”, no sentido da construção, é realizado. 

 As opções metodológicas foram: gravações em áudio e vídeo, fotografias, e, num perí-

odo concomitante ao campo (porém também fora dele), diálogos com interlocutores, busca por 

literatura próxima ao tema e materiais disponíveis na internet. Assim, foi possível organizar trans-

crições destes materiais, como de entrevistas e alguns toques dos pandeiros. Além disso, os cul-

tos semanais foram privilegiados em detrimento dos dominicais, já que o pandeiro - como único 

instrumento - está mais presente nestes encontros. Com relação ao contato com os interlocuto-

res, vale destacar que eles ocorreram de três maneiras distintas. 1 – músicos e musicistas evangé-

licos(as) que, em algum momento vivenciaram a utilização do pandeiro; 2- pandeiristas que to-

cam nas igrejas analisadas; 3 – membros (não são instrumentistas) das igrejas analisadas. 

Parte da zona urbana do 4° Distrito de Duque de Caxias (recorte espacial escolhido) come-

çou a ser constituída como zona de ocupação mais intensa no final da primeira metade do século 

XX, a partir de um projeto político do período do presidente Getúlio Vargas (SOUZA, 2002), que 

visava criar a Cidade Motor, no qual foram construídas vilas operárias e regiões de abastecimento 

de alimentos para a fábrica e redondezas. Este processo de ocupação gerou diversos atritos, so-

bretudo com relação a disputas territoriais entre Estado, posseiros e grileiros. Atualmente, seu 

território é formado por latifúndios, que estão cedendo lugar ao crescente polo industrial e di-
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Nas igrejas sempre há alguém que toca pandeiro, não como um leigo, mas como um ins-

trumentista que conhece os códigos interpretativos do contexto em que está inserido, alguém 

que sabe as convenções dos corinhos cantados pela membrasia. Quem se propõe a tocar, geral-

mente tem conhecimentos prévios a respeito de como conduzir uma música, com propriedade 

da linguagem do instrumento. Mas como esta experiência é adquirida? Existem práticas para o 

uso do pandeiro que se repetem nas diferentes igrejas observadas? Quais os gêneros mais exe-

cutados? Estas perguntas foram geradas no seio do campo, que não ficou restrito às igrejas pen-

tecostais de Xerém, também foi desenvolvido na minha vivência como professor de música em 

escolas municipais do Rio de Janeiro, como citado na introdução.  De antemão, nota-se que a 

oralidade e a “vivência cultica” foram as formas mais significativas de aprendizagem, observadas 

e relatadas pelos interlocutores. 

Conversei com dois pandeiristas (dois homens, um de 65 anos e outro, de 44 anos) que 

atuam em Xerém, dois estudantes (faixa etária de dez anos) de música de uma escola pública do 

Rio de Janeiro, e cinco membros evangélicos(as), músicos e musicistas em sua maioria. A opção 

de organizar um diálogo entre estes três grupos foi exibir as visões de diferentes idades e baga-

gens culturais, uma vez que em Xerém não tive oportunidade de observar nenhuma criança to-

cando pandeiro, fato que não é muito comum, pois, conforme vão aprendendo, aos poucos ga-

nham oportunidade de atuar no culto. Embora o pandeiro seja visto, por alguns, com certo pre-

conceito, também é valorizado, seja pelo seu “toque empolgante”, ou por ser o único instrumen-

to que caracteriza o espírito pentecostal do “fogo” regido pelo Espírito Santo, como observado 

em diversos relatos. 

Segundo Cunha (2007), os músicos gospels podem ser classificados em duas grandes 

áreas: cantores (artistas) e ministérios. O primeiro grupo é composto por cantores cujo trânsito 

no meio evangélico é maior. Eles se apresentam constantemente em espaços fora da igreja e são 

reverberados pela mídia gospel e secular, ademais, não possuem fidelidade a apenas uma deno-

minação evangélica. O segundo é formado por grupos presentes nos cultos dominicais, porém, 

também estão nas mídias evangélicas e, por vezes, realizam saídas. 

Os/as pandeiristas e outro(a)s instrumentistas (principalmente violonistas) que atuam em 

suas comunidades não estão contemplados nas características destacadas acima. Embora eles/

elas estejam relacionados/das aos ministérios, suas participações normalmente são solitárias. 

Além disso, não conduzem o louvor, acompanham-no, fato comprovado durante as performan-

ces que, na maioria das vezes, são iniciadas pela voz e, posteriormente, o/a pandeirista participa. 
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Ainda que o acompanhamento possa ser considerado uma forma de condução, optei por esta 

afirmação levando em consideração o modo “improvisado”, e muitas ocasiões, de atuar dos(as) 

músicos e musicistas apoiadores. Ou seja, na maioria dos casos, não há uma seleção previa do 

repertório e eles e elas  esperam o(a) cantor(a) começar para iniciar sua performance. Deste mo-

do, elaborei uma terceira classificação, a de (músicos/musicistas) apoiadores(as) (LOPES, 2016).  

A escolha por esta classificação também apresentou outros argumentos: Os/as apoiadores

(as) se distinguem das outras duas categorias por três particularidades: 1 – Não estão no merca-

do fonográfico; 2 – Não fazem parte de nenhum grupo “fixo” da igreja. 3 – São presença constan-

te em cultos dominicais e semanais. No entanto, esta categorização não contempla somente os/

as pandeiristas, uma vez que muitos violonistas também retratam estas características. Outro da-

do constatado foi que a maior parte dos músicos e das musicistas apoiadores(as) é “formada por 

pessoas da terceira idade” (LOPES, 2016: 161). 

 Em todas as fases da pesquisa os pandeiros analisados tinham pele de nylon. Esta escolha 

está pautada em duas suposições: baixo custo para aquisição; proporciona alto volume. Além 

disso, observou-se que a maioria das músicas executadas com voz e pandeiro, podem ser cate-

gorizadas por derivações de forró, samba e bolero. Ele foi observado sozinho e em conjunto. Em 

algumas situações houve mais de um pandeiro (2 ou 3), em outras, ele atuava junto a um 

playback ou com outros instrumentos (LOPES, 2016). Verificou-se que a maneira de tocar não va-

riava muito com relação ao gênero sexual, normalmente executado com as duas mãos, em cons-

tante movimento e sempre tocado com bastante força, que demanda do(a) instrumentista consi-

derável vigor físico.  

Este instrumento atua em uma posição dúbia, considerado, “titular e reserva”, já que em 

algumas igrejas estão presentes apenas em cultos semanais ou reuniões nas casas. Quando o 

culto é maior, ele até pode ser utilizado, mas não recebe a mesma atenção que outros instru-

mentos da banda, sendo considerado algo que pode atrapalhar o conjunto. Esta última situação 

pode causar alguns conflitos, principalmente quando o conjunto musical é de fora (visitante), co-

mo destaca Adriano Pimentel: “O único problema é o seguinte: você pode ir lá com sua banda na 

igreja tudo ensaiado (...) e você apresenta o louvor, adoração, tudo, tudo tranquilo, mas se tiver 

um irmãozinho com o pandeiro na mão, ele vai querer tocar com você. Mas no resto o pandeiro 

ajuda mesmo”. 

Outra questão, diz respeito à tradição pentecostal. Ainda que o uso pandeiro caracterize 

um caso de hibridismo cultural, para muitos evangélicos(as) ele é considerado um símbolo de 

que a igreja é atrasada, utiliza práticas de “macumba” (mesmo com forte atuação contra segmen-
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tos afro-brasileiros) ou “de velho”, mesmo que tenha um grande número de jovens participando. 

Logo, em concordância com Ginzburg (1989), o que pode ser considerado atraso pode ser tam-

bém uma resistência coerente por parte de quem atua nestas práticas periféricas. 

Do ponto de vista do trabalho acústico verificou-se que a construção de conflitos de dis-

cursos a respeito da utilização do pandeiro o transformaram, pelo menos no recorte espacial da 

pesquisa, num elemento de identidade do pentecostalismo de periferia. Pessoas de fora, inclusi-

ve, podem reconhecer alguns tipos de toque, e, evangélicos(as) consideram este instrumento 

uma característica deste segmento, independentemente de concordarem ou não com seu uso. 

Deste modo, o resultado sonoro do uso do pandeiro e a em(anti)patia que este instrumento re-

cebeu dos fiéis, pode ser fruto da capacidade humana universal de transformar o mundo sensível 

em objetos humanizados (ARAÚJO, 2013). Neste sentido, a prática dos(das) pandeiristas na igreja 

pode ser analisada como um fazer musical que seria capaz de gerar status social ao(à) praticante, 

mas, ao mesmo tempo, coloca-lo(la) em uma posição inferior a outros(as) músicos e musicistas. 

Sobre este assunto, ainda vale mencionar que, nas igrejas observadas, muitos(as) pandeiristas 

não tocavam outros instrumento, e quando estavam aprendendo, ou quando há possibilidade de 

troca, o pandeiro era deixado de lado. 
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N este trabalho nos propomos a apresentar o campo da pesquisa que iniciamos com 

o interesse de investigar processos, relações de gênero e reinvenções feministas na Baixada Flu-

minense ao acompanhar as produções de um coletivo de mulheres produtoras culturais. Elas es-

tão envolvidas com festivais de rock, com cineclubes e promovem a participação de mulheres di-

retoras e atoras no cinema, bem como viabilizam a realização de oficinas e laboratórios feminis-

tas voltados à arte, à história e à cultura locais. Possuem um canal do Youtube¹, no qual disponi-

bilizam  vídeos de festivais anteriores e duas temporadas de programas audiovisuais com a divul-

gação de seu modo de pensar, fazer e reivindicar direitos culturais e direitos das mulheres a vidas 

dignas na periferia.  

Percebemos, no entanto, que para levar à frente nosso interesse de pesquisa, seria impor-

tante abordarmos nossas implicações com esse campo e falarmos de onde vemos e pensamos a 

singular aproximação com a Baixada. Estamos em uma universidade pública com um campus em 

Duque de Caxias, a Faculdade de Educação da Baixada Fluminense (FEBF), da Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Somos duas mulheres pesquisadoras: uma professora do ensino 

superior na formação de professores e na pós-graduação interdisciplinar em ciências humanas; e 

uma estudante de Psicologia no campus central da universidade na capital fluminense.  

Por implicação, entendemos que não há neutralidade científica e, portanto, não a almeja-

mos. Diferentemente, com a referência da Análise Institucional (Lourau, 1993), aprendemos que é 

preciso pôr fim a essas ilusões e trabalhar com a implicação no campo da investigação, enten-

dendo que qualquer observação é feita dentro (e não fora do campo) e que as intervenções mo-

dificam, alteram o que pesquisamos e nós mesmas, ou seja, também nos transformamos com o 

¹ Trata-se do Canal RoquePense: <https://www.youtube.com/user/roquepense>Acesso em 23 de março de 2019. 

https://www.youtube.com/user/roquepense
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pesquisar. Se implicadas sempre estamos, então é importante analisar essas implicações e utilizá-

las como matéria do trabalho. Para nós, inspiradas pela sugestão de Roberta Romagnoli (2014), é 

importante analisar as relações de poder, inclusive as que nos atravessam. Ao abordarmos as im-

plicações, fazer aparecer as instituições, aquilo que nos constitui e que passa por naturalizações, 

trata-se então de estranhar para problematizar, transformar (relações) para conhecer, tensionar 

formas instituídas e forças instituintes de outros modos de fazer, pesquisar e produzir (na) cultu-

ra.  Junto a esse movimento, precisamos também estar atentas às sobreimplicações, àquilo que nos faz re-

petir as naturalizações, os automatismos e a reiterar o mesmo que, ao não se perceber, bloqueia o que emer-

ge como diferença.  

Por isso, compreendemos que existe um movimento da pesquisa com as mulheres produtoras cultu-

rais na Baixada que passa por nós mulheres pesquisadoras. Hoje, ao escrever sobre feminismos, é impossí-

vel pensar o campo como algo homogêneo. Os movimentos acontecem a partir de histórias muito diferen-

tes e, portanto, possuem objetivos e razões também diferentes. Na condição de professora universitária, 

proveniente do interior do sul do Brasil, as questões das vidas das mulheres se impunham desde muito ce-

do, porém, eram outros sujeitos, em outras latitudes, com histórias outras. Chegar a ser professora de psico-

logia da educação na Baixada Fluminense, região nunca antes habitada, mas já transitada como psicóloga 

em atividades de militância profissional em cidades como Nova Iguaçu e Belford Roxo, construiu uma me-

mória de acontecimentos em que há espaço para discussões mais habituais na capital, desejadas e almeja-

das na Baixada, onde aparecem mais escassas, entre outros motivos, pelas dificuldades nos tranportes, pe-

los conservadorismos, pela dificuldade de articulação de profissionais e políticas públicas, tais como saúde 

mental, educação (inclusiva), assistência social e o campo dos direitos de crianças e adolescentes e LGB-

T’s.  

Enquanto ouvia de muitos colegas da formação psi que sempre habitaram a cidade do Rio de Janei-

ro e, geralmente, locais muito específicos em zonas privilegiadas de sul a norte (sem o oeste na maioria das 

vezes): “o que você vai fazer na Baixada?”, escutava também o incentivo de colegas moradores e/ou traba-

lhadores da Baixada acerca desse território: “há muito que fazer na Baixada!” e que havia redes importan-

tes de afeto e relações que mereciam ser conhecidas/ integradas. Fazer parte do quadro docente da FEBF 

desenhou, desde 2015, uma paisagem nova, em contato com atmosferas diferentes daquelas já conhecidas. 

Rapidamente fez redimensionar a referência que sobrecodifica a Baixada como lugar de pobreza e violên-

cia e sem produção cultural. O antigo Ciep em que se localiza a FEBF, no bairro da Vila São Luís em Du-

que de Caxias apresentou colegas professoras e professores que conheciam a Baixada e muitos desenvolvi-

am pesquisas pertencentes ao território, com as marcas dele.  

Um colega envolvido com a rádio contava dos shows de rock na região e não tardou a contar das 

“minas do rock”, as produtoras do Rock Pense! Surpresa e descoberta para quem havia gostado muito do 

gênero musical rock ainda na juventude sulista, onde se ouvia bandas estrangeiras e dominadas por ho-

mens, não raras vezes pela cultura machista, protagonizada por homens nas músicas, nas letras, no estilo, 
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na organização, no esquadrinhamento espacial. Mulheres fazendo rock e produzindo variações culturais em 

uma geografia que sabíamos, inclusive pelos relatos de estudantes das licenciaturas, oferecia poucas opções 

artísticas e culturais para lazer e fruição. Muitas e muitos estudantes sequer sabiam dos shows, dos festi-

vais, das oficinas e discussões, por que também entre suas famílias circula o temor de que sair à noite na 

Baixada pode ser perigoso, e assim as vidas e suas possibilidades muitas vezes se reduzem. Mas e se elas e 

eles soubessem o que faz o Roque Pense!? E se soubéssemos? E se pesquisássemos?  

Um projeto de pesquisa era necessário, concorrer a editais e selecionar uma estudante de graduação 

para a iniciação científica. Enquanto estudante cotista da graduação na UERJ, o encontro com a pesquisa 

que passei a integrar, e que se propunha a investigar a produção cultural de mulheres da Baixada Fluminen-

se, foi algo completamente novo para mim, pois apesar de ser moradora da Zona Norte do Rio de Janeiro, e 

de ter estudado em escola pública por quase toda a minha vida, as referências que eu tinha sobre feminismo 

sempre foram distantes dessa realidade, e da realidade das mulheres que passaram pela minha vida. 

Até começar a fazer iniciação científica nesse processo de pesquisa, apesar de estar geograficamen-

te próxima da Baixada Fluminense (mais precisamente de Caxias), estava muito distante quanto a conhecer 

os movimentos que aconteciam e acontecem lá, e igualmente distante de narrativas e movimentos que des-

sem voz a minha história, e de tantas outras mulheres. Os movimentos sociais, que envolvem uma grande 

produção cultural que dá voz à Baixada dificilmente chegam na capital, o que fez com que eu desconheces-

se completamente uma realidade mais próxima da minha, bem como a possibilidade de se produzir diferen-

tes discursos, que estivessem mais próximos à minha realidade. 

Acredito que a importância de um movimento de mulheres, declaradamente feminista e antirracista, 

que emerge de um coletivo de mulheres na Baixada, com o objetivo de chegar principalmente em pessoas 

da Baixada e da periferia, se dá exatamente aí, na construção de um movimento próprio, com a articulação 

de vozes das próprias necessidades, desejos e histórias de vida. Foi a partir do contato com a pesquisa, e 

com tantas leituras diferentes sobre os diversos feminismos possíveis, que pude entrar em contato também 

com meus próprios processos. Percebi que as teorias e leituras que havia tido contato até então diziam res-

peito principalmente a um feminismo branco que, em partes, enquanto uma mulher branca, me contempla-

vam, mas que não dialogavam e não representavam as lutas e as vidas de tantas outras mulheres não bran-

cas.  

 O mergulho no estudo dos feminismos tem sido crítico por fazer perceber a importância do deslo-

camento das perspectivas mais tradicionais, as que ainda se centram em um olhar de supremacia branca nos 

estudos feministas. É inegável que as experiências de mulheres negras e brancas, no Brasil, são diferentes e 

desiguais. Muitas vezes e há muito tempo, como bem apontaram Flavia Rios e Alex Ratts (2010), retoman-

do a história e a produção de Lélia Gonzalez, a liberdade das mulheres brancas se assenta e assentou na 

exploração de classe e de raça de outras mulheres que não dispõem dos mesmos privilégios. 

Para reparar isso, um (des)aprendizado constante em vias de sempre se efetuar é fazer calar a bran-

quidade, a referência classe média escolarizada e universitária repleta de teorias de como o mundo funcio-

na ou deveria funcionar, os ideais de família higiênica, cisheteronormativa, que se instalou e habita recôn-
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ditos pontos de nossa formação subjetiva, entre tantas formas dominantes que nos constituem. É uma desa-

prendizagem quanto a relações raciais que nos constituíram sem que muitas vezes percebêssemos as desi-

gualdades, também por que de algum modo habitávamos zonas de conforto e privilégio. A branquidade ou 

branquitude, tal como nomeou Lia Vainer Schucman (2014), toma essa referência enquanto um ideal, iden-

tidade racial normativa, em meio à qual brancos não costumam pensar a si mesmos na manutenção e legiti-

mação das desigualdades raciais. Por isso há necessidade de aprender novas gramáticas, de experimentar  

no corpo a abertura a outras possibilidades de relações raciais e valorização da negritude.  

Desse modo, pesquisar feminismos hoje torna-se uma estratégia ética e política de produção de co-

nhecimento situada, encarnada, parcial e localizada, conforme proposto por Donna Haraway (1995). Os 

saberes da universidade podem muito bem se compatibilizar com os saberes ativistas e feministas, de modo 

a produzir uma partilha de conhecimentos e o diálogo entre diferentes localizações e visões parciais, pen-

sando em epistemologias feministas, no plural: negras, não-brancas, periféricas, trans, lésbicas, não biná-

rias. Isso porque resta a evidenciar que não se pode falar no gesto da pesquisa como neutro. Nesse sentido, 

portanto, a pesquisa não é somente gesto epistemológico, é também necessariamente ético e político, pois 

comporta uma política de produção de conhecimento, em que a construção de conhecimentos permite des-

construir relações de poder existentes e também rearticular posições de voz e visibilidade. E é uma política 

de escrita, que se ocupa de colocar em análise o modo como se escreve, a rede de autoras que se tece, as 

histórias muitas vezes ainda não contadas. 

 

Referências 

 

HARAWAY, Donna. Saberes localizados: a questão da ciência para o feminismo e o privilégio da perspec-

tiva parcial. Cadernos Pagu, Campinas, n.5, p. 07-41, 1995. 

LOURAU, Renné. Lourau na UERJ: Análise Institucional e práticas de pesquisa. Rio de Janeiro: UERJ, 

1993.  

RIOS, Flavia e RATTS, Alex. Lélia Gonzalez. São Paulo: Selo Negro, 2010.  

ROMANGNOLI, Roberta C. O conceito de implicação e a pesquisa intervenção institucionalista. Psicolo-

gia e Sociedade, 26 (1): 44 - 52, 2014.  

SCHUCMAN, Lia V. Sim, nós somos racistas: estudo psicossocial da branquitude paulistana. Psicologia e 

Sociedade, 26 (1) p. 83-94, 2014.  



                                                                       182                               ISBN: 978-85-67951-06-5 

 

 
ANÁLISE DO POTENCIAL DOS ATRATIVOS CULTURAIS DE MAGÉ 

 
Daiane Estacio da Silva 

Graduanda em Turismo - UFRRJ 
John Wesley Pina da Silva 

Graduando em Turismo - UFRRJ 
Laissa Pacheco dos Santos 

Graduanda em Turismo - UFRRJ 
Isabela de Fátima Fogaça 

Docente do PPGPACS - UFRRJ 
 

Introdução 

   
O município de Magé encontra-se na região da Baixada Fluminense, localizada no estado do Rio 

de Janeiro. O município faz parte, juntamente com outros mais 9 (nove), da recém região turística deno-
minada de Baixada Verde. Com os seus mais de 400 anos de trajetória, Magé apresenta além de belezas 
naturais, devido sua proximidade com a Serra dos Órgãos e da Baía de Guanabara, grande apelo histórico 
e cultural no que diz respeito ao patrimônio local e suas narrativas. Por consequência, o desenvolvimento 
da tipologia turismo histórico e cultural apresenta-se viável se bem planejado.  

O processo de planejamento turístico exige reflexão sobre uma realidade em que questões proble-
máticas precisam ser  minimizadas para que também potencialidades sejam maximizadas. A inventariação, 
coleta de informações relevantes para o desenvolvimento da atividade turística, proporciona que o plane-
jador tenha uma visão ampla dos elementos que compõem a oferta turística. Neste caso, com relação so-
mente aos recursos culturais materiais e imateriais, Magé demonstra diversidade e versatilidade. 

A etapa de diagnóstico é fundamental para o processo do planejamento do turismo, é a etapa que 
sucede o inventário turístico. No diagnóstico, diversos especialistas de variadas áreas são convocados pa-
ra proporcionar contribuições através de uma análise situacional, que é viabilizada por intermédio do le-
vantamento de dados. Na análise do ambiente interno os pontos fortes e fracos são apontados, já no am-
biente externo as oportunidades e os riscos são identificadas. Podemos entender como ambiente interno, 
uma destinação turística, uma região ou até mesmo um atrativo. O ambiente externo pode ser compreen-
dido como uma destinação turística ou um atrativo com perfil semelhante ou que gere competição 
(FILHO, FOGAÇA, 2014) 

Diante do exposto, o objetivo do trabalho é apresentar o inventário turístico dos recursos culturais 
do município de Magé, assim como uma análise estratégica desses potenciais atrativos culturais. 

 
Metodologia 

Os procedimentos metodológicos utilizados para a realização do inventário turístico dos recursos 
culturais e de uma pós análise estratégica, baseou-se na utilização dos formulários do Ministério do Turis-
mo, que são indicados a serem utilizados no processo de inventariação. Esta etapa iniciou com a observa-
ção mais o preenchimento prévio ainda na pesquisa de gabinete, e se estendeu às incursões a campo ao 
município de Magé feita pelos autores, que ocorreu no mês de Maio de 2018.  

O método de análise SWOT, é uma análise de cenário e se divide em ambiente interno (Forças e 
Fraquezas) e ambiente externo (Oportunidades e Ameaças). As forças e fraquezas correspondem a situa-
ção atual de um ambiente. As oportunidades e ameaças são  previsões  e estão relacionadas a fatores ex-
ternos ( DANTAS;MELO, 2008). 
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Tabela 1: Análise SWOT - 

Atrativos Cultu- rais de Magé 
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Resultados 
  

Através dessa investigação foram levantados por volta de 87 (oitenta e sete) itens relacionados ao 
eixo cultural em todo território do município de Magé. Dentre eles, igrejas e capelas históricas, festas tra-
dicionais, ruínas e entre outros locais de memória e manifestação cultural. Apesar da grande relevância 
histórica dos elementos inventariados, muitos deles se encontram em estado de abandono, sem respaldo 
da administração poder público. Um exemplo desse descaso é a estação de Guia de Pacobaíba, a estação 
ferroviária mais antiga do país, que  corre o sério risco de se tornar uma ruína. Estes fatos limitam a com-
posição de uma rica oferta turística e que, de modo frequente, resulta na drástica descaracterização ou até 
o desaparecimento de alguns dos atrativos.  

Além disso, através da análise SWOT, foi possível destacar outras questões negativas como a falta 
de sinalização, acessibilidade e legislação de suporte a cultura. Isso prejudica não somente o desenvolvi-
mento do turismo, mas também pode gerar a exclusão de uma série de outras oportunidades possíveis 
por meio desses recursos; não só na direção do aspecto econômico, mas também no educacional; esses 
são riscos que aos poucos já têm sido percebidos ao passar do tempo. Por outro lado, observa-se tam-
bém os pontos positivos que o município possui com relação a esses atrativos, como uma rica oferta de 
itens compondo a temática cultural e histórica, com variadas características que possibilitam uma série de 
oportunidades para o desenvolvimento desse tipo de turismo na região. 
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 A lgumas cidades são conhecidas através de atributos externamente relacionadas a elas como 

uma atividade econômica, uma festa cultural ou o fato de ser cidade natal de alguma celebridade. No ca-

so especifico de Nilópolis, sua difusão está associada ao fato de ser sede da agremiação carnavalesca Bei-

ja-Flor. Do mesmo modo que uma empresa, dependendo da dimensão de suas atividades e importância 

para a composição do PIB municipal apresenta considerável peso decisório sobre as políticas públicas es-

tabelecidas em âmbito municipal, instituições culturais podem igualmente exercer essa influência. Nesta 

perspectiva se desenvolve o presente artigo.  

 Bonnemaison (2002, p.101-102) por sua vez, assevera que “é pela existência de uma cultura que se 

cria um território e é por ele que se exprime a relação simbólica existente entre a cultura e o espaço”.  As-

sim, o caso da Escola de Samba Beija-Flor é emblemático por mostrar com uma instituição plasmou uma 

identidade em um espaço, nesse caso o nilopolitano. Dessa forma, ambicionamos discutir como essa 

identidade foi construída e os desdobramentos desse movimento para a correlação de forças no citado 

município.  

 A metodologia empregada consistiu na revisão de literatura sobre os conceitos envolvidos na pes-

quisa e em levantamentos de dados junto a instituições como o IBGE e o TCE, além de sites e revistas es-

pecializadas em carnaval. O caminho de investigação escolhido para o trabalho foi o da lógica da desco-

berta orientada pela questão central a qual a seguinte discussão: Qual o papel desempenhado pela escola 

de samba Beija-Flor para o exercício e a expansão de poder da referida família no contexto de Nilópolis? 

Tal questionamento se coloca como condição inicial para entender as especificidades do território nilopo-

litano no atual contexto. Na tentativa de responder a questão central, subquestões se impõem tal como: 

De que maneira a identidade nilopolitana foi construída em torno da agremiação carnavalesca? Até que 

ponto a realidade socioeconômica do município explica o protagonismo dessa instituição cultural como 

formadora exclusiva da identidade municipal?  

 Para responder a tais questões, este artigo se divide em três partes. Na primeira apresentaremos 

uma análise sobre a realidade socioeconômica do município no qual a agremiação em tela está sediada e 
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estabeleceremos a evolução institucional da Escola de Samba nilopolitana, desde bloco carnavalesco até a 

primeira metade da década de 1970. A partir de 1976, o destaque alcançado por essa agremiação nas dis-

putas car-navalescas foi capaz de originar um orgulho de ser nilopolitano, de ser morador “da cidade da 

Beija-Flor”. Nesse período, a Agremiação passou a produzir uma identidade incontestável em Nilópolis, 

convertendo-a, posteriormente, em uso político. Por essa razão, a segunda parte deste artigo, sob o título 

de “A Agremiação acima do município: a mecânica da produção identitária em Nilópolis através da Beija-

Flor”, se dedica a analisar a gênese da construção dessa identidade até o momento em que ela se consoli-

da como a mais forte entre os munícipes. Por sua vez, o poder identitário ancorado nesta instituição per-

mitiu a seus gestores extrair benefícios políticos e, por esse motivo, a terceira parte investiga tal processo 

com o título “Identidade construída, uso político determinado: carnaval e política no contexto nilopolita-

no”. Nesta parte consideraremos a natureza dessa conversão bem como suas implicações políticas para o 

referido município. 

 A partir desta análise, nossa reflexão apontou que a azul e branco de Nilópolis impõe identidades 

classificadas em quatro tipos: simbólica, parcial, coletiva e legitimadora. Nesse sentido, a noção simbólica 

alude à natureza cultural pela qual essa identidade é constituída, pois se assenta sobre a Agremiação car-

navalesca. O território, na acepção de Haesbaert (2014), compreende as perspectivas política, econômica e 

cultural. Tais fatores podem atuar conjuntamente para construir um território. Contudo, embora as três 

esferas aludidas por Haesbaert sejam capazes de criar identidades, isso porque ela é sempre uma constru-

ção sociocultural, a esfera cultural é aquela capaz de forjar as identidades de modo mais efetivo e com-

plexo em nosso recorte. Com efeito, a primeira tipologia identitária em Nilópolis emana do aspecto sim-

bólico.   

  Embora sua ascensão carnavalesca em alguma medida tenha permitido a ressignificação da Baixada 

Fluminense na década de 1970, a agremiação concorre com outras instituições e agentes na formação 

identitária entre os residentes dos municípios baixadianos. Assim sendo, apesar do vigor da identidade 

beijafloriana, ela opera com maior força em um limite espacial determinado: a escala municipal nilopolita-

na, na qual ela não encontra nenhum concorrente. Por esse motivo, essa tipologia se enquadra, também, 

como uma identidade parcial. 

 Como reflexo de ser mais efetiva na escala local, essa identidade entendida como parcial quando se 

considera a Baixada Fluminense como um todo, acaba por se traduzir em uma identidade coletiva quando 

se considera o município de Nilópolis especificamente. Em razão de sua força, a identidade ancorada so-

bre a Beija-Flor é amplamente difundida como a mais legítima do espaço nilopolitano. Esse processo eli-

mina eventuais distorções internas transformando, assim, a Agremiação azul e branca em portadora hege-

mônica da identidade nilopolitana. Por essa razão, a identidade beijafloriana assume uma dimensão legiti-

madora.  

 Assim, embora o título desse artigo afirme que o município de Nilópolis seja a cidade da Beija-Flor, 

é importante salientar que essa instituição forja uma identidade na qual os benefícios políticos do proces-
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O tricampeonato da Beija-Flor na segunda metade da década de 1970 contribuiu decisivamente 

para a mitificação dessa família e sua imediata associação à agremiação. Tal relação foi ampliado median-

te os projetos sociais mantido pelos libaneses via Beija-Flor. À proporção que a escola foi ganhando des-

taque no cenário estadual e nacional, o grupo libanês foi, concomitantemente, se beneficiando dessa ex-

pressão conquistada passando a converter, de forma mais direta, esses ganhos em projeção política.  

  Considerando essa discussão, Castells (1999, p. 23), expõe não ser “difícil concordar com o fato de 

que, do ponto de vista sociológico, toda e qualquer identidade é construída. A principal questão, na ver-

dade, diz respeito a como, a partir de quê, por quem, e para quê isso acontece”. Dessa maneira, objetiva-

mos que a discussão empreendida por este artigo tenha respondido como, por quem e a partir de quê 

essa identidade foi construída em Nilópolis. Quanto à última questão formulada por Castells, para quê 

essa identidade construída se presta, no caso em questão defendemos que ela serviu para ampliar o po-

der político da família Abraão no município de Nilópolis.   
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INTRODUÇÃO 

 

 O   trabalho  em  questão  se  trata  de  um  projeto  de  monografia  e,  por  isso, conta  com 

resultados  parciais.  Tem  por  objetivo  indagar,  através  de  marcadores  sociais  de  classe  e territoriali-

dade se interseccionando historicamente com raça, como uma estigmatização atua fortificando  a falta de 

investimento e retorno no  âmbito social-econômico, com enfoque na Baixada Fluminense. 

 A fundação da Baixada Fluminense foi desde seu princípio subordinada ao centro do Rio de Janei-

ro, recebendo auxílio do governo (seja em qual for seu tipo de governo, dependendo do  contexto  histó-

rico)  nos  aspectos  desenvolvimentistas  de  forma  pontual  em  relação  ao segundo local, no entanto 

invisibilizando as demais demandas em diversas áreas, entre elas, a cultural. 

 A formação histórica da Baixada é revisitada através de textos sobre a mesma desde o período co-

lonial, além de uma análise do manifesto A Baixada Filma, fazendo ainda um debate com outros autores 

a fim de interseccionar territorialidade, classe e raça. 

 

OBJETO E METODOLOGIA 

 

O objeto de estudo aqui tomado será o manifesto A Baixada Filma , que surge como uma  de-

manda  social  de  resistência  no  âmbito  cultural,  exigindo  que  sejam  feitas  Políticas Públicas para 

enaltecer e enriquecer o tão produtivo cenário audiovisual da Baixada. 

 O manifesto vem a público como uma denúncia, e para exigir de maneira formal que a Ancine,  

Secretaria  de  Audiovisual,  Ministério  da  Cultura,  e  demais  apoiadores  de  ordem pública revejam o 

quantitativo comparado entre o que a Baixada produz e o quanto se investe nela; conta com diversas as-

sinaturas de pessoas físicas e 45 assinaturas de pessoas jurídicas, no qual incluem cineclubes, produtoras 

audiovisuais independentes e agenciais, organizações sem fundos lucrativos, e outros. 

 Como metodologia faz-se uma análise de aspectos socioeconômicos e culturais quanto a relação 

Baixada Fluminense x centro do Rio através do estudo da formação histórica deste primeiro local, que 

inevitavelmente é traço da formação do segundo. Juntamente a isso, são utilizados conceitos teóricos 
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dos textos “Jeitos do Corpo” e “A construção da raça e o Estado- Nação”, refletindo especificamente a 

questão da construção de territorialidades e espaços de sociabilidade no que tange ao papel de ex-

pansão periférica e prestação de serviços da baixada para  com  o  centro  do  Rio  de  Janeiro;  e,  para  

trazer  um  recorte  de  raça  toma-se  os  textos “Branquidade” e “Patologia Social do ‘Branco’ Brasileiro”. 

 

 

 

DISCUSSÃO 

 

Em  resumo,  a  formação  da  Baixada  Fluminense  se  deu  por  apogeus  e  declínios econômico – 

como a monocultura da cana-de-açúcar, do café nos século XVIII e da citricultura a partir 1890 –, de 

maneira que a atenção política voltada para região sempre se deu e limitou pontualmente  no  desenvol-

vimento  das  atividades  dos  respectivos  ciclos  econômicos;  assim observamos  desde  as  primeiras  

obras  de  saneamento  na  Baixada  pelos  jesuítas  (CASTRO, 2004:40), até a expansão da rede elétrica 

implementada pelo governo Vargas (FIGUERÊDO, 2004); e quando o ciclo entrava em crise, o que se fazia 

presente eram o abandono e ausência de conservação. 

 O  desinteresse  pela  Baixada  Fluminense  é  fator  histórico,  sendo  resultante  de  uma política   

de   criação   de   distritos   industriais   cujo   não   contava   com   uma   política   de desenvolvimento   

econômico   que   o   acompanhasse   para   desenvolver   essa   área.   Sua invisibilidade força uma 

estagnação também social e cultural, a qual a Baixada reage à sua maneira, entre elas o que se caracteri-

zou por um “cinema de guerrilha”.  

 Pensando a construção de um estigma, resgato parte importante da história da Baixada, após a dé-

cada de 1950 houve um grande fluxo de migração de nordestinos para o Rio de Janeiro, a cidade porém 

não deu conta da capacidade ou teve planejamento para esse contingente e, mais que  isso,  computava  

um  alto  custo  de  moradia.  Para  essa  população  de  imigrantes  restou procurar áreas periféricas 

próximas ao Rio, onde se concentrava a oportunidade de trabalho advinda da industrialização 

(FIGUERÊDO, 2004).  

O estigma de nordestino dentro de uma configuração espacial é algo também salientado no  

texto  “Jeitos  do  corpo”  (SIMÕES,  J.  FRANÇA,  I.  MACEDO,  M.,  2010:45)  quando  os autores  pensam  

a  ocupação  histórica  da  cidade  de  São  Paulo,  contrapondo  as  categorias “centro”  e  “periferia”  

enquanto  territórios  mais  ou  menos  “brancos”.  Guerreiro  Ramos identifica  esta  associação  como  

uma  patologia  social  do  “branco”  brasileiro,  deslocando  o preconceito  geográfico  para  um  

“padrão  de  estética  social,  em  cuja  escala  de  valores  a  cor escura ocupa, por assim dizer, o pólo 

negativo” (1995:226), ou seja, a xenofobia para com a população do Norte e Nordeste segue uma lógica 

racial, onde em área de maioria populacional negra – como era o Rio de Janeiro, herdeiro de intensa 

mão-de-obra escrava –, o branco é mais branco,  e  busca  reafirmar  sua  ‘branquidade’  através  da  
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negação  de  uma  etnicidade  (idem, ibidem; ROEDIGER, 2004:46). 

Retomando as categorias “centro” e “periferia”, essas são construções de classificações que contrapõem 

dois ethos identitários, ideológicos e estéticos opostos, buscando sempre marginalizar o segundo. Essa 

oposição é característica da problemática sociológica e antropológica do urbanismo num processo de 

segmentação e exclusão. (SIMÕES, J. et al., 2010:46).  

Anthony Marx pensou a raça enquanto construção do Estado-Nação e entendeu que esta não poderia ser 

pensada sem que fosse atrelada à questão econômica, principalmente com a urbanização, imigração e 

industrialização. Afirma que os interesses de trabalhadores brancos funcionaram dentro da lógica da de-

mocracia racial e, “uma vez implantado o padrão de desigualdade, esse privilégio não precisa de uma do-

minação racial explícita para se manter” (1996:18).  

A partir disso, é possível apreender a lógica de segmentação também territorial e consequente exclusão e 

negligência político-econômica para com a Baixada Fluminense. Por conseguinte, suas demandas socio-

culturais, como por exemplo o cenário de produção audiovisual local, é continuamente estigmatizada e 

invisibilizada.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: AS REFLEXÕES E RESULTADOS PARCIAIS  

 

A Baixada, que em 2015 correspondia a 14% do PIB do estado do Rio de Janeiro, é um dos principais po-

los de criação audiovisual do país, sendo apontada como destaque em 2017 pelo SESC Rj3, e contando 

com cinco cineclubes associados ao ASCINE-RJ, além de diversas  

produtoras independentes e presença costumeira em festivais. Continua, todavia, subalternizada (em ter-

mos de política pública) e sem o retorno proporcional à sua produção. Vemos que ter acesso aos meios 

de produção, bem como que possibilitar a visibilidade do que se é produzido, é questão sobretudo de 

disputa de classe. O acesso popular, da periferia, a esses recursos é a forma de resistência desses 

“outsiders” (Becker, 1982) através da arte. Assim, territorialidades de sociabilidade e interpenetrações en-

tre centro e periferia são ferramentas de reelaboração de estigmas, por isso se faz imprescindível que tan-

to seja levado suas produções ao centro, como igualmente tenha olhares voltados e interagindo com a 

periferia.  
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Introdução 

 

 O  presente trabalho é uma parte do trabalho de conclusão de curso em Geografia e  

tem sua atenção voltada para uma análise da evolução industrial do município de Paracambi, evi-

denciando a dependência não só da cidade, como de seus moradores em relação às fábricas ins-

taladas ali. Para tal, foi feita uma observação das mudanças ocorridas no espaço geográfico do 

município e na vida de seus moradores, que sofreram o impacto direto do avanço da urbaniza-

ção e industrialização através dos anos. Essa observação se deu por meio de estudos de geogra-

fia da população, geografia da indústria e também geografia cultural, estabelecendo uma linha 

de raciocínio sobre os pontos de vista da sociedade e da indústria, possibilitando uma visão am-

pla sobre o desenvolvimento do município, no período histórico a ser estudado. Para suprir a ca-

rência de dados técnicos acerca da Companhia Têxtil Brasil Industrial e demais empresas já fe-

chadas, foi usado como recurso entrevistas com moradores do município de Paracambi que tra-

balhavam nas empresas no auge industrial da cidade. Depois, somando dados técnicos e teóricos 

aos depoimentos diretos dos moradores, foi possibilitada um rica interpretação do cenário estu-

dado.  

 Ao observar a evolução do território brasileiro, é visível a mudança causada pela indústria 

na configuração espacial. Toda uma cidade pode ser moldada ou até mesmo criada para preen-

cher a necessidade industrial do capital, seja para fornecer operários, maquinário ou qualquer 

outra fonte de alimentação industrial, como recursos naturais. Tal mudança abrange diretamente 

a dinâmica do trabalho na cidade (ou ao redor dela) e, sendo assim a rotina dos trabalhadores é 

drasticamente alterada. Com isso, a forma de percepção do espaço e do tempo fica entrelaçada a 

ocupação diária do trabalhador, deixando sua percepção do mundo totalmente presa ao traba-
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 lho.  

 Todo o Estado do Rio de Janeiro apresentou os reflexos dessa mudança que al-

cançou as grandes metrópoles do país, numa expansão urbana que reconfigurou os espaços já 

imersos no processo de industrialização e acabou por moldar espaços que antes estavam à parte 

desse processo. Essa configuração espacial teve seu braço forte no trabalho e sua modificação 

espacial para que seus “pré-requisitos” fossem atendidos. Ao se tratar dos fluxos de expansão 

urbana das cidades e a relação com a organização do trabalho, Souza (2008, p. 50) adverte: 

 

A rede urbana não é ‘inocente’, no sentido de ser um ‘simples’ conjunto de cidades ligadas 

entre si por fluxos de pessoas, bens e informações, como se isso fosse coisa de menos im-

portância ou nada tivesse a ver com os mecanismos de exploração e exercício do poder 

existente em nossas sociedades (SOUZA, 2008, p.50). 

 

 

 Neste sentido, o município de Paracambi se desenvolveu para dar suporte à uma indústria 

têxtil que precisava não só de uma ampla área, bem localizada para crescer e escoar seus produ-

tos, como também de mão-de-obra para trabalhar nas fábricas de maneira extremamente dedi-

cada. 

A Origem do Município e sua ligação com as fábricas têxteis  

 Paracambi é uma palavra originada do tupi-guarani e significa “Macaco Pequeno” (Tairetá 

tem o mesmo significado). O Município de Paracambi é resultado da junção do 7° Distrito de 

Vassouras, denominado Tairetá, e o 3° de Itaguaí, chamado de Paracamby, que eram separados 

pelo Rio dos Macacos e já tinham seus limites confusos devido ao avanço da população. A força 

motora da emancipação política dos Distritos proveio principalmente de seu crescimento econô-

mico, gerado pela implementação de grandes industrias em suas localidades. A emancipação 

veio a se concretizar em 08 de agosto de 1960, quando a Lei Estadual nº 4.426 uniu Paracamby a 

Tairetá num só município.  

 Não se pode ignorar o grande fator de atração aos investimentos industriais que foi a abun-

dância de recursos naturais. As fabricas alocadas na região dispunham de abundantes rios e que-

das d’agua para utilizar como geradores de energia, assim como terrenos propícios a criação de 

vilas operárias, a presença da ferrovia, dentre outros. Não coincidentemente, a Cia Brasil Industri-

al foi instalada junto a mata e a quedas d’água, a 1km do Ramal Ferroviário de Macacos, que li-

gava o povoado a Belém (hoje, Paracambi e Japeri). Tendo iniciado suas atividades em 1871, a 

Cia Brasil foi considerada por muito tempo como a maior fábrica têxtil do Brasil, tendo sua pró-

pria linha férrea que ia de seu portão de entrada até o ramal de Macacos, facilitando o escoa-

mento da produção e a locomoção dos funcionários.  Acerca da força das ferrovias no processo 
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de industrialização, Hobsbawn afirma que: 

  

“Em primeiro lugar, a economia industrial, nos seus primórdios descobriu, graças à pressão 

da busca pelo lucro da acumulação do capital, o que Marx chamou de sua “suprema reali-

zação” a estrada de ferro. Em segundo lugar –e parcialmente devido à estrada de ferro, ao 

vapor, a ao telegrafo “que finalmente representaram os meios de comunicação adequados 

aos meios de produção” (1979 p.53). 

 

Ainda que o fenômeno ferroviário não tenha tido um largo investimento em solos brasileiros co-

mo na Europa, os trilhos ainda tiveram grande influência nos investimentos do Brasil. Em 1861, a 

Estrada de Ferro Central do Brasil alcançou o “Distrito de Paracamby”, trazendo todo o peso es-

tratégico dos transportes sobre trilhos. Foi instalado na localidade, o ramal de Macacos, um dos 

primeiros ramais a ser construído pela E. F. Dom Pedro II. Tal empreendimento, em um local tão 

afastado se explica pelo fato de Paracambi estar localizado no eixo de produção de café, logo o 

ramal ajudava no escoamento da produção. Essa mesma finalidade foi favorável à Cia Brasil e as 

demais fábricas, como também à Siderúrgica Lanari S/ A Indústria e Comércio, instalada em 1952. 

 

A industrial têxtil e Paracambi e o cotidiano de seus operários 
 

 Segundo o site oficial da prefeitura de Paracambi, até 1885, sua região central se limitava a 

duas padarias, dez armazéns, uma capela e duas farmácias. Os investimentos foram crescendo e 

em 1888, foi instalada uma escola noturna, com capacidade para 200 alunos. Em sua maioria os 

alunos eram trabalhadores da Cia Brasil industrial, que conciliavam trabalho e estudo. Após a ins-

talação da Cia Brasil, outras fábricas foram atraídas para o município (inexistente ainda como tal), 

somadas a outras menores já existentes, as principais sendo: Fábrica de Tecidos Maria Cândida, 

inaugurada em 1924, incorporando em suas instalações a já existente Fábrica Santa Luiza; Fazen-

da do Sabugo, onde funcionava uma olaria de grande porte, enviando tijolos para diversas em-

presas ao longo do Rio de Janeiro; uma fábrica de dinamites, onde houve um trágico acidente 

envolvendo uma explosão por volta de 1886. Haviam investimentos como uma fábrica de bijute-

rias e as fazendas, que eram o meio de subsistência primários na localidade.   

 A cidade de Paracambi não só foi moldada para atender a necessidade de produção têxtil, 

como também a vida de seus moradores foi condicionada a essa configuração, provocando uma 

naturalização dessa rotina, como conta Monica em sua entrevista:  

“Minha mãe já era funcionária da Maria Cândida, uma outra fábrica, então ela foi e pediu 



                                                                       196                               ISBN: 978-85-67951-06-5 

 

uma vaga pra mim. Naquele tempo era muito assim, pai e mãe trabalhava, aí botavam os 

filhos. Era mais fácil.” – (Monica Guimarães, 54 anos). 

 

“Era mais fácil”. Essa frase evidencia a força da rotina fabril na cidade, onde era comum 

famílias inteiras trabalharem nas fábricas, ainda que não fossem as mesmas. Essa interação com 

os gerentes e comandantes das fábricas era decisiva para a manutenção da rotina interna dos 

funcionários com o sistema de produção, onde até mesmo o pedido para moradia na vila de fun-

cionários era feito oralmente. Elisabete, de 69 anos, explica como o processo era realizado: 

“A gente ia direto na gerencia pedir. Meu marido, na época, trabalhava na Maria Cândida e 

foi pedir a casa. Aí eles viam se tinha alguma livre ou que fosse desocupar e alugavam ba-

rato pra gente, porque a gente trabalhava lá, era só isso. A gente só pagava uma taxa. Eu 

morei em duas...” – (Elisabete, 69 anos.) 

 

Nas dependências da Cia Brasil, foram construídos uma capela e um clube chamado 

Cassino, onde em um primeiro momento, apenas os funcionários executivos podiam frequentar 

suas festas, mas com o passar do tempo, foi aberto a todos os operários. Sendo assim, o ambien-

te de trabalho reunia em um só espaço: lazer, religião e trabalho. Como dito, isso fortalecia os 

laços do operário com seu local de trabalho de tal forma, que não havia um elemento em sua ro-

tina que não envolvesse a fábrica de alguma forma. Keller (1997), acerca dessa relação, afirma: 

“Há, também, uma relação entre os próprios elementos pelo simples fato da vida cotidiana do 

operariado nessa situação particular não encontrar limites demarcados – todos os “aparatos insti-

tucionais” estão combinados num mesmo complexo fabril.” (1997, p. 17).  

 A sensação de segurança comercial criada pela presença da indústria têxtil no município, 

deixou marcas que perduram até os dias de hoje. Sobre isso, Adriene, que trabalhou na Crown 

(fábrica de tecidos), diz: 

“Hoje a cidade melhorou em termos, nós temos um hospital que vem gente de fora se 

cuidar, mas naquela época com as fábricas, tinha emprego pra todo mundo. Antes, as pes-

soas não desciam tanto pra trabalhar igual fazem hoje, a gente tinha tudo que precisava 

aqui na cidade mesmo...” (Adriene, 52 anos). 

   

 Quando diz “não desciam tanto pra trabalhar”, Adriene está fazendo referência ao fato de 

sair de Paracambi para a cidade do Rio de Janeiro em busca de emprego. Os laços criados entre 

as fábricas e a população paracambiense, que tiveram início mesmo antes da população poder 

ser chamada assim, não desapareceram e possivelmente ficaram marcados no município. A in-

dústria têxtil foi a norteadora de seu modo de vida, movendo sua rotina no mesmo ritmo de suas 
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máquinas. Enquanto os diretores retomavam suas vidas para além dos terrenos das fábricas, após 

o expediente, os funcionários continuavam sua rotina dentro dos limites fabris. Até que os operá-

rios viram suas fábricas se fechando, uma por uma, e sua rotina foi entrando em colapso sem as 

maquinas para nortear seu cotidiano. Para além disso, sem instrução escolar, os funcionários se 

moldaram a esse tipo de trabalho, sem que fosse ofertada uma outra alternativa para suprir a fal-

ta desse mercado. Monica completa o seu raciocínio, demonstrando preocupação e pesar em sua 

fala:  

“Eu vejo hoje, eu Mônica, com o pouco conhecimento que eu tenho, que a cidade cresceu, 

mas ainda existe um povo, algumas pessoas que não evoluíram com a cidade. Estão ainda 

dando cabeçadas, não se adaptaram.” (Monica, 55 anos.) 

 

 

 Não há adaptação, quando se está imerso, alienado num sistema que envolve todas as 

áreas do seu cotidiano e de repente é tirado da sua rotina. Este estudo tem como parte impor-

tante de sua construção, a consciência de que não se tratam aqui de dados ou números isolados 

de um contexto social, onde a peça fundamental de estruturação não são bobinas, tecidos ou es-

coamento de produção e sim, a população de um município que teve sua vida moldada pela 

chegada da indústria têxtil e totalmente mudada com a sua saída.  

 

Conclusão 

 

 Através de vastos cafezais, enormes e imponentes prédios fabris ou quilômetros de ferrovi-

as, o capital continua a estabelecer critérios e normas as quais o cidadão tem que adequar para 

ser um trabalhador eficiente e realizado. O objetivo desse trabalho foi apontar a forma coercitiva 

e naturalizada que esse processo aconteceu em Paracambi, além de trazer a perspectiva dos mo-

radores que vivenciaram tal processo.  

 O município de Paracambi traz marcas profundas do processo de industrialização e reorga-

nização espacial de seu território, porém, é importante ressaltar outra vez, que essas marcas não 

estão presentes apenas no território. Por décadas, os moradores paracambienses tiveram suas 

vidas moldadas pelos interesses do capital industrial, que influenciou a construção da cidade, a 

especialização (ou falta ) de seus trabalhadores e mais do que isso, ditou o toda a relação destes 

com o espaço em que viveram. Se para um economista, era previsível a queda do ciclo do café, a 

ascensão da economia têxtil e o fim da mesma, para uma costureira, que viu sua oportunidade 
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de sustento e de estabilidade, isso era apenas ciclo da vida naturalizado ao extremo. Hoje, os 

moradores seguem no processo de readaptação, uns na promessa de novas indústrias se insta-

lando na cidade, enquanto outros, fazem da mobilidade pendular, sua nova rotina de trabalho. 

De uma forma ou de outra, os limites entre trabalho, vida particular e familiar, ainda são distorci-

dos e precisam ser mais uma vez questionados.  
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 O presente artigo propõe discussão acerca das atividades realizadas por mulheres dentro 

de um contexto rural da Baixada Fluminense entre 1948 e 1964. Ela surge a partir de observações 

para a pesquisa de mestrado, quando me debrucei sobre a participação feminina em movimen-

tos rurais dentro do mesmo recorte temporal e espacial utilizados para esse texto¹.  

  Os questionamentos aqui apresentados emergem da constatação de que o debate acerca 

da pluralidade das funções femininas é fundamental ao se olhar para as mulheres do campo. Ao 

analisar as tarefas executadas por mulheres, estas restam, por vezes, invisibilizadas, como se 

compreendidas em obrigações inerentes ao papel de esposa ou filha (BONI, 2004; HERRERA, 

2012). E é sobre as atividades executadas por mãos femininas que se pretende lançar luz no pre-

sente texto, uma vez que é importante conhecer o contexto em que se inseriam estas mulheres. 

Sobretudo, porque este constitui a totalidade do cenário rural fluminense, necessária, por esta 

razão, para a própria compreensão deste ambiente, bem como dos conflitos emergentes dele. 

 A conceituação do trabalho doméstico é problemática, embora a ideia de improdutividade 

deste tipo de trabalho seja, hoje, insustentável (BILAC, 2014). Ainda assim, ressalta-se o fato de 

tratar-se de uma discussão relativamente recente, a de caracterizar as atividades desempenhadas 

num âmbito doméstico enquanto trabalho. E isto repercute sobre a própria diferenciação que se 

possa fazer entre trabalho de homem e trabalho de mulher. 

Hirata e Kergoat (2007) contribuem para esse trabalho quando apresentam a ideia de hie-

rarquização entre trabalho de homens e mulheres, na qual o primeiro vale mais do que o outro 

(HIRATA; KERGOAT, 2007, p. 599). Tal proposição parece adequada ao contexto analisado, em 

que isso talvez tenha repercutido na própria invisibilidade do trabalho feminino. 

Essa discussão acerca de trabalho doméstico e trabalho feminino funciona como ponto de 

partida para uma reflexão que, sendo atual, também não pode ser negada dentro da história: a 

¹ ANDRADE, Luciana. “’Até as mulheres pegaram em armas’: uma análise a respeito das mulheres presentes nas disputas agrá-

rias em Pedra Lisa, Magé e Xerém entre 1948 e 1964”. Dissertação de Mestrado. Seropédica: PPGH. UFRRJ. 2018.  
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pluralidade de atividades femininas que não se encerram no já extenuante trabalho de cuidado 

com a casa e os filhos. 

Essa discussão acerca de trabalho doméstico e trabalho feminino funciona como ponto de 

partida para uma reflexão que, sendo atual, também não pode ser negada dentro da história: a 

pluralidade de atividades femininas que não se encerram no já extenuante trabalho de cuidado 

com a casa e os filhos. 

Se faz necessário destacar que as mulheres analisadas também cumpriam funções dentro 

da lavoura. E isso foi constatado nessa pesquisa que se estabeleceu a partir do levantamento de 

notícias e notas sobre mulheres dos campos da Baixada Fluminense em jornais contemporâneos 

a elas. Para a perspectiva adotada nesse trabalho, foram levados em consideração fragmentos 

dos periódicos “Imprensa Popular”, “Luta Democráticas” e “Última Hora”. 

Ilustrativamente, pode-se apresentar algumas personagens que colaboraram para ratificar a 

hipótese de que trabalhar a terra estava incluído entre as tarefas executadas por mulheres. O pe-

riódico Imprensa Popular, por exemplo, chegou a afirmar, em uma reportagem sobre Piranema, 

em Xerém, que “mulheres trabalham de sol a sol levando cachos de banana na cabe-

ça” (IMPRENSA POPULAR, 18/09/1954. p.6). 

Dentre os casos levantados, possivelmente, a situação mais emblemática seja a história de 

uma senhora chamada Primitiva Pereira da Silva, a qual se conta que “é uma das [...] sitiantes, que 

alugavam terras da Cia América Fabril mediante a entrega de dez por cento da produção” (A LU-

TA DEMOCRÁTICA, 12/01/1963, p.2). 

Neste último caso, compreende-se aqui que até o presente momento seja possível que não 

fosse ela própria a cultivar a sua produção, mas algum filho ou outro parente. Contudo, o jornal 

segue a publicação “A América Fabril apelou para a violência. Mandou um grupo de homens in-

cendiar o canavial por ela plantado. Dona Primitiva exigiu uma indenização. Recebeu apenas 

500 cruzeiros [...]”(A LUTA DEMOCRÁTICA, 12/01/1963, p.2 – grifo nosso). 

O caso desta senhora sobressai em função de seu trabalho na terra ser em contraprestação 

a utilização do terreno da América Fabril. Dona Primitiva era inegavelmente trabalhadora rural, 

como as outras mulheres apontadas neste texto, mas esta apresentação que se faz de sua histó-

ria, permite que se vá além e se lembre que é possível que existissem mulheres do campo que 

negociavam os frutos de seus trabalhos sem que isto se escondesse por traz do trabalho de al-

gum homem.  
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Defende-se aqui, portanto, que as mulheres compunham o grupo dos trabalhadores e tra-

balhadoras rurais fluminenses. Não eram afetadas pelos despejos e violências apenas no que tan-

gia ao trabalho de seus maridos, mas os delas próprias. Engajavam-se na execução de atividades 

rurais, propriamente.  
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 A história da Baixada Fluminense se mostra hoje como um campo em construção. Dessa 

forma, cada trabalho em qualquer nível da pesquisa historiográfica se transforma num marco pa-

ra a construção da história desse território que, apesar de ainda pouco explorada, já conta com 

escritos que se tornaram referências.  

 Este trabalho consiste num breve panorama (a partir dos resultados até agora obtidos na 

pesquisa de monografia) sobre os festejos de carnaval na "Nova Iguassú" (distrito-sede do muni-

cípio de Iguassú) dos anos 1920-1940, quando a citricultura vive um processo de progressivo de-

senvolvimento e alcançando expressividade econômica, o que transformou os produtores na 

"nova elite rural" do município, que influenciava os mais diversos setores da sociedade iguassua-

na. Visando contribuir na historiografia da Baixada Fluminense e no processo de resgate da me-

mória local, nossa proposta é apresentar o carnaval local daquela época não só como um instru-

mento de afirmação do poder dessa elite (e que também, de forma específica, reforçava uma dis-

tinção social naquele meio), mas também enquanto um evento que, por sua magnitude e impor-

tância, pode também ser considerado como manifestação cultural de Nova Iguaçu.  

 Para construir esta análise, utilizei fontes primárias e as confrontei com uma bibliografia re-

lacionada ao tema do carnaval, à história social da cultura e à história da Baixada Fluminense. As 

principais fontes utilizadas na pesquisa são os periódicos locais Correio da Lavoura e A Crítica, 

cujos números se encontram digitalizados no Centro de Documentação e Imagem (CEDIM) da 

UFRRJ (Instituto Multidisciplinar - Campus Nova Iguaçu) e disponíveis em versão digital na plata-

forma do Repositório Institucional da UFRRJ (RIMA). 

 Inicio este estudo refletindo brevemente sobre as algumas formas de se festejar o carnaval 

ao longo da história, privilegiando o modelo europeu (veneziano) de folia que, uma vez importa-

do por nossos colonizadores, deu origem ao que hoje concebemos como carnaval brasileiro. Essa 
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reflexão é importante para entendermos as transformações sofridas pelos festejos até chegar ao 

recorte temporal que contemplamos. 

 Em seguida, abordo o contexto dos acontecimentos, apresentando a definição do que era a 

região de Iguassú (que englobava os territórios que hoje entendemos como a Baixada Fluminen-

se) entre as décadas de 1920 e 1940 e como Nova Iguassú, o então distrito-sede do município, se 

destacava nesse cenário como a “Cidade Perfume”. 

 Por fim, conto a história dos festejos de carnaval naquela Nova Iguassú dos anos áureos da 

citricultura, que a construção da memória local (feita “do alto”) insiste em afirmar como o passa-

do oficial da cidade e, portanto, o único que o povo não deve esquecer e tampouco deixar de 

reverenciar. Minha intenção é mostrar como esses festejos também estavam inseridos no progra-

ma ruralista das elites locais (citricultores, políticos e comerciantes), visando afirmar uma socie-

dade moderna – ainda que apoiada na lavoura – e pautada no ideal máximo do positivismo: 

“ordem e progresso”. Para isso, a partir da leitura dos periódicos e de sua perspectiva, divido essa 

narrativa em quatro momentos: o primeiro (1918-1921) mostra um carnaval nos moldes de um 

baile a céu aberto, com batalhas de confete, a presença de cordões e blocos carnavalescos, pou-

co investimento por parte do poder público e o patrocínio dos comerciantes locais; no segundo 

momento (1921-1929) aparecem os ranchos carnavalescos patrocinados pelos citricultores de 

Iguassú, transformando os desfiles da folia em uma vitrine de poder; num terceiro momento 

(1929-1930) observamos o fim dos ranchos dos citricultores trazer uma nova mudança, cujos 

principais aspectos são o retorno ao primeiro modelo de festejo de rua bem como o surgimento 

dos bailes de salão, que podem ser entendidos como um lazer de grupo; por último, no quarto 

momento (1930>) podemos ver o protagonismo assumido pelos bailes de salão nas páginas do 

Correio da Lavoura, ao mesmo tempo em que demonstra-se uma preocupação com a festa de 

rua em detrimento de um saudosismo em relação ao período dos grandes ranchos. 

 Dentre as breves conclusões que podemos tirar desta pesquisa está a ideia de que os feste-

jos das primeiras décadas do século XX se consolidam como uma marca do carnaval iguaçuano, 

contribuindo assim para a construção vertical da memória coletiva de uma sociedade “dourada” 

nos tempos da citricultura. Este modelo de festejo estava aparentemente ligado ao projeto de 

desenvolvimento de um grupo social que pretendia ser hegemônico político e economicamente 

no município. Também é possível perceber como o modelo de carnaval se altera de acordo com 

as mudanças nas esferas da sociedade iguaçuana, bem como a tendenciosa narrativa dos perió-

dicos locais da época contempla apenas uma perspectiva da festa: a da elite.  
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INTRODUÇÃO  

 

 E ste trabalho tem por objetivo analisar os sentidos atribuídos ao termo Baixada, pelos 

semanários Correio da Lavoura e Correio de Maxambomba¹, entre os anos 1957 e 1962, ambos 

situados em Nova Iguaçu, na primeira metade do século XX. Fundado em 22 de março de 1917 

pelo capitão Silvino Hypólito de Azeredo Coutinho o Correio da Lavoura pautou sua linha edito-

rial nas demandas econômicas e políticas da citricultura, principal atividade econômica do pri-

meiro distrito iguaçuano, entre 1920 e 1930.  

 O CL fomentou a imagem de um município desenvolvido pelas mãos do “homem do cam-

po”, ou seja, por um grupo de citricultores que arregimentou os elementos necessários para que 

Nova Iguaçu se tornasse um símbolo de “progresso’”. Através da imprensa os “filhos desta terra” 

– inclusive a descendencia de Silvino de Azeredo - defenderam que a instrução, higiene e lavoura 

eram os pilares necessários para o crescimento iguaçuano e que eles seriam os responsáveis pelo 

sucesso deste projeto. 

 O Correio de Maxambomba² por sua vez surgiu em 18 de dezembro de 1955 sob a direção 

de Dionísio Bassi, um filho de imigrantes italianos e vereador em Nova Iguaçu por dois mandatos 

(1947-1950) -(1955-1958) pelo Partido Social Democrático (PSD). Diferentemente de seu concor-

rente, o periódico seguiu as tendências de sua época e inaugurou um jornalismo moderno. Na 

contramão do “Correio Mandioquinha”, o semanário dirigido por Bassi nasceu em um contexto 

de transformações importantes da cidade, por esta razão se manteve pautado em demandas de 

caráter especialmente urbano como a industrialização, crescimento do setor de comércio e servi-

ços, violência, problemas de saneamento básico e etc. 

¹ Doravante CL e CM.  

² Em 1961 o Correio de Maxambomba tornou-se Correio da Semana.  
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  O CM despontou em termos de conteúdo e composição gráfica, graças a sua experiência 

em diários cariocas e espírito combativo. A folha cedeu espaço para grandes anúncios publicitá-

rios, manchetes, clubes, blocos carnavalescos, associações esportivas e manchetes de caráter sen-

sacionalista. Intitulado o “Arauto das das Reivindicações da Baixada Fluminense”, o Correio de 

Maxambomba evidenciou nos editoriais sua relação entre jornal, poder e determinados segmen-

tos da “society iguaçuana” em transformação. Foi neste contexto dos anos 1950 e 1960 que os 

dois periódicos iguaçuanos disputaram um dado sentido sobre a Baixada Fluminense que se per-

petuaria até os dias de hoje. 

 Este momento da história foi marcado por um conjunto de profundas mudanças de caráter 

socioeconômico e político que impactaram na produção de narrativa sobre este território. A citri-

cultura teve seu declínio nos anos 1940 e desencadeou um processo de retalhamento das terras 

anteriormente utilizadas para o cultivo da laranja. Elas foram transformadas em loteamentos e 

ofertadas por uma intenso processo de especulação imobiliária. O aumento populacional estimu-

lado pelo crescente número de migrantes fez com que os distritos produzissem demandas pró-

prias, e com elas, lideranças locais.  

 Isto fez com que os distritos de Duque de Caxias (1943), Nilópolis e São João de Meriti 

(1947) se emanciparem e intensificassem o disputado cenário eleitoral pós-1945. O desmembra-

mento do território iguaçuano evidencia a perda da hegemonia de figuras políticas tradicionais 

de Nova Iguaçu. A formação de núcleos de poder a partir de novos municípios acentuou cobran-

ças e especificidades de cada localidade. Investimentos antes limitados no distrito-sede foram 

pulverizados de acordo com as necessidades e interesses de cada representação local. 

 Definir o caminho para o desenvolvimento de Nova Iguaçu nos anos 1940, determinaria o 

papel do município na história do espaço urbano, ou seja, para o bloco formado pelos citriculto-

res significava poder administrativo, para lideranças de outros distritos possibilidade de emanci-

pação, para população mais pobre proximidade da capital e para o governo federal/estadual in-

tegração econômica e social com o Distrito Federal. Foi neste contexto de periferização que a 

disputa pelo lugar de falar tornou-se evidente no campo jornalístico, ou seja, a hipótese é que o 

Correio da Lavoura, jornal mais antigo do município postulasse seu papel de produtor da história 

oficial sobre Nova Iguaçu, cidade mãe da Baixada. 
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 Na contramão, o Correio de Maxambomba emergiu enquanto um meio de comunicação 

que, no primeiro momento, teria denunciado estes problemas, mas que posteriormente, potenci-

alizou a imagem de uma Baixada formada apenas por mazelas violência, pobreza e subalterna a 

cidade do Rio de Janeiro. A fragmentação política em curso no final dos anos 1940 revelou as 

fragilidades políticas locais que causaram efeitos múltiplos sobre a população. Cabe investigar-

mos se neste momento a imprensa foi, ou não, uma catalisadora das potencialidades ou dificul-

dades deste espaço, deste modo as representações constituídas por ela podem nos revelar como 

o campo jornalístico se relacionou com estas mudanças e seus agentes. 

METODOLOGIA  

 Para esta análise os jornais Correio da Lavoura e Correio de Maxambomba serão as princi-

pais objetos/fontes do projeto. Tanto o conteúdo quanto o projeto gráfico de ambos serão anali-

sados entre os anos de 1946, momento de redemocratização do país, e 1964, data em que é da-

do o golpe civil militar que instauraria o governo militar no Brasil. Metodologicamente pretende-

se mapear as principais colunas, matérias, colaboradores e imagens, bem como, número sobre a 

circulação, assinantes, edições e anunciantes destes dois periódicos em bancos de dados. Além 

disto, elementos gráficos como capas, manchetes e formato também serão igualmente contem-

plados, pois ao fim teremos um perfil bem delineado destas fontes que são igualmente objetos.     

 Tanto os exemplares do Correio da Lavoura, quanto do Correio de Maxambomba/Correio 

da Semana foram totalmente digitalizados. O primeiro encontra-se digitalizado e organizado de 

1917 aos anos 2000, e o segundo, também foi fotografado de 1957 a 1971. Desta forma esse mo-

mento de “transe” da história da imprensa iguaçuana poderá ser investigada, ou seja, a narrativa 

produzida pela imprensa sobre as principais mudanças socioeconômicas, políticas e culturais 

ocorridas dos anos 1940 aos anos 1960 serão analisadas. Na segunda etapa de execução do pro-

jeto os dados qualitativos mencionados anteriormente serão levantados e sistematizados, uma 

vez que se pretende se mapear como o termo Baixada foi utilizado, sobretudo, por Dionísio Bassi 

e Luiz de Azeredo ambos diretores e colunistas destes jornais.    

 

RESULTADOS PARCIAIS/FINAIS 

 Os resultados parciais sugerem que os anos 1950 e 1960 foram decisivos para construção 

da imagem perpetuada sobre a região da Baixada Fluminense até os dias de hoje, ou seja, de lu-
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gar próspero da laranja a município dormitório e violento. Os dados apurados até aqui apontam 

que a década de 1940 dividiu não somente os municípios, arrecadação ou núcleos de poder, mas 

também a narrativas sobre a constituição do que se entende sobre o processo de periferização. 

O desafio é justamente identificar como este movimento fez com que a própria imprensa se ren-

desse a uma única forma de representar sujeitos e instituições e não tantas outras.  

 As leituras e levantamentos feitos para este estudo sugerem que estes semanários desem-

penharam, ou não, o papel de denunciar as demandas junto aos representantes políticos que se 

perpetuaram, especialmente, à frente da administração municipal iguaçuana. Esta análise indica 

que estes semanários submergiram junto com a indefinição do que a região se tornaria pós-1945 

e por isso, não desconstruíram determinadas leituras externas que levaram a Baixada a ser ape-

nas mais um município dependente da cidade do Rio de Janeiro.  
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HISTÓRIA E MEMÓRIA: ASPECTOS SOBRE O CENÁRIO  

ARTÍSTICO DA DANÇA NA CIDADE DE NOVA IGUAÇU 
 

Mariana Cunha Callegario  
Mestre em Memória Social - UNIRIO 

 

INTRODUÇÃO 

 A o falar sobre a produção de Dança em uma cidade que é recorrentemente invisibiliza-

da pelo centro da cidade do Rio de Janeiro – ainda considerada uma das capitais da Dança -, não 

fazendo parte da chamada “história oficial carioca”, somada ao fato de nos referimos à Dança, 

tendo grande parte de suas produções invisibilizadas, temos aí um dos motivos que me fizeram 

iniciar esta pesquisa. A escassez de materiais ou de circulação sobre as produções de Dança na 

cidade ainda é um fator que dificulta o conhecimento dessa memória, logo, é necessário recorrer 

às possibilidades de pesquisa dentro de campos diversos. A memória, história e a oralidade são 

alicerces possíveis para um recorrente resgate e organização desse cenário.  

 A partir desse pensamento, o tema proposto está relacionado especificamente a construção 

da memória da Dança em Nova Iguaçu a partir dos atores que a praticam na cidade. Debrucei-

me sobre esse tema não apenas pelo fato ser moradora de Nova Iguaçu e estar inserida no cená-

rio da Dança local por aproximadamente 16 anos – destinados tanto à prática quanto às pesqui-

sas -, mas, igualmente, por perceber/vivenciar problemas estruturais de desigualdades instaura-

das quando observamos a Baixada Fluminense e a Dança. Problemas estes não só observados 

dentro da própria estruturação cultural da cidade, como os investimentos e políticas destinados 

às artes, assim como a questão da visibilidade desses artistas e suas produções. Neste sentido, 

por acreditar que nenhum texto nasce descolado de seu autor, este trabalho, como foi mencio-

nado, surgiu a partir das inquietações que trago ao longo do meu processo de construção profis-

sional com a Dança em Nova Iguaçu.  

 Nova Iguaçu dispõe de um cenário cultural que não o distingue em tal grau dos demais 

municípios brasileiros no que tange à institucionalização do setor cultural. Assim como apresen-

tado anteriormente, é um município que ainda possui escassez de infraestrutura, recursos huma-

nos e investimentos direcionados ao orçamento para a gestão de suas políticas e ações voltadas 

para o campo da Dança. Logo, observa-se a falta de uma legislação específica para a área cultural 
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e a presença de apenas um único equipamento cultural, a Casa de Cultura. Esses fatores, além de 

tornarem-se empecilhos para o desenvolvimento de mais ações direcionadas para esse viés artís-

tico específico, torna-se um fator que dificulta também o processo de reconhecimento dessa me-

mória que se mostra presente através dos artistas que resistem a esse cenário.  

 

METODOLOGIA 

 Inicialmente foram realizados mapeamentos envolvendo os espaços que abrigam a Dança 

na cidade, assim como as atividades oferecidas e os atores sociais envolvidos com essas ações. 

Esses mapeamentos foram realizados através de buscas na web, assim como consultas a materi-

ais impressos sobre as programações dos espaços pesquisados e contatos realizados por telefo-

ne e e-mail/redes sociais dos responsáveis pelos mesmos. A partir desses mapeamentos foram 

encontrados espaços que melhor se relacionavam com o desenvolvimento de ações voltadas pa-

ra o campo da Dança e, com isso, profissionais que possuem visibilidade na cidade. O nome de 

Tereza Petsold é uma figura recorrente quando o assunto é a Dança na cidade de Nova Iguaçu e 

isso se dá a partir de um conjunto de fatores que propiciam essa maior visibilidade. Apesar desse 

cenário que constrói uma memória oficializada recorrente ao nome de Petsold, a partir da análise 

como pesquisadora/participante do campo da Dança na cidade é possível observar o apareci-

mento de outros atores sociais em composições mais recentes desse cenário. Através de entre-

vistas, assim como a análise dos relatos de outros artistas que compõem a construção dessa me-

mória, é possível elucidar a possibilidade de reconfigurar uma memória oficial da cidade, criando 

outros olhares para as práticas culturais da Dança na região. A análise das fontes orais surgiu 

como forma de mostrar a história daqueles que não são registrados na história oficial, logo, é vi-

sível a importância da utilização dessas fontes para a criação de uma memória cultural da cidade, 

ao ter em vista que parte do material para fundamentação desse estudo advém das falas dos ar-

tistas da Dança Iguaçuana.  

 

RESULTADOS 

 

 Tereza, mulher branca vinda de uma família com prestígio na cidade, se destacou nas mí-

¹ Cabe ressaltar por vez que não me atenho ao fato de a memória oficial ser algo negativo para a construção da memória da Dan-
ça iguaçuana, porém, a investigação dessas outras memórias traz consigo ainda mais riqueza para a consolidação desse estudo. 
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dias locais a partir de 1980 por fazer parte de uma elite iguaçuana, mantendo-se em evidência no 

cenário da Dança em Nova Iguaçu até a atualidade. É notório o fato da predominância de uma 

memória oficial da Dança a partir de relatos que direcionam o nome de Petsold como uma per-

sonalidade marcante da trajetória da Dança local, onde cria -se uma espécie de “memória co-

mum” em que a mesma transita por um lugar de indicador empírico de uma memória coletiva 

desses grupos específicos. Para Pollak perde-se quando caímos na uniformização e oprimimos as 

outras possibilidades da memória. Quando analisamos os excluídos, os marginalizados, as mino-

rias e, nesse sentido, esses outros atores da cena iguaçuana, ressaltamos as memórias subterrâ-

neas opostas à memória oficial¹, acentuamos os silêncios e os esquecimentos de maneira que se 

rompem os consensos estabelecidos. Essas lacunas e vozes fragmentadas tendem a entrar em 

disputa com esse discurso unilateral, o que pode gerar a reconfiguração ou, até mesmo, a des-

construção dessas versões oficiais.   

 Logo, a partir da análise das ações de Dança desenvolvidas hoje na cidade, assim como a 

trajetória dos atores que estão envolvidos com as mesmas e trazendo os mesmos para compor 

esse cenário como Maciel Dias, Cíntia Jocas, Lorena Melo, Andréa Victorino e Lena Madsen, reafir-

ma a condição de que a Dança em Nova Iguaçu não se restringe a um único fazer. Apesar dessa 

memória oficial construída em torno da figura específica de Petsold, o surgimento de outros es-

paços, companhias e atividades de Dança reconfiguram essa memória multifacetada. A constru-

ção das memórias e do cenário da Dança em Nova Iguaçu deve incluir a consideração de que ou-

tros grupos, espaços e atores desenvolveram suas ações em Dança nesse mesmo período, po-

rém, afastados de uma visibilidade compatível a de Tereza Petsold. Logo, parte-se da hipótese de 

que essa organização dominante possa ter inviabilizado, ou até invisibilizado, a ascensão de ou-

tros atores que compõem esse cenário, e analisar estas dinâmicas nos permite encontrar pistas 

para construção de uma memória que possibilitaria o surgimento de um outro olhar sobre a 

Dança na cidade.  
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OUTRAS HISTÓRIAS DA ARTE – TRANSVERSALIDADES  

PERIFÉRICAS 
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Introdução 

 

 O  presente artigo aborda a minha pesquisa da especialização em Linguagens Artísticas, 

Cultura e Educação, onde busco problematizar as produções do cenário contemporâneo das ar-

tes visuais da e na Baixada Fluminense, com enfoque nos bairros de Nova Iguaçu, Belford Roxo, 

São João de Meriti, Mesquita e Nilópolis. O projeto tem como proposta o fortalecimento das co-

nexões entre a Arte Contemporânea e a Baixada Fluminense visando a problematização, o questi-

onamento e o aprofundamento das questões que abordam a assimetria arbitrária ratificada nas 

dicotomias entre centro x periferia e popular x erudito. 

 A Baixada Fluminense também é celeiro e centro de produções artísticas dignas de prêmios 

como PIPAs e Bienais! A invisibilidade de grande parte das produções visuais e a falta de fomen-

to à sua circulação acabam por fazer com que os artistas e todos os atores deste circuito acabem 

se deslocando para outros territórios, onde há investimentos e interesse acadêmico. Porém, a ca-

da dia as ocupações dos equipamentos culturais locais vêm sendo feitas por artistas e intelectu-

ais da própria Baixada. O capital cultural e a produção de saberes ligados às artes plásticas não 

são mais monolíticos, não existe mais uma doutrina única e validadora ligada aos centros de Ar-

tes. A arte é universal e democrática. O papel formador e patriótico da Arte não está unicamente 

nas mãos dos discursos de críticos, curadores, artistas e instituições de determinadas localidades, 

tendo como foco o Centro e a Zona Sul. A instrumentalização de um mercado de artes, que é tu-

do, menos horizontal e democrático, acabou por ratificar um discurso hegemônico que, por si só, 

já é paradoxal ao verdadeiro papel das Artes. 

 Pensar que aqui temos grandes artistas, intelectuais, acadêmicos e profissionais com atua-

ções diversas no campo artístico, demonstra a existência de um panorama de legitimação social 

que abarca a criação de um locus físico de estudo das artes contemporâneas em suas pluralida-

des e  transversalidades. Os privilégios e monopólios no circuito artístico precisam ser problema-
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tizados e seus centros deslocados. Como se pode falar de transversalidades e interdisciplinarida-

des nas artes em locais que elitizam e segregam? Até onde o democrático e o acessível é real? 

Qual o papel das micropolíticas dentro de um cenário cada vez mais excludente e díspar? 

 Precisamos relativizar as fronteiras dentro do campo das artes e articular novos diálogos e 

possibilidades reais destes estudos também serem produzidos no “gueto”, da produção de ou-

tros novos campos transdisciplinares que vão além dos muros de instituições pontuais. A arte 

não é puramente institucional, mas essencialmente relacional.   

 Mesmo sabendo que a ruptura entre cultura de elite e cultura de massa já tenha se dado, 

fica claro que as pormenorizações resultantes desta paisagem necessitem, ainda, de uma reconfi-

guração básica. Travamos uma luta antiga para ocupar os espaços e centros de cultura 

“legitimadores”, aqueles fora do nosso território, do nosso lugar de fala, de trocas e de afetos. 

Precisamos atentar para o fato de que antes de querermos ser cópia destes espaços, tal qual um 

povo colonizado busca se assemelhar em costumes com sua colônia, devemos entender que o 

cenário contemporâneo de artes deve e precisa começar a ser escrito e movimentado aqui e 

através, principalmente, de nós. A tentativa de falar por nós e não conosco e através das nossas 

obras, se assemelha a uma forma de deslegitimar nossos pontos de vista, nossa voz e nossas mi-

cropolíticas. Parafraseando Angela Davis, um dos maiores desafios enfrentados pelos artistas vi-

suais politizados da periferia é deixar o legado da sua produção e da sua cultura serem transmiti-

dos para o seu próprio povo, a quem, em  grande parte, têm sido negado o acesso aos espaços 

sociais reservados à arte. Principalmente nestes territórios onde a ausência de políticas públicas é 

sabida, como na Baixada, a arte tem um papel de ultra relevância, tendo a capacidade de promo-

ver a aceleração do progresso social. A dicotomia entre popular e erudito já não atende mais às 

demandas contemporâneas e novos recortes se fazem necessários, de modo que a produção 

qualitativa e quantitativa das obras contemporâneas na e da Baixada seja respeitada e fomenta-

da. Não se trata mais de criar uma arte acessível, se trata de criar espaços acessíveis onde a pro-

dução já existente possa ser discutida e circulada. O cenário excludente e elitizado que existe nos 

grandes Centros e nas regiões geográficas mais valorizadas tem só ratificado a propagação de 

uma cultura de poucos e para poucos, sem que haja um interesse real de unir forças ou de fazer 

coligações, mas em vez disto, as diferenças são enfatizadas através da construção de pontes en-

tre os próprios movimentos e instituições artísticas. Muitas instituições e personagens do Centro 

e da Zona Sul vêm tentando abordar a arte feita na periferia sem ao menos terem conhecimento 

e atuação na organização local de movimentos artísticos, culturais e políticos populares. 
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 Tradicionalmente, a Academia e as instituições , representadas pelos críticos, historiadores, 

curadores e outros personagens, tendem a abordar a nossa produção (a da periferia, mais preci-

samente neste estudo, a da Baixada Fluminense) diminuindo-as com alegações de que são “naif”, 

“ligadas à cultura popular e tradicional”, “marginalizadas”. Um olhar ainda colonialista sobre nos-

sas produções. O que interessa é podermos falar sobre as nossas produções porque temos co-

nhecimento para tal e somos os mais interessados em promover as reflexões oriundas deste uni-

verso simbólico. Através das nossas produções, perpassamos por questões que narram nossas 

transversalidades, que valorizam nossos território, nosso espaço e lugar, falamos sobre nossos 

corpos e nossa identidade, fazemos micropolíticas e abordamos tempo e memória. Esta fala é 

nossa e é preciso, ainda, requerer nosso lugar como se ainda não tivéssemos o direito a estas 

mesmas narrativas. É importante que se entenda o perigo de não se hibridizar e abordar as diver-

sas produções de arte e do público não ter o direito de aprender a discernir, entender e fruir a 

obra que lhe for apresentada. Na Baixada urge a criação de locais de fomento à  “alfabetização 

cultural”, e ao “exercício do olhar”, onde os signos ensinados na Academia e nos circuitos elitiza-

dos de arte, também possam ser entendidos pela população periférica. 

 

Metodologia 

 

 Como bacharel em Artes Visuais e moradora da Baixada desde que nasci, a observação do 

problema se deu durante muitos anos, onde as questões aqui abordadas eram sempre levanta-

das pela minha produção artística, através das minhas vivências e referenciais artísticos e teóri-

cos. Após levantamento do problema, busquei encontrar uma metodologia que abarcasse uma 

resolução que dialogasse com as possibilidades reais de iniciar um movimento, mesmo que inci-

piente, no sentido de promover uma inclusão e movimentação dos artistas visuais oriundos da 

Baixada Fluminense dentro de um novo cenário. A princípio, pensei na importância de fomentar 

a criação de um espaço (institucional ou não) para a realização de encontros, estudos e outras 

ações de valorização das produções artísticas locais  em toda a sua pluralidade. 

 De início, pensei em fazer alguns levantamentos que facilitariam o entendimento dos hiatos 

e das defasagens que permeiam o cenários cultural na periferia em questão. O mapeamento de 

espaços independentes ou institucionalizados, museus, centros culturais e afins, daria noção do 

equipamento cultural existente e em como suas ocupações estavam sendo feitas. Esta parte foi 

iniciada em Nova Iguaçu e Belford Roxo, tendo sido escolhidos, dois locais para atuação: Centro 

Cultural Donana (espaço independente), em Belford Roxo, e Casa de Cultura Sylvio Monteiro 
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(espaço público), em Nova Iguaçu. 

 Após escolha dos locais de ação, propus a criação de um curso de extensão, que tem como 

foco a troca entre a comunidade acadêmica e a população, para ser ministrado em ambos os lo-

cais. A ementa foi pensada de modo a englobar os principais tópicos de interesse dentro do uni-

verso local e a dar voz às produções de arte feitas por quem é artista daqui. A ideia central do 

curso seria promover a reflexão sobre as produções visuais contemporâneas na Baixada Flumi-

nense através de 6 encontros com a participação de artistas locais e artistas de fora, porém com 

foco e interesse dentro das problemáticas da periferia. A ementa do curso é esmiuçada num ou-

tro artigo, neste procuro abordar o hiato entre as produções locais da Baixada e as produções do 

cenário legitimador, ou seja, dos espaços e lugares que criam e escrevem a história da arte con-

temporânea.   

 Durante a definição do problema e do próprio processo de trabalho, surgiram alguns ques-

tionamentos que espero responder através das ações que serão tomadas: 

- Por que não vemos uma arte contemporânea significativa sendo produzida na Baixada? Ela 

existe ou é invisibilizada? 

- Quantos são os artistas da Baixada que são capazes de propor questionamentos e inflexões so-

bre sua própria produção? 

- Será que estes artistas que fazem parte do seleto e restrito “mercado” de arte na Baixada, são 

capazes de produzir questionamentos sobre a gênese da suas obras? 

- Quais os centros municipais e outros locais “institucionalizados” de exposições e eventos de ar-

te na Baixada? 

- Por qual motivo os SESC’s não absorvem os artistas locais e as tradições mais identitárias da 

localidade? 

- Por que não temos galerias significativas para o mercado de artes na Baixada? 

- Por que o número de artistas atuantes da Baixada é tão pequeno se comparado aos do Rio? 

- Por que a maioria destes artistas atuantes são homens? 

- Por que os artistas atuantes da Baixada precisam, na maior parte das vezes, sair da localidade 

para validar seu trabalho? 

- Quantos artistas da baixada estão inseridos na história da arte, que se mantém hegemônica e 

elitista? 

Os movimentos artísticos que comumente são associados à Baixada são: grafite, carnaval/samba, 

funk, hip hop. Os movimentos artísticos que precisam ser trazidos para a Baixada: galerias, expo-
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sições com artistas institucionalizados do mercado de Arte, lugar de ocupação e horizontalidade 

para a produção artística local. 

 

Resultados Parciais 

 

 O curso “Outras Histórias da Arte – propondo reflexões críticas sobre a produção visual 

contemporânea nas periferias” foi montado e será ministrado nos meses de Abril e Maio nos dois 

espaços citados acima. A ideia é que outros movimentos se articulem a partir destes encontros, 

onde as trocas e os saberes possuem uma horizontalidade que os artistas daqui dificilmente en-

contram no cenário artístico já existente fora daqui. Existe uma exclusão que se mantém, seja ela 

geográfica, econômica e/ou simbólica. O curso visa promover a reflexão sobre quem pode legiti-

mar ou não o que produzimos além de nós mesmos. Além do curso, pensei em outras ações que 

estão em fase de consolidação. Uma outra ação resultante desta processo seria uma série de en-

contros denominada “Parque na Lage”. Na varanda da lage da casa de Cultura Sylvio Monteiro, 

situada em Nova Iguaçu, ocorreria a abertura para novas proposições: encontros, aulas e oficinas 

abordando os fundamentos conceituais e práticas artísticas contemporâneas que dialogam com 

os saberes produzidos em centros elitizados de arte, como o próprio Parque Lage. 

 O nome faz alusão ao antigo engenho de açúcar localizado no Jardim, Botânico, região no-

bre do RJ, tombado pelo IPHAN. O Parque Lage é um parque público e escola de Artes, reunindo 

intelectuais e artistas importantes do cenário artístico contemporâneo. A 55 km temos em Nova 

Iguaçu a Fazenda São Bernardino, antiga “fazenda de café”, também tombada pelo IPHAN. Em-

bora seja inviável utilizá-la como espaço de produção de troca de saberes, podemos ocupar no-

vos lugares, reverberando a necessidade urgente de validar e fomentar a criação de novos dis-

cursos e uma outra história da arte, não só a hegemônica aprendida nos cursos de graduação e 

nos centros institucionalizados de artes.  
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 E sse  projeto  nasce  de  uma  aproximação  com  movimentos  sociais  e  culturais  da 

Baixada Fluminense e, a partir, objetiva analisar como a atuação desses movimentos mantem vi-
va a memória, o sentido de existência e a luta pela garantia de direitos da população de uma 

das  maiores  regiões  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  (ERJ),  mas  também  a  mais  abandonada 

social e culturalmente: a Baixada Fluminense (BF). A região ainda sofre com uma espécie de col-
onização por parte da cidade do Rio de Janeiro que, como capital do Estado, não oferece uma   

política   de   integração   sociocultural   e   sim   de   esvaziamento   da   cultura   periférica 

(oprimida) para a predominância da cultura da capital (opressora). Essa relação ente capital e pe-
riferia  pode  ser  uma  entendida  como  uma  micro  versão  da  relação  entre a  França  e  suas 

colônias, retratadas por Frantz Fanon em “Pele negra, máscaras brancas” (2008). 

 Busca-se fazer uma leitura transdisciplinar sobre a o território Baixada Fluminense por meio  

de  uma  pesquisa  qualitativa  bibliográfica  e  documental,  e  uma  interlocução  com  os mo-
vimentos  sociais  e  culturais  da  Baixada,  visto  que  se  tornaria  impossível  dar  voz  e visi-

bilidade a esses movimentos apenas fazendo um “sobrevoo conceitual  sobre a realidade inves-

tigada”,  como  assinalaram  Alvarez  &Passos  (2009,  p.131),  sem  compartilhar  suas vivências 
nos seus territórios. 

 A  região  hoje   conhecida  como   baixada   Fluminense  nasce  da  fragmentação   do mu-

nicípio de Iguassu ao longo dos Séculos XX e XXI, dando origem ao às cidades de Belford Roxo, 
Duque de Caxias, Japeri, Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçu Queimados e São João de Meriti, sen-

do Duque de  Caxias e Nova  Iguaçu considerados os núcleos  da  BF e  as demais cidades,  sa-

télites  destas  (SIMÕES,  2006).  A  principal  consequência  (e  talvez  o  motivo)  do forjamento 
da noção de “Baixada Fluminense” foi o fim da estreita relação entre a capital e sua  área  perifé-

rica,  impondo  o  sentido  de  hierarquia  entre  elas  e  estigmatizando  a  região periférica  co-

mo  um  sertão,  insalubre,  cheio  de  doenças  e  fronteira  econômica  anexada  à metrópole, 
como já estava sendo feito na Zona Oeste da Cidade do Rio de Janeiro. Surge aí também, o con-

ceito de região do “Grande Rio”, como uma tentativa de mascarar a o processo de confirmação 

da metrópole como grande centro urbano e da Baixada como área suburbana incorporada ao 
município (SILVA, 2013).  

 Os  constantes  processos  migratórios,  de  divisões  territoriais,  transformações  e  lutas 

políticas e sociais necessários para o território se constituir como tal, impactaram diretamente na 

vida da população, sua memória, identidade e sentido de pertencimento e, por mais que a Me-
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trópole não diferencie suas regiões periféricas, para os habitantes dessas regiões a distinção é 

clara e se expressa em sua memória e relação sociocultural com o território. Essa relação hoje é 

mediada pelos movimentos sociais e culturais¹  que, ao preencherem uma lacuna deixada (e 
talvez nunca  ocupada)  pelo  Estado,  permitiram  ao  sujeito  pós-moderno  (HALL,  2006),  mo-

rador  da Baixada Fluminense a possibilidade de se identificar e pertencer à sua comunidade ao 

conhecer e interagir com a memória e a sociocultura local, fazendo com que eles não tenham 

apenas o que lhe  é  oferecido  pelo  sistema  político  e  sociocultural  da  metrópole  dominan-
te.  Por  isso,  hoje,  a Baixada Fluminense não pode ser vista apenas como território geopolítico, 

pois ela é o resultado da expressividade e ritmo de sua população, mesmo que essas carac-

terísticas não indiquem uma “identidade  populacional” própria  da  Baixada, ao permitem  a  
formação de  algum  domínio, um sentimento de posse sobre o território (ALVAREZ & PASSOS, 

2009).  Limberti (2015) aponta que  a  falta  desse  sentimento  de  pertencimento  e  de  posse  

(física,  política,  identitária  e sociocultural)  do  território  por  parte  dos  moradores  leva  a  
um  sentimento  de  mansidão  e  a falta da percepção de que algo lhe está sendo retirado. 

 Evocando Fanon (2008), podemos pensar que a metáfora usada pelo autor, “máscara 

branca  que  encobre  a  pele  negra”,  pode  ser  facilmente  vista  na  forma  em  que  o  
opressor desterritorializa socioculturalmente o oprimido, conferindo a ele um status que 

(falsamente) lhe legitima como seu igual, quando isso, na verdade, é apenas uma manobra para 

e tirar algo sem que ele “se dê conta”, ou seja, aquilo que dá o sentido de pertencimento ao 
território é substituído, marginalizado até que se torne invisível e por fim se perca na memória 

popular, para que em seu lugar se instale a cultura do opressor. Na Baixada Fluminense isso 

pode ser observado no forjamento das nomenclaturas a ela atribuídas e na noção de região de 
“Grande Rio”,    como    forma    de    despotencializar    a    região    periférica    à    capital.    

Mas    essa desterritorialização,  esse  “despertencimento”  também pode ser visto nas  ações 

dos  próprios governantes baixadenses que assumem a máscara de opressores daqueles que os 

elegeram ao sobreporem suas decisões (geralmente ligadas a políticas partidárias ou de gov-
erno) à cultura local. Essa situação é bem ilustrada na destruição do Pórtico da cidade de Bel-

ford Roxo, pelo seu  atual  prefeito,  Wagner  Carneiro  (o  Waguinho),  que  alegou  que  o  um  

novo  pórtico  iria “melhorar   o   astral   da   população”,   mesmo   que   esse   não   possuísse   
o   mesmo   valor históricocultural do monumento erguido na entrada da cidade, as margens 

da Via Dutra e que representava  a  emancipação  da  cidade  de  Belford  Roxo  do  município  

de  Nova  Iguaçu,  em 1993 (CALAMEO, 2017, p.5). Esse ato foi descrito por um morador da 
cidade, identificado como  José  Augusto  Pimenta,  como  “uma  cusparada  na  memória  cul-

tural  da  cidade  e  um pontapé  na  história  política  de  Belford  Roxo,  com  o  objetivo  de  

apagar  a  vida  pública  de Joca” (CALAMEO, 2017, p.5).  
Martins  (2015),  afirma  que  um  local  só  torna  um  território  “com  algo  especial”, quando  

este  é  demarcado,  tornando-se  testemunha  da  presença  humana.  Logo,  como  toda ação  

¹ Dentre os movimentos sociais podemos citar o Fórum Grita Baixada e entre os movimentos culturais temos o Grupo Código, o 

Centro Cultural Donana, o Cineclube Mate com Angu, o M.E.R.D.A. entre outros.  
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humana  é  carregada  de  cultura,  toda  interferência  humana  num  território  o  torna  um ter-

ritório cultural “especial” e, embora os espaços e obras criadas e vivenciadas pelos sujeitos 

baixadenses,  na  Baixada  Fluminense,  muitas  vezes  não  sejam  considerados  e  reconhecidos 
como  patrimônio  cultural,  o  autor  nos  afirma  que  sua  importância  não  deve  ser  negada, 

independente das normas e convenções sociais a respeito do que seja cultura ou arte, pois seu 

dinamismo  permite  um  aprofundamento  no  contexto  histórico,  cultural  e  econômico  que 

envolvem o território e sua população, o que permite uma compreensão de suas necessidades, 
problemas  e  potencialidades.  Assim,  Martins  (2015)  conceitua  o  patrimônio  cultural  como 

algo amalgamado ao território humano.  E acrescenta afirmando que ele é um 

Reflexo da  sociedade que o produz, sendo necessário esclarecer que este nem sempre é 
fruto da coletividade, pois existem processos nos quais o Patrimônio é produto de con-

textos econômicos, politicos e culturais que, por sua vez, possuem origem em decisões 

de grupos concretos, ou classes. (MARTINS, 2015, p. 53)    

 
  A  cultura  é  resultado  da  presença  humana,  todavia  é  comum  não  haver  grande 

participação popular na preservação da cultura local, principalmente quando outras demandas 

vitais são apresentadas (MARTINS, 2015). Voltando ao exemplo da destruição do pórtico de Bel-
ford Roxo, enquanto José Augusto Pimenta viu a destruição como uma ofensa a história da  

cidade,  outra  moradora da  cidade,  identificada  como  Maria  Judite,  declarou  que  “certos 

políticos sempre encontram um jeito de sugar dinheiro do povo com obras desnecessárias” e 
completou  afirmando  que  “a  Saúde  está  em  péssima  situação;  a  Educação,  um  horror,  é 

preciso  acabar  com  a  buraqueira  e  com  as  obras  do  Hospital  do Joca”  (CALAMEO,  2017, 

p.5), em sua fala a moradora deixa claro que vê outras prioridades para o investimento público 
que  não  o  monumento.  Essa  falta  de  interesse  por  investimentos  em  algo  de  “menor ne-

cessidade” como a cultura e a preservação do patrimônio cultural, pode ser constatada  

fala  do  terceiro  entrevistado,  o  senhor  Hugo  Alves,  que  acredita  que  essa  “é  uma  obra 
desnecessária, pois o pórtico já está pronto há 22 anos” (CALAMEO, 2017, p.5). 

 Para   Pordeus   (2008),   o   caminho   para   a   preservação   cultural   e   seu   uso   no 

desenvolvimento humano, social e econômico é a integração da sociedade ao setor público e 
privado,   todavia   Guimarães   (2015)   aponta   que,   graças   aos   reflexos   do   capitalismo 

(exploração, concentração de renda, falta de acesso aos direitos humanos e sociais básicos e 

etc.),  essa integração  só  será possível quando os  movimentos sociais de resistência tiverem 

suas pautas atendidas pelo Estado. 
 Assim,   observamos   que   a   Baixada   Fluminense   é   uma   área   vasta   não   só geo-

graficamente, mas também pelo ponto de vista sociocultural, todavia  sua potencialidade parece  

ser  restringida  pela  atuação  opressiva  do  Estado,  em  seus  diversos  níveis.  Nesse contexto  
os  movimentos  sociais  e  culturais  surgem  como  resistência  à  marginalização  e apagamen-

to da memória e do sentimento de existência na Baixada.   Todavia, até que ponto esses mo-

vimentos poderão salvaguardar não só a memória ou sentimento de existência, mas também a 
noção de pertencimento e construção de subjetividade na Baixada Fluminense sem a  criação  e  

efetivação  de  políticas  públicas  que  garantam  uma  maior  efetivação  dessa salvaguarda, se-

ja pelo Estado ou pelos próprios movimentos? 
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Introdução 

 

 A pesar da importância de boticários e práticos de farmácia no cotidiano de diversas re-

giões, são poucos os trabalhos que se debruçaram sobre a história do exercício farmacêutico, 
principalmente com o olhar voltado para a atuação destes profissionais nas periferias. Neste sen-

tindo, podemos citar alguns trabalhos como os realizados por Vera Regina Beltrão Marques, on-

de a autora aborda o tema no século XVIII; os trabalhos realizados por Tânia Salgado Pimenta 
com foco no século XIX e os de Flávio Coelho Edler de maneira mais geral. 

 O presente trabalho pretendeu estudar o exercício do ofício farmacêutico na periferia da 

capital do Rio de Janeiro, especificamente no município de Iguassú, a partir das anotações de um 
prático de farmácia entre o final do século XIX e as primeiras décadas do século XX. 

 A arte de curar utilizando plantas fez parte dos saberes populares e eruditos desde a anti-

guidade, encontrando na natureza a fonte de seus antídotos, panacéias e remédios com o intuito 
de curar moléstias e aliviar o sofrimento (Marques, 1999; Pimenta e Costa, 2008). Ao longo do 

tempo, o exercício das práticas terapêuticas sofreu consideráveis mudanças, principalmente na 

primeira metade do século XIX, com a organização da corporação médica em torno de faculda-

des, periódicos especializados e sociedades científicas e sua luta para monopolizar as artes de 
curar. Nesse período, foram redefinidas a autorização e a fiscalização do exercício terapêutico 

(Pimenta, 2004; Pimenta e Costa, 2008). 

 Durante o oitocentos, apesar de suas limitações legais, era comum em diversas regiões do 
país que boticários/farmacêuticos, práticos de farmácia ou dentistas fizessem às vezes de médi-

cos, diagnosticando e prescrevendo eles próprios os medicamentos. Especificamente no caso dos 

boticários, estes profissionais dividiam seu tempo entre as boticas/farmácias e o atendimento 
domiciliar aos doentes (Figueiredo, 2005, p.63; Pimenta, 2004, p.68).  

 Os práticos de farmácia sem formação acadêmica podiam atuar em situações especiais co-

mo médicos desde que tivessem determinados aprendizados práticos (Figueiredo, 2005; Pimenta, 
2004). Justificava-se essa flexibilidade devido à dificuldade de acesso da população aos médicos 

ao longo dos oitocentos, dada a carência numérica de profissionais formados e, à distância des-

tes para algumas localidades e da própria população para os centros urbanos (Sampaio, 2001; 
Velloso, 2007). 
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 Joaquim Nery Cotrim de Santa Rita era prático de farmácia, filho do farmacêutico e juiz de 

paz José Manoel de Santa Rita (PERES, 2006, p.112-113) e Henriqueta Cotrim de Santa Rita. Sua 

família, provavelmente, chegou a então Vila de Iguassú por volta de 1880, quando fixou residên-
cia no povoado denominado Pavuna e neste local, conheceu sua futura esposa, Maria Luiza de 

Carvalho Estudante, filha do comerciante da região Francisco de Carvalho Estudante e Emília Fer-

reira de Carvalho, com quem teve 10 filhos. 

 Durante sua vida em terras iguassuanas, Joaquim Nery fixou residência, no povoado da Pa-
vuna, e também em Coqueiros, Estrella e Merity, onde faleceu em 21 de abril de 1937. 

 As informações deixadas por Joaquim Nery vão da sua vida profissional à vida privada da 

família, possibilitando uma análise da dinâmica familiar da época, das redes de sociabilidade em 
que estava inserido, do exercício profissional da farmácia, das transformações na sua profissão, 

das epidemias que atingiram a família e da região onde moravam. 

 Em suas anotações Joaquim Nery não faz nenhuma menção à vida familiar antes de 1894 e, 
são poucas informações sobre a vida profissional de seu pai. Além da data do falecimento de Jo-

sé Manoel, em 15 de novembro de 1919, são mencionadas algumas receitas de medicamentos de 

autoria do mesmo e a sociedade firmada entre pai e filho em uma farmácia no povoado da Pavu-
na, no município de Iguassu em 1892, região em que atuou por mais de 30 anos, que nos levou a 

procurar outras fontes para descobrirmos essas informações. 

 
Recorte Teórico Analítico 

 O recorte escolhido inicialmente foi baseado na principal fonte utilizada, o manuscrito dei-

xado pelo prático de farmácia Joaquim Nery Cotrim de Santa Rita, com início em setembro de 
1894, época de seu casamento e terminando com seu falecimento abril de 1937. Porém, confor-

me a pesquisa foi avançando e as fontes foram sendo cruzadas, o recorte temporal foi sendo 

alargado. É importante ressaltar que, não tínhamos a pretensão de construir um estudo propria-

mente biográfico. Pretendíamos apenas que as anotações deixadas por um prático de farmácia 
norteassem os caminhos da pesquisa sobre o exercício da farmácia e suas transformações ao 

longo do tempo. 

 
Metodologia 

 

 Buscamos compreender como o ofício farmacêutico era desenvolvido em Iguassú, na peri-
feria do Rio de Janeiro, a partir das anotações deixadas pelo prático de farmácia Joaquim Nery 

Cotrim de Santa Rita, em seu Manuscrito. Os registros, que mostram à vida cotidiana da família e 

a atuação profissional do prático, possibilitaram a análise das redes de sociabilidades em que a 
família estava inserida, o exercício do ofício farmacêutico, às transformações ocorridas em rela-

ção à profissão assim como, as epidemias que atingiram a família e a região onde fixaram resi-

dência.  
 Nesse sentido, almejando compreender e responder questões mais amplas, foi realizado um 
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levantamento sobre a legislação que regulamentava o exercício de médicos, farmacêuticos, boti-

cário, práticos de farmácia e outros agentes ligados a prática de curar, referentes ao período es-

tudado, assim como uma ampla investigação empírica em outros arquivos e fontes legislativas, 
cruzando com as informações levantadas no Manuscrito deixado por Joaquim Nery com a de ou-

tros acervos como o Arquivo do Instituto Histórico da Câmara Municipal de Duque de Caxias, Ar-

quivo da Cidade do Rio de Janeiro, Biblioteca Nacional, Arquivo Nacional, além da ampliação das 

biografias referentes ao tema. 
 

Resultados 

  
 Desde o início, como já mencionamos,  não tínhamos a pretensão de construir um estudo 

propriamente biográfico. Pretendíamos que as anotações deixadas por um prático de farmácia 

norteassem os caminhos da pesquisa sobre o exercício da farmácia e suas transformações ao 
longo do tempo. Porém, fazer uma apresentação do Joaquim Nery e José Manoel era fundamen-

tal para o desenvolvimento do trabalho. Contudo, é importante ressaltar que apenas alguns pon-

tos na história do prático e do boticário foram destacados, “para não incorrer[mos] nos efeitos de 
compor uma trajetória homogênea, encadeada [e] autoexplicativa” (DIAS, 2016: 45). 

 Para não incorremos na produção de uma trajetória¹ autoexplicativa, encadeada e homogê-

nea, apenas alguns pontos na história do prático e do boticário foram destacados. Levamos em 
consideração a história do grupo familiar e as práticas farmacêuticas desenvolvidas pelos perso-

nagens, buscando entender a inserção destes no universo das artes de curar. Durante este pro-

cesso, destacamos a vida profissional do prático e a de seu pai José Manoel de Santa Rita, boticá-
rio na Vila de Capivary, atual Silva Jardim, dede meados de 1850, procurando analisar como o 

prático e o boticário estavam inseridos nas localidades em que atuavam.  

 Assim como outros farmacêuticos locais, José Manoel e Joaquim Nery estiveram envolvidos 

com as ações voltadas de alguma forma para o saneamento da região. José Manoel e outros dois 
boticários, eram pagos pela Câmara Municipal de Capivary para fornecer medicamentos à popu-

lação carente local em 1857 e em Iguassú na época da epidemia de varíola de 1895, aplicou as 

linfas vacínicas na população da região. Já o prático Joaquim Nery esteve envolvido em movi-
mentos de caráter nacionalista que se espalharam pelo país, tendo como objetivos o saneamento 

dos sertões. Seu envolvimento com o Centro Pró-Melhoramentos de Merity do qual foi presiden-

te comprova esse engajamento. Já sua participação na Liga Contra o Analfabetismo através da 
fundação da Escola Noturna Gratuita de Merity, nos leva a crer que permitiu a sua aproximação 

com Armanda Álvaro Alberto e mostra como as relações de sociabilidades em que estava inseri-

do lhe conferiam capital social. 
Concluímos essa pesquisa, sem a pretensão de esgotar o assunto, mas sim, objetivando contribu-

ir para o melhor entendimento da prática do ofício farmacêutico na região de Iguassú. Trabalhos 

¹ Empregamos a noção de trajetória utilizada por Gonçalves e Lisboa (2007), onde esta é entendida como transcurso, e “analisa 

mudanças sociais, passagens de status, de situação econômica, de atividades profissionais, utiliza datas significativas, períodos, 

números, enfim aspectos quantitativos e qualitativos na mesma abordagem” (GONÇALVES e LISBOA, 2007: 88). 
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voltados para as artes de curar da região, especificamente relacionados ao ofício farmacêutico 

são escassos, apesar da crescente historiografia sobre a região.  
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INTRODUÇÃO 
 

C onsiderando um dos Princípios Fundamentais do Código de Ética dos Assistentes So-
ciais, datado de 1993, que é o combate à toda e qualquer forma de discriminação e preconceito, 

a presente pesquisa buscou perceber junto aos alunos do Curso de Serviço Social da Faculdade 

Duque de Caxias, suas percepções sobre o racismo no Brasil, se tal curso vem realizando ativida-

des sobre tal temática, bem como se as mesmas contribuem no avanço do conhecimento acadê-
mico, na opinião dos alunos. O questionamento que norteou tal iniciativa foi: O Curso de Serviço 

Social da Faculdade de Duque de Caxias vem possibilitando a construição de um olhar crítico so-

bre as consequências do racismo no Brasil e sobre as estratégias de enfrentamento ao mesmo? 
 

APRESENTAÇÃO DO RECORTE TEÓRICO ANALÍTICO 

 
 Apresentaremos no decorrer do recorte teórico alguns resultados da pesquisa realizada 

com os alunos do Curso de Serviço Social, da Faculdade Duque de Caxias, acerca da presença de 

conteúdos voltados para o combate ao preconceito e a discriminação racial ao longo do curso. 
 Ao perguntarmos aos entrevistados se, antes de iniciarem a graduação, já tiveram contato 

com discussões sobre racismo e/ou preconceito racial, 65% responderam positivamente, enquan-

to 35% responderam negativamente. 
 Acreditamos que a maioria desses entrevistados, que já tiveram contato com discussões so-

bre racismo e/ou preconceito racial, antes de iniciarem a graduação, já participaram de eventos 

realizados durante o Ensino Fundamental ou Médio, nas escolas que estudaram, ou tiveram aulas 
sobre a temática racial, na matéria de História, Literatura ou Educação artística. 

 A Lei Nº 10.639, de 9 de Janeiro de 2003, é a que altera a Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, e a que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo 

oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira", e dá 
outras providências. (BRASIL, 2003). 

 Ao perguntarmos aos entrevistados, se souberam sobre a campanha do Conselho Federal 

de Serviço Social (CFESS), sobre o combate ao racismo, 65% responderam negativamente, en-
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quanto 35% responderam positivamente.  

 A campanha do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) contra o racismo, denominada 

“Assistentes sociais no combate ao racismo”, é uma Campanha de Gestão assumida, em conjunto 
com os Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS), no período de 2017-2020, cujo ponto de 

partida é indiscutível: “a existência e reprodução, em grande escala, do racismo no Brasil.” (CFESS

-CRESS, 2018:15). Ou seja, devido a existência e a grande reprodução do racismo no Brasil, foi 

assumido uma campanha do conjunto CFESS-CRESS, com o objetivo de unir os assistentes sociais 
brasileiros contra o racismo. 

 Ao perguntarmos para os nossos entrevistados o posicionamento deles a respeito das as 

cotas raciais para entrada no ensino superior público e/ou para concursos públicos, 70% respon-
deram que são a favor e 30% responderam que são contra. 

 De acordo com Silva (2011), as cotas raciais são políticas de ações afirmativas, que tem co-

mo objetivo, garantir o acesso ou privilégio ao emprego e à educação para contingentes raciais 
historicamente excluídos na sociedade, a população negra (pretos e pardos), verificando se al-

cançam periodicamente os resultados esperados, como o uso da raça como critério de seleção 

interna de cargos ou o acompanhamento estatal dessas minorias sociais.  
 Podemos perceber que na sociedade brasileira, as pessoas são contra as cotas raciais, por-

que não entendem, ou não sabem, sobre o motivo das mesmas existirem, ou por simplesmente 

pensarem de acordo com a meritocracia, de que negros e brancos possuem a mesma oportuni-
dade de acesso à educação e ao mercado de trabalho no Brasil. Tal fato mostra que é importan-

te, a maioria dos brasileiros, saberem realmente o motivo das cotas raciais existirem, para que 

não concordem com ideias sem aprofundamento, de que os negros querem se achar superiores 
aos outros por conta das cotas raciais ou que as cotas é um tipo de racismo do Estado, de interi-

orização da população negra. 

 Ao serem indagados como avaliam a presença de conteúdos sobre racismo/discriminação 

racial no curso de Serviço Social da Faculdade de Duque de Caxias, 40% dos entrevistados consi-
deraram insuficiente, 25% consideraram como suficiente, 15% consideraram como muito bom e 

20% consideraram como excelente. 

 A Faculdade de Duque de Caxias, através da reforma curricular realizada e implementada no 
segundo semestre de 2011, incluiu no curso de Serviço Social, uma disciplina denominada Gêne-

ro e Questão Social. (BARROS, 2017). 

 O autor da presente pesquisa, observou que a Faculdade Duque de Caxias realiza, paulati-
namente, seminários, palestras e feiras sobre a temática racial, mais especificamente próximo de 

uma data comemorativa e importante para a população negra brasileira, como um todo, 20 de 

Novembro, onde é comemorado o dia da morte de Zumbi dos Palmares, grande representante 
da resistência negra no Brasil. 

 É necessário que se tenha mais disciplinas na grade curricular, do curso de Serviço Social, 
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sobre a temática racial, assim como se realize mais eventos e palestras na Faculdade Duque de 

Caxias, sobre este tema, do racismo e discriminação racial, para que assim os discentes, ao se for-

marem, tenham um olhar além da realidade social apresentada pelos seus usuários no seu fazer 
profissional e aumente o número de Trabalho de Conclusão de Curso sobre o racismo na univer-

sidade 

Ao indagarmos nossos entrevistados, caso pudessem sugerir mudanças para o curso de 

Serviço Social da Faculdade Duque de Caxias no tocante ao racismo e/ou discriminação racial, 
podendo marcar mais de uma opção, obtivemos como resultado que: 46% dos entrevistados su-

geriram importante a realização de atividades externas, visando conhecer a história de luta e re-

sistência da população negra; 30% sugeriram a inclusão de disciplinas obrigatórias sobre a temá-
tica na grade curricular; e 24% sugeriram a  realização de atividades externas, visando conhecer a 

história de luta e resistência da população negra. 

Segundo Filho: 
(...) o domínio de conhecimentos sobre a história e da cultura afro-brasileira pelos Assis-

tentes Sociais seja imprescindível, tanto para um melhor aprimoramento pessoal como 

para um desempenho profissional mais consciente e crítico de intervenção diante da reali-

dade social e econômica que diz respeito à população negra e faz parte do seu dia-a-dia 
profissional. (2004:17) 

 

 

Sendo assim, concordamos que as 3 sugestões dadas pelos nossos entrevistados, destaca-

damente a realização de atividades externas, visando conhecer a história de luta e resistência da 

população negra, durante a graduação de Serviço Social da Faculdade Duque de Caxias, fariam 

com que os alunos conhecessem melhor a questão do racismo e/ou discriminação racial sofrida 
pela população negra na sociedade brasileira, como também tivessem uma atuação profissional 

que não reforçasse o racismo, pelo contrário, que incentivasse o respeito e discussão das diferen-

ças. 
 

METODOLOGIA OU MÉTODO 

 
Para a realização da presente pesquisa, ora exposta, organizamos um instrumento de pes-

quisa, composto de 20 perguntas, das quais apresentamos algumas. A pesquisa de campo se deu 

em setembro de 2018, junto a 20 alunos de diferentes períodos do curso de Serviço Social da Fa-
culdade Duque de Caxias. 

 

RESULTADO PARCIAIS E/OU FINAIS 
 

 Vários foram os motivos que fizeram com que tal estudo fosse realizado, um deles foi a ob-

servação dos autores acerca da baixa produção acadêmica voltada para essa temática, no Serviço 
Social. 
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 No tocante ao racismo, o Código de Ética do Assistente Social, datado de 1993, aborda em 

alguns de seus princípios fundamentais de atuação profissional: o empenho na eliminação de to-

das as formas de preconceito, incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos 
socialmente discriminados e à discussão das diferenças; Opção por um projeto profissional vin-

culado ao processo de construção de uma nova ordem societária, sem dominação, exploração de 

classe, etnia e gênero; e o Exercício do Serviço Social sem ser discriminado/a, nem discriminar, 

por questões de inserção de classe social, gênero, etnia, religião, nacionalidade, orientação sexu-
al, identidade de gênero, idade e condição física.  

É importante que o assistente social entenda a história, a luta e as conquistas da população ne-

gra na sociedade brasileira, através do movimento negro,  para que no seu fazer profissional en-
xergue além da realidade social aparente apresentada pelos seus usuários, em sua maioria pobre 

e negros, e para que isso ocorra é importante que durante a sua formação profissional, tenha o 

contato, de maneira efetiva, com a temática racial, seja na inclusão de 2 ou mais disciplinas abor-
dando o racismo, na realização de 2 eventos ou mais por ano sobre a temática ou na realização 

de atividades externas, visando conhecer a história de luta e resistência da população negra, co-

mo foi incluído no questionário afim de que os discentes dessem a sua sugestão. Por isso essa 
pesquisa é importante para que no curso de Serviço Social da Faculdade Duque de Caxias seja 

presente a temática racial. 

 É necessário também que o assistente social promova rodas de conversas, palestras e ou-
tras iniciativas, em seus espaços de atuação profissional, voltadas para o combate ao racismo, 

pois nos princípios fundamentais do Código de Ética diz que o profissional deve incentivar a dis-

cussão de diferenças e a participação de grupos socialmente discriminados, e entre esses grupos 
está a população negra. Para isso é importante que receba esse preparo durante a sua vida aca-

dêmica, para que se forme compreendendo o racismo na sociedade brasileira. 

 Enfim, acreditamos que somente teremos uma mudança no cenário profissional e acadêmi-

co do Serviço Social, no tocante ao combate às práticas discriminatórias de racismo, quando tais 
atitudes forem reconhecidas pela categoria profissional como produtoras de exclusão, opressão 

e crueldade, que perpetuam uma lógica de dominação que vem sendo reproduzida por séculos e 

séculos. 
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 A  presente pesquisa busca observar os marcadores sociais da diferença e distancia so-

cial entre alunos dos três consecutivos anos do Ensino Médio, das escolas públicas da Baixada 

Fluminense pertencentes à Secretaria Estadual de Educação do Rio de Janeiro, mais especifica-

mente em três colégios estaduais no município de Seropédica. Considerando que a comunidade 

LGBTQI, de sexualidades e gêneros não-hegemônicos, sofre sistematicamente com a discrimina-

ção e a violência nesta região da Baixada, muitos jovens LGBTQIs abandonam seus estudos, dian-

te da incapacidade e impotência ao lidar com as dinâmicas de violência praticada coma popula-

ção neste território. Apenas no primeiro trimestre de 2018, os índices superaram os números de 

2017, de acordo com a Coordenadoria Especial de Diversidade Social da prefeitura do RJ (CEDS): 

nos primeiros meses do ano foram recebidas 30 denúncias pelo órgão, sendo que em 2017 a so-

ma foi de 27 denúncias ao longo de todo ano – tal dado aponta para a magnitude da violência 

contra essa população na região. Soma-se a este fator, a inexistência,de uma lei concreta que 

ampare essa população: o que está disponível são apenas políticas públicas implementadas em 

Estados da Federação, como é o caso do Rio de Janeiro com o Programa Rio sem Homofobia 

que, por sua vez, por falta de investimento público, em maio de 2017 interrompeu seu atendi-

mento ao público  – agravando ainda mais o quadro de ausência de apoio aos LGBTQIs. 

 O município de Seropédica, local onde está sendo realizado o trabalho de campo, possui 

historicamente altos índices de violência contra a população LGBTQI e tais práticas possuem um 

alto grau de incidência no ambiente escolar. Algumas notícias, como por exemplo uma da pró-

pria Câmara dos Deputados², publicada em 18 de outubro de 2017 na coluna de Direitos Huma-

nos, relatam a insegurança de alunos LGBTQIs nas escolas. Além disso, pesquisas apontam nú-

meros maiores que os de 2017, como a da ABGLT (Agência Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexu-

ais, Travestis e Transsexuais), rede que reúne 308 organizações pelo país, e que mostra que 73% 
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dos jovens entre 13 e 21 anos, identificados como LGBTQI, foram agredidos em 2015 - sendo es-

te o maior índice dentre todos os cinco países da América Latina. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: jornal Folha de S. Paulo. 

A partir desta realidade, a pesquisa propõe-se a investigar de que modo tais percepções e 

práticas se colocam entre estudantes do Ensino Médio, considerando metodologia qualitativa e 

quantitativa. Os objetivos consistem, portanto, em relacionar tais percepções e práticas discrimi-

natórias ao pertencimento desses estudantes aos seus agrupamentos sociais considerando crité-

rios como raça, classe, gênero e religião dos respondentes ao questionário aplicado no mês de 

outubro de 2018 nas escolas pertencentes ao Projeto de Residência Pedagógica. Este projeto es-

tá sendo desenvolvido dentro da área deSociologia, sediado na Universidade Federal Rural do 

Rio de Janeiro (UFRRJ), e atua com as escolas a seguir: CIEP Brizolão 156, Dr. Albert Sabin, na re-

gião periférica do município, no CIEP 155 Maria Joaquina, na região mais central da cidade e o 

Colégio Estadual Alice de Souza Bruno, em Santa Sofia, bairro afastado e também periférico da 

cidade. 

 Quantitativamente, utiliza-se os dados de um questionário elaborado no âmbito da Resi-

dência Pedagógica e aplicado entre alunos de 1o, 2o e 3o anos do EM, além dos dados do municí-

pio fornecidos por programas como Rio sem Homofobia, da Coordenação Especial de Diversida-
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de Social (CEDs) e principalmente os dados fornecidos pela pesquisa da FIPE publicada no ano 

de 2007, que nos traz alarmantes números acerca destas percepções sobre distancia social e prá-

ticas discriminatórias na realidade escolar, e seus impactos. No site¹ da Câmara dos Deputados é 

possível encontrar amostragens que elevam a 70% o número de evasão escolar motivados por 

violências LGBTQfóbicas. Assim como a denúncia, a notícia traz a tona os rumos que escola deve 

tomar nestas situações e como evitá-las. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Seropédica – Município da Baixada Fluminense, periferia do Rio de Janeiro. 

 

 Qualitativamente a pesquisa parte da observação participante, no cotidiano escolar e análi-

se dos discursos levantados a partir das dinâmicas com grupos focais nas escolas onde foram re-

alizados debates relacionado aos temas de tais marcadores sociais.  

 Os resultados preliminares presentam uma correlação entre dinâmicas e práticas discrimi-

natórias dessas sexualidades não hegemônicas com os critérios de raça, classe, gênero e religião, 

assim como o perfil socioeconômico dos estudantes, intimamente ligadas por sua vez, ao contex-

to histórico-espacial do campo desta pesquisa.   
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FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES E A DOCÊNCIA NA 

BAIXADA FLUMINENSE 

 
Ana Paula dos Santos  Mendonça  

Graduanda em Educação do Campo - UFRRJ 
Nelci Paulo da Silva  

Graduando em Educação do Campo - UFRRJ 
Tatiane Ferreira da Silva 

Graduanda em Educação do Campo - UFRRJ 
 

 

 E ste trabalho tem como objetivo explicar que a UFRRJ, principalmente através do Curso 

Licenciatura em Educação do Campo vem desenvolvendo na Baixada Fluminense,  uma forma-

ção continuada de Professores pelo auto reconhecimento de escolas situadas nas regiões defini-

das como áreas rurais. Este processo, é de  suma importância no que diz respeito ao reconheci-

mento do sujeito aluno e sujeito professor da escola do campo na Baixada Fluminense.Por esta-

rem na Baixada Fluminense, mesmo em áreas rurais, existe uma negação do Professor em assu-

mir que esta em uma Escola do Campo, o que muitas vezes prejudica o desenvolvimento do alu-

no, já que ele vem da área rural onde muitas vezes é obrigado a desenvolver trabalhos rurais  e 

quando chega no ambiente escolar a realidade é de uma escola urbana.  

 A Baixada Fluminense é composta por 13 municípios e somente Nova Iguaçú, e Queima-

dos, reconhecem as Escolas do Campo Ou Escolas Rurais. 

 A iniciativa deste projeto visou valorizar e fortalecer a relação das escolas da Baixada Flu-

minense que se encontra em áreas rurais, ampliar as ações de manejo de hortas, promover ativi-

dades com o intuito de registrar e preservar as memórias sociais das escolas e comunidades im-

plantadas nestas áreas da Baixada. 

 

JUSTIFICATIVA 

 Este trabalho estimulou os educadores a uma construção curricular participativa juntamen-

te aos alunos, e a comunidade, partindo sempre do estudo da realidade local. A formação conti-

nuada de professores na Baixada Fluminense, que também podemos chamar de Educação Rural, 

segundo a autora  abaixo mencionada: 
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Os filhos dos agricultores experimentam uma necessidade maior de aproximação 

entre o trabalho e o estudo, visto que a maior parte deles ingressa cedo nas lidas da 

roça para ajudar família, de onde se retira a expressão agricultura familiar. Mas na 

escola apenas se estuda , e este estudo nada tem a ver com o trabalho que as  famí-

lias agricultoras desenvolvem na terra.Assim, o trabalho produtivo  articulado à uni-

dade familiar que se envolve com este trabalho assume papel essencial no processo 

educativo de ingresso e participação ativa na escola. A permanência das crianças na 

escola depende do que esta pode oferecer em relação às atividades práticas relati-

vas ao trabalho material como base de aprendizagem, ou seja, da produção de co-

nhecimento. (RIBEIRO;MARLENE, 2012, p. 293-294) 

METODOLOGIA  

 O processo de  formação foi vivenciado através de diálogos entre os professores das escolas 

de Queimados e os professores da UFRRJ, nas escolas denominadas ESCOLAS DO CAMPO, em 

uma construção curricular participativa, partindo do Estudo da Realidade Local. Foram promovi-

das trocas de experiências entre as escolas, o que fortaleceu a relação das escolas do campo da 

Baixada Fluminense com os movimentos sociais do campo. Usando o item ancestralidade, os 

professores conseguiram descobrir seu pertencimento, atestando que também vieram do campo, 

reconhecendo seus ancestrais como grandes responsáveis pela construção de algumas escolas 

do campo na BAIXADA FLUMINENSE, no caso deste estudo, em Queimados.Estudando a realida-

de destes sujeitos, foi atestado uma negação, que ao final deste trabalho se transformou em or-

gulho de pertencer a classe de educadores das escolas do campo na Baixada Fluminense. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Os  resultado após esta formação continuada, foram : professores mais integrados a realidade do 

aluno da escola do campo na Baixada Fluminense, onde as aulas passaram, sem fugir do currículo 

obrigatório da Secretaria de Educação, a ter a comunidade local participando contando suas his-

tórias, suas experiências e sua participação na construção daquele local.Além de despertar nos 

professores que no início desta formação “não “ se enxergavam como professoras de escolas do 

campo, o Pertencimento e a  vontade de confeccionar  material didático  resultante do  processo 

formativo da escola, o desenvolvimento e integração das suas turmas , as experiências vividas e o 

comprometimento de repetir este processo.A valorização da Agroecologia no currículo destas 

escolas teve efeito super positivo, tendo em vista que despertou nos alunos a consciência de cul-
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tivo de alimentos sem agrotóxicos.A responsabilidade de manejar a horta  o uso destes produtos 

na merenda escolar e o conhecimento juntamente com os moradores mais velhos, de ervas me-

dicinais.Deve se lembrar que em diversos municípios da Baixada, as próprias áreas rurais não são 

reconhecidas como Rurais nos Planos Diretores. Nos Planos Municipais de Educação, as escolas 

rurais ainda são uma dúvida quanto à Educação do Campo como formação continuada de Pro-

fessores. O curso de Licenciatura em Educação do Campo, vem sendo o grande responsável por 

esta capacitação, preparando seus  alunos para debates e inserções  no campo. Despertou se nos 

sujeitos do campo da Baixada Fluminense, a apropriação de suas histórias para que as mesmas 

sejam replicadas, muito embora identificamos em alguns um desinteresse causado pela falta de 

uma formação adequada pra lidar com tal realidade, demonstrando assim conseqüentemente 

uma falta de interesse em se relacionar com os moradores das áreas rurais que são encaminha-

dos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A continuidade deste trabalho na Baixada Fluminense se faz necessário, para a total formação 

dos professores que agora na qualidade de professores de escolas rurais sabem o potencial que 

os mesmos tem.   
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Introdução 

 

 A presentamos resultados de pesquisa em andamento acerca da institucionalização do 

ensino primário municipal público após a emancipação do município de Duque de Caxias (RJ). O 

objetivo aqui é de identificar os debates e as ações legislativas do poder público municipal dire-

cionadas a profissionalização dos professores, através da análise das atas da Câmara Municipal 

no período de 1947 a 1950.O marco inicial do recorte é o ano de instalação da Câmara Municipal, 

que ocorreu quatro anos após a emancipação do município, estendendo-se até o fim do primeiro 

mandato ocorrido na Casa legislativa. 

 Para tanto nossas reflexões sobre profissão docente estarão permeadas pelos apontamen-

tos de Antonio Nóvoa (1991) que nos direcionam a investigar como o poder público municipal 

(prefeitura e legislativo) e as agências da sociedade política e civil atuavam sobre o processo de 

seleção do magistério primário de Duque de Caxias. Aqui compreendemos a região como um 

lugar social e politicamente construído, conforme propõe Faria Filho (2009).  

 O centro da nossa investigação acerca do magistério primário, municipal e público é o mu-

nicípio de Duque de Caxias (RJ) que está inserido na região compreendida atualmente como Bai-

xada Fluminense.  

Braz e Almeida (2010), destacam que na luta pela emancipação do distrito de Duque de Caxias 

também estiveram engajadas as “antigas famílias proprietárias” e “os novos moradores”, pois, de-

sejavam “maior autonomia”.  

 Os responsáveis para administrarem o município foram indicados pelo interventor Amaral 

Peixoto, ou seja, o município havia sido emancipado legalmente, mas ainda não tinha conquista-

do sua autonomia.  Houve 9 interventores no novo município, entre 1944 a 1947, ou seja: “a 

emancipação do Município, portanto, não garantiu a construção de um aparato burocrático local 
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com autonomia e sim, transformou a cidade em uma extensão do domínio de Vargas...” (SOUZA, 

2003, p.41).  

 A partir da nova constituição do poder, que agora passa a ser local, temos também a inten-

cionalidade de observamos qual era o lugar reservado aos docentes¹ no projeto construído para 

Duque de Caxias e sua população enquanto município. 

 Dias (2014) ao analisar os processos de escolarização no distrito sede de Nova Iguaçu (1916

-1950) constatou que era comum em Nova Iguaçu “professoras concursadas que não comparece

[iam] para tomar posse e entrar em exercício, e a outras que se apresentaram na escola um dia, e 

não voltaram”. Assim, professoras que “começaram a trabalhar” e logo arrumavam um jeito de 

serem transferidas ou de conseguirem licença (DIAS,2014, p.216). 

 Do mesmo modo havia “falta de interesse das professoras diplomadas pelas escolas oficiais 

em ocupar ‘escolas de interior’(...)ficando assim a cargo das professoras interinas”² a alfabetiza-

ção das crianças (DIAS, 2014, p.218). 

 De acordo com Souza (2003, p.45) em Duque de Caxias “A grande maioria do corpo docen-

te possuía apenas o primário e ginasial” e o clientelismo ocorria também no aspecto de contrata-

ção de professores, pois, conforme a autora supracitada aponta que “todos os professores eram 

indicados pelos governos municipal e estadual”.  

  A partir do exposto acima, interrogamos quais as empreitadas da Casa legislativa no pro-

cesso de seleção do magistério primário de Duque de Caxias? 

 

O legislativo e a profissão docente em Duque de Caxias 

 

 O exame das Atas das sessões das Câmaras permitem “acompanhar as discussões dos mais 

variados projetos legislativos” (BARCELLAR, 2010). Além de permitirem a identificação dos deba-

tes e das ações legislativas do poder público municipal direcionadas à profissão de professor, 

que é o nosso foco, nos fornece indícios das relações entre sociedade civil e política da região 

com as professoras. 

 As sessões das reuniões da Câmara Municipal de Duque de Caxias estão salvaguardadas no 

Instituto Histórico de Duque de Caxias, estando o acervo organizado em livros que variam entre 

¹ Atentando-nos também tanto para a recompensa simbólica quanto para recompensa financeira destinadas ao professorado 

(VICENTINI,2004). 

² Professoras não formadas em escolas normais (DIAS,2014, p.2018). 

³ Cabe ressaltar que um livro não corresponde exatamente a um ano de legislatura.  
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300 e 400 páginas de manuscritos. Para esta investigação consultamos do 1º livro (23-10-1947 a 

23-03-1948) e uma parte do 5º livro (12-09-1950 a 24-02-1951)³. 

 Cabe destacar que o que possibilita no campo da história da educação “a realização de uma 

história regional é a maneira pela qual eu produzo teórica e metodologicamente o meu objeto 

de pesquisa” (FARIA FILHO, 2009, p.60). Significa considerar “as temporalidades e dinâmicas pró-

prias [do objeto], a suas relações com os demais fenômenos sociais e por fim as fontes mobiliza-

das” (FARIA FILHO, 2009, p.60). 

 Os memoriais eram uma das formas 4 dos moradores solicitarem resolução de seus proble-

mas mais imediatos, com o foi o caso do “Memorial de morador de Pilar, 2º distrito deste Munici-

pio com relação a substituição de uma professora” (IHCMDC, Ata da segunda 2ª Reunião ordiná-

ria, 05/07/1948, p.83). 

 Alguns discursos presentes nas atas permitem apreender as condições de trabalho em que 

lecionavam os docentes naquele período: 

Pede a palavra o Vereador Luiz Peçanha e declara que já começaram as aulas na Escola do 

Centenario e que o poço ainda não foi aberto, a luz elétrica para a escola continua a ser 

fornecida por um vizinho e paga pela professora, e pede ao senhor Presidente se possível 

falar pessoalmente com p senhor Prefeito sobre a abertura do poço” (IHCMDC, Ata da 5ª 

sessão extraordinária 10/03/1948.p.326-327). 

 Nessa direção que consideramos importante investigarmos quais as implicações dessa nova 

organização administrativa do território na profissionalização das professoras no pós emancipa-

ção. 

 A reestruturação do funcionalismo municipal proposta no fim de 1947, fez o “Vereador Cas-

tello Branco” ficar agradecido à “Comissão de Finanças e Orçamento”, pois, proporcionaria um 

“aumento de vencimentos” para a “professora da escola Monte Castello” (IHCMDC, Ata da 6ª Ses-

são ordinária 28/11/1947, p.170). 

 Ainda se tratando da remuneração das professoras no novo município, de acordo com “o 

vereador Hermes Azevedo (...) onde resid[ia], existem diversas escolas e professoras sem ordena-

dos oficiais” (IHCMDC, Ata da 8ª Sessão extraordinária 28/11/1947, p.183). 

 Ao mesmo tempo em que o trabalho com a atas nos permite apreender as iniciativas e de-

bates específicos do poder executivo e legislativo para os professores, é possível também conhe-

cer de certa forma a organização do funcionalismo público municipal do município.  

4 A outra forma era de abaixo-assinado (IHCMDC, Ata da 12ª Reunião ordinária, 24/03/1948, p.387). 
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 Nas palavras do “Vereador Helio Soares” era preciso “que quando tratarmos de assuntos 

referentes a funcionários públicos façamos com mais carinho, pois, é uma classe que sempre foi 

prejudicada pelos poderes públicos” (IHCMDC, Ata da 9ª Sessão ordinária 14/11/1947, p.93). 

 No início do ano de 1949 houve “a Indicação do Vereador Anaias Sant’Anna sobre financia-

mento para construção de casa própria para os funcionários municipais” e a proposição do 

“Projeto de resolução do Vereador Anais Sant’ Anna criando a Caixa Beneficiente dos servidores 

públicos da Prefeitura Municipal de Duque de Caxias” (IHCMDC, Ata da 1ª Sessão extraordinária 

07/03/1949, p.4-9). 

 Ainda neste mesmo ano foi aprovada também, por meio de resolução “uma gratificação 

adicional de 5% sobre o vencimento por quinquênio e pagos mensalmente aos funcionários mu-

nicipais” (IHCMDC, Ata da 17ª Sessão extraordinária 29/07/1949, p.248). Outra iniciativa a respei-

to de benefícios para os funcionários municipais foi a concessão do “abono de Natal aos funcio-

nários Municipais”, também neste período (IHCMDC, Ata da 2ª Sessão extraordinária 07/12/1949, 

p.1). 

 Conforme seus proponentes o “Vereador Leonel Carlos Fernandes e outros” pretendiam es-

ta resolução previa um amento “de 50% sobre o vencimento dos funcionários Municipais”, esse 

aparato surgiu com o intuito de “amenizar os seus compromissos”, neste caso dos funcionários 

municipais que “são obrigados a contrair empréstimos, e que o orador que vos fala e um dos que 

tem empréstimo na Caixa Economica (...)” (IHCMDC, Ata da 1ª Sessão ordinária 03/11/1949, p.309 

a 310). 

 Noutra passagem foi possível perceber que dentro de uma situação de atraso de pagamen-

tos do funcionalismo público, era dada preferência aos profissionais de cargos mais altos rece-

bessem primeiro, deixando “os de menores categorias (...) para receberem depois” (IHCMDC, Ata 

da 6ª Sessão extraordinária 27/12/1949, p.12-14). 

 Ainda em julho 1950 houve a proposição do “vereador Oldemar de Almeida Franco, rees-

truturando os cargos e funções de professoras municipais” (IHCMDC, Ata da 6ª Sessão ordinária 

17/07/1950, p.150). O mesmo foi vetado em novembro do mesmo ano, sendo encaminhando no-

vo projeto” (IHCMDC, Ata da 1ª Sessão ordinária 03/11/1950, p.8).  

 No fim do ano de 1950, a Casa Legislativa duque –caxiense discutia sobre a necessidade de 

“constar da folha de serviço dos funcionários, o tempo de serviço prestado ao Estado, para efeito 

de percepção de vantagens” (IHCMDC, Ata da 11ª Sessão ordinária 24/11/1950, p.49-50). As pro-

posições de projetos, indica que à esta época pretendia-se “equiparando os atuais extranumerá-

rios da Prefeitura que já tenham cinco anos de serviços aos funcionários efetivos” (IHCMDC, Ata 
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da 12ª Sessão ordinária 27/11/1950, p.53) 

 Em dezembro de 1950 foram aprovados os “projetos de reestruturações e reclassificações 

de funcionários da Prefeitura” (IHCMDC, Ata da 1ª Sessão extraordinária 21/12/1950, p.70), con-
tudo, no exame das demais atas apesar de constarem os nomes dos funcionários reestruturados 

e reclassificados, não havia menção a função que exerciam (IHCMDC, Ata da 2ª Sessão ordinária 

21/12/1950, p.71-72). 
 

Apontamentos finais 

 
 O exame inicial das Atas da Câmara Municipal revela como a nova organização administrati-

va do município esteve mais atenta aos aspectos de recompensa financeira do que de recompen-

sa simbólica (VICENTINNI,2004), tanto para as professoras primárias quanto para o funcionalismo 
público em geral. Assim como apontam para a atuação da sociedade civil pressionando a socie-

dade política a respeito das lotações das professoras. 

 Embora, nesse primeiro momento não tenhamos encontrado discussões especificas sobre o 

processo de seleção de docentes, as condições materiais de trabalho (físicas e financeiras) devem 
ser consideradas  no que tange ao público que se sujeitará a esta seleção.  
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MORO NA BAIXADA FLUMINENSE: QUAL É O MEU DESTINO? 

 
Bruna Navarone Santos 

Mestranda em Ensino em Biociências e Saúde - Fiocruz 

 

INTRODUÇÃO 
 

 N este estudo, pretende-se refletir sobre as percepções dos alunos, participantes do pré
-vestibular comunitário em Nova Iguaçu, quanto aos relatos de universitários moradores da Bai-

xada Fluminense e participantes do documentário “O Custo da Oportunidade”. Este documentá-

rio integrou as atividades do plano de aula anual, em 2017, da disciplina Sociologia. Nesta, bus-

cou-se incentivar os alunos a praticarem a desnaturalização de algumas características atribuídas 
como naturais aos moradores na Baixada Fluminense: serem violentos e desinteressados em es-

tudar. 

 Este pré-vestibular comunitário é fruto de movimentos sociais enquanto uma educação não 
formal que busca atender as demandas dos estudantes, principalmente de escolas públicas e 

com baixo poder aquisitivo, pelo acesso ao ensino superior. As aulas são ministradas voluntaria-

mente por professores já formados e/ou estudantes universitários. Estas aulas priorizam tanto os 
conteúdos exigidos pelos vestibulares como também consideram as realidades de seus estudan-

tes, promovendo atividades que incentivam o protagonismo na transformação de suas realida-

des. Este pré-vestibular também promove processos de aprendizagens construídos em iniciativas 
sociais, coletivas e participativas onde a aprendizagem é gerada no campo da educação não for-

mal (GOHN, 2014).  

 Nesta educação não formal, há uma intencionalidade nos modos de realização do processo 
formativo em que o processo de ensino e aprendizagem é incentivado em ações coletivas e pode 

ser organizado segundo eixos temático. Este também é um processo de aquisição de saberes e 

certas habilidades que não visam somente o desenvolvimento de habilidades técnicas, pois os 
conteúdos apreendidos são reelaborados segundo os valores culturais dos indivíduos. Estes valo-

res fundamentam modos de percepção do mundo e normas comportamentais, promovendo res-

significações no processo de apropriação e construção de conhecimentos (GOHN, 2014). 

 O ensino da Sociologia tem o potencial de influenciar as atitudes e hábitos em sociedade, 
como também exercita a reconstrução e desconstrução destes. Portanto, a partir do ensino dos 

conhecimentos sociológicos, pretendeu-se ensinar os alunos a compreenderem os elementos 

que justificam um modo de ser de uma sociedade, classe, grupo social e comunidade, neste caso, 
da Baixada Fluminense. Como também possibilitar os estudantes e professores a desconstruírem 

e problematizarem suas próprias realidades (BRASIL, 2006). 

 
DESNATURALIZAÇÃO DA TRAJETÓRIA DE JOVENS DA BAIXADA FLUMINENSE 
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 A proposta para apresentar o documentário “O Custo da Oportunidade” aos alunos do pré-

vestibular comunitário começou em sua aula inaugural em 2017. Nesta apresentação, relatou-se 
sobre as trajetórias de superações e conquistas de jovens moradores da Baixada Fluminense, 

também estudantes do Instituto Multidisciplinar da Universidade Rural do Rio de Janeiro (IM-

UFRRJ), quanto o acesso ao ensino superior. Estes jovens relataram sobre serem os primeiros da 

família a ingressarem numa universidade pública. Como também que esse ingresso, à princípio, 
não foi imediato após a conclusão do ensino médio devido aos obstáculos que enfrentaram: 

acesso precário na educação básica aos conhecimentos exigidos pelo vestibular; recursos finan-

ceiros insuficientes que permitam o ingresso e/ou permanência na universidade; dificuldade em 
conciliar o trabalho com o ingresso e/ ou permanência no ensino superior. Estes jovens revela-

ram conseguirem superar as expectativas que não são favoráveis a seu ingresso e permanência 

numa universidade pública, devido ao auxílio-permanência que permite custear o transporte e 
alimentação, a proximidade desta instituição com o lugar onde moram e o apoio financeiro e 

emocional da família. 

Para abordar esse documentário como parte das atividades da disciplina Sociologia, considerou-
se os  “Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio (PCNEM, 2000)” e as “Orientações 

curriculares para o ensino médio (OCEM, 2006): Ciências Humanas e suas Tecnologias” na elabo-

ração do plano de aula desta disciplina. O primeiro documento do ano 2000 e o segundo do ano 
2006 sustentam as seguintes concepções de ensino de Sociologia: no primeiro, defende-se o en-

sino da Sociologia como formação para a cidadania. No segundo, defende-se o ensino da Socio-

logia como letramento científico.  
 A Sociologia pode abranger outros conhecimentos das áreas das Ciências Sociais 

(Antropologia e Política) e está inserida na área Ciências Humanas e suas Tecnologias. Junto as 

demais disciplinas das áreas de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, Ciências da Natureza, 

Matemática e suas Tecnologias, tem como papel fundamental fomentar o desempenho das com-
petências básicas de seus estudantes para exercício da cidadania e atividades profissionais. Além 

disso, a Sociologia apresenta outras possibilidades significativas de intervenção que podem ser 

fundamentais para formação destes estudantes, tendo em vista sua formação para desenvolve-
rem pensamento crítico, reflexivo, autonomia e desconstrução de seus modos de pensar e lidar 

com os problemas sociais que convivem.  

 Entende-se como papel fundamental da Sociologia ensinar aos alunos a desnaturalização 
das explicações dos fenômenos sociais, como os estereótipos atribuídos aos moradores da Baixa-

da Fluminense e frequentemente pensados como confinados a certa natureza biológica e vistos 

como imutáveis. Este exercício de desnaturalização permite explicar as relações sociais, as insti-
tuições, os modos de vida, as ações humanas, coletivas ou individuais, a estrutura social e a orga-

nização política por uma perspectiva social, histórica e cultural que pode possibilitar os estudan-

tes a compreenderem tais instâncias como passíveis de mudanças. 
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 Tendo em vista que a configuração da nossa sociedade se constitui pelas mudanças nas re-

lações sociais e nos valores sociais que as fundamentam, cabe à Sociologia um papel de des-

construção importante que ao ser ensinado pode permitir que os estudantes, também como ci-
dadãos e futuros profissionais, percebam-se como potenciais atores responsáveis pelas reinven-

ções do meio político, econômico e social em que participam, e possam realizar alternativas de 

intervenção frente aos problemas sociais que dinamizam esta ordem. 

 
METODOLOGIA 

 

 Durante as aulas de Sociologia, solicitei os alunos para falarem sobre suas ambições quanto 
a ingressar no pré-vestibular comunitário. A maioria relatou sobre o acesso precário no próprio 

ensino básico a uma formação que os preparem para a prova do vestibular e o quanto é custoso 

pagar um curso preparatório. Considerando que o documentário “O Custo da Oportunidade” 
apresenta os relatos de jovens que compartilham vivências semelhantes quanto ao acesso precá-

rio aos conhecimentos e habilidades exigidas pelo vestibular, sugeri que refletissem sobre esses 

relatos com a intenção de entenderem os aspectos sociais das suas próprias vivências e as perce-
berem como passíveis de transformação. Pedi para que assistissem o documentário em casa e 

analisassem os relatos que achassem mais interessante no documentário ou que se identificas-

sem. Os estudantes deveriam realizar essa análise mediante algum conceito sociológico aprendi-
do em sala de aula, por exemplo, o de desnaturalização das explicações dos fenômenos sociais 

que frequentemente são justificados por uma natureza biológica, portanto, vistos como imutá-

veis. Este exercício permite explicar estes fenômenos por uma perspectiva social, histórica e cul-
tural (OCEM, 2006). 

Também utilizei a técnica de observação participante em sala de aula para registrar minhas ob-

servações quanto as falas e comportamentos desenvolvidos pelos estudantes na interação com o 

professor, objetivando identificar aspectos que os alunos podem expressar discursivamente ou 
não (GUEST, NAMEY E MITCHELL, 2012). A aula teve duração de 50 minutos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 Nas aulas seguintes a aula inaugural, requeri os estudantes para compartilharem suas refle-

xões sobre os relatos dos universitários no documentário “O Custo da Oportunidade”: 
-  relataram que no senso comum se pensa que quem nasce na Baixada Fluminense não precisa 
ter acesso ao ensino superior e deve morrer pobre; 
- relataram que a mídia televisiva só divulga aspectos negativos da Baixada, como se todos que 
morassem aqui fossem ladrões e assassinos num lugar onde só predomina violência e pobreza; 
- um aluno relatou sobre seu primo, também estudante do pré-vestibular comunitário, ter uma 
trajetória semelhante a um dos jovens do documentário. Diz que seu primo migrou do Nordeste 
para o Rio de Janeiro pois sua família estava em busca de uma educação melhor para ele; 
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no superior. Revela que quando seus filhos eram pequenos, não havia quem cuidasse deles para 

que pudesse estudar. Relatou que, hoje, como já estão grandes, pode participar de um pré-

vestibular. Também revela que quando contou para os familiares que havia feito inscrição neste 

pré-vestibular, disseram que ela já estava muito velha para isso. Contudo, ela diz que pretende se 

dedicar para ingressar numa universidade. 

 Considerando estas reflexões dos alunos, durante as aulas, enfatizo o quanto é importante 

desnaturalizarmos estes discursos sobre as características e trajetórias de quem mora na Baixada 

Fluminense, ou seja, compreendermos seus fundamentos sociais que caracterizam a região e 

seus moradores: por exemplo, a violência, pobreza e acesso precário a educação. Estes são rela-

tados pelo senso comum como algo inerente, natural e imutável da região e de quem mora na 

mesma. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Esta experiência de reflexão sociológica, a partir do ensino e aprendizagem do conceito de 

desnaturalização, quanto aos relatos do “O Custo da Oportunidade” com foco na trajetória de 

jovens da Baixada Fluminense até ingressarem na universidade, provocou os estudantes do pré-

vestibular comunitário a questionarem as características depreciativas que no dia-a-dia e na mí-

dia caracterizam as trajetórias dos moradores na Baixada Fluminense. Estes estudantes foram ins-

tigados com os relatos dos jovens do documentário enquanto exemplo de superação aos obstá-

culos para ingressarem e permanecerem na universidade pública. 

 Desta forma, os alunos deste pré-vestibular comunitário também revelaram suas próprias 

vivências num exercício de desnaturalizá-las. Portanto também estavam num exercício de supera-

ção de tais estereótipos que geralmente justificam a trajetória de vários jovens moradores da Bai-

xada Fluminense, por exemplo, quando conheceram as vivências que não cumpriram aquilo sen-

tenciado pelos estereótipos sobre estes moradores. 

 Neste exercício em sala de aula, pretendeu-se propiciar os estudantes a problematizarem e 

desnaturalizarem os fenômenos sociais para além da opinião do senso comum. Como também a 

desenvolverem seu potencial de interventores na sociedade onde estão inseridos, apresentando 

pelo documentário a prática de possibilidades de intervenção por políticas públicas diante dos 

problemas sociais que constituem a trajetória tanto dos jovens do documentário como dos alu-

nos do pré-vestibular comunitário, incentivando-os a se perceberem como responsáveis pelas 

reinvenções do meio político, econômico e social em que participam. 
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 O  Estatuto da Universidade Brasileira (decreto Federal n° 19.851 de 11 de Abril 1931) 

delineou como atividade de extensão não só a realização de cursos e conferências objetivando a 
difusão de “conhecimentos úteis à vida individual e coletiva”, mas também a “apresentação de 

soluções para os compromissos sociais e a propagação de ideias e princípios de interesse nacio-

nal”. 
 Possuindo um histórico de atividades rurais, Seropédica, município da Baixada Fluminen-

se,foi contemplada em 1948 com a transferência da antiga Escola Superior de Agronomia e Me-

dicina Veterinária – ESAMV. Com o passar das décadas e com o crescente movimento de urbani-
zação no Brasil, Seropédica expandiu sua área urbana e processos locais levaram a sua emancipa-

ção de Itaguaí em 1995. Do mesmo modo, a antiga ESAMV também se modificou, alterando seu 

nome para Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – UFRRJ. Nesse ínterim, houve a introdu-
ção de novos cursos, como o de graduação em Zootecnia, hoje o mais antigo do Brasil, mas que 

apresenta atualmente considerável taxa de evasão. 

 Além disso, mesmo com a expansão da Universidade nos últimos anos, observa-se uma 
proporção pouco significativa de ingressantes do município onde a mesma está situada. Tendo 

em vista esses aspectos, o projeto de extensão “ZooTour: Serô na Rural”, foi desenvolvido com o 

objetivo de dialogar com alunos do Ensino Médio da rede pública da cidade, principalmente 

aqueles matriculados no terceiro ano deste seguimento. Esse diálogo procurou oferecer uma no-
va perspectiva de futuro profissional, um maior conhecimento sobre a Universidade Pública e o 

curso de Zootecnia. Os alunos foram incentivados a ingressarem no ensino superior a participar 

do ambiente acadêmico e a usufruírem dos serviços oferecidos pela UFRRJ, tanto a comunidade 
acadêmica quanto a externa. O curso de graduação em Zootecnia e as possibilidades de atuação 
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profissional nessa área foram melhores elucidados, tendo em vista o desconhecimento por gran-

de parte da sociedade. 

 Desta forma, inicialmente o projeto apresenta três etapas básicas de atuação: contato pré-
vio com as escolas da rede pública de ensino no município, realizando agendamentos para a in-

serção das turmas nas atividades, palestra motivacional e informativa sobre a Universidade, as 

formas de ingresso e o curso de graduação em Zootecnia. Por fim, uma visita orientada aos seto-

res ativos de produção animal, que são apresentados pelos respectivos docentes responsáveis, 
trazendo informações e atividades relacionadas ao seu setor. Constituiu o campo de atuação, os 

Colégios Estaduais: CIEP 155, CIEP 156, C. E. Bananal, C. E. Roberto Lyra, C. E Alvarina de Carvalho 

Janotti, C. E. Barão de Tefé, C. E. Alice de Souza Bruno, C. E. Presidente Dutra e C. E. Professor 
Waldemar Raythe. 

 A primeira intervenção ocorreu no segundo semestre de 2018, no CIEP 155, sendo esta a 

apresentação piloto, a qual foi importante para o amadurecimento dos palestrantes e do conteú-
do desenvolvido, possibilitando melhorias para as apresentações futuras. Ao retomar o projeto 

em 20 de janeiro de 2019, os responsáveis pelos colégios foram contatados, o que permitiu o de-

senvolvimento da segunda etapa: “a motivação”, uma vez que um dos diretores relatou a falta de 
perspectiva de futuro de seus alunos e de suas famílias. 

  A partir daí, um dos enfoques principais do projeto passou a ser o incentivo aos alunos a 

repensarem suas possibilidades de atuação, projeções e aspirações, visando mudar suas realida-
des em médio e longo prazo, já que a meritocracia não garante direitos iguais e oportunidades 

de acesso pelas camadas populares, como é o caso de muitos alunos oriundos das escolas públi-

cas (SPARTA et al., 2005). 
 Assim, os matriculados de três colégios da região foram levados à Rural no final de feverei-

ro de 2019, onde assistiram à palestra ministrada pelos discentes no Instituto de Zootecnia, na 

qual foram abordados os assuntos supracitados. Ao início e final das palestras um pequeno 

questionário foi aplicado com intuito de observar o conhecimento dos estudantes sobre o Ensino 
Superior. 

 Foram ao todo130 alunos das seguintes escolas: C.E. Alvarina de Carvalho Janotti, C.E. Presi-

dente Dutra e C.E. Bananal. Houve interação dos alunos durante as palestras e após, com dúvidas 
e perguntas que foram respondidas pelos discentes da Zootecnia que participam do projeto. Du-

rante as visitas nos setores de produção, se mostraram interessados pelas áreas apresentadas e 

através dos questionários foi constatado que muitos alunos de fato aproveitaram as informações 
recebidas durante as palestras. Com base no primeiro questionário, apesar de 94,62% demons-

trarem interesse em ingressar em uma Universidade, cercam de 21,54% não sabiam como funcio-

na o Enem (Exame Nacional do Ensino Médio). Apenas 42,31% conheciam o Sisu (Sistema de Se-
leção Unificada) e 78,46% não compreendiam o seu funcionamento.  

 Após a palestra, o segundo questionário foi aplicado, e pôde-se observar que a porcenta-

gem dos que querem um curso superior aumentou para 97,69% e os números dos que não en-
tendiam como se dá o ingresso em Universidades baixou para 0,77%. 
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 A partir dos dados obtidos, é indubitável que os projetos de extensão têm importância para 

as escolas, principalmente da rede pública, já que a sua função é de expandir as ações da Univer-

sidade para a sociedade (CARBONARI et al., 2007). A falta de acesso e domínio sobre determina-
das informações, como Enem e Sisu, podem levar ao seu não entendimento e participação das 

camadas populares nestes espaços.  Pode-se concluir também que os resultados obtidos a curto, 

médio e longo prazojá demonstram seu início, como por exemplo,o acesso a informações úteis já 

é um passo a frente na construção de um futuro mais igualitário, e é algo que se comprova quase 
imediatamente após a transmissão da informação, como foi possível verificar na aplicação do se-

gundo questionário. 

  Facilitar o acesso ao conhecimento e apresentar uma nova realidade, no caso ao meio aca-
dêmico, permite que a parte segregada da população seja incluída na sociedade através da edu-

cação, indo contra a elitização do conhecimento. Assim, a extensão universitária é uma forma 

muito eficaz de diminuição da desigualdade social por meio da democratização da educação e 
de experiências educacionais, aproximando a Universidade e o seu papel de acesso à sociedade, 

via escolas e a educação básica (RODRIGUES et al., 2013). 
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PARA BOM PROVEDOR UMA PLATAFORMA MOODLE BASTA: ESTU-

DO SOBRE A CONSTRUÇÃO DE TERRITÓRIOS VIRTUAIS NA FORMA-

ÇÃO EM EAD 
 

Débora Gaspar Soares 
Mestranda em Geografia - UFRRJ 

 

 E sse estudo investiga os fatores desumanizantes presentes na construção de territórios 
virtuais na formação em EaD. A abordagem de implicação de pesquisa foi utilizada como meto-

dologia nas análises dos processos de construção de territórios virtuais na formação em EaD. A 

investigação abrange dois grupos de intervenientes em diferentes níveis de ensino: Educação Su-
perior e Nível de Especialização Strictu Sensu. O objetivo deste trabalho foi identificar os fatores 

desumanizantes presentes na construção de  territórios virtuais na formação em EaD, relatando 

as interações locais que podem envolver agentes econômicos e agentes de conhecimento. O ins-
trumento de campo utilizado para essa pesquisa foi primeiro a identificação e caracterização dos 

alunos, dos professores, dos tutores, dos coordenadores e diretores de polo, que constituem co-

mo atores-chave do curso de graduação em Tecnologia em Sistemas de Computação do CEDERJ 
e do Mestrado Profissional em Matemática em Rede Nacional (PROFMAT), mediante entrevistas 

que serão realizadas no Polo do CEDERJ Barra de Piraí, e no Polo do PROFMAT da UFRRJ. Em se-

gundo foi realizada o mapeamento dos tipos, formas e características das interações desses ato-
res-chave. A tomada de decisão em relação às características dos atores-chave foi a verificação 

do papel da proximidade territorial, do ponto de vista das práticas produtivas, da ação cooperati-

va e das fontes de informação e conhecimento para inovação, respeitantes às características da 

amostra de estudo. Para relatar os canais, mecanismos e intensidade do fluxo de conhecimento 
nas interações locais foram analisados os Trabalhos de Conclusão de Curso (TFC) do curso de 

Tecnologia de Sistemas de Computação do CEDERJ, e as Dissertações do Mestrado Profissional 

em Matemática em Rede Nacional (PROFMAT). A culminância do presente estudo foi a observa-
ção do uso dos atores-chave desses meios que estão disponíveis na Plataforma Moodle do CE-

DERJ e na Plataforma Moodle do PROFMAT, como também das relações estabelecidas pelas re-

des sociais, das histórias de vida, das expectativas, dos ritmos, das amizades, dos valores econô-
micos, políticos e sociais, por meio de entrevistas com os atores-chave, a fim de se caracterizar o 

espaço virtual. Em vista dos argumentos mencionados, esse trabalho necessitou ainda da inter-

pretação das interfaces entre o arcabouço institucional, os níveis de capital social e a dinâmica 
cognitiva e inovativa local em relação à Legislação de Educação a Distância. Após estas etapas de 

revisão e investigação, os resultados obtidos foram organizados de modo a oferecer característi-

cas importantes para a escolha dos os fatores desumanizantes presentes na construção de terri-
tórios virtuais na formação em EaD. O resultado parcialmente avistado com este trabalho foi o de 

revelar que o uso de recursos inovativos submerso no espaço territorial em formação EaD, nas 
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relações de poder geograficamente sistematizadas pelas perspectivas neoliberais,  exigirem o 

ônus da multifuncionalidade do professor e a desvalorização humana da docência. 
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GIA DE SISTEMAS DE COMPUTAÇÃO 
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 Hoje, é evidente a importância das tecnologias de informação e comunicação, tanto para o 

desenvolvimento social e econômico quanto para o futuro das relações de trabalho, e em decor-

rência disto, vemos que estas têm sido objeto constante de estudos e pesquisas nas diversas 

áreas do saber. Tendo em vista que os meios de produção, as relações sociais, a utilização da ci-

ência e da informação se transmuta em processos de inovação e em práticas socioculturais, este 

estudo pretende destacar a importância da autonomia para o aluno do curso de Tecnologia de 

Sistemas de Computação. Neste processo investigativo, analisamos as grades curriculares dos 

seguintes cursos: Tecnologia de Sistemas de Computação, modalidade semi-presencial, oferecido 

pelo CEDERJ-UFF; Bacharelado em Computação, modalidade presencial, oferecido pela UFF; e 

Tecnologia em Sistemas para Internet, modalidade presencial, oferecido pelo CEFET. Além desta 

análise, visamos levantar as características dos alunos dos cursos investigados. A culminância do 

presente estudo foi a observação do uso dos canais, mecanismos e da intensidade dos fluxos de 

conhecimento nas interações locais, pelos alunos do curso de Tecnologia de Sistemas de Com-

putação. Esse trabalho necessitou da interpretação das interfaces entre o arcabouço institucional, 

os níveis de capital social e a dinâmica cognitiva e inovativa local em relação a Legislação de 

Educação a Distância. O objetivo deste trabalho foi identificar os fatores que influenciam na 

construção da autonomia para a formação em Tecnologia de Sistemas de Computação, que é 

uma modalidade de graduação semi-presencial. Realizou-se uma pesquisa quantitativa e partici-

pante, que investigou a correlação existente entre a autonomia e a competência do aluno do cur-

so de Tecnologia de Sistemas de Computação para produzir. Para elaboração exigiu-se a recor-

rência à literatura pertinente, uma pesquisa aos softwares empregados nessa pesquisa para análi-

se do banco de dados SIGs utilizado, e a representação das interações locais que podem envol-

ver agentes econômicos e agentes de conhecimento. Para descrever a relação e às características 

dos atores-chave, foi realizada a verificação do papel da proximidade territorial, do ponto de vis-

ta das práticas produtivas, da ação cooperativa e das fontes de informação e conhecimento para 

inovação, respeitantes às características da amostra de estudo. Fundamentado em técnicas de 

estatística espacial, essa etapa foi essencial para a descrição pormenorizada da ação e interação 

local desses atores-chave, pois utilizou as principais técnicas de análise espacial com os procedi-
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mentos dos seguintes testes Estatísticos Espaciais: Superfície de Densidade: Simples e de Kernel, 

e Interpoladores locais: Triangulação de Delaunay, Interpolador pelo Inverso da Distância (IDW), 

analisando-se os municípios que possuem pólo do Curso de Tecnologia de Sistemas de Com 

putação.  

 Conclui-se com este trabalho que há a necessidade de cautela na utilização do termo auto-

nomia, pois o curso de Tecnologia de Sistema de Computação não promove os processos de 

subjetivação e a prática do seu exercício: a transformação do sujeito na suas relações sociais e 

com o mundo, e a liberdade como condição de existência para os alunos. Verificou-se que há 

uma predominância do curso de Tecnologia de Sistemas de Computação nas Regiões Metropoli-

tana e do Médio Vale do Paraíba do Estado do Rio de Janeito, que caracterizam-se por possuírem 

atividade agroindustrial bastante intensa. Destacou-se que políticas públicas devem utilizar novas 

tecnologias de informação e comunicação como internet, aplicativos, chat, blog, plataforma Mo-

odle, softwares, que são tecnologias presentes no cotidiano para melhorar as condições de vida 

da população, em especial a mais pobre, ao invés de aumentar a exclusão na distribuição das ri-

quezas e oportunidades de vida. Averigou-se ainda que essas políticas públicas carecem refor-

mular a matriz curricular do curso a fim de incluir disciplinas Humanas Digitais. Evidenciou-se 

que o Sistema Nacional de Inovação que é o responsável pelos Indicadores de Conhecimento e 

de Inovação, oferece indicadores que são limitados como ferramentas para avaliação do papel 

do capital social e da territorialidade do Curso de Tecnologia de Sistemas de Computação. Final-

mente, esse estudo instiga novas questões para ressaltar a relevância da autonomia tais como 

abordar as características socioeconômicas dos alunos do curso de Tecnologia em Sistemas de 

Computação, tratar dos indicadores de qualidade para o curso de educação à distância e especi-

almente se há outras maneiras de se confrontar o uso excessivo das tecnologias de informação e 

comunicação para o modelo de graduação a distância. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Proporcionar experiências educacionais que valorizam o protagonismo do estudante e in-
tegrem  teoria  e  prática  tem  sido  uma  das  principais  dificuldades  para  os  professores  da 

educação superior no Brasil. Nesse contexto, apresentamos o projeto “Além da Sala de Aula”, 

desenvolvido na disciplina Planejamento Didático, do curso de Pós-Graduação em Docência do 
Ensino Superior de uma universidade da Baixada Fluminense. 

 A  proposta  de  engajar  os  estudantes  no  processo  de  aprendizagem  e  dinamizar  o 

conteúdo aliado à uma prática social durou os quatro encontros do módulo, e busca ser mais 

que o local de formação, compreendendo a responsabilidade do educador quanto à entrega de 
um profissional para a sociedade munido de ferramentas práticas e aplicáveis, permitindo uma 

implicação social real. 

 Em tempos áureos de tecnologia, a educação como proposta de construir conhecimento se  
utiliza  das  mais  diversas  ferramentas  para  tal  alcance.  Desde  o  advento  da  internet,  o 

acompanhar  de  seus  desdobramentos  é  fundamental  enquanto  integração  com  o  mundo, 

avanços de perspectivas e atuação nas muitas frentes de acontecimentos. Da vida que ocorre em 
tempo real, a educação com fins práticos busca dar conta de demandas e se utiliza do que é fato 

para lançar frutos ao mercado. 

 O  mercado  de  trabalho,  que  é  em  si  arena  de  muitas  questões,  funciona  como 
pressuposto local de exigência ao avaliar e permitir a atuação em áreas diversas, no qual se veri-

fica a qualificação de modo a tornar ainda mais viva a máxima de que “tempo é dinheiro”. Não é 

objetivo deste trabalho discutir uma educação monetária, mas convém nos debruçar sobre as  
urgências  de  uma  sociedade  capitalista  e  atuante  em  uma  incessante  corrida  por  atender 

demandas. 

 Nesse contexto, a tecnologia funciona como recurso utilizado no diminuir de distâncias, 
capacitação e estímulo aos mais variados exercícios, e a produção localizada de saberes em que 

estando  on-line,  todo  um  conhecimento  se  constrói  no  dedilhar  ou  deslizar  de  dedos  

entre softwares, programas, aplicativos, entre outras faces desse mundo tecnológico que se rev-

ela. 
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REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 A   abordagem   teórica   que   norteia   o   desenvolvimento   desta   investigação   está 
fundamentada  no  uso  de  metodologias  ativas  de  ensino,  promovendo  o  uso  de  recursos 

tecnológicos como possibilidade para uma ressignificação da sala de aula e sua participação 

social. 

 No decurso de uma revolução tanto científica quanto tecnológica, Barreto (2002) atribui 
importância  às  tecnologias  da  comunicação  e  da  informação,  favoráveis  a  significativas 

mudanças nas práticas escolares e sociais de docentes e discentes. 

 Muitos meios e recursos para a validação de saberes correspondem às regras globais, uma 
vez que aspectos sociais, econômicos, políticos e culturais redimensionam pedagogias para que 

as mesmas sejam direcionadas e localizadas nas muitas formas de existência. 

 Moreira   e   Kramer   (2007)   defendem   a   difusão   de   habilidades   através   do   viés 
educacional,  horizontalizando  e  flexibilizando  comportamentos  e  papéis  na  reinvenção  da 

educação, atenta ao sucesso, à eficiência, à produtividade, à competitividade e à qualificação. 

Desde  as  habilidades  empregáveis  de  uma  educação  empresarial  até  as  que  estimulam 
perspectivas de mudança social, novos arranjos buscam um conhecimento quase total, aplicável 

aos mais diversos setores e camadas. 

 Há distinções,  complexidades  e  contradições  das  mais  diversas  recrutando  um  olhar 
mais crítico do trabalho pedagógico, com respeito às conjunturas e ao compromisso de uma ed-

ucação para e com o mundo. 

 No que se propõe a ir “além da sala de aula”, o conhecimento qualificado se inscreve no 
desenvolvimento de indivíduo e de sociedade, cujo mover ajusta-se ao cotidiano para uma in-

corporação ativa na mudança do ambiente, compreendendo e atuando em um mundo concreto 

(AVALOS, 1992). 

o  ataque  em  sua  raiz  vai  de  uma  concepção  integrante  da  sociedade, entendendo  sub-
missões  e  condicionamentos  nos  quais  a  tecnologia  está  presente,  cuja predeterminação é 

irrevogável pela inevitável e, às vezes, perversa lógica de desenvolvimento tecnológico 

(ANGOTTI e AUTH, 2001). 
 

METODOLOGIA 

 A  metodologia  empregada  neste  projeto  tem  caráter  exploratório  nos  moldes  de  Gil 
(2007,  p.  41),  que  nos  indica  que  esse  tipo  de  pesquisa  “tem  como  objetivo  primordial  

a descrição   das   características   de   determinada   população   ou   fenômeno   ou,   então,   o 

estabelecimento de relações entre variáveis”. O autor ainda afirma que dentro desse tipo de 
pesquisa, há o objetivo de se fazer um levantamento acerca das opiniões, atitudes e crenças de 

uma população. 

 Assim, o projeto foi desenhado partindo-se da premissa da unificação entre conteúdo 
composto  no  PPC  (Projeto  Pedagógico  de  Curso)  e  a  realidade  tecnológica  educacional, 

fazendo uso de recursos como o aplicativo Whatsapp. 
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 Esse aplicativo, apesar de não ter a finalidade de servir como recurso de pesquisa, faz parte  

do  cotidiano  e  tem  bastante  aceitabilidade  por  parte  da  sociedade.  Outros  aplicativos 

também  apresentam  funções  semelhantes,  porém  a  escolha  do  aplicativo  ocorreu  por  sua 
facilidade  e  usabilidade.  Por  esta  razão,  decidimos  utilizá-lo  na  execução  da  pesquisa, 

propiciando   o   protagonismo   no   sentido   de   oportunizar   caminhos   para   emancipação   

e transformação  desses  alunos  em  relação  ao  conteúdo  teórico,  promovendo  uma  relação 

dialógica entre teoria e prática. 
 Aos  alunos  foram  solicitados  questionários,  relatórios  de  observação,  entrevistas  e 

relatos   dos   participantes,   além   da   coleta   de   dados   referentes   ao   uso   das   fer-

ramentas tecnológicas, tendo como objetivo oportunizar o caráter investigativo na pós-
graduação com vistas  ao  aprimoramento  da  didática  no  ensino  superior.  Cabe  destacar  

que  o  engajamento desses alunos foi essencial para que a estratégia teórico-metodológica 

funcionasse. 
 Ao  final  da  execução  do  projeto,  verificou-se  que  os  alunos  puderam  percorrer es-

pecíficas etapas como a apresentação do conteúdo, debate prático a respeito do conteúdo, real-

ização de atividades práticas e de desenvolvimento do plano de curso e apresentação de aulas 
em diálogo com outros profissionais da educação (cujos contatos foram fornecidos pelo profes-

sor, de modo a realizar entrevista sobre a importância do planejamento didático para uma aula 

no ensino superior). 
 

RESULTADOS 

 Percebeu-se que, com o método supracitado, os alunos não se contentam apenas com o 
conteúdo teórico  em sala, desassociado das metodologias atuais. O avanço tecnológico tem 

refletido em discentes mais conectados, dinâmicos e mais dispostos a participar do processo de 

ensino e construção de conhecimento, favorecendo a prática educacional e ratificando o artigo 

1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que ressalta a vinculação da educação escolar 
ao mundo do trabalho e à prática social. 

 A  forma  como  o  projeto  foi  estruturado  e  desenvolvido  trouxe  para  a  sala  de  aula 

estratégias de ensino que refutam uma sequência didática mecânica e recorrente de explanação 
teórica do docente como referencial de compreensão, na qual os estudantes permanecem em 

posição passiva na maior parte do tempo, característica de métodos tradicionais. No exercício 

de possíveis outros processos menos verticais, saberes e relações mais horizontalizadas entre 
docentes e discentes foram promovidas, sedimentando um conhecimento além dos muros das 

instituições de ensino. 

 Entende-se,   portanto,   que   é   importante   se   utilizar   de   metodologias   e   recursos 
tecnológicos variados como estratégia, levando os alunos à reflexão sobre a prática profissional, 

bem como seus resultados e desdobramentos na aprendizagem. 

 Nesse sentido, a ressignificação da sala de aula, enquanto espaço de interações entre os 
sujeitos históricos e o conhecimento, o debate, a curiosidade, o questionamento, a dúvida, a 
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proposição e a prática social resultam, sem dúvida, em protagonismo e em desenvolvimento da 

autonomia. 
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Introdução  
 

 Ainda que formalmente a abolição da escravidão no Brasil tenha ocorrido a mais de um sé-

culo, ainda hoje, a desigualdade racial é uma realidade latente do ponto de vista material. O dis-
curso reproduzido sobre a democratização racial do país, por vezes, limita a visão de que o pro-

cesso de "libertação" dos negros e negras do Brasil ainda está em curso, e que tal democracia de 

fato não é a realidade nacional.  
 Com a maioria da população negra do Estado do Rio de Janeiro concentrada nos Municí-

pios da Baixada Fluminense, conforme pode ser observado nos dados do último censo divulgado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em que há 229.589 mulheres negras 
(22,75%), o presente trabalho tem por objetivo evidenciar se a Lei Orgânica Municipal (LOM), 

aparato normativo mais próximo da realidade fática do cidadão, cumpre com seu dever constitu-

cional de promover a igualdade racial e de gênero, com fulcro específico no aparato educacional 
destinado a essa minoria. 

 Sendo assim, a análise será destinada a revelar se há preocupação na LOM em captar as ne-

cessidades locais voltadas para educação das cidadãs negras enquanto receptoras do passivo so-

cial. 
 

Material e Método 

 
 Os materiais utilizados para o presente trabalho são as LOMs de Belford Roxo, Queimados e 

Mesquita, escolhidos a partir do projeto de pesquisa “Configuração local de proteção de minori-

as” desenvolvido durante os anos de 2016 e 2017. Mas também, a obra Justiça como Equidade: 
uma reformulação de John Rawls, sendo empregue especificamente como referencial teórico o 

princípio da diferença. 

O método funda-se na análise comparada da teoria jurídica e teorias políticas. Objetivando uma 
melhor análise, o trabalho divide-se em duas partes: a) de forma geral, compara-se a LOM-



                                                                       264                               ISBN: 978-85-67951-06-5 

 

referencial de Belford Roxo, com as de Queimados e Mesquita, buscando dispositivos que possu-

am relação direta ou indireta com a educação destinada a mulher negra, na forma de tutela ou 

incentivo com a proposta sugerida pelo princípio da diferença de John Rawls; e b) após a varre-
dura dos aparatos normativos, elege-se um rol não taxativo de seis artigos que envolvem o tema 

educação e os qualifica segundo os parâmetros pré-determinados. Cabe ressaltar que a escolha 

da LOM de Belford Roxo como referência deve-se ao fato dela possuir o maior quantitativo de 

mulheres negras, segundo dados do censo de 2010 do IBGE.  
 A teoria da justiça de John Rawls é construída sobre os pilares da liberdade e equidade e 

oferece um modelo de Estado designado à uma sociedade democrática e liberal. Para isso, par-

tindo da premissa da realização de um contrato social, as partes, na posição original, devem es-
colher os princípios da justiça de forma imparcial e cooperativa para que sejam aplicados a estru-

tura básica de uma sociedade bem ordenada (RAWLS, 2003). 

 Após a estrutura básica da sociedade estar garantida pelas liberdades básicas iguais dos ci-
dadãos, o segundo princípio irá discorrer sobre a justiça social e econômica. A proposta sugerida 

pelo princípio da diferença, a qual desejamos destacar e se possível evidenciar nas LOMs, é que 

desigualdades sociais e econômicas entre os indivíduos serão perfeitamente permitidas, desde 
que contribuam para o benefício dos menos favorecidos. Os bens primários deverão ser distribu-

ídos de maneira que tragam vantagens aos que vivem à margem da sociedade, objetivando re-

duzir as discrepâncias e oferecendo oportunidades iguais a todos. Busca-se assim alcançar uma 
sociedade que tenha um maior nível de satisfação e chegue o mais próximo possível de uma or-

dem social justa (RAWLS, 2003). 

 
Resultados 

 

 No que se refere ao Município de Belford Roxo, nota-se que o legislador, quando não atua 

de maneira genérica, decide eleger como foco a entidade familiar, e, embora o assunto educação 
esteja presente por toda a LOM, em nenhum momento busca-se contemplar especificadamente 

o entendimento da realidade fática de mais 36.662 mulheres negras, dados do IBGE. 

 Dos artigos contidos, vale destacar que os assuntos tratados são sobre a delegação de com-
petências municipais, o dever do ente federativo com a educação pública, inclusão educacional 

dos que não tiveram acesso na idade própria, atuação conjunta com a família objetivando o auxí-

lio à criança e as condições impostas a órgãos públicos e privados para que implantem progra-
mas de planejamento familiar consoantes a melhoria da condição e educação da mesma. 

Realizada a análise da LOM Queimados, num primeiro passo, pode-se evidenciar que a palavra 

educação é permeada por toda lei, a qual possui inclusive um capítulo voltado para política edu-
cacional da cidade. Isso demonstra uma preocupação genérica do legislador em efetivar as ga-

rantias constitucionais. Num segundo passo, notou-se que não houve preocupação específica em 

tratar da educação da cidadã negra, em um Município que possui 22.851 pessoas negras, sendo 
50,76% mulheres conforme informa os dados do IBGE. 
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Dos artigos que compõe o Capítulo destinado a política educacional de Queimados, no 

que se refere a minorias, destaca-se o cuidado do Município destinado ao aluno de baixa renda, 

deficiente físico e aqueles que não tiveram acesso a escola na idade adequada, questões de gê-
nero e raça não são abordadas, demonstrando que a LOM não retrata outras contingências ad-

vindas da vida da cidade. Os demais artigos são relativos a regulamentação geral do papel do 

Município quanto a proporcionar e manter educação e acesso à escola.  

 A educação é direito de todos e dever do Estado, da família e da sociedade, essa afirmação 
presente na LOM Mesquita reafirma ser competência concorrente de o Município assegurá-lo. No 

entanto, essa cidade da Baixada Fluminense em que 14.06% das mulheres são consideradas ne-

gras, conforme dados do IBGE do censo de 2010, e, que possui uma seção específica para tratar 
da educação, não faz menção de forma específica ao acesso a esse direito à mulher negra. Esco-

lhendo, pois, uma abordagem com uso de normas genéricas. 

 Os artigos que compõe a seção da LOM Mesquita abordam os princípios que nortearão a 
educação, tais como democracia, justiça social, solidariedade, igualdade de condições para o 

acesso à escola e a permanência nela. Além disso, visa o exercício de uma cidadania comprome-

tida com a transformação social livre de qualquer preconceito e discriminação, mas sem qualquer 
forma de tutela às negras. Por fim, tratam de normas de regulamentação do funcionamento das 

escolas cuja responsabilidade está com a cidade. Dessa maneira, seguem o primeiro princípio de 

Rawls, e de forma indireta o princípio da diferença ao tratar de temas como a justiça social. 
 

A TABELA 1 guarda relação direta com os parágrafos transcritos e propõe analisar a Quali-

dade dos artigos. Entende-se aqui por Qualidade a proximidade dos referidos artigos com a pro-
teção e incentivo da mulher no meio educacional, nos seguintes moldes 

 

  

Escala de Análise de Qualidade 
 

 

 
 

Qualidade Descrição 
1 Ignora o tema. 

2 Lê-se indiretamente educação como relevante. 

3 Lê-se diretamente educação, mas sem direção definida. 

4 Lê-se diretamente educação com atenção a mulher. 

5 Lê-se diretamente a educação com atenção qualificada a mulher negra de forma geral e 

específica com a amplitude de proteção e incentivo. 
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Tabela 1: Ocorrência de atenção nominal das cidades para o trabalho das mulheres nas LOM  

 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Laboratório John Rawls, Centro de Ciências Jurídicas, Universidade Estácio de Sá  

 
Conclusão 

 

 Tratando-se do Município eleito como referencial para o trabalho, o esforço do legislador 
para com o tema educação passa parcialmente distante da população feminina negra. Quando o 

referido tema é eleito como direito público subjetivo, nota-se a preocupação dos legisladores 

com a população geral, contudo, esse esforço gera um resultado, salvo nos incisos I, III e VI do 
art. 163, que tratam, respectivamente, sobre ensino de jovens e adultos, de pessoas com deficiên-

cia e preocupação com condições especiais não especificadas, excludente de minorias, fato esse 

que fica evidenciado na TABELA 1. Referente ao princípio da diferença, observa-se que ele não é 

contemplado o suficiente para que cumpra seu papel dentro do aparato normativo, ora ficando 
restrito a algumas classes, ora recebendo altas dosagens de generalidade ao ponto de não ser 

efetivo. 

Observando a TABELA 1, no que tange a cidade de Queimados nota-se que na lei há pre-
dominantemente incidência de expressões genéricas acerca da educação destinada a cidadã ne-

gra. Uma vez que as LOMs foram estabelecidas com a finalidade de efetivar materialmente os 

princípios pré-estabelecidos pela Constituição é possível evidenciar que a mulher negra de Quei-
mados não possui amparo legal suficiente já que a LOM é omissa e não expressa as necessidades 

demandadas dessa minoria. O princípio da diferença de Rawls, construído e destinado a perfazer 

a igualdade formal outrora já estabelecida além de garantir à justiça social, ao se tratar do pre-
sente tema não é consagrado pela LOM Queimados, vez que a mesma não possui potenciais po-

líticas públicas para a educação das cidadãs negras. 

 O tratamento recebido pela mulher negra no Município de Mesquita é equidistante aquele 
encontrado na LOM de Belford Roxo e Queimados. Percebe-se na análise qualitativa dos disposi-

Belford Roxo  Queimados Mesquita 

Artigo Qualidade Artigo Qualidade Artigo Qualidade 

Art. 17, XI 3 Art. 171, I 3 176 3 

Art. 18, V 3 Art. 171, III 3 176, I 3 

Art. 163, I 3 Art. 171, V 3 177, I 3 

Art. 163, VI 3 Art. 173 3 177, II 3 

Art. 204, II, b 3 Art. 176 3 178, §3º 3 

Art. 207 3 Art. 192 3 186 3 

Total 3 Total 3 Total 3 
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tivos, TABELA 1, da LOM Mesquita a presença do tema educação, porém sem orientações acerca 

de como ela deve atuar, pulverizando as políticas públicas e prejudicando a eficiência das mes-

mas. Isso é resultado da preferência por normas principiológicas ao invés de normas que tutelem 
de forma específica as necessidades das minorias, em especial à mulher negra. Assim, há obser-

vância de forma indireta do princípio da diferença, pois apesar de mencionar uma justiça social, 

não existe uma direção definida na LOM Mesquita que reduza de maneira significativa as desi-

gualdades sociais. 
 Por fim, notam-se semelhanças referentes as LOMs supracitadas, como ao mesmo tempo 

elegerem a educação como tema relevante e não se preocuparem com a inclusão de minorias 

desfavorecidas, dentre elas a mulher negra. Especificamente, pode-se extrair que Mesquita e 
Queimados, assim como Belford Roxo, seguem de forma indireta o princípio da diferença, uma 

vez que normatizam princípios que abordam o tema de forma superficial em oposição a escolha 

de normas programáticas que potencializem políticas públicas, demonstrando uma omissão des-
sas LOMs em relação ao tema educação à mulher negra. 
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Introdução  

 
 Problematizar o conceito de orientação sexual constitui-se numa árdua e porque não dizer 

polêmica tarefa, seja no âmbito da educação, seja no âmbito do Serviço Social, tendo em vista a 

complexidade das mediações que determinam tal conceito, tudo isso, na direção de compreen-
der o terreno em que a temática se circunscreve, ainda mais em tempos de irracionalismo e agu-

dização da intolerância e do preconceito.  

 Ao apontarmos os elementos para o necessário debate, a fim de contribuir na direção em 

que possamos assumir posições que assegurem e legitimem o processo de busca pela equidade 
social, livre de preconcepções e estigmas. Esse entendimento torna-se uma ferramenta poderosa 

contra as formas de preconceito que prejudicam a universalização de bens sociais, incentivando a 

compreensão e o respeito à diversidade e às diferenças.  
 Nesse sentido, esta discussão propõe-se promover a compreensão do pluralismo que estru-

tura a sociedade e fomenta o compromisso com o constante aprimoramento intelectual, na dire-

ção da salvaguarda dos direitos mais essenciais ao ser social, na direção do combate no campo 
das ideias e na sua mediação com a realidade concreta. 

 Assim sendo, este artigo tem o intuito oferecer elementos para compreensão a respeito da 

orientação sexual, e ao perscrutar as mediações contidas em nossas reflexões, merece destaque a 
compreensão das determinações concretas da sociedade contemporânea nos campos da objeti-

vidade humana.  

 Os apontamentos seguintes têm como objetivo apresentar como o debate sobre a orienta-
ção sexual vem sendo apropriado pelos discentes, a partir da produção acadêmica do curso de 

Serviço Social da Faculdade de Duque de Caxias, mediante analise dos Trabalhos de Conclusão 

do Curso de Serviço Social (TCC), que possuem a orientação sexual como tema a e que foram de-
fendidos desde o surgimento da instituição na Baixada Fluminense, datado de agosto de 1997. 

 A opção em problematizar essa temática deve-se primordialmente por acreditarmos que a 

mesma se constitui em elemento fundamental na formação profissional e concomitantemente, 

mostra-se como um desafio a ser desvelado pelo Serviço Social.  
 Destacamos o espaço acadêmico como lócus privilegiado do debate sobre os princípios da 

profissão e a postura ética, tendo como base o Código de Ética de 1993 e ao nos debruçarmos 

sobre o debate sobre orientação sexual diante da ótica discente, propomo-nos contribuir para a 
formação acadêmica, visto que buscamos uma reflexão mais crítica. Questionando-nos primeira-
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mente se o debate tem estado presente no processo formativo do assistente social, e quando 

sim, sob qual perspectiva? 

 
Desafios à materialização do debate  

 

 A complexidade da temática nos instiga investigar quais os desafios postos a profissão e 

como o mesmo se materializa, o que por sua vez fez com que nos debruçássemos sobre como o 
debate em torno da orientação sexual vem sendo apropriado pelos discentes do Curso de 

Serviço Social Faculdade de Duque de Caxias, ressaltamos que a mesma iniciou sua primeira 

turma do Curso de Serviço Social em 22 de agosto de 1997, chamada neste período de  
Faculdade Santa Luzia¹, sendo considerada  a  primeira instituição a oferecer o curso de Serviço 

Social na Baixada Fluminense, completando esse ano 21 anos.  

 O universo desta pesquisa compreendeu todas as monografias elaboradas e defendidas no 
período de 2001 a 2018, perfazendo 17 anos. Verificamos que apenas quatro trabalhos 

discutiram a temática de orientação sexual, o que representa um percentual inferior a 1%. O 

número reduzido de trabalhos que abordaram a temática durante toda a existência do curso, 
suscita inúmeros questionamentos que possam justificar a ausência e/ou o desinteresse pelo 

debate. 

 Essa observação nos provoca as seguintes indagações: como esse debate vem sendo 
travado no universo acadêmico? Como é abordado? Sob qual perspectiva? Tais questionamentos 

nos remetem ao espaço que ocupam no processo de formação, seja nas disciplinas de formação 

básica, seja naquelas voltadas ao trabalho profissional.  Ousamos ainda perguntar se a temática 
possui inserção em algum componente curricular ou se vem sendo “varrida para debaixo do 

tapete” ou sucumbida como tantas outras que tem sua abordagem justificada pelo viés da 

transversalidade. Ao contrário do que fora preconizado nas Diretrizes Curriculares no trato da 

questão social e suas particularidades, numa perspectiva crítica e dialética. 
 Por outro lado, há de se considerar como fator convergente nas justificativas dos trabalhos 

analisados o registro de interesse pelo tema, vincula-se a inclusão da disciplina denominada Gê-

nero e Questão Social, a partir da reforma curricular realizada e implementada no segundo se-
mestre de 2011, visto que todos associaram esse “despertar” no momento em que a temática 

veio à tona, pois segundo relatos, pois até então não recebia a devida atenção ou não havia sido 

abordada.  
 A referida revisão curricular buscou contemplar a orientação dos projetos de pesquisa me-

diante a inclusão das linhas de pesquisa do Curso de Serviço Social, sendo possível assim, vincu-

lar essa produção a linha de pesquisa sobre Gênero, Sexualidade e Raça², a qual:  

¹ Em 2007, a Faculdade Santa Luzia passou a compor ao Sistema Flama de Ensino e a partir da Portaria nº 843, de 14/11/2008, 

passou a denominar-se Faculdade Flama. Em 2012, a Faculdade Flama passou a integrar ao grupo UNIESP, e de acordo com a 

Portaria 477 de 19/09/2013, a instituição passou a ser chamada de Faculdade de Duque de Caxias.  
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Realiza estudos sobre a análise epistemológica, empírica, teórica e metodológica 

sobre a concepção social de gênero, sexualidade e raça, visando uma análise sobre 

gênero, sexualidade e raça como categorias importantes nas análises sobre movi-

mentos sociais e políticas sociais; violência urbana; preconceito; processos identi-

tários, assim como estudos sobre a promoção dos Direitos Humanos na sociedade 

capitalista contemporânea. (FDC, 2011: 21) 

 

Ao verificarmos o recorte utilizado pelos autores dos Trabalhos de Conclusão de Curso, 

observamos o destaque pelos estudos relacionados a questão de direitos, conforme demostrado 

na tabela abaixo 

 

Tabela 1: Distribuição de TCC - Ano defesa e enfoque 

 

 

 

 

 

 

A) Sob a ótica dos Direitos  
 
 
 Ao analisarmos os trabalhos discutidos sob a ótica dos direitos, consideramos os principais 

direitos apontados pelo público LGBT como foco de sua luta: o reconhecimento da união estável; 

a inserção do parceiro como dependente para empréstimos, seguros de saúde; inclusão dos pro-

gramas do Estado vinculados à família, reconhecimento da guarda dos filhos do parceiro, licença

-maternidade para o nascimento para o filho da parceira; direito à herança; visita íntima na pri-

são, dentre outros. (CFESS, 2006). 

 

B) Rede de atendimento  

 

 Dentre os trabalhos analisados, apenas um discorre sobre o viés da rede de atendimento e 

Ano de Defesa Quantidade Recorte 

2012 01 Direitos 

2013 01 Direitos 

2015 01 
01 

Direitos 
Rede de Atendimento 

² As áreas de concentração e linhas de pesquisa são definidas no Projeto Pedagógico do Curso, a citar: 1- Formação profissional, 

processo de trabalho e Serviço Social, 2- Políticas de seguridade social, Políticas setoriais, questão social e Movimentos Sociais 

e 3- Gênero, Sexualidade e Raça.  
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o estudo realizado por BREIJÃO (2015) traz primeiramente a reflexão os inúmeros casos de into-

lerância, discriminação, preconceito e violência contra a população LGBT, e por meio de um estu-

do bibliográfico, traça a trajetória desse histórico de violência, apontando a perseguição sofrida 

por décadas como forma de chamar atenção sobre a necessidade desta rede.  

Considerações Finais: um caminho a ser percorrido  

 

 O caminho traçado durante o processo de construção deste artigo percorreu por “curvas 

sinuosas”, pois se por um lado, consideramos a abrangência da temática, por outro, esbarramos 

com um número reduzido de produções dos discentes de Serviço Social, além de nos 

depararmos com justificativa de irrelevância do debate. Entretanto, a suposta explicação trazia 

consigo o desconhecimento da temática e/ou uma visão limitada e porque não dizer equivocada. 

 A partir dos estudo realizado pautado na produção de conhecimento buscamos respostas à 

nossa indagação inicial para sabermos como debate em torno da orientação sexual vem sendo 

apropriado pelos discentes do Curso de Serviço Social Faculdade de Duque de Caxias, evidenciou 

uma perspectiva conservadora no processo de formação, lacunas significativas e equívocos 

conceituais, evidenciando assim a ausência da transversalidade dos componentes curriculares. 

 É notória a inexistência da relação da temática ao exercício profissional, pois ainda que o 

Serviço Social tenha uma formação de caráter generalista, pressupõe que este desenvolva habili-

dades para intervir junto as múltiplas expressões da questão social e para tal a mesma precisa ser 

discutida de forma crítica, impedindo a reprodução da lógica conservadora estabelecida pela 

ideologia dominante. 

 Outra questão a ser destacada, consiste na supressão dos aspectos jurídico-políticos do 

Serviço Social, articulado com a vivência prática-objetiva. em particular por tratar-se de um dos 

componentes que possibilitam a materialização do Projeto Ético-Político da profissão, seja no 

aspecto estritamente profissional, construído e legitimado pela categoria prioritariamente pelo  

Código de Ética Profissional de 1993, a Lei de Regulamentação da Profissão e as Diretrizes Curri-

culares, seja nas demais legislações que “compõe o cotidiano profissional de tal forma que pode 

funcionar como instrumento viabilizador de direitos através das políticas sociais que executamos 

e/ou planejamos”.  (REIS, 2006: 419), a exemplo da discussão sobre a diversidade sexual e a luta 

contra o preconceito materializado na Campanha pela Liberdade de Orientação e Expressão Se-

xual. 

 A campanha intitulada “O Amor Fala Todas As Línguas - Assistente Social na luta contra o 

preconceito: Campanha Pela Liberdade de Orientação e Expressão Sexual”, originária durante o 
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XXXIV Encontro Nacional CFESS/CRESS em 2006 realizando uma parceria com Instituto em Defe-

sa da Diversidade Afetivo-Sexual - DIVAS. Esta campanha teve sua gênese diante do debate da 

heteronormatividade e de seus impactos nas relações sociais resultando na “materialização de 

diferentes modalidades de preconceito e, consequentemente, na imposição e naturalização da 

invisibilidade das práticas afetivo-sexuais entre pessoas do mesmo sexo”. (CFESS, 2006:5); como 

desdobramento a Resolução 489/06, a qual veta quaisquer condutas discriminatórias ou precon-

ceituosas, por orientação e expressão sexual por pessoas do mesmo sexo, no exercício profissio-

nal; e a utilização do nome social à Assistente Social travesti e ao/à transexual na cédula de iden-

tidade profissional desde 2011. 

 Faz-se necessário priorizar a discussão de temas transversais, ainda que esse continue sen-

do um dos entraves contidos no processo formativo, embora esteja preconizado nas Diretrizes 

Curriculares da ABEPSS desde 1996. 

 Diante deste exposto, podemos considerar as lacunas existentes na formação acadêmica 

proporcionando aos discentes do curso de Serviço Social, um olhar enviesado ao que tange a 

transversalidade dos componentes curriculares.  
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A VIVACIDADE DA EDUCAÇÃO POPULAR NOS MUNICÍPIOS DE DU-

QUE      DE      CAXIAS      E      NILÓPOLIS      ATRAVÉS      DAS EX-

PERIÊNCIAS DE UM PRÉ VESTIBULAR 

 

Juliana Garcia de Lima 

Graduanda em Ciências Sociais - UERJ 

 

INTRODUÇÃO 

 

 O   presente  trabalho  pretende  abordar  como  a  educação  popular,  uma  corrente 

educacional filosófica e política, isto é, um conjunto de reflexões e estímulos práticos à   reali-

dade   social,   se   configura   como   uma   estratégia   alternativa   às   outras possibilidades do 

saber que valoriza aspetos epistemológicos para além dos conteúdos dos currículos formais da 

educação tradicional. 

 São diversos os exemplos de sucesso em experiências de educação popular. Podendo estas  

serem  identificadas  em  contextos  distintos  como,  por  exemplo,  nos  centros  e periferias 

urbanas, nos interiores e outros ambientes sociais. 

 Além  disso,  é  válido  apontar  que  independente  do  espaço  em  que  se  realiza  o pro-

cesso  de  ensino-aprendizagem  baseado  na  educação  popular  -  seja  em  escolas, igrejas, 

ocupações de terras, teatros e outros - há uma busca em renovar a metodologia de  ensino,  

preservando  os  princípios  éticos  humanitário  e  valores  considerados primordiais na 

formação dos sujeitos conscientes de seus condicionamentos sociais e de sua capacidade de in-

tervir no mundo. 

 No Brasil, essa proposta educacional possui uma trajetória repleta de interrupções de seus 

propósitos devido aos variados contextos políticos que o país vivenciou. Assim, pode-se  afirmar  

que  os  grupos  que  mais  se  apoderaram  e  produziram  atividades baseadas nessa vertente 

da educação foram os movimentos sociais. 

 Desta  forma,  para  evidenciar  como  esta  referência  educacional  permanece  viva  e pul-

sante nos dias  atuais,  este trabalho  se debruçará em torno  da experiência do  Pré Vestibular 

+Nós, enquanto estudo de caso de um exemplo de educação popular em periferias urbanas. 

Permeando seus dilemas socioculturais à um público  diverso em termos  etários,  raciais  e  de  

gênero.  Tratando-se,  específicamente,  das  unidades localizadas  nos  municípios  de  Duque  

de  Caxias  e  Nilópolis,  regiões  da  Baixada Fluminense do Rio de Janeiro. 
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 O  +Nós  é  um  pré-vestibular  popular  que  existe  desde  2016  e  é  impulsionado  por 

militantes   do   coletivo   RUA¹ e   professores voluntários   cujas   aulas ocorrem gratuitamente 

em todas as unidades.Visando promover o acesso de jovens periféricos ao ensino superior e a 

estimulá-los a praticar uma cidadania plena. 

 A iniciativa, atualmente, possui 15 turmas espalhadas por todo o estado em diferentes ter-

ritórios, tais quais: São Gonçalo, Manguinhos, Realengo, Rio de Janeiro, Duque de Caxias,   

Nilópolis.   Na   Baixada   Fluminense   aglutinam-se oito (oito) turmas, totalizando 350 estu-

dantes matriculados apenas no ano de 2019. 

 Em  Duque  de  Caxias,  duas  turmas  funcionam  em  uma  Igreja  Batista  no  bairro  da 

Paulicéia,  três  turmas  no  Colégio  Pedro  II,  Campus  Centenário  e  uma  na  Igreja Renovada 

Cristã no bairro do Pantanal cujos horários de aulas variam entre os dias de semana no período 

da noite e aos sábados integral. 

 Neste  município,  o  pré-vestibular  contabiliza  cerca  de  40  aprovados  para  variados 

cursos  em  universidades  públicas  como  Nutrição,  Matemática,  História,  Ciências Sociais    e    

em    cursos    emblemáticos    como,    por    exemplo,    1o    lugar    em biotecnologia/UFRJ,  

1o  lugar  em  pedagogia/UERJ,  jornalismo/UERJ,  engenharia elétrica/UEZO, dentre outros. 

 Já em Nilópolis, funcionam duas turmas na primeira Igreja Batista do município cujas as au-

las ocorrem somente aos sábados em horário integral. Nessa unidade, cerca de 25 estudantes  

foram  aprovados,  também  em  variados  cursos  como  Filosofia,  Letras, Relações Internacion-

ais, Fonoaudiologia, Geografia e outros. 

 É  importante  apontar  que  para  além  das  aulas  disciplinares  que  visam  oferecer  o 

conhecimento  específico  dos  vestibulares,  o  +Nós,  no  início  de  todo  ano  letivo, realiza 

formações de educação popular com os novos docentes voluntários a fim de que os mesmos 

possam inovar na metodologia que utilizam em suas aulas e coloque em  prática  os  princípios  

da  educação  popular,  tais  quais:o  diálogo,  afeto,  reflexão. Assim,  incentiva-se  que  os  do-

centes  ultrapassem  a  prática  de  aulas  expositivas, fragmentadas,   repetidas   e   distanciadas   

da   realidade   social   dos   estudantes   que comumente se utiliza nas aulas na educação tradi-

cional. 

A  equipe  preponente  do  +Nós  compreende  que  o  ensino-aprendizagem  não  ocorre 

somente  em  sala  de  aula.  Neste  sentido,  já  realizou-se  diversas  atividades  extra curricula-

¹ RUA é um movimento social juvenil que surgiu em 2013 cuja atuação ocorre a nível nacional e através de frentes como, por 

exemplo, o movimento estudantil, popular e antiproibicionista. Também possui setoriais de negros, mulheres e LGBTS e reali-

zam alguns projetos que estejam conectados ao campo temático de atuação.  
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res em espaços públicos dos municípios referidos como, por exemplo, a aula inaugural de Duque 

de Caxias em 2016, ocorreu no interior da biblioteca Raul Cortez, com o tema ‘’ENEM para 

quem ?’’. Em 2017 no plenário da Câmara Municipal de Vereadores  sobre  ‘’Por  que  a  edu-

cação  tem  que  ser  libertadora?’’.  Em  2018  sobre “Intolerâncias  na  sociedade  brasileira’’  e  

em  2019  sobre  ‘’Nenhum  passo  atrás’’, ambas as ultimas ocorreram no auditório do Colégio 

Pedro II no bairro do Centenário. 

 Também ocorreram, ainda nas unidades de Duque de Caxias, debate na praça do Raul Cor-

tez sobre a reforma da previdência, uma aula no auditório do Colégio Pedro II - Centenário  so-

bre  ‘’mulheres  negras  movendo  a  estrutura’’  com  a  presença  da  atriz Camila Pitanga e, no 

início das aulas de 2019, exibição do filme ‘’Nossos mortos tem voz’’  com  a  presença  das  

mães  das  vítimas  da  violência  de  Estado  da  Baixada Fluminense, para todas as turmas. 

 Em Nilópolis, também ocorreram aulas inaugurais com respectivos temas na própria igreja, 

onde ocorrem as aulas. Houve um debate na Praça dos Estudantes, no centro da cidade, sobre a 

seguinte reflexão: ‘’Vidas negras importam’’, além de festas no galpão cultural  252  de  modo  

que,  todas  as  arrecadações  feitas  pela  venda  de  comida  e ingressos,  fossem  revertidas  

para  o  custeio  da  passagem  dos  docentes,  compra  de equipamentos e outros aspectos im-

portantes para a manutenção do pré-vestibular. 

 Para além do território da Baixada Fluminense, o +Nós produziu uma cartilha com os 

aprendizados  de como  criar  um  pré-vestibular.  Essa  cartilha  está  disponível,  livre e gratuita-

mente para toda iniciativa e movimentos de todo o país que desejem construir um pré-

vestibular baseado na educação popular. 

 Realizou-se também uma aula pública na UERJ em 2018 para mais de 500 estudantes sobre 

os 130 anos da falsa abolição e em homenagem à Marielle Franco. Anualmente são  realizados  

passeios  para  teatros,  museu  e  outros  pontos  históricos-culturais  do estado,  o  que  além  

de  permitir  reflexões  a  respeito  da  compreensão  histórica  e geográfica da cidade e dos seus 

acontecimentos, promove aos alunos a oportunidade de circular pelo estado em locais que os 

mesmos usualmente não percorriam. 

 Um aspecto relevante a ser destacado é que todos os jovens que tanto são beneficiados 

quanto os coordenadores da iniciativa residem na Baixada Fluminense. Segundo esses últimos, a 

proposta do pré-vestibular, além de auxiliar os estudantes a ingressarem no ensino   superior,   

também   é   de   estimular   a   construção   de   laços   afetivos   e   de pertencimento com o 

território. 

 Neste  sentido,  a  proposta  do  pré  vestibular  é  também  é  incentivar  que  os  sujeitos 

envolvidos  na  inciativa  -  docentes  e  discentes  -  possam  circular  pelos  espaços públicos 

citados dos municípios de modo que usufruam e construam novas memórias sobre  os  mesmos  

com  a  finalidade  de  descontruir,  de  certa  forma,  o  sentimento  de negação,  produzido  at-

ravés  de  reforçados  atributos  pejorativos  transmitidos  pela grande mídia, que boa parte dos 

jovens tem com a região da Baixada Fluminense. 
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RECORTE TEÓRICO-METODOLÓGICO 

 

 Realizou-se nesta pesquisa um estudo de caso e o uso de questionário. Tendo como princi-

pal referencial teórica, Paulo Freire. 

 

CONCLUSÃO 

 Observa-se que apesar das dificuldades de conciliar o ensino formal com a proposta de ed-

ucação popular não inviabiliza tanto a experiência de praticar a didática proposta pela  educação  

popular  quanto  de compartilhar valores  fundamentais  a vida  humana como,  por  exemplo,  a  

empatia,  o  afeto,  entre  outros  de  modo  que  o  processo  de ensino-aprendizagem  não  

ocorra  de  forma  mecanizada,  mas  sim  em  um  sentido holístico que valorize a totalidade 

dos aspectos da vida social, espiritual, ambiental e político dos sujeitos. 

 É também importante destacar que todos os jovens que tanto são beneficiados quanto os  

coordenadores  da  iniciativa  residem  na  Baixada  Fluminense.  Segundo  esses últimos, a 

proposta do pré-vestibular, além de auxiliar os estudantes a ingressarem no ensino   superior,   

também   é   de   estimular   a   construção   de   laços   afetivos   e   de pertencimento  com  o  

território,  circulando  por  espaços  públicos  que  lhes  permitem conhecer  as  histórias  dos  

mesmos  e,  ao  mesmo  tempo,  poder  usufruir  e  construir novas memórias sobre os mesmos 

com a finalidade de desconstruir o sentimento de negação que boa parte dos jovens tem com o 

território. 
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EFEITOS DA DISTÂNCIA ENTRE AS LÓGICAS FAMÍLIA-ESCOLA NA RE-

ALIDADE DE NOVA IGUAÇU 
  

GIOVANNA CANZI COELHO DA SILVA - UNIRIO 

LORRANA FERREIRA LUCIO  – UNIRIO 

 
INTRODUÇÃO 

 E ste trabalho tem como objetivo explicitar como se dão as relações entre família e 
escola na realidade de Nova Iguaçu, município da Baixada Fluminense no Rio de Janeiro. Desen-

volver o modo como essas relações podem estar conectadas à promoção escolar dos grupos po-

pulares. Percebendo que existem casos de sucesso/longevidade escolar nos grupos populares, 
entender como eles podem ser explicados dentro do recorte territorial escolhido . Os modelos e 

elaborações vindas da escola baseiam-se na existência de modelos de relações, conhecimentos, 

códigos, comportamentos específicos, reproduzindo, assim desigualdades, produzindo fracasso/
sucesso pelo conhecimento, ou não, do código empregado, e apagamento desses mesmos pro-

cessos de desigualdade. 

A escola tem suas práticas e lógicas próprias que são resultado do desenvolvimento histó-

rico e social dessa instituição, e sintonizam com as lógicas e práticas da cultura dominante, pois 
assim ela foi construída social e historicamente. 

         A democratização do ensino básico como acontece hoje, não leva em conta as múltiplas 

maneiras de interpretação do conhecimento, e uniformiza a cultura, que favorece as famílias que 
conseguem aproximar suas lógicas do modelo escolar. Então de que modo pode ser possível pa-

ra grupos populares reconhecerem um tipo de conhecimento, código, comportamento, modelo 

familiar e práticas de escolarização que não sintonizam com suas lógicas e modos de fazer? Mes-
mo estando afastados do tipo de conhecimento e código do modelo escolar dominante, na mo-

dernidade, a escolarização se tornou incontornável, para se integrar com a sociedade. E essas fa-

mílias entram no jogo escolar com objetivos e sentidos próprios. As famílias têm que lidar com o 
as lógicas da escola, e se apropriam delas, traduzindo para o seu próprio sentido, que pode ser 

totalmente contrário ao sentido original. Essas relações são interdependentes, pois a divergência 

pode gerar a necessidade de alteração das atividades, mostrando que o confronto é importante 
para a alteração das práticas, mesmo que a não adequação às atividades seja vista negativamen-

te pelos educadores. 

 
METODOLOGIA 

         Para subsidiar o presente trabalho foram utilizados dados sobre as esferas da educação e 

renda de Nova Iguaçu e um conjunto de literatura da Sociologia da Educação aponta a relação 

entre origem social e desempenho escolar. Foram analisados os dados do Instituto Brasileiro de 
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Geografia e Estatística sobre educação dessa cidade, como os números de matrículas e os de 

evasão, assim como os dados de renda, levando em consideração que a educação e os rendi-

mentos salariais estão estritamente ligados. Utilizou-se para analisar tais dados, principalmente 
os conceitos de capital cultural e social do autor Pierre Bourdieu, e sua noção de habitus, que se-

ria cada sujeito, em função de sua posição nas estruturas sociais, vivenciaria uma série de carac-

terísticas de experiências que estruturariam internamente sua subjetividade, construindo uma es-

pécie de “matriz de percepções e apreciações que orientaria, estruturaria, suas ações em todas as 
situações subsequentes. “O conceito de habitus seria assim a ponte, a mediação, entre as dimen-

sões objetiva e subjetiva do mundo social, ou simplesmente, entre a estrutura e práti-

ca” (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2004, P. 24). 
 No campo da Sociologia da Educação, Pierre Bourdieu, a partir dos anos 60 trouxe contri-

buições que se tornaram um marco no modo de pensar a escolarização. Sua teoria se sustenta na 

relação entre origem social e desempenho escolar. E aponta que a escola, ao invés de ajudar na 
superação das desigualdades, as reproduz e legitima. A educação para ele, ao invés de libertar e 

transformar, mantém os privilégios. Segundo Bourdieu, os alunos não são indivíduos neutros que 

competem em condições iguais, mas são socialmente construídos diferentemente de acordo com 
a estrutura social e cultural que os antecede. A relação sucesso/fracasso escolar não poderia ser 

explicada simplesmente pelas aptidões individuais, mas pela sua origem social - que coloca os 

indivíduos em diferentes posições em relação aos outros atores sociais. 
 

APRESENTAÇÃO DO RECORTE 

Nova Iguaçu foi, assim como os outros municípios da Baixada Fluminense, formado por 
períodos de exploração, e esta formação ainda afeta economicamente este município. Discutire-

mos os múltiplos sentidos dados à educação, voltando o debate especialmente para as camadas 

mais baixas. Conhecida como ‘cidade dormitório’, em 1991, 41,19% dos moradores eram consi-

derados extremamente pobres ou pobres, segundo o IBGE, já em 2010 esse número caiu para 
13,94%, essa diminuição coincidiu com o aumento de matrículas ativas no ensino fundamental e 

médio, significando que a partir dos anos 90 a educação se expandiu proporcionalmente neste 

território. No entanto, em 2010, 37,4% dos moradores tinham o ensino fundamental incompleto, 
e 21% possuíam o ensino fundamental completo e o médio incompleto, entendendo assim que 

essas pessoas acessam a escola mas evadem por diferentes motivos, onde os principais são: o 

mercado de trabalho, a maternidade e gravidez, a falta de identificação com o ambiente escolar, 
segundo o IBGE, - onde o estudante não consegue vincular a escola com o seu cotidiano, tirando 

assim o sentido de frequentar este ambiente. 

 O sentido da escolarização para as famílias das camadas mais baixas se torna distinto ao 
das famílias de camadas mais altas, visto que por muito tempo as famílias pobres estiveram pou-
co ou nenhum contato com a escola, e o seus antepassados muitas vezes não foram ao menos 
alfabetizados, logo esta relação do indivíduo-escola vem carregada de significados para além da 
aprovação no final do ano letivo ou o seu nível de escolaridade. Em algumas situações saber assi-
nar o próprio nome já é o sucesso escolar para o sujeito, assim como ter o ensino fundamental 
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completo é o suficiente. Enquanto existem alunos da rede pública que sofrem coma péssima 
qualidade na educação, onde o procedimento de aprovação automática é uma realidade, nos co-
légios particulares/de elite existem provas de preparação para o vestibular com frequência. No 
entanto, este sentido muitas vezes é interpretado como preguiça ou desinteresse pelos profissio-
nais de  educação, fazendo com que se crie estereótipos dentro do modelo escolar para lidar 
com esses casos, reforçando o discurso da meritocracia, onde se prega que todas as pessoas 
possuem as mesmas condições de acesso ao ensino e podem disputar os mesmos cargos, não 
levando em consideração as particularidades de cada sujeito inserido nesse processo, fomentan-
do a lógica capitalista e naturalizando as desigualdades sociais. 

A instituição escolar se baseia um modelo de família de classe média, onde existe alguém 
- uma figura feminina - com tempo livre ou capital para pagar alguém para ensinar os deveres 
extra-classe, conhecimento sobre o currículo escolar e práticas pedagógicas, e vontade de ajudar 
no desenvolvimento escolar do aluno.  Pressupõe a existência de um tipo de capital cultural es-
pecífico, que não é o das classes populares, onde o aluno já chega na escola com um tipo de 
comportamento, desenvolvimento cognitivo, noções de relacionamentos específicos: código e 
linguagem da classe dominante. Nas demandas da relação entre família e escola, não são consi-
deradas a situação da maioria das famílias, os seus modos, práticas, arranjos familiares, criando 
assim distanciamento entre as esferas. 

Considerando os números de Nova Iguaçu em 2010, 52% da população é formada por 
mulheres, 38,3% das mulheres possuem o ensino fundamental incompleto, onde 17,63% são che-
fes de família sem o ensino fundamental completo, os dados disponibilizados pelo ATLAS confir-
mam que mulheres permanecem na base da pirâmide social, com o recorte racial que permi-
te  mulheres negras estarem mais vulneráveis à pobreza, discriminação, violência doméstica e ur-
bana, como outros fatores excludentes que refletem no modo como essas mulheres e suas famí-
lias irão se relacionar com a escola e o mercado de trabalho, podendo entender a educação co-
mo forma de ascensão ou um mecanismo de frustação. Analisaremos então possíveis fatores que 
distanciam essas mulheres da lógica escolar, como o machismo que influencia no pensamento 
social, onde diz que a mulher precisa aprender a cuidar e realizar as tarefas domésticas, da mes-
ma maneira que a auto responsabilização, conceito citado por Lea Pinheiro Paixão (PAIXÃO; 
2005, P 151.)  que  além de reforçar a baixa autoestima e colaborar para a construção de uma re-
lação pouco positiva com a escola, contribui para a legitimação do lugar ocupado, ou seja, justifi-
ca as desigualdades materiais existentes.  
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INTRODUÇÃO 

 

 O  presente trabalho trata de um relato de experiência sobre os achados das discussões 

em sala de aula com alunos (as) da oitava série da Escola Municipal Marcio Fiat, situada na Baixa-
da Fluminense. O objetivo foi analisar e refletir como a sexualidade e identidade de gênero são 

percebidas nas implicações dos discursos e práticas construídos por esses docentes e quais os 

impactos dessas considerações para naturalização, banalização e diminuição de atos discrimina-
tórios no interior dessa escola. Este trabalho leva em consideração questões de Direitos Huma-

nos que fazem parte do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (2006) e de Educação 

em Direitos Humanos do Programa Nacional de Educação em Direitos Humanos, especialmente, 

a terceira versão desse Programa, intitulado PNDH-3 (2010), como uma forma de ensino que per-
mite trazer para o ambiente escolar a formação de uma abordagem que favoreça o combate de 

todos os tipos de violência e buscar a justiça social dentro e fora do ambiente escolar. 

 
DISCUSSÃO 

 

 De acordo com Foucault (1985), a sexualidade é um dispositivo de poder que se constitui 
historicamente e circunstancialmente. Esse dispositivo compõe os modos de existência dos sujei-

tos, logo, da produção da subjetividade. Trata-se de sistemas e hierarquias que vão determinar 

os lugares possíveis que serão ocupados por pessoas de acordo com as relações entre gênero e 
sexualidade, delimitando o que seria da ordem do masculino e do feminino, de forma a conside-

rar toda e qualquer resistência aos modelos previamente dados como estando relacionada à do-

ença, perversão e ao pecado. 
 Assim, não apenas a sexualidade, como também, a identidade de gênero estabelecem uma 

dimensão da experiência social perpassada por numerosas questões. Através delas, se articulam 

todo um conjunto de crenças, valores e desejos indicando um espectro do que compreendemos 
como sendo a nossa identidade. 

Desse modo, o cotidiano escolar se configura como espaço formal adequado para a discussão de 
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temas que tratam da sexualidade, da identidade de gênero, da sexualidade, da orientação sexual 

que envolve temas como a homofobia, que é compreendida na concepção de Mott (2000), como 

sendo o medo, a aversão, ou a discriminação contra sexualidade ou homossexuais, bem como o 
ódio, a hostilidade ou a reprovação aos homossexuais. 

 De acordo com Junqueira (2009), é preciso compreender o ambiente escolar como espaço 

privilegiado para a superação de ações discriminatórias e violentas, no que diz respeito à sexuali-

dade e a identidade de gênero. Para o autor, é preciso compreender que não se trata apenas de 
fazer uma defesa de uma minoria que se julga vitimizada, mas de combater toda e qualquer for-

ma de relação sexista, desigual, opressora e hierarquizada que incidem sobre toda a comunidade 

escolar. Nesse sentido, o espaço escolar possui um papel fundamental, conforme Louro (1995), 
para refletir e superar as práticas que possam promover a desigualdade, o preconceito e a discri-

minação. 

 
3 METODOLOGIA   

 

 A metodologia deste trabalho está fundamentada na perspectiva pós-estruturalista. Relaci-
onamos as opiniões desses alunos (as) com as reflexões de autores como Foucault (1985), Deleu-

ze (1995), Butler (2003) Furlani (2007), Araújo (2001), Junqueira (2009), Louro (1995), Junqueira 

(2011), Prado (2008) para tratar das temáticas propostas. Foram feitas algumas discussões duran-
te as aulas de Educação Física com alunos e alunas do ensino médio, por meio de aulas expositi-

vas com sondagem preliminar sobre as percepções inicias dos alunos (as) acerca da temática. Fo-

ram propostos debates com situações problemas obtidas em noticiários, em publicações nas re-
des sociais, em documentários e vídeos sobre as temáticas relativas à sexualidade, identidade de 

gênero e orientação sexual, para saber quais as opiniões de alunos (as) sobre essas questões. 

 

CONCLUSÃO 
 

As discussões com os alunos indicaram que existe o desejo de tornar a escola um espaço de va-

lorização da diferença. Constatamos através das opiniões dos alunos que não basta que a escola 
fale sobre questões acerca da sexualidade e gênero, é preciso que as pessoas que a constroem 

também estejam dispostas a compreender a existência da diversidade.  A inclusão no debate 

destas temáticas constatou que os docentes têm interesse por questões de identidade de gênero 
e sexualidade, principalmente quando envolvem abordagens que favoreçam o combate ao sexis-

mo, ao machismo, a misoginia, a discriminação e a violência contra homossexuais e transgêneros, 

o que na perspectivas dos alunos, contribuiria para uma sociedade mais justa e igualitária.  
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 O  tema sexualidade, assim como tantos outros que causam polêmica, é algo presente e 
importante atualmente. Além disso, acreditamos em uma sexualidade não apenas biológica e 

universal voltada somente para reprodução, mas sim como uma construção histórica, social e 

cultural, que articula saberes e poderes. Nesse sentido, Scoth (2003) argumenta que o conceito 
de gênero foi criado para opor-se a um determinismo biológico nas relações entre os sexos, dan-

do-lhes um caráter fundamentalmente social. 

 Castro, Abromavay e Silva (2004) afirmam que a ação pedagógica mais adequada para lidar 
com o tema sexualidade, evidencia o caráter natural desse tipo de educação ao afirmar que a 

conversa informal é uma das medidas adotadas por algumas escolas, em outras, sexualidade é 

tema principalmente tratado nas aulas de ciências, associando-se essa pulsão à constituição do 
corpo humano. 

 Os autores também enfatizam que quase um terço dos professores mencionam que são re-

alizadas palestras por pessoas de fora da escola. Mas há também escolas em que prevenção e 
sexualidade são parte de programas específicos de educação sexual. Este é o importante papel 

do educador, pois quando o professor não se sente preparado para tratar um assunto tão impor-

tante como este, deve então procurar alguém qualificado que o dê (CASTRO; ABROMAVAY; SIL-

VA, 2004). 
 Destarte, o presente estudo teve por objetivo, vivenciar uma proposta de educação para 

trabalhar sexualidade nas escolas, além de debater temáticas à respeito de sexualidade não so-

mente como assunto biológico. As atividades foram realizadas no primeiro semestre do ano de 
2018 a com turmas de 6ª, 7ª e 8ª série da Escola Municipal Vereador Américo dos Santos localiza-

da em Duque de Caxias – Rio de Janeiro, zona periférica conhecida como Baixada Fluminense, 

tendo em média 30 alunos por turma, com idades variando entre 11 e 16 anos. Com base nas di-
ficuldades encontradas pela escola, foi proposto juntamente com a direção da mesma, trabalhar 

o tema sexualidade, em virtude do mesmo não ter uma abordagem significativa no contexto es-

colar. A partir disto, fizemos uma pesquisa com os alunos, para sabermos em quais temas deverí-
amos focar o projeto.  

 A atividade teve um caráter interdisciplinar, pois acreditamos que os temas gênero, sexuali-

dade e corporeidade não devem ser discutidos apenas na disciplina de ciências, já que o estudo 

dessa área reúne  contribuições de diferentes disciplinas.  
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Metodologia e Fundamentação teórica  

 

 Para realizar esse trabalho, optou-se pela abordagem de pesquisa qualitativa, do tipo des-

critivo-exploratória. Os dados foram obtidos por intermédio das técnicas do Grupo Focal como 

técnica para coleta de dados. Por meio de uma concepção multidisciplinar os temas sexualidade, 

gênero e corpo foram abordados em diferentes disciplinas, tais como: Educação Física, Portu-

guês, Educação Artística, Ciências e Matemática. As atividades foram realizadas durante os perío-

dos de aula, com a participação dos professores da disciplina correspondente, usando dois perío-

dos por dia, totalizando 12 horas/aula em cada turma.  

 Para atingir tal propósito, será utilizado conceito de gênero segundo Scoth (1990) que ar-

gumenta que tal conceito foi criado para opor-se a um determinismo biológico nas relações en-

tre os sexos, dando-lhes um caráter fundamentalmente social. A autora utiliza esse conceito en-

quanto categoria de análise que teria a vantagem de propor uma transformação dos paradigmas 

do conhecimento tradicional, não apenas acrescentando novos temas. Serão utilizadas as contri-

buições de Castro, Abromavay e Silva (2004) que afirmam que a ação pedagógica mais adequada 

para lidar com o tema sexualidade, salienta o caráter natural desse tipo de educação. A perspec-

tiva de Ribeiro (2005) será importante nesse trabalho, pois a autora afirma que a escola é um es-

paço autorizado através do qual o discurso científico estabelece normas de conduta com relação 

ao corpo e ao comportamento dos/as alunos/as por meio de seus mecanismos de poder. O pen-

samento de Michel Foucault (2003) será fundamental neste trabalho para refletirmos sobre a se-

xualidade enquanto dispositivo ainda em vigor na nossa sociedade, sempre a reiterar uma con-

cepção de natural e essencial ao humano.  

 

Resultados alcançados 

 

 Durante o projeto, foi possível observar a mudança dos jovens no que diz respeito ao inte-

resse dos mesmos com assuntos muitas vezes esquecidos nas rodas de discussões, e até mesmo 

de difícil abordagem na visão de pais e professores em como irão fazer para tratar essas ques-

tões com os próprios filhos. Destacamos o apoio da escola e professores, que contribuíram para 

o excelente resultado das atividades, por meio da participação nas dinâmicas desenvolvidas.  
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Considerações Finais  

 Dessa forma, tendo em vista que buscamos uma abordagem mais contextualizada, propo-

mos este projeto de modo que atendesse diferentes áreas do conhecimento, levando em consi-

deração as necessidades da escola e alunos. Considerando o projeto como um todo, foi possível 

perceber a extrema relevância e satisfação à forma como foram conduzidas as discussões, pro-

porcionando assim com que os alunos pudessem sentir-se mais à vontade frente assuntos relaci-

onados a gênero, sexualidade e corporeidade. 
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Introdução 

 

 

 E ste  trabalho  apresenta  o  relato  de  uma  experiência  de  aula  desenvolvida  por 

bolsistas no subprojeto de Geografia, no âmbito do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação 

à Docência, da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Destinada aos estudantes do nono 
ano da Escola Municipal José de Abreu (Seropédica/RJ), buscamos tratar da temática africana a 

partir do questionamento de abordagens eurocentradas, em direção às práticas pedagógicas 

significantes para uma educação antirracista. 
 Assim,   foi   realizada   uma   atividade   prática   utilizando   a   cartografia   como orien-

tadora  na  (des)construção  de  representações  espaciais,  a  fim  de  denunciar  o colonialismo 

que construiu a desumanização dirigida aos espaços subalternizados pela modernidade europe-

ia, como no caso de África, relacionando à constituição histórico- racial  do  Brasil.  À  medida  
que  o  refletir  e  o  questionar  sobre  o  espaço  global  indica caminhos analíticos para o en-

tendimento da própria vivência do estudante, denunciar a colonialidade  nas  representações  

espaciais  do  continente  africano  volta-se  para  uma pedagogia emancipatória também em 
contexto brasileiro. “Ensinar geografia é, antes de tudo, um desafio de compreensão do entrela-

çamento da realidade em múltiplas escalas: local, regional, nacional e global” (OLIVEIRA; RO-

CHA, 2016, p. 399). 
 Destaca-se aqui a necessidade do sujeito da Baixada Fluminense de reconhecer a sua  his-

tória  através  da  interpretação  crítica  da  organização  do  espaço.  O  fato  de  os municípios  

formadores  desta  região  concentrarem  o  maior  percentual  de  pessoas  não brancas da 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro torna as discussões a respeito das relações raciais e a 

formação da identidade étnica um desafio, ao passo que a força da desigualdade racial reper-

cute na vulnerabilidade juvenil à violência (BRASIL, 2015). 
 

Recorte teórico-analítico 

 
 Quando se pensa a prática docente no ensino básico, a Geografia de África e Afro- brasilei-

ra   ainda   tem   uma   posição   desprivilegiada   diante   de   outros   componentes curricula-
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res. Segundo o ensaio sobre os caminhos para a Lei Federal nº  10.639/03 da Secretaria de Edu-

cação Continuada, Alfabetização e Diversidade, “[n]os livros didáticos [...]o continente africano 

está colocado sistematicamente nas partes finais da publicação e geralmente com um espaço 
bem menor que os outros blocos continentais” (BRASIL, 2005,  p.  175).  Isto  resulta  no  prob-

lema  estrutural  que  envolve  a  desinformação  da população brasileira sobre o continente af-

ricano, uma vez que o tempo insuficiente para o cumprimento do programa faz com que o últi-

mo tema (sobre África), muitas vezes, não seja estudado nem considerado com seriedade na sala 
de aula. 

 Nesse  sentido,  a  nossa  atividade  através  do  PIBID  buscou  evidenciar  o  povo africano 

e o negro brasileiro como agentes ativos da formação territorial e histórica do Brasil. Tendo em 
vista que a educação é uma referência concreta para alterar este quadro de desconhecimento da 

população brasileira, no que se refere “ao lugar insignificante a que os contextos afro-brasileiros 

têm sido relegados em quase todos os sistemas e níveis de ensino” (BRASIL, 2005, p. 177), é pre-
ciso oferecer modelos relevantes que ajudem a construir uma auto-imagem positiva, a contar 

com sua territorialidade e sua história, aqui e sobretudo na África. 

 Sob  a  forma  atual,  o  racismo  é  filho  do  colonialismo  e  baseia-se  no  ideal  da bran-
quitude, “que mantém uma relação complexa com a cor da pele, formato do nariz e tipo de 

cabelo” (KOVIK, 2009, p. 50) e abraça calorosamente o discurso da mestiçagem. No  entanto,  

quando  se  invisibiliza  o  processo  de  (auto)determinação  das  identidades raciais, “corre o 
risco de reavivar os argumentos biológicos sobre ‘raça’ (é na genética que todos somos mes-

tiços, não na prática social),  além de tapar o sol das hierarquias sociais com a peneira de ‘somos 

todos iguais’” (KOVIK, 2009, p. 51). 
 Além disso, o racismo não faz parte da “natureza humana” e então não faz sentido entendê

-lo como fenômeno universal e irreparável. É preciso ressaltar que ele “[n]asceu, talvez, da ne-

cessidade de defender o seu espaço; e é apenas uma instituição irracional de prolongada dura-

ção” (SANTOS, 2005, p. 39, gripo do autor). Por isso a reflexão sobre o racismo  tornou-se  tão  
pertinente  nas  aulas  de  geografia,  tendo  em  vista  seu  caráter profundamente espacial. 

 

Metodologia 
 

A relação aluno-professor possui inúmeras variáveis que influem diretamente no processo  de  

ensino-aprendizagem;  dentre  elas,  há  a  personalidade  do  docente  cuja metodologia reflete 
sobretudo num  sistema de valores e crenças. Segundo Bordenave e Pereira, “uma parte im-

portante dessa cosmovisão [do professor] é o conceito que se tem do ser humano e de sua ca-

pacidade de crescimento. Outra parte é o conceito que se tem da sociedade e da necessidade ou 
não de sua transformação” (2002, p.65). 

 Tais  autores  citam  que  uma  classificação  elaborada  após  um  estudo  pela Univer-

sidade   da   Califórnia incluiu   cinco tipos   de   professores,   mas   há   uma   sexta possi-
bilidade não mencionada na pesquisa, pois trata-se de um tipo mais frequente nos países  sub-
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desenvolvidos:  “o  professor  que  tem  uma  visão  estrutural  da  sociedade”, destacando-se  

pelo  engajamento  ou  compromisso  libertador  que  sua  percepção  dos problemas da socie-

dade  exige dele e de seus alunos, já que o conteúdo das aulas são indissociáveis dos projetos 
ideológicos nas políticas educacionais. 

 A  discussão  sobre  teoria  e  prática  na  docência  demonstra,  portanto,  que  o conteúdo 

a ser abordado não se desvincula do método, isto é, quando “se questiona o que ensinar em ge-

ografia questiona-se também como ensinar geografia. Por isso passaremos a considerar essas 
questões conjuntamente” (ALMEIDA, 1991, p. 84), destacando que esta  experiência  de  aula  

desenvolvida  através  do  PIBID  partiu  dos  questionamentos acerca da formação docente e a 

função social do conhecimento científico. 
 Partindo-se  da  premissa  que  os  alunos  chegam  à  escola  com  conhecimentos prévios 

e são  agentes  ativos no processo de aprendizagem,  a aula começou com uma interrogação: “O 

que você sabe sobre a África?”. Esta questão normalmente traz consigo uma carga simbólica ho-
mogeneizante em sentido geográfico, seja na localização física que reduz o continente à con-

dição de “país único”, seja na composição sociocultural que o inferioriza na hierarquia mundial 

da racialização. A África, mesmo contemporânea, é associada  ao  primitivismo,  à  pobreza  ex-
trema  e  a  guerras  num  cenário  animalesco  e exótico, lugar de pessoas na sua maioria 

negras, desnutridas e sem instrução. Ao longo da exposição das  respostas dos discentes, salta-

ram os vocábulos  “fome”,  “doenças”  e “guerras”,  que  demonstraram  a  sobrevivência  das  
representações  da  colonialidade  na imagem reducionista do continente africano e na ideia de 

raça inferior. 

 Durante a aula, apresentamos ferramentas visuais com o auxílio de um projetor multimídia 
para apontar as várias manifestações do espaço africano material e simbólico. A diversidade físi-

ca e étnica foi analisada e discutida com os estudantes através de mapas, bandeiras  nacionais  e  

fotografias,  retratando  desde  paisagens  geofísicas  variadas  até pessoas  nascidas  no  conti-

nente,  com  diferentes  feições,  etnias,  classes  e  ocupações sociais, no intuito de repensar o 
estigma do “africano único”. É importante frisar o uso metodológico do projetor a partir das po-

tencialidades do conceito de paisagem, pois “[a paisagem]  condiciona  a  nossa  (in)

sensibilidade  e  o  modo  como  somos  socializados” (SOUZA, 2013, p. 57). Destacou-se tam-
bém o corpo humano como espaço geográfico, contendo suas dinâmicas de ocupação, apropri-

ação simbólica e territorialização. 

 Por fim, realizamos uma atividade prática que consistiu na identificação de alguns países 
daquele continente a partir do contorno de suas fronteiras, no intuito de instigar o reconheci-

mento da heterogeneidade graficamente representada nos mapas. Sem perder de  vista  o  colo-

nialismo  na  determinação  historica  das  fronteiras,  propomos  uma ampliação da imagem af-
ricana, dessa vez compreendida como um conjunto de múltiplos territórios  e  relações  sociais.  

Dessa  maneira,  a  cartografia  se  mostrou  uma  grande ferramenta  com  condições  concretas  

de  representar  o  que  aconteceu  e  o  que  está acontecendo no território (BRASIL, 2005, p. 
176). 
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Resultados finais 

 
 Esta   abordagem   pedagógica   projeta-se   em   direção   à   educação   sobretudo antir-

racista,  destacando  a  responsabilidade  política  que  os  professores  de  Geografia precisam 

incorporar, desde sua formação, em resposta à Lei 10.639/03, que estabelece no ensino básico a 

obrigatoriedade da história e cultura afro-brasileira. A legislação pretende combater o racismo, 
que tem raízes na invisibilização da importância dos negros africanos na construção da socie-

dade brasileira. Neste sentido, não é possível haver a valorização da negritude no Brasil antes de 

subverter a imagem eurocentrada e subalternizada que se mantém sobre África, origem da 
diáspora. 

 Apesar  de  no  Brasil,  diferente  nos  Estados  Unidos  por  exemplo,  a  raça  ser com-

preendida predominantemente pela característica fenotípica dos indivíduos, a origem e a af-
rodescendência também são marcadores raciais em nossa sociedade e influem na estrutura do 

racismo (SILVA; BRANDÃO; MARINS, 2009).  Logo, evidenciou-se nesta metodologia o desafio de 

ampliar perspectivas cartográficas, decolonizar  consciências sociais e capacitar os estudantes na 
compreensão dos espaços de representação e de auto- reconhecimento. 

 As ações no âmbito do PIBID, acima de tudo, reanimaram a aproximação entre univer-

sidade  e  escola,  tanto  na  formação  quanto  na  prática  docente  do  professor  de geografia, 
ao “trazer o graduando para o mundo do magistério e reforçar a crença em um ensino vigoroso 

e rico no âmbito fundamental, [...] uma possível relação não-hierárquica entre  universidade  e  

escola,  na  qual  o  único  ‘ente’  privilegiado  é  a  construção  do conhecimento em suas múlti-
plas acepções” (OLIVEIRA; ROCHA, 2016, p. 403). 
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Introdução 

 O  presente trabalho tem por objetivo apresentar e analisar os processos não for-

mais de educação realizados a partir de contextos de violência, através do estudo de caso da atu-

ação um movimento social de mães e familiares ativistas da Baixada Fluminense. Tendo como 

pressupostos que o movimento de agrupamento em torno de uma luta, que é coletiva e também 

individual, constitui-se como um espaço de reconhecimento e ou reafirmação de identidades, 

quanto de produções de narrativas e socialização de conhecimentos.  Dessa forma, pretende-se 

aqui, dissertar, especificamente, a respeito das atividades pedagógicas desenvolvidas por tal gru-

po. Buscando também, através dessa produção enfatizar e propagar as vozes dessas mulheres no 

que tange a visão que as mesmas têm sobre a militância que exercem e suas próprias histórias 

localizadas, por sua vez, num plano que se estende ao grupo, racial, territorial e social a que per-

tencem. 

 

Apresentação do recorte teórico analítico 

A partir da análise dos dados referentes à violência e mortalidade no Brasil, no estado do Rio de 

Janeiro e, de forma mais localizada, nas periferias urbanas que compõem esse ente da federação, 

é facilmente observável o perfil dos atingidos pela violência letal do Estado. A padronização dos 

corpos violentados e “condenados” à morte num país em que a legislação não permite a pena 

capital, mas convive com a sua reincidência, é muitas das vezes naturalizada. Sendo os homens 

negros jovens os principais alvos dessa lógica perversa de execução. Frente a este cenário de ge-

nocídio do jovem negro brasileiro caminham juntos os movimentos de resistência e de busca por 

justiça. A escolha desta produção por analisar a referida temática concentrando-se, principalmen-

te nas mulheres negras componentes de um movimento de mães ativistas justificasse, principal-



                                                                       292                               ISBN: 978-85-67951-06-5 

 

mente, pelos números elevados da letalidade do Estado contra jovens negros no território da 

baixada fluminense, pelas especificidades de atuação dos movimentos da Baixada Fluminense 

em comparação aos do centro sociológico com que estabelece relação, neste caso, a cidade do 

Rio de Janeiro.  

 

Metodologia 

As escolhas metodológicas presentes nesta pesquisa valem-se das contribuições da História 

Oral, no ensejo de visibilizar as narrativas que emergem desse grupo, por meio de entrevista de 

caráter qualitativo. Além das contribuições bibliográficas do referido campo teórico. Visando as-

sim, estabelecer um diálogo entre as produções teóricas do meio e as resultantes colhidas na 

etapa de inserção e observação em campo. Objetivando a construção de uma pesquisa partici-

pativa que eleja como central a exigência de um processo de co-autoria de escrita que vise unir 

os pontos de vista e impressões tanto da pesquisadora quanto do grupo em que se centra a 

pesquisa, não elegendo um ou outro como “portador” de uma legitimidade superior ou inferior 

no interior de sua redação.  

 

Resultados Parciais ou Finais 

Obteve-se, enquanto resultado parcial da pesquisa em curso, um panorama ainda que não con-

clusivo, porém bastante relevador dos processos e relações. Essas reflexões centram-se em iden-

tificar de que forma o papel do movimento de agrupamento em torno de uma luta configura-se 

como potencializador de um processo de reconhecimento de identidades. Ou seja, revelar de 

que maneira estar nele possibilita a não só identificar, mas dimensionar o lugar político e mate-

rial das identidades que carregam racialmente, socialmente e territorialmente. No que se trata 

das ações desenvolvidas externamente em prol da justiça racial desenvolvidas pelo grupo, res-

salta-se aqui o caráter pedagógico que tais ações assumem. Do ponto de vista interno, essas 

mulheres produzem conhecimentos únicos a partir da militância que exercem pelo fato de esta-

rem agrupadas e, pelo viés externo, contribuem para a formação dos sujeitos que estabelecem 

contato, realizando, assim, um tipo de educação não-formal. 
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A  Baixada Fluminense é formada por 13 municípios, com quase três milhões de ha-

bitantes e faz parte da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, sendo uma das maiores concen-

trações urbanas do Brasil e da América Latina. Mesmo com a proximidade geográfica e do grau 

de urbanização, as cidades que compõem a região possuem uma formação histórica, espacial e 

social marcada por um padrão comum de segregação da classe trabalhadora (ALVES, 2002). Mui-

tos dados comprovam a extrema violência que caminha por esse território expressa na média de 

aproximadamente dois mil assassinatos por ano, ou 74 homicídios por 100 mil habitantes 

(ALVES, 1998). De acordo com os dados do Instituto de Segurança Púbica do Estado do Rio de 

Janeiro, a taxa de letalidade violenta em 2017 de todo o estado foi de 40,0 por 100 mil habitan-

tes, a taxa da capital foi de 32,5 enquanto que a taxa da baixada fluminense foi de 60,6. 

A área tem uma concentração industrial maciça, com a presença de grandes e poluidoras 

empresas em toda a região (ALVES, 2002). Por conta desse uso industrial do solo, a Baixada é co-

nhecida como zona de sacrifício, expressão “utilizada pelos movimentos de justiça ambiental pa-

ra designar localidades em que se observa uma superposição de empreendimentos e instalações 

responsáveis por danos e riscos ambientais” (VIEGA, 2006). Estas condições de vida e desigualda-

de social em que nos encontramos refletem um abismo estrutural que nos leva a um lugar co-

mum: desequilíbrio social, emocional e ambiental (FERNANDES, 2017). Acabamos por não olhar 

para frente, nem para dentro e muito menos para os lados. Vemos um enorme perigo para uma 

sociedade que vivencia uma série de vulnerabilizações, com efeitos negativos à produção de 

subjetividades comunitárias, re-existindo e se reinventando cotidianamente.  

Dentro desse contexto de desigualdades e problemáticas ambientais, o corpo pode ser um 

importante meio de se gerar significado social (LEMOS, 2014). A violência é sofrida diariamente 
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por todo coletivo de maneira quase inconsciente, entretanto é importante trazer o lugar do indi-

víduo e da experiência de cada corpo dentro desse território para promover reflexões e resgatar 

os sujeitos críticos, pensantes para o centro dos debates acerca das políticas públicas, da saúde 

integral, da educação e da cultura. 

Este trabalho é parte da dissertação de mestrado da primeira autora e têm como um dos 

pilares o resgate social e formação de sujeitos em construção. Dessa forma, a intenção desse 

projeto então é a apresentação de um caminho possível para tal construção/resgate, mas unir 

assim teoria e prática para transformar os territórios.  

É dentro dessa conjuntura que apresento a filosofia do yoga e a ciência da meditação co-

mo um possível caminho de transformação. As duas cosmologias são práticas muito antigas, com 

origem no continente africano, no antigo Kemet (Egito). Porém, são conhecidas no mundo como 

tendo origem nas tradições orientais (LEVINE, 2000). Apesar de sua vinculação com as tradições 

espirituais, essas práticas têm reunido um grande número de adeptos que a incorporam em suas 

vidas cotidianas. No ocidente, essa adesão pode ser justificada pelo aumento dos problemas de 

saúde, da depressão, das cargas de trabalho, e do custo dos tratamentos médicos.  

Isso porque de acordo com os pesquisadores, a atividade cerebral durante a meditação 

ativa o sistema límbico (KOENIG, 1998, 82). A amígdala, o hipocampo, as regiões do hipotálamo e 

os feixes de fibras que fazem a interconexão entre estas estruturas fazem parte do sistema límbi-

co. E dessa maneira, as áreas relacionadas a este sistema são responsáveis pela motivação e 

emoção, e por meio da interação entre elas há interferências também nos processos de atenção, 

memória e aprendizagem (CARLSON, 2002, p.81).  

Já o Yoga é o sistema organizado pelo sábio Pátañjali e suas práticas são finalizadas com a 

meditação, que é o objetivo final e para levar à autorrealização (FRAWLEY, 2010). Importante 

compreender que o yoga só nos torna conscientes do que já temos, assim como nosso corpo e 

mente.  

Dessa maneira, o yoga nos auxilia em nossos processos internos de autoconhecimento e 

controle, resgatando a nossa natureza, essência, e espírito através do simples e poderoso ato de 

respirar, conscientemente. A partir da consciência de que não há harmonia externa, sem harmo-

nia interna, o yoga e a meditação são considerados nesse trabalho um caminho possível para 

resgatar as não só as questões ambientais nas periferias, mas outros territórios existenciais da-

queles que a praticam, pois é no dia a dia que aprendemos a ressignificar o nosso olhar e com-

preender as questões que emergem ao nosso redor (FERNANDES, 2017).  

O que na teoria é muito animador, na prática pode ser proporcionalmente dificultoso ten-
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do em vista a elitização dos espaços de terapias holísticas em geral. No Rio de Janeiro são situa-

dos na zona sul, com maioria branca, com corpo magro, com roupas e acessórios caros, com uma 

alimentação inacessível e valores absurdamente caros, explicitando de maneira nada sutil que 

nosso lugar não é aquele. E mais uma vez a espiritualidade que cura pode alavancar ainda mais 

desigualdades sociais.  

Como dispositivo que gera autonomia e saúde coletiva para a comunidade, o Yoga Margi-

nal constitui-se em uma intenção, um projeto e um fazer coletivo que se dá nas/com as periferias 

e comunidades das grandes metrópoles brasileiras. Constitui-se como um movimento de resis-

tência da população marginalizada e excluída do acesso aos bens e serviços a que tem direito. 

Pretende-se, mais do que ministrar aulas de yoga, mas ressignificar esse espaço elitizado e fazer 

repensar sobre os vários padrões de corpo que podem adentrar essa prática que tem como ber-

ço a África e tem como fundamento a união. A intenção não é que todo corpo pratique, mas que 

todo corpo saiba que ele pode praticar, se quiser. O “Yoga Marginal” vem também nesse cami-

nho, de abrir possibilidades de reflexão sobre nossos corpos, nossa militância, nosso trabalho, 

nossos limites – momentâneos e nosso lugar, o território periférico. 

Essa intenção vem se manifestando na prática dentro do território da grande Baixada Flu-

minense, onde há três anos demos os primeiros passos. No início despretensioso eram apenas 

aulas gratuitas de yoga para pré-vestibulares sociais de Duque de Caxias e Nova Iguaçu. Não sa-

bíamos da proporção que uma aula de yoga na periferia um dia antes da prova do ENEM poderia 

ter. E quando as reverberações por meio de depoimentos e aumento da procura por yoga come-

çaram, outros rumos foram estabelecidos. Após alguns cursos de formação em yoga e nossa prá-

tica pessoal e cotidiana no lidar dentro da nossa comunidade, percebemos que falta um processo 

de tradução para que o yoga se faça inteligível dentro desses espaços. E assim em uma pesquisa 

de monografia surgiu um grande passo que foi a criação de um guia prático para meditação em 

escolas periféricas. Esse material tem a intenção de ser formativo e autônomo para que qualquer 

educador possa incluir as práticas do yoga e meditação dentro de suas rotinas escolares, sobre-

tudo das periferias que não apresentam infraestrutura, mas apresentam corpos cheios de ener-

gia, e é só do que precisamos. Desde 2017 esse guia vem sendo disponibilizado em escolas pú-

blicas da Baixada e outras regiões periféricas, o que desdobrou em muitas rodas de conversa, au-

las práticas e outros encontros em CIEPS e atividades comunitárias em Duque de Caxias, Nova 

Iguaçu, Mesquita, Nilópolis, Belford Roxo e outras regiões do subúrbio do Rio de Janeiro. No se-

gundo momento, o qual nos encontramos agora, nossos esforços estão em criar uma rede de 

identificação e colaboração entre todos os profissionais de yoga que se encontram na Baixada 
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Fluminense através de plataformas digitais. Interligando as redes, os profissionais e os pratican-

tes para que de fato possamos construir uma comunidade sólida de saúde integral no nosso ter-

ritório. E através das plataformas digitais estamos nos esforçando na contramão para cada vez 

mais desmistificar o lugar exotérico e inatingível que as próprias mídias sociais disponibilizam 

sobre o yoga, com corpos brancos, magros e alongados e como sendo os únicos sujeitos e luga-

res passíveis de acessar essa filosofia. 

É nesse lugar que ao longo dos últimos anos o projeto “Yoga Marginal” vem caminhando, 

descobrindo novas iniciativas, criando pontes, construindo parcerias, discutindo saúde, medos, 

racismo, racismo ambiental, política, compaixão e tudo que adentra nossos espaços de trocas. 

Sabemos que são tantas as demandas e lutas de base que nossa saúde física fica para depois e 

nossa saúde mental é praticamente ignorada. Sabemos - também – que matam nossos corpos 

com tiros e mata-leões todos os dias mas ainda mais triste é reconhecer que muitas vezes nosso 

corpo já está quase no chão quando isso acontece, e é pura estratégia de governo de um Estado 

racista. É preciso cuidarmos e estarmos atentos às questões de saúde mental, do corpo e da alma 

para que produzamos mais vida, menos morte em territórios cujos dados são constatados nos 

modos de vida cotidianos na Baixada Fluminense. Tais territórios nos permitem entrever o que 

Milton Santos chamou de território-vivo, sugerindo que a sua compreensão só se torna possível 

quando o consideramos a partir de seu uso e quando é pensado junto com os atores que o cons-

troem: o lugar geográfico é também o lugar filosófico da descoberta, porque nele se batem for-

ças contraditórias (Santos, 2000). 

Segundo Freire, “a liberdade, que é uma conquista, e não uma doação, exige uma perma-

nente busca. Busca permanente que só existe no ato responsável de quem a faz. Ninguém tem 

liberdade para ser livre: pelo contrário, luta por ela precisamente porque não a tem” (2000, p.34). 

Nesse processo é necessário que todos se assumam como sujeitos de suas trajetórias e resgatem 

seu corpo político e de poder, pois só assim será possível ultrapassar tantas margens - visíveis ou 

não – nas periferias. Espera-se, com esta pesquisa, a valorização de conhecimentos e saberes que 

se produzem no encontro entre corpos em territórios subalternizados e marginalizados, cuja filo-

sofia do yoga e a ciência da meditação se apresentam como caminhos para a busca da liberdade 

e das autonomias possíveis.  
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 O  presente trabalho visa conceituar e diferenciar o que seja “tempo integral” e a 

“educação integral”, apresentando aquele que melhor se enquadra na perspectiva crítico e eman-

cipadora dos sujeitos quanto as possibilidades de mudança social. O recorte utilizado para esta 

pesquisa consiste na Baixada Fluminense, região do Estado do Rio de Janeiro que apresenta inú-

meras discrepâncias e contrastes socioeconômicos. 

 A temática do tempo integral tem ganhado destaque nos últimos anos, sendo assumido co-

mo proposta de inúmeros governos e pautas dos financiadores da educação. Embora em muitas 

ocasiões, o mesmo seja confundido com educação integral, como se a expansão do tempo na 

escola fizesse com que estudantes alcançassem uma formação crítica, emancipadora e para a ci-

dadania. O perfil desses estudantes permeia nas camadas populares, que em sua maioria, encon-

tram-se nas escolas públicas e periféricas, além de ter uma constante disputa entre a educação, o 

mundo do trabalho e a criminalidade, para com a vida da juventude, o que se torna característico 

das cidades da Baixada Fluminense quanto ao que se vincula nas mídias, na realidade encontrada 

por educadores e nas avaliações externas, como a Prova Brasil. 

 Entretanto, a Baixada vivenciou uma das primeiras realizações das políticas públicas educa-

cionais quanto ao tempo integral, que foram os Centros Integrados de Educação Pública – CIEPs 

– ou conhecidos como “Brizolões” enquanto marco político ou engendrado pelas mídias da épo-

ca no imaginário social como termo que se referia “a escolas de pobres”, marginalizando o públi-

co que era em sua maioria, das áreas mais periféricas. Pensado por Darcy Ribeiro, planejada a es-

trutura por Oscar Niemeyer e efetivada pelo então governador do estado, Leonel de Moura Bri-

zola, os CIEPs tiveram  dois grandes momentos, sendo 1983-1987 e 1991-1994, em seus dois 

mandatos de governador. Porém, foi sendo desmontado por governos posteriores em toda sua 

proposta, numa tentativa de acabar com um marco político e que (re) significava a escola para as 
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camadas mais populares. 

 Ficando as margens de inúmeros processos de desenvolvimento territorial e socioeconômi-

cos, a Baixada apresenta atualmente, os piores resultados das avaliações da educação no estado 

do Rio de Janeiro, bem como, uma elevada concentração populacional e elevados índices de vio-

lência. O que nos indagou a buscar a compreensão sobre a necessidade de escolas como os CI-

EPs durante o Primeiro e Segundo Programa Especial de Educação, marcas do governo de Brizola 

e que se apresentava como fonte de mudança social. Ou seja, de evidenciar a importância da ex-

pansão do tempo escolar para que a educação possa disputar a curto prazo a juventude, frente 

ao avanço da evasão escolar para com o mundo do trabalho ou ainda, pelo avanço das redes de 

poder paralelo, como as de criminalidade. Além disso, que essa educação seja integral, indo além 

do tempo integral. 

 A educação integral é aquela que permite que os sujeitos possam ter uma formação crítica 

e cidadã, indo para além dos muros da escola e tendo as noções mais amplas da sociedade, o 

seu papel e do coletivo na transformação da realidade social. Sendo necessário os domínios das 

áreas do conhecimento e sua aplicação irrestrita em setores como as artes, política, tecnologias, 

práticas esportivas, dentre outros aspectos que os prepare para a cidadania e consequentemente, 

a um projeto de sociedade mais justo e igualitário. 

 Entretanto, o governo do Estado vem implementando políticas públicas educacionais de 

expansão do tempo integral, através de parcerias com instituições do terceiro setor e/ou de fi-

nanciamento da educação, dialogando principalmente com a Reforma do Ensino Médio. Grande 

parte das estruturas dos CIEPs que não foram municipalizados e ainda pertencem ao estado, es-

tão sendo abarcadas nessa proposta, com o argumento de (re) utilização das suas estruturas e de 

adequação da juventude para com o mundo do trabalho. 

Abre espaço para apontar essas escolas de tempo integral como viáveis e como solução dos de-

safios das mudanças socioeconômicas das camadas mais populares. Entretanto, não significa que 

a efetivação desta política pública educacional será garantindo a educação integral. 

 Tomando por base o contexto da Baixada, a metodologia escolhida para este trabalho en-

quadra-se no campo qualitativo, utilizando de levantamento bibliográfico e literatura especializa-

da sobre educação integral e tempo integral. Valendo ressaltar que a pesquisa bibliográfica em 

Oliveira (2007), conota das análises em documentos científicos, não recorrendo ao empirismo e 

tendo como característica a aproximação direta entre pesquisador e as produções existentes. 

 Por considerar a região da Baixada Fluminense, o recorte careceu de dados sociais, econô-

micos e educacionais da mesma, visando compreender melhor sobre suas demandas e carências 
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no que tange ao seu desenvolvimento. Esses dados foram importantes para a compreensão da 

necessidade da educação integral para além da expansão do tempo. 

 Os resultados obtidos evidenciam que a maior demanda educacional para a Baixada, per-

meia em investimentos nas estruturas materiais e imateriais das escolas, tornando um ambiente 

agradável e interessante para a juventude, com melhores condições de trabalhado para seus pro-

fissionais, diálogo com a comunidade e universidades. 

 Para além do tempo integral, deve-se evidenciar que romper com as amarras das opressões 

se faz a médio e longo prazo, sendo só a expansão do tempo escolar, insuficiente para que estas 

mudanças sejam efetivadas. É preciso investir em educação e não a entender como gasto, além 

de consolidar as políticas públicas que possam elevar as condições socioeconômicas de determi-

nada região, no caso, a Baixada. 

 O apontamento encontrado nesta pesquisa, evidencia que é de extrema importância que a 

educação seja integral, para que a juventude da Baixada alcance lugares que em suas trajetórias 

foram negados e segregados. A educação integral levaria a construção do pensamento crítico e 

emancipador, estabelecendo novas relações sociais e apresentando caminhos para as mudanças 

socioeconômicas. Entretanto, a educação não é o único setor a ser desenvolvido em sua amplitu-

de, mas outros como saúde, saneamento e moradia, deveriam estar integrados a esse processo 

de efetivação de políticas públicas para que a sociedade tivesse um amplo desenvolvimento e 

melhores condições de vida. 

 Propor a educação integral é um dos caminhos que pode diminuir os problemas encontra-

dos na Baixada, como o das péssimas condições de trabalho da juventude, dos baixos desempe-

nhos escolares e a criminalidade, sendo que a sua garantia de efetivação, fica a cargo do poder 

público e das demandas populares que visam a sua realização. 

 A mesma região que no passado experimentou os CIEPs, atualmente só utiliza das estrutu-

ras físicas e há anos perdeu o foco na educação integral. Vale ressaltar que se torna insuficiente 

as medidas que estão sendo adotadas de ampliação do tempo escolar em detrimento da educa-

ção integral, como estão sendo propostas atualmente e contraditoriamente, levam lucro a finan-

ciadores da educação, evidenciam as intencionalidades do poder público que não se debruça so-

bre a formação crítica, emancipadora e cidadã da sua população, e prevalece as reproduções de 

opressão por não se propor uma educação integral dos sujeitos. 
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INTRODUÇÃO 

 O  uso prático de ferramentas digitais baseadas em localização está em clara ascendên-

cia, e vêm alterando significativamente nossa vida cotidiana. Estas inovações vão desde aplicati-

vos de navegação que criam rotas que facilitam nosso deslocamento no trânsito até ferramentas 

que fazem uso de raios de busca para compra de refeições, precificação de transportes, busca de 

pares para relacionamento e outros.  

 A escola é um dos ambientes que mais tem sentido estas transformações. Segundo Carva-

lho et. al. (2012) é de fundamental importância dotarmos a escola de instrumentos e metodologi-

as que representem avanços na proposição de práticas educacionais. Destes instrumentos pode-

mos destacar o uso das geotecnologias, que apresentam grande potencial para serem utilizadas 

como ferramentas de modificação cognitiva dos alunos, contribuindo para a produção (e não so-

mente reprodução) do conhecimento, desenvolvendo as habilidades requeridas para uma intera-

ção de forma mais eficiente no contexto social. 

 Richter et. al. (2012) destacam também que a busca por novos métodos e instrumentos pe-

dagógicos tem sido um desafio constante na vida dos professores, que procuram dinamizar os 

processos de ensino por meio do resgate do interesse dos alunos. Neste sentido, os autores des-

tacam que o uso dessas ferramentas tecnológicas – audiovisuais ou não - tendem a ampliar as 

possibilidades de exploração e compreensão dos conteúdos, e, ao mesmo tempo, ressignificar os 

processos de aprendizagem dos discentes, além de despertar a sensibilidade para o conhecimen-

to visual. 
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 Foi a partir da necessidade de aproximarmos as geotecnologias da sala de aula que o grupo 

Dinâmica Ambientais e Geoprocessamento, da Faculdade de Formação de Professores da UERJ, 

vem ao longo dos últimos 10 anos desenvolvendo pesquisas voltadas para o uso das geotecno-

logias para a produção de materiais didáticos e estratégias de ensino de Geografia com o uso de 

softwares gratuitos. 

 Sendo assim, a proposta de trabalho é sistematizar de forma objetiva e sintética os princi-

pais resultados obtidos com a aplicação de oficinas de produção materiais didáticos para os pro-

fessores de Geografia da rede municipal de Mesquita, na Baixada Fluminense. 

 

MOTIVAÇÃO 

 

 No período letivo de 2018 os professores da rede municipal de Mesquita, apoiados pela co-

ordenação de Geografia e Ensino Religioso do mesmo município, elaboraram um estudo diag-

nóstico para elencar as principais dificuldades dos alunos do ensino fundamental 2, ou seja, do 

sexto ao nono ano, com o objetivo de encontrar os conhecimentos não construídos, ou deficitari-

amente construídos, em cada um dos períodos analisados. 

 Este estudo consistia na aplicação de atividades por 20 professores da rede, e ainda no pre-

enchimento de fichas diagnósticas que classificavam a instrução dos estudantes, de acordo com 

sua capacidade de resposta, em: (A) capacidade desenvolvida; (B) capacidade em desenvolvimen-

to; e (C) capacidade ainda não desenvolvida. As atividades aplicadas para compreender as dificul-

dades dos estudantes foram organizadas de acordo com o conhecimento que os alunos deveri-

am adquirir no ano anterior ao que haviam acabado de ingressar 

 Estas avaliações diagnósticas foram realizadas em sete das nove escolas da rede municipal 

de Mesquita, ou seja, em aproximadamente 78% do total de escolas. Em seguida os resultados 

encontrados foram analisados pelo coletivo de professores, a partir do GEPEF (Grupo de Estudo, 

Pesquisa, Extensão e Formação) em maio de 2018. Os resultados desta análise deram origem ao 

Relatório de Análise da Avaliação Diagnóstica de Geografia (2018). Neste relatório ficou evidente 

que as maiores as dificuldades das crianças do ensino fundamental 2, da rede municipal de Mes-

quita, são a compreensão dos conceitos cartográficos e a leitura de mapas. 

 Esta questão motivou a realização de oficinas de Cartografia e Sensoriamento Remoto no 

município de Mesquita, tendo como proposta a resolução de uma questão: Como ajudar o pro-

fessor de Geografia a lidar com as dificuldades cartográficas do aluno do ensino fundamental 2? 
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RESULTADOS 

 As oficinas tiveram o objetivo de preparar o professor para a construção de pranchas de ati-

vidades, que são materiais didáticos impressos e por isso não têm a sua utilização limitada à exis-

tência de laboratório de informática na escola, e se voltam também para a elaboração de ativida-

des realizadas com globos digitais, que necessitam de ambiente informatizado para serem apli-

cadas junto aos alunos. 

 Os professores, em geral, despertam grande interesse sobre as ferramentas de visualização 

de imagens históricas, onde podem propor atividades que envolvam a mudanças de uso e cober-

tura da terra em diferentes contextos e escalas. Em alguns casos, a visualização do espaço numa 

visão oblíqua ou em outra orientação, ou ainda, a simples visualização do entorno em que está 

inserida a escola, numa escala de detalhe, se mostra como um material que o professor afirma 

ser de grande potencial para utilização em suas aulas. 

 A visualização do globo com grades de coordenadas e ainda a mudança do sombreamento 

da terra com o movimento aparente do Sol também foram atividades que despertaram muito 

interesse. Também podemos destacar a elaboração de perfis topográficos e realização de sobre-

voos como tarefas que foram muito comentadas e associadas a conteúdos que poderiam ser cor-

relacionados. 

 A atividade de sobreposição dos bairros em papel vegetal sobre a imagem do Google Earth 

também foi muito bem recebida pelos professores, uma vez que a mesma foi vista como uma 

ótima oportunidade de trabalhar com os alunos a distribuição dos bairros nos municípios de 

Mesquita e São João de Meriti, além de, numa outra escala, abrir a possibilidade para discussão 

de assuntos ligados à Geografia Urbana, Geografia da População e até mesmo de Geografia e 

Meio Ambiente. 

 É importante destacar que em todas estas situações, os professores tiveram a oportunidade 

de manusear os globos digitais e a partir deles construir pranchas de atividades. Alguns comen-

tários apresentados ao nosso grupo mostravam claramente que a oportunidade de construir as 

próprias pranchas foi ótimo para desmistificar a ideia de que manusear os globos digitais seria 

uma tarefa muito difícil, e criar materiais didáticos a partir deles algo mais árduo ainda. 

 Também foi ótima a oportunidade de aprender com os professores em cada nova sugestão 

de atividade que apresentávamos, pois delas surgiram adaptações, desdobramentos para novas 

atividades, sugestões para substituição de materiais nos casos das pranchas impressas, e etc. 
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Com as imagens extraídas do Google Earth também foram gerados alguns jogos cartográficos, 

sempre com o objetivo de estimular nas crianças a leitura do espaço geográfico e o desenvolvi-

mento de habilidades necessárias para a alfabetização cartográfica. Nesta etapa, a participação 
dos professores foi fundamental para tornar as propostas apresentadas ainda melhores e mais 

interessantes para suas aulas. 

 

CONCLUSÕES 
 O uso das Geotecnologias para o ensino de Geografia apresenta, dentre outras vantagens, a 

possibilidade de construirmos representações espaciais numa perspectiva local, discutindo pro-

blemas que fazem parte da vida cotidiana dos alunos e reafirmando o papel da Geografia na 
compreensão da organização do seu espaço de vivência.  

 Além da escala local e do espaço vivido, os globos digitais possibilitam a observação do es-

paço outras escalas, com diferentes orientações e perspectivas. Esta flexibilidade faz com que se-
ja possível a elaboração de atividades voltadas também para o desenvolvimento de habilidades 

como as da alfabetização cartográfica, que têm um papel fundamental para a formação de pes-

soas capazes de compreender as representações espaciais. 
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